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os Os artigos que compõem 
esse livro resultam da inte-
gração de pesquisadores reu-
nidos em torno de um ponto 
comum: a crítica ao desenvol-
vimento do capitalismo no 
campo brasileiro, entronado 
no que se sedimentou como 
agronegócio. O livro começou 
a ser organizado na segun-
da metade de 2015, elencando 
temas de pesquisa dos dife-
rentes autores. Nenhum deles 
certamente imaginou, nem 
nos seus mais sombrios pesa-
delos, que o nosso livro seria 
lançado depois de um golpe 
político que abalou a jovem 
democracia desse país. Uma 
quadrilha, de alta periculosi-
dade, assaltou o poder com o 
objetivo de barrar investiga-
ções contra corrupção e come-
ça a instalar uma pauta para 
lá de conservadora na admi-
nistração pública. Parte dessa 
pauta envolve diretamente os 
temas discutidos nessa publi-
cação. Os golpistas, em parte 
representados pelos políticos 
do agronegócio – bancada 
ruralista – destruíram, já na 
primeira semana pós-golpe, o 
Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA) e implodiram 
políticas públicas para o cam-
po contrárias aos interesses do 
agronegócio. Ainda, tentam 
por meio de projetos de lei bar-
rar a possibilidade de realiza-
ção da reforma agrária, de-
tonar as garantias legais dos 
territórios indígenas e quilom-
bolas, e liberar, de uma vez 
por todas, a agricultura enve-
nenada e transgênica. Um ou-

tro flanco de ataque é a inten-
sificação da criminalização e 
perseguição aos movimentos 
sociais e àqueles que de algu-
ma forma contribuem para as 
ações desses movimentos de 
contestação. No caso, a pro-
dução de conhecimento críti-
co e transformador, oriundo 
de uma parte dos acadêmicos, 
pode passar a ser contestada 
e perseguida. No plano geral, 
o Ministério da Educação as-
sumido por golpistas já dei-
xou claro que a produção de 
conhecimento crítico deve ser 
abolida e que o objetivo prin-
cipal é afastar o papel do Esta-
do como fomentador do ensino 
público superior e dos projetos 
de pesquisas. Editais de pes-
quisa sumiram, os programas 
de pós-graduação não rece-
bem recursos e projetos de lei 
do  tipo “escola sem partido” 
começam a ser aceitos em ou-
tras esferas da administração 
pública, iniciativas bem vistas 
pelos golpistas. É nesse con-
texto que os textos desse livro 
ganham mais um objetivo, 
que é instigar futuros (e “anti-
gos”) pesquisadores a mergu-
lharem na crítica que fomen-
te ações contra as históricas 
injustiças que muito prova-
velmente serão intensificadas 
nesse TEMEROSO período so-
ciopolítico nacional. 

Marco Antonio Mitidiero Jr.
Eraldo da Silva Ramos Filho
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APRESENTAÇÃO

A última década está marcada pelo aprofundamento da crise estrutural 
do capital. Desde a bolha imobiliária estadunidense em 2008, seguida pela 
crise mundial dos alimentos, pelo colapso de parte da economia europeia, 
e das massas migratórias dos refugiados das guerras do Oriente Médio em 
direção à Europa, evidências do esgotamento do capitalismo como modelo 
civilizatório pairam no ar. 

As saídas apontadas pelo capitalismo explicitam estratégias de desloca-
mento do capital especulativo e produtivo para a aquisição de “ativos” sob 
a forma de natureza, situados nas porções do globo onde haja estoques pas-
síveis de dominação e mercadorização. Como consequência, deparamo-nos 
com profundas transformações na questão agrária mundial e multiplicação 
dos conflitos socioterritoriais que expressam os antagonismos entre os mo-
delos de desenvolvimento impulsionados pelo capital e as formas de existên-
cia e resistência dos povos do campo, das florestas e das águas.

A questão agrária, problemática estrutural do desenvolvimento de-
sigual, contraditório e combinado do capitalismo, explicita sua essência 
geo gráfica quando da explosão dos conflitos territoriais, gerados pelo an-
tagonismo das classes sociais e seus modos e interesses de apropriação e 
de dominação do espaço geográfico. Nosso intuito em organizar a coleção 
Território e Questão Agrária foi o de discutir a atualidade desta problemá-
tica estrutural, seus processos e dimensões a partir da diversidade de temas 
possíveis de tratamento desde a ciência geográfica.

O primeiro volume desta série abordou a Questão Agrária no século 
XXI: escalas, dinâmicas e conflitos territoriais a partir dos debates centrais 
realizados no VI Simpósio Internacional de Geografia Agrária, realizado na 
Universidade Federal da Paraíba, em setembro de 2013. 

O presente livro inaugura uma sequência de três volumes integrados 
por coletânea de artigos. Os estudos foram elaborados no âmbito do projeto 
Estado, Questão Agrária e Conflitos Territoriais: um estudo comparativo entre 
Sergipe, Paraíba e Minas Gerais, realizado no contexto da cooperação cien-
tífica interinstitucional entre os Programas de Pós-graduação em Geografia 
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da Universidade Federal de Sergipe, Universidade Federal da Paraíba e Uni-
versidade Federal de Uberlândia fomentada pelo Programa de Estímulo à 
Mobilidade e ao Aumento da Cooperação Acadêmica da Pós-graduação em 
Sergipe (PROMOB), auspiciado pela CAPES e FAPITEC-SE, entre 2013 
e 2015.

Este primeiro livro tem 11 artigos, organizados em 4 partes de acordo 
com os respectivos eixos temáticos. A primeira seção trata das dinâmicas 
territoriais do agronegócio. Inauguramos o livro com o artigo Crise do ca
pital global, natureza e agronegócio, no qual Marco Antonio Mitidiero Ju-
nior, na forma de ensaio, tece reflexões teóricas sobre o aprofundamento 
da crise da economia global em um cenário contraditório de sobreacumu-
lação do capital, no qual são realizados ajustes espaciais com o intuito de 
promover o trancafiamento da natureza como busca de saída da sua crise 
estrutural, processo lucidamente sistematizado pelo autor no tocante aos 
principais processos de territorialização e monopolização do agronegócio 
no Brasil.

No segundo texto, O monocultivo de eucalipto como expressão capitalis
ta da busca de territórios de consumo, Jacson Tavares de Oliveira e Josefa de 
Lisboa Santos desnudam como a abertura econômica do Brasil, iniciada 
nos anos 1990, contribuiu para a expansão das corporações transnacionais 
da celulose. Corporações estas ávidas por condições favoráveis a um encur-
tamento do tempo de giro do capital, mediante o controle de territórios no 
mundo tropical com grande disponibilidade de terra, água e prolongados 
períodos de incidência solar. Adotando a cartografia, os autores explicitam 
o processo de concentração e de centralização de capitais no setor durante o 
período de intensificação do neoliberalismo. 

Fechamos a primeira parte do livro com o artigo A subjugação do traba
lho e da natureza aos (des)mandos do capital: um estudo de caso nas carvoarias 
do município de Cândido Sales – BA. Ancorando-se na tese de que o capita-
lismo é um modo de produção cujo metabolismo baseia-se na apropriação 
desigual e devastadora da natureza e exploração indiscriminada do trabalho 
material, João Ferreira Gomes Neto mergulha no cotidiano dos carvoeiros 
e discute as relações (re)produzidas pelo capital na apropriação do exceden-
te do trabalho subjugado, nas estratégias de dilapidação da natureza para 
formação de estoques de matérias-primas e nas vinculações produtivas e 
comerciais entre o agronegócio carvoeiro e os mercados da região sudeste do 
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Brasil. Suas análises confirmam que toda produção social é também uma 
produção espacial.

A segunda parte reúne quatro artigos que tratam do espaço agrário bra
sileiro: conflitos e violência. Inauguramos esta seção apresentando o estudo 
sobre A prática da violência no campo brasileiro do século XXI. Carlos Alber-
to Feliciano, a partir de rigorosa organização de informações quantitativas, 
demonstra que a violência contra os trabalhadores é a marca da formação 
territorial brasileira e que a modernidade deste Brasil do século XXI está 
manchada com o sangue da barbárie. O campo é o lócus da intensificação 
de formas de violência direta ou violência silenciosa (envenenamento por 
agrotóxicos), praticadas pelo latifúndio, agronegócio e Estado contra indí-
genas, povos e comunidades tradicionais, trabalhadores rurais e sem terras.

Aprofundando a discussão anterior, Luanna Louyse Martins Rodri-
gues, no artigo Questão agrária e ideologia jurídica: a função social da proprie
dade rural, adota o estudo de caso dos conflitos agrários em torno da dis-
puta pela posse da Fazenda Quirino, município de Juarez Távora, Paraíba, 
para discutir como a função social da propriedade rural, prevista na Cons-
tituição Federal de 1988, vem sendo dissimulada pela incidência de poder 
dos latifundiários aliados a setores do judiciário. Como efeito, verifica-se seu 
distanciamento da garantia de direitos sociais e coletivos em favor dos inte-
resses privados e econômicos da classe dos proprietários de terras.

O capítulo Territórios em disputa no parlamento: atuação da bancada 
ruralista e do Núcleo Agrário do Partido dos Trabalhadores, de autoria de 
Raphael Medina Ribeiro, analisa a dimensão da questão agrária brasileira 
pouco tratada na geografia. Trata das disputas realizadas pelas bancadas 
no Congresso Nacional e na Comissão de Agricultura da Câmara dos De-
putados, confrontando na arena jurídico-institucional os projetos sociais e 
valores ideológicos antagônicos. A contribuição reside no plano de delimi-
tação da origem da cena política, respectivos posicionamentos, estratégias, 
conquistas e dilemas.

Contestar para conquistar: conflitos no campo e as manifestações de luta 
pela terra em Minas Gerais é o artigo de encerramento desta segunda parte 
do livro. Nele, Fabiana Borges Victor organiza as informações do Banco de 
Dados da Luta pela Terra (DATALUTA Minas Gerais), no interstício de 
2000 a 2012, demonstrando que há uma relação direta e interdependente 
entre a luta pela terra e a conquista da política de assentamentos rurais. De-
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monstra que as manifestações públicas realizadas pela organização coletiva 
dos trabalhadores espacializa-se, assumindo a forma de marchas, passeatas, 
bloqueios de rodovias, ocupações de terras etc., denunciando para a socieda-
de a violência da concentração fundiária, a necessidade da reforma agrária e 
de políticas efetivas de desenvolvimento dos assentamentos rurais.

Reprodução camponesa e políticas públicas é o tema articulador da tercei-
ra parte desta coletânea, que reúne dois textos. Em um artigo provocativo 
à reflexão, Claudemir Martins Cosme discute A expulsão do campesinato 
assentado como uma das faces da contrarreforma agrária no Brasil: um estu
do da evasão nos assentamentos rurais do Ceará.  A partir de ampla revisão 
bibliográfica e exaustivo trabalho de campo nos assentamentos rurais no 
interior do Ceará, o autor reúne elementos para sustentação da tese de que 
a evasão dos beneficiários dos assentamentos rurais não é algo factual, mas, 
sim, provocada pela incompletude da política nacional de reforma agrária 
e ausência do Estado na implantação, acompanhamento e desenvolvimento 
dos assentamentos rurais.

Geraldo Inácio Martins e João Cleps Junior, no texto Campesinato, 
compensação ambiental e conflitos socioambientais no Projeto Jaíba – norte de 
Minas Gerais, problematizam o conceito de conservação aplicado à com-
pensação ambiental, em um contexto do desenvolvimento capitalista da 
agricultura. Revelam o caráter contraditório das políticas de Estado que 
incentivam práticas espoliativas materializadas nos projetos de agricultura 
capitalista e na criação de unidades de conservação ambiental como instru-
mentos de compensação de impactos gerados pelas primeiras. No centro 
destas medidas residem as populações camponesas, impactadas pelos con-
flitos ambientais e territoriais gerados pelo desenvolvimento.

Dedicamos a quarta e última parte deste livro ao tema dos movimentos 
socioterritoriais emergentes a partir de dois estudos. Em O Movimento dos 
Atingidos pela Reforma Agrária de Mercado (MARAM): suas ações e os des
dobramentos no Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba – MG, Ricardo Luis de 
Freitas e João Cleps Junior partem da análise da conjuntura agrária nos anos 
1990, cujo marco foi a institucionalização no Brasil das políticas fundiárias 
neoliberais do Banco Mundial, para discutir a gênese e espacialização do 
MARAM como um movimento socioterritorial camponês, criado como re-
sistência à sujeição imposta pelos impactos negativos das políticas de crédito 
fundiário.
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Para encerramento, simultaneamente, desta seção e do livro, remete-
mos o estudo sobre A Liga dos Camponeses Pobres (LCP): contribuição ao es
tudo do movimento camponês no Brasil. Os autores David Pimentel Oliveira 
Silva e Marco Antonio Mitidiero Junior discutem o processo histórico de 
formação desta organização camponesa, revelando-a como um movimento 
de classe, de perfil radical e combativo e evidenciando sua imbricação no 
processo de luta pela terra no país e nas disputas territoriais que marcam a 
questão agrária brasileira no século XXI.

Por fim, esperamos que este breve panorama da atualidade da questão 
agrária e dos conflitos territoriais, apreendidas pela investigação dos docen-
tes e pós-graduandos partícipes da cooperação de pesquisa que culminou na 
reunião e organização dos artigos que compõem essa publicação, estimule a 
reflexão acadêmica, o debate político sobre processos concretos da socieda-
de brasileira e desperte as leitoras e os leitores a acompanharem as próximas 
obras desta coleção. 

Eraldo da Silva Ramos Filho
Marco Antonio Mitidiero Junior





DINÂMICAS TERRITORIAIS DO AGRONEGÓCIO





CRISE DO CAPITAL GLOBAL, NATUREZA E 
AGRONEGÓCIO1

Marco Antonio Mitidiero Junior

INTRODUÇÃO

A título de apresentação, a proposta contida nesse escrito terá o ca-
ráter de hipótese de pesquisa,2 uma vez que, dada a magnitude do tema, 
necessita-se de um tempo de reflexão mais amplo e de mais dados empíricos 
que caracterizem o período histórico em análise para fortalecer a ideia a ser 
defendida. Entretanto, defende-se que o âmago dessa proposta de interpre-
tação surge com significativa importância para compreender a conjuntu-
ra da economia mundial e seus rebatimentos em diferentes sociedades e 
territórios.

A ideia de que o avanço do capital sobre a natureza, e, em especial nas 
áreas rurais, é reflexo da crise do capital global é o caminho a ser persegui-
do. Em outras palavras, contraditoriamente, o aumento de investimentos 
densos de capital nos espaços rurais ou em atividades econômicas voltadas 
à exploração de bens naturais é resultado da crise de reprodução amplia-
da do capital. Desde 2008, quando a crise do mercado imobiliário e do 
mercado de créditos norte-americano alastra-se como um efeito dominó 
por outras economias, sobretudo a europeia, o capital aplicado na esfera 
financeira quase cessa suas possibilidades de reprodução ampliada, sendo 
1 O presente texto é resultado de Estágio de Pós-Doutorado realizado na UNESP-Presidente Pru-

dente sob a orientação do Prof. Dr. Antonio Thomaz Junior. Este estágio foi viabilizado por bol-
sa de estudos concedida pelo CNPq na Chamada Pública MCT/CNPq/MEC/CAPES – Ação 
Transversal nº 06/2011 – Casadinho/Procad (nº processo 153072/2014-8); bolsa aprovada no 
projeto “A QUESTÃO AGRÁRIA BRASILEIRA NO SÉCULO XXI: dinâmicas e conflitos territo
riais”, sob coordenação da Profª Drª. Emília Moreira.

2 As primeiras ideias que deram motivação a esse texto resultaram da participação em Mesa Re-
donda no 1º Simpósio Internacional sobre a Questão Agrária no Maranhão, realizado em no-
vembro de 2013 na Universidade Estadual do Maranhão. Um texto em forma de notas de pes-
quisa, sob o título “A Crise do Capital Global e suas Consequências na Apropriação da Natureza e 
do Trabalho” será publicado em livro pelos organizadores do evento. O texto ora apresentado é 
uma versão revista e ampliada dessas primeiras ideias. 
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que muitos desses capitais retraíram de forma assustadora para muitos dos 
investidores. A essa conjuntura soma-se um contexto anterior de diminui-
ção de poder do chamado capital produtivo (industrial) em detrimento do 
capital especulativo exercitado nas bolsas de valores das principais praças 
financeiras do mundo capitalista. Portanto, a crise do capital global sedi-
menta a redução da possibilidade de lucro do capital produtivo e congrega 
a “trágica” queda do capital especulativo como forma de crescimento am-
pliado dos investimentos. 

De acordo com Mészáros (2002, p. 100), em “relação a sua determi-
nação mais profunda, o sistema do capital é orientado para a expansão e 
movido pela acumulação”. Nesse caminhar do ethos do capital, a perspec-
tiva concebida por esse pensador defende que esse sistema, para se fazer 
enquanto tal, é incontrolável e irreformável. Não há alternativas a não ser 
o processo de expansão ampliada, sendo que, para isso, o sistema do capital 
procura romper qualquer tipo de barreira, mesmo que, para isso, a vida social 
e natural estejam ameaçadas. 

Em uma conjuntura de crise da economia global, como vivemos atual-
mente, essa incontrolabilidade do capital tende para a interpretação proposta 
por Mészáros de “crise estrutural” do sistema, em distinção à noção clássica de 
crises cíclicas, ou seja, os limites últimos de existência e desenvolvimento dessa 
forma de produção e reprodução socioeconômica aparecem no horizonte. 

Os aspectos gerais da crise contemporânea, iniciada na década de 1970 
e eivada na primeira década do novo século são: 1) seu caráter universal por 
não estar restrito a uma esfera particular ou a um ramo da produção; 2) seu 
alcance é global, não estando restrito a alguns países – como foram todas as 
principais crises do passado; 3) sua escala de tempo é permanente; 4) “em 
contraste com as erupções e colapsos mais espetaculares e dramáticos do 
passado, seu modo de desdobrar poderia ser chamado de rastejante” – isso 
não quer dizer que estamos livres das convulsões mais violentas, principal-
mente porque a administração da crise pode não ter mais o efeito esperado 
ou o deslocamento das contradições pode perder a força revitalizadora ao 
capital (Mészáros, 2002, p. 796). 

O caráter irreformável do capital faz com que o seu sistema de repro-
dução apresente-se de forma aguçada (e muitas vezes violenta) em busca de 
estratégias diante de uma crise que se pressupõe estrutural. O argumento 
que tentarei devolver é que a apropriação da natureza de forma privada e 
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mercadológica pode ser um dos refúgios (momentâneo, meramente momen-
tâneo) para esse capital sem possibilidades de lucro em outras esferas do 
econômico. Espera-se, ainda, desenvolver o argumento de que esse processo 
de privatização da natureza, que não é novo, tomará força sem precedentes 
na história da humanidade, transformando todas as dimensões da natureza 
em propriedade privada possível de auferir renda. 

HIPÓTESES SOBRE CRISE DO CAPITAL E SUAS 
CONSEQUÊNCIAS

Diante do exposto, partirei do princípio de que a crise estrutural, perso-
nificada nos acontecimentos do ano de 2008 em diante, não pode ser cate-
gorizada como a crise última do capitalismo, muito menos de que essa crise 
nos levaria diretamente a formas de vida mais humanamente justas, porém 
muitos elementos e fenômenos dessa conjuntura permitem criar hipóteses 
frente aos seus limites últimos. O próprio Mészáros nos dá subsídios para 
assumir essa perspectiva:

[...] é preciso fazer a ressalva de que não devemos imaginar que o incan-
sável impulso do capital de transcender seus limites deter-se-á de repen-
te com a percepção racional de que agora o sistema atingiu seus limites 
absolutos. Ao contrário, o mais provável é que se tente tudo para lidar 
com as contradições que se intensificam, procurando ampliar a margem 
de manobra do sistema do capital em seus próprios limites estruturais3 
(2002, p. 220).

Também não assumirei a proposta principal desse texto como uma 
“válvula de escape” que revitalizaria satisfatória e duradouramente o curso 
de expansão do capital, isto é, que a privatização avassaladora de todas as 
dimensões da natureza culminaria na saída da crise, anunciando um novo 
ciclo de crescimento. Assumo essa perspectiva por entender que a privati-
zação da natureza como resultado da crise difere absolutamente de outras 
emanações das crises do capital, como por exemplo, da crise das indústrias 
automotivas, da crise do setor financeiro ou até da crise da indústria do 
petróleo, pelo simples fato de a natureza, no seu sentido universal, ser uma 

3 Mais adiante, o autor recoloca esse posicionamento: “Seria extremamente tolo negar que tal 
maquinaria existe e é poderosa, nem se deveria excluir ou minimizar a capacidade do capital de 
somar novos instrumentos ao seu vasto arsenal de autodefesa contínua” (p. 796).
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dimensão elementar da reprodução da vida (a exemplo da terra, água e ali-
mentos), característica que os setores supracitados da economia não são. 

No bojo dessa conjuntura, a geografia dos recursos naturais planetária 
aponta a América Latina e a África como territórios estratégicos à alocação 
(e invasão) do grande capital multinacional. No Brasil, com a permissivi-
dade governamental, a efetivação intensificada do capital internacional via 
agronegócio é a exemplificação clara dos caminhos de privatização e merca-
dorização da natureza.

Parte das ciências humanas brasileira, sobretudo aquela que estuda a ques-
tão agrária, foi formada a partir da compreensão de que as transformações per-
versas no campo (rural, natureza) resultam do “desenvolvimento” e “expansão” 
do capitalismo. A hipótese criada é que, agora, o que pauta essa expansão é a 
crise de acumulação de um capital mundializado. Com isso, o ponto de partida 
para o entendimento dos processos sociais e territoriais que se desenvolvem no 
campo é uma leitura profunda da crise contemporânea do capitalismo. A ex-
pansão resulta da crise e não, unicamente, da essência expansionista do capital 
que procura, eternamente, acumular de forma ampliada e veloz. 

Os elementos mais claramente visíveis da crise atual já foram descritos 
por Marx há mais de um século. A superacumulação de capital e de trabalho 
na economia concorrencial capitalista, contraditoriamente, fez com que as 
taxas de lucro retraíssem. Uma grande quantidade de mercadorias dispostas 
a serem comercializadas, somado a uma enorme capacidade produtiva acu-
mulada e à farta oferta de créditos, contrastou com o aumento das dívidas 
e redução do consumo pela população, ocasionando a retração do mercado. 
O excedente de capital e de trabalho confrontado com a falta de oportuni-
dades de crescimento foi o binômio perfeito que serviu como força motriz 
para a emergência da crise econômica4, refletindo diretamente na esfera fi-
nanceira do capitalismo mundializado. 

O desemprego e subempregos crônicos como efeitos que vinham sendo 
construídos com o desenvolvimento normal do capitalismo dependente das 
inovações tecnológicas, agora, são intensificados pela crise. Se a crise con-
juga superacumulação de capital e de capacidade produtiva, a falta de tra-

4 Harvey (2003, p. 78) resume bem essas características: “Essas crises são tipicamente registradas 
como excedentes de capital (em termos de mercadoria, moeda e capacidade produtiva) e exceden-
tes de força de trabalho lado a lado, sem que haja aparentemente uma maneira de conjuga-los lu-
crativamente (...) é imperativo descobrir maneiras lucrativas de absorver os excedentes de capital”.
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balho e, consequentemente, de consumidores, impulsiona mais fortemente 
o colapso da economia. A queda da taxa de lucro, de tendência tornou-se 
regra. Por isso, acredita-se que a crise, ora em voga, é uma crise estrutural 
do sistema no qual vivemos. Sendo uma crise estrutural, obrigatoriamente, 
passaremos por transformações radicais na forma de organização social da 
produção de valor, na estruturação do espaço (território) no qual as socieda-
des se desenvolvem, e no cotidiano da vida social como um todo.

A análise da crise e das suas estratégias de superação tende a produzir 
uma hipótese pessimista sobre o futuro da humanidade. As transforma-
ções radicais como estratégias para superação da crise global produzirão um 
mundo mais injusto e perverso socialmente, no qual o território estará sub-
metido, integralmente, à acumulação capitalista.

Diante dos limites de acumulação, é bem provável que o capital tente 
ampliar, a qualquer custo, o seu poder de domínio de todas as esferas da 
vida social. Mészáros (2002, p. 96) pontua uma característica elementar do 
“sistema do capital” que pode ser ampliada no atual período histórico:

Não se pode imaginar um sistema de controle mais inexoravelmente absor-
vente – e, neste importante sentido, totalitário – do que o sistema do capital 
globalmente dominante, que sujeita cegamente aos mesmos imperativos a 
questão da saúde e do comércio, a educação e a agricultura, a arte e a in-
dústria manufatureira, que implacavelmente sobrepõe a tudo seus próprios 
critérios de viabilidade, desde as menores unidades de seu microcosmo até 
as mais gigantescas empresas transnacionais, desde as mais íntimas relações 
pessoais aos mais complexos processos de tomada de decisão dos vastos mo-
nopólios industriais, sempre a favor dos fortes e contra os fracos.

Já Kurz localiza para onde esse capital em crise e ávido por lucros vai 
caminhando. Esse autor elege a busca pela natureza e a privatização dos ser-
viços públicos como alternativas aos “limites absolutos” do capital; afirma 
esse pensador: 

Porém o problema reside ainda mais fundo. No âmago, trata-se de uma crise 
do próprio capital, que, sob condições da terceira revolução industrial, es-
barra nos limites absolutos do processo real de valorização. Embora ele deve, 
seguindo sua lógica, expandir-se eternamente, em seu próprio chão ele está 
cada vez menos em condições para tal. Daí resulta um duplo ato de desespero, 
uma fuga para frente: de um lado, surge uma pressão assustadora para ocupar os 
últimos recursos gratuitos da natureza, de fazer até mesmo da natureza interna 
do ser humano, da sua alma, de sua sexualidade, de seu sono o terreno direto de 
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valorização do capital e, com isso, da propriedade privada. De outro, as infraes
truturas públicas administradas pelo Estado devem ser administradas, também 
no vai ou racha, por setores do capitalismo privado [grifos nossos] (2002, p. 12).

É nesse ponto que as estratégias da forma como o capital chega e se 
apropria das áreas rurais devem ser o mote das análises que tentam inter-
pretar um processo de transformação radical, no qual o agronegócio e suas 
derivações (mineração, geração de energia etc.) tendem a abocanhar os der-
radeiros elementos de gratuidade da natureza e elevar ao máximo possível o 
valor da natureza já privatizada. 

No caminho seguido por David Harvey, é tendente a interpretação de 
que o capitalismo necessita enfaticamente de “ajustes espaciais” para o seu 
desenvolvimento ou como alternativas às suas crises. Segundo esse pensador, 
“quanto mais difícil se torna a intensificação, mais importante é a expansão geo
gráfica para sustentar a acumulação de capital”. Com essa assertiva, Harvey 
(2005) está pensando, principalmente, no deslocamento da produção, com 
destaque à produção industrial, em busca de lucros. Ainda segundo Harvey:

A acumulação do capital sempre foi uma questão profundamente geográfica. 
Sem as possibilidades inerentes à expansão geográfica, à reorganização espacial 
e ao desenvolvimento geográfico desigual, o capitalismo há muito teria cessado 
de funcionar como sistema econômico-político (Harvey, 2005, p. 40).
O capitalismo não pode sobreviver sem seus ajustes espaciais. O capitalis-
mo tem recorrido repetidas vezes à reorganização geográfica como solução 
parcial de suas crises. Assim ele constrói e reconstrói uma geografia à sua 
própria imagem e semelhança (Harvey, 2005, p. 80).

Para a compreensão dos processos atuais, é importante partir da consta-
tação dessa necessidade que o capital tem de novos espaços que sirvam como 
retroalimentação para sua existência e desenvolvimento. Porém, a leitura não 
pode ser realizada apenas com a constatação de que o grande capital, mate-
rializado nas multinacionais, perambulam por diferentes territórios a fim de 
alcançar mais lucros. Em um determinado momento histórico, durante as 
décadas de 1960 e 1980, a vinda das multinacionais para os países pobres 
significava, sobremaneira, as possibilidades de aumentar a extração da mais-
-valia. O domínio e exploração do trabalho era a pedra angular daquele tipo 
de desenvolvimento. O que se quer defender como hipótese nesse ensaio é que 
o domínio do território de países com abundância de recursos naturais será, 
pelo menos por um período, a linha mestra de um capitalismo em crise.
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O ajuste espacial do capital que se expande no momento de crise tenta, 
a qualquer custo, transformar a natureza em patrimônio internacionalizado, 
ou seja, regiões de determinados países poderão estar sob a tutela de alguns 
investidores multinacionais.5

Um adendo importante diante do ímpeto dominante do capital interna-
cional é o papel das elites nacionais. No caso brasileiro, a propriedade privada 
de grandes extensões de terra foi e ainda é um pilar central da estrutura agrá-
ria e agrícola desse país. A propriedade privada da terra forjou um capitalismo 
rentista que perdura séculos, e parece inabalável mesmo diante do processo 
de internacionalização do capital no campo. A força política dos proprietários 
de terra é incomensurável, como representa simbolicamente a foto, a seguir:

FOTO 1 – Presidenta Dilma almoça no dia 4 de março de 2013 na fazenda do Enivaldo Ribeiro, ex-deputado federal 
acusado de participar da “máfia dos sanguessugas” em 2006 e pai do Ministro das Cidades, Agnaldo Veloso Borges 
Ribeiro, filho e neto de Agnaldo Veloso Borges, mandante dos assassinatos de João Pedro Teixeira (líder das Ligas 
Camponesas) e Margarida Maria Alves (ícone do sindicalismo rural)

Fonte: www.paraiba.com.br. Acesso em: 04/11/2013.

5 Atualmente é muito frequente a mídia impressa ou televisiva dar espaço ou debater um tema 
antes inexpressivo nesses meios: a “segurança jurídica”. Assegurar juridicamente a chegada do 
capital internacional deve ser uma das garantias para que muitos investidores venham ao Brasil. 
Com isso, um batalhão de lobistas representantes do grande capital internacional (entre eles, 
muitos políticos nacionais e muitos jornalistas econômicos) tentam – manhã, tarde e noite – 
forjar leis que protejam o capital investido. Um exemplo bem contemporâneo é a tentativa de 
relaxar a lei que limita a compra de terra por estrangeiros em território brasileiro.
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Entretanto, neste momento histórico, nos resta acompanhar os níveis, 
os graus e a hierarquia de articulação das elites nacionais com o capital es-
trangeiro, a exemplo das empresas que compõem o grupo Raízen.6 

O poder da elite nacional (econômico e político, principalmente) e sua 
articulação com o capital sem pátria tende a aguçar o processo de transfor-
mação das diversas dimensões da natureza em objetos de compra e venda, 
em apropriação patrimonial privada de dimensões da natureza fundamen-
tais à reprodução da vida. Se esses elementos constituem-se como funda-
mentais à vida, eles são/serão mercadorias especiais dominadas por investi-
dores capitalistas, indicando que tudo (da natureza) pode se transformar em 
“renda de monopólio”, nos termos de Marx.

Mészáros (2002) aprofunda criticamente a interpretação sobre possi-
bilidade de ajustes espaciais do capital. Para esse autor, os ajustes espaciais, 
seriam, na verdade, o “deslocamento de contradições” do sistema do capital, 
uma estratégia absolutamente necessária para deslocar os problemas gerados 
pela lógica de acumulação interminável do capital. Como argumenta o au-
tor: “enquanto existir espaço para a livre expansão, o processo de deslocamento 
das contradições do sistema pode avançar sem empecilhos” (p. 176). 

É bem provável que o que se convencionou chamar de mobilidade do 
capital culmine em formas violentas e autoritárias de expropriação de recur-
sos naturais e expulsão ou dominação de populações que dependam direta-
mente ou indiretamente desses recursos, quer onde eles estejam, quer onde 
eles existam. Diante dessa forma violenta de mobilidade do capital, um pa-
cote de contradições aguçadas é deslocado para os países, regiões e porções 
do globo terrestre. 

A criação de patrimônios econômicos, a partir da privatização da na-
tureza, pode constituir uma avalanche de capital vindo de outras esferas 
econômicas em direção aos bens naturais. A hipótese que se cria é que um 
grosso volume de capitais especulativos, fictícios e voláteis, atemorizados 
pela crise, serão transformados em patrimônio material a partir da compra 
e da venda da natureza. 

Não é novidade o fato de a natureza ser apropriada privadamente, como 
afirma Kurz:

6 A Raízen é resultado da junção de parte dos negócios da empresa nacional Cosan com a multi-
nacional Shell, formando uma joint venture que domina a produção de açúcar e etanol.
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A natureza já existia antes da economia moderna. Por isso a natureza é em 
si gratuita, não tem preço. Isso distingue os objetos naturais sem elaboração 
humana dos resultados da produção social, que já não representam a na-
tureza “em si”, mas a natureza transformada pela atividade humana. Esses 
“produtos”, diferentemente dos objetos naturais puros, nunca foram de li-
vre acesso; desde sempre estavam sujeitos, segundo determinados critérios, 
a um modo de distribuição socialmente organizado. Na modernidade, é a 
forma de produção de mercadorias que regula essa distribuição no modo 
do mercado, segundo os critérios do dinheiro, preço e demanda (solvência).
Mas é um problema antigo que a organização da sociedade tenda obstruir 
também o livre acesso a um número crescente de recursos pré-humanos da 
natureza. Essa ocupação traz, das mais diversas formas, o mesmo nome que 
os produtos da atividade social, a assim chamada “propriedade”. Ou seja, 
acontece um quiproquó: outrora livres, os objetos naturais não elaborados 
pelo ser humano são tratados exatamente como se fossem os resultados da 
forma de organização social, e daí submetido às mesmas restrições (2002, 
p. 12).

Ainda conforme o autor, a lógica do capital consiste única e exclusi-
vamente na valorização permanente do dinheiro, sendo que tudo que não 
assume uma lógica monetária deve ser odiado. 

Não deve haver nada mais sob o céu que seja gratuito e exista por natureza. A 
propriedade privada moderna representa somente a forma jurídica secundária 
dessa lógica totalitária. Ela é, por isso, tão totalitária quanto esta: o uso deve 
ser um uso exclusivo. Isso vale particularmente para os recursos naturais 
primários da terra (Kurz, 2002, p. 12) [grifo nosso].
Sob o ditado da propriedade privada moderna, nenhum uso gratuito para a 
satisfação das necessidades humanas, além das oficiais, é mais tolerado: os 
recursos têm de servir a valorização ou ficar em pousio (Kurz, 2002, p. 13).

Mészáros enfatiza essa posição:

Hoje, se conseguir açambarcar a atmosfera do planeta e privar os indivíduos  
de seu modo espontâneo e pouco sofisticado de respirar, com toda certeza 
o capital criará uma fábrica de engarrafamento global e autoritariamente 
racionalizará a produção ao seu bel-prazer (...) É possível que os apologistas 
do capital já tenham reunido especialistas em futurologia ocupados em al-
gum projeto desse tipo (2002, p. 253-254).

A mobilidade do capital em crise, portando ávido por crescimento, in-
venta e reinventa possibilidades de reprodução ampliada. Nos termos de 
Harvey (2013), novos mecanismos do capital operam pela “acumulação por 
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espoliação”, isso significa uma retomada atualizada da “acumulação primi-
tiva” definida por Marx. Na minha compreensão, esse fenômeno significa 
a apropriação privada e o domínio de elementos humanos e naturais que 
ainda não estavam sob a lógica completa do capital ou estavam “levemente” 
apoderados por essa lógica. A privação completa da terra e da água mediados 
por valores de troca é um horizonte muito próximo, e a privatização do ar 
e do sol, um horizonte possível. O que difere o atual momento histórico do 
descrito por Marx como “acumulação primitiva” é que este garantiu ganhos 
de longo prazo ao capital, em outras palavras, permitiu seu crescimento 
diante do desenvolvimento da sociedade capitalista, já a “acumulação por 
espoliação” configurada atualmente, desenrola-se diante de uma lógica am-
plamente destrutiva. Essa força destrutiva do capital, marca indelével do seu 
desenvolvimento, ao transformar todas as dimensões da natureza em valor 
de troca, entra, a meu ver, em uma lógica autodestrutiva. Privar os homens 
da natureza, mediar pelo dinheiro a relação mais elementar da existência 
que é a relação homem x natureza, difere fortemente de estratégias de repro-
dução ampliada do capital, como a chamada “destruição criativa” e “des-
truição produtiva”. Como infere Mészáros (2002, p. 267), “historicamente 
passamos da prática de destruição produtiva da reprodução do capital para uma 
fase em que o aspecto predominante é o da produção destrutiva cada vez maior 
e mais irremediável”. 

A tese de que o capitalismo necessita, também, da criação incessante de 
“novas raridades” funcionais, a reprodução ampliada do capital, recoloca, 
atualmente, a boa e velha natureza no alvo de dominação privada. A na-
tureza pode passar por um processo de trancafiamento frente ao uso social 
(universal e coletivo) que se pode fazer dela. O acesso aos bens naturais, pre-
sumivelmente bens coletivos necessários à vida, serão fatiados por empresas 
multinacionais que cobrarão, a qualquer custo, por sua utilização. 

Os termos dessa cobrança certamente estarão alicerçados no patrimô-
nio especial constituído a partir da metamorfose da natureza em merca-
doria. Uma mercadoria que quando loteada no mercado capitalista vai al-
cançando status de raridade, decorrendo da formação de um patrimônio 
deveras especial, por isso lucrativo. Possuir, portanto, a natureza, possibilita 
extrair renda de algo que não pode ser prescindido. Terra, subsolo, florestas, 
água, ar e energia solar terão donos, isto é, serão propriedades privadas de 
alguém. Assim, formar-se-á um capitalismo rentista da natureza, onde a na-
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tureza trancafiada é elemento central na extração da “renda absoluta” e na 
criação de “renda de monopólio” (como definida na obra de Marx). 

O tema da escassez, como elemento positivo em contextos de expansão 
lucrativa do capital, é tratado por Mészáros de forma muito perspicaz:

A conversão necessária – e a subordinação – de todas as qualidades do valor 
de uso em quantidades determinadas de valor de troca conduz à reprodução 
eterna da escassez. Enquanto os apetites naturais são limitados, o apetite do 
capital para a expansão, assim como o impulso de suas personificações para a 
acumulação de riqueza sob o imperativo da expansão do capital, são ilimita-
dos. Por isso a escassez não deve ser simplesmente reproduzida, mas reproduzida 
com ímpeto e em escala sempre crescentes [grifo nosso] (2002, p. 951).

Simultaneamente, as alternativas, as válvulas de escape ou as margens de 
manobra do capital se direcionariam à privatização completa da natureza alar-
mando publicamente sua escassez a fim de obter lucro, ao passo que ampliar-
-se-á as formas e estratégias (principalmente as jurídicas) de domínio mercado-
lógico e privatista da natureza. Conforme Nascimento (2012, p. 142), o atual 
estágio da acumulação capitalista desembocou numa situação histórica em que 
as formas de apropriação do valor ocorrerão pelo rentismo. Como expressão fe-
nomênica, o autor aponta que: 

já no âmbito dos direitos de propriedade, há as tarifas sobre elementos vitais 
como a água e o ar, os royalties cobrados pela exploração do petróleo, os mer-
cados de crédito de carbono, as patentes sobre Organismos Geneticamente 
Modificados (OGMs), fármacos e sementes (...). 

Outro apontamento importante para caracterizar esse momento históri-
co de crise é que não existe um padrão monetário internacional estável, como 
figurou durante décadas com o dólar e o ouro. A crise norte-americana des-
creditou o dólar como padrão monetário e fonte segura de investimento, e o 
ouro vem perdendo espaço para outros elementos da natureza. É nesse con-
texto que a transformação da natureza como um todo em patrimônio privado 
especial (porque tende à escassez), pode ser o lócus de investimento “seguro” 
do capital sufocado pela crise econômica. O problema (e a diferença substan-
cial) é que a vida social não é dependente da existência de uma moeda ou do 
ouro, mas sim da terra, do ar, da água, da agropecuária, da energia solar etc. 

Com isso, o funcionamento das engrenagens do sistema capitalista con-
temporâneo fará sentirmos saudades de um capitalismo não tão longe no 
tempo. Investir em bens da natureza poderá ser mais seguro do que investir 
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em outros setores da economia – vide os fundos de pensão estrangeiros in-
vestindo na compra de terras no Brasil. Muitos estudos derivados de con-
sultorias apontam a possibilidade histórica de alcançar alta rentabilidade 
no investimento em terra, água e minérios, resultando na mercadorização 
e trancafiamento de elementos naturais fundamentais à vida humana. O 
exemplo de estudos feitos pelo mercado financeiro estadunidense, a fim de 
transformar a água em commodity, é bem elucidativo e estarrecedor.7 

ALGUNS EXEMPLOS EMPÍRICOS GERAIS

É indispensável a necessidade de descobrir e desvendar os pormeno-
res e exemplos contundentes do processo de constituição da natureza em 
propriedade privada. Denunciar fatos e fenômenos que se desenvolvem na 
ordem contemporânea é o primeiro passo para a compreensão do processo 
e da possibilidade de ações políticas contrárias. Alguns dados empíricos são 
importantes.

A terra, meio de produção fundamental à geração de alimentos, é a 
mais antiga das dimensões da natureza apropriadas privadamente. No olho 
do furacão da crise econômica global, muitos capitalistas passaram a con-
verter o seu capital financeiro em patrimônio materializado em terras, so-
bretudo na América Latina e África. A crise, portanto, fortaleceu o mercado 
de terras. A desaceleração da economia não afetou a especulação das terras, 
o investimento nesse ativo passou a ser um “porto seguro para o investidor”, 
como afirmou um corretor imobiliário na cidade de Ribeirão Preto, estado 
de São Paulo, Brasil8.

7 Em reportagem do Jornal Correio Brasiliense, a partir de um artigo publicado na Revista Natu
re, é anunciada a possibilidade e o alerta da transformação da água em commodity. Ver http://
www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/euestudante/me_gerais/2012/10/26/me_gerais_in-
terna,329974/agua-uma-commodity.html. Acesso em: 20/04/2014. 

8 Em reportagem do Instituto Humanitas Usininos, encontra-se: “Os potenciais vendedores 
adiam os negócios, pois acreditam que conseguirão preços ainda maiores, especialmente no 
caso de terras para soja (...). Isso porque, apesar do ritmo mais lento da economia, aqui e no 
exterior, a perspectiva é que a demanda por comida não recue. A oferta de terras é limitada e 
a necessidade de produção de alimentos continua. Também o fato de parte da crise atual ser 
de confiança no sistema financeiro contribui para o fortalecimento do mercado de terras. A 
terra acaba sendo um porto seguro para o investidor. A desaceleração da economia não afetou 
o mercado de terras”, afirma o corretor Atílio Benedini, dono da imobiliária Atílio Benedini 
Agronegócio, de Ribeirão Preto (SP), polo produtor de cana. Ele observa que, quando a taxa de 
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O mercado de terras e a sempre vigorosa aristocracia rural brasileira 
não se importa em transformar o Brasil em um dois principais países “land 
grabbing”, ou seja, um país onde ocorre a transferência de terras de comuni-
dades locais, públicas ou privadas, para o grande capital estrangeiro. O pró-
prio Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) informou 
que quase 5 milhões de hectares com farta quantidade de água no território 
brasileiro são de propriedade estrangeira. O capital internacional já controla 
58% da área plantada de cana-de-açúcar no Brasil, a maior parte “nas mãos” 
das multinacionais Cargil, Bunge e Shell.9 Em uma escala maior, a corrida 
por terras agrícolas levou investidores estrangeiros a adquirirem pelo menos 
83 milhões de hectares em países em desenvolvimento, entre 2000 e 2010.10

A terra e a produção agrícola em forma de commodity vão se tornando 
um padrão monetário importante na economia global convulsionada pela 
crise financeira. Por exemplo, em 2012 o ouro ficou atrás das commodities 
agrícolas como melhor opção de investimento, pois elas tiveram uma valori-
zação quatro vezes maior que o ouro.11 Não é obra do destino, o ano de 2012 
apontar como um dos anos com a maior alta no preço dos alimentos; e não é 
“teoria da conspiração” pensar que a alta do preço dos alimentos rentabilize 
um capital ansioso por alternativas à crise. 

juros cai, o preço da terra sobe. Ver: http://www.ihu.unisinos.br/noticias/511106-precos-das-
-terras-agricolas-disparam-. Acesso em: 29/04/2014.

9 “A crise que se abateu sobre o capitalismo financeiro internacional (2008) gerou para o Brasil 
um efeito contraditório, pois um grande volume daquele capital fictício, para evitar o risco de 
se perder, correu para se abrigar no Brasil. Chegaram aqui, de 2008 para cá, algo em torno de 
200 bilhões de dólares por ano. Nesse contexto histórico onde prevalece a acumulação via espo-
liação, não surpreende que no setor sucroalcooleiro, por exemplo, em apenas três anos, o capital 
estrangeiro passou a controlar 58% de todas as terras de cana-de-açúcar e as usinas de açúcar e 
etanol. Hoje, três empresas controlam o setor: Bunge, Cargil e Shell” (Carvalho, 2013, p. 36).

10 Ver Rocher (2013).
11 Jornal Gazeta do Povo: http://agro.gazetadopovo.com.br/noticias/agricultura/soja/valorizacao-

-de-60-faz-soja-ofuscar-o-ouro/. Acesso em:  15/01/2013. Vale salientar que esse dado não é sur-
presa, visto que a alta rentabilidade em commodities vinha crescendo há anos: “O investidor que 
fizesse uma aplicação de meros R$ 100 no primeiro dia útil de 2010, em uma das quatro prin-
cipais commodities agropecuárias (boi gordo, café, soja e milho) negociadas na BM&FBovespa, 
teria um ganho nominal superior ao de alguns dos principais papéis e ativos da bolsa: Ibovespa 
(alta de 0,53%), Renda Fixa (11,5%), CDI (9,75%) ou CDB (9,75%), nenhum deles superou 
sequer a soja, a agrícola com pior desempenho em 2010 – ganho de 27,6%, desconsiderando a 
inflação” (http://www.beefpoint.com.br/cadeia-produtiva/giro-do-boi/bmf-commodities-agri-
colas-tiveram-forte-valorizacao-68589/. Acesso em:  23/01/2014).
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A compra de terras no Brasil por estrangeiros, por exemplo, acompanha 
o processo de desnacionalização da economia nacional. Os dados de des-
nacionalização de empresas nacionais é alarmante: 69 empresas desnacio-
nalizadas (2004), 89 empresas (2005), 115 empresas (2006), 143 empresas 
(2007), 110 empresas (2008), 91 empresas (2009), 175 empresas (2010), 208 
empresas (2011) e 296 empresas (2012).12 

No total, entre os anos de 2004 e 2012, 1.296 empresas nacionais passa-
ram para o domínio do capital estrangeiro. Muitas dessas empresas compõem 
o chamado agronegócio. Esmiuçando os dados de 2012, 71 das 296 empresas 
desnacionalizadas são empresas do agronegócio ou empresas de exploração di-
reta de bens naturais.13 Dessa forma, a natureza nacional é transformada em 
patrimônio do grande capital estrangeiro, em uma espécie de territorialização 
monopolista extremada. Essa realidade é enriquecida pelas fusões de megaem-
presas multinacionais que vêm dominando a economia nacional, em destaque 
para as atividades econômicas do agronegócio, culminando em um processo 
de “mundialização da agricultura brasileira”, como ressaltou Oliveira (2014).14

É possível “trancafiar” a água? Talvez essa não seja a melhor palavra 
para adjetivar o domínio de algo tão fluído como a água. Porém, o que se 
assiste, nos últimos anos, é um processo de transformação do bem gratuito 
água (que vem dos céus) em mercadoria privada. Recentemente, o presidente 
da multinacional Nestlé, Peter Brabeck, defendeu que a água deveria ser 
tratada como qualquer outro bem alimentício e ter um valor de mercado es-
tabelecido pela lei de oferta e procura.15 O depoimento desse administrador 
do capital (ou “apologista do capital”, como nomeia Mészáros) não reflete 
projeções futuras, mas sim a realidade concreta de trancafiamento da água. 
A própria Nestlé tem 8% do seu capital imobilizado em fontes de água; e 

12 Ver Lopes (2013). 
13 Ver Benayon (2012). Vale a ressalva que o estudo publicado avaliou os dados até outubro de 

2012, não englobando os dados de novembro e dezembro, portanto, é provável que a desnacio-
nalização de empresas ligadas ao agronegócio ou exploração de bens naturais diretos tenha sido 
maior. As informações coletadas no artigo de Lopes (2013) são completas para o ano de 2012, 
porém não informam os setores das empresas desnacionalizadas. 

14 É importante conhecer a crítica feita por Oliveira (2010) ao conceito de estrangeirização de terra. 
Segundo o autor, o tema em alarde serve para desvirtuar os problemas internos do país derivados da 
propriedade privada da terra concentrada nas mãos de uma pequena elite brasileira. Embora concor-
demos com o autor, o foco desse artigo é ver o processo de internacionalização da natureza nacional 
como tendência decorrente da crise do mercado financeiro e da reprodução do capital em geral. 

15 Ver Neto (2013).
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sabe-se que essa empresa vem comprando áreas com abundância em água 
mineral na América Latina e África. 

O que se pode tratar como projeção futura em relação ao domínio e 
trancafiamento da água é algo mais profundo e nefasto. Á água, que já é 
tratada como mercadoria privada, poderá ser negociada na esfera do capital 
financeiro, em bolsas de valores, na condição de commodity. O discurso dos 
defensores dessa estratégia ganha tons de hipocrisia declarada, quando argu-
mentam que transformar a água em commodity é uma solução diante do au-
mento da escassez do recurso, portanto, para o bem de toda a humanidade. 

Também não é novidade que o ar passa por um processo de transformação 
de elemento natural para mercadoria. O ímpeto destrutivo da forma capitalista 
de produção impacta a natureza a todo instante e coloca o discurso e as ações 
em proteção da natureza na ordem do dia, tanto dos movimentos sociais, Ong’s, 
como das próprias empresas capitalistas. Nesse contexto, o capital tenta tirar 
proveito daquilo que ele é o causador direto, ou seja, a devastação da natureza 
está associada com discursos e ações de proteção dos recursos naturais como 
meio de lucro para o grande capital. O ar é um dos elementos da natureza que 
nesse atual momento histórico é objeto de negociação em bolsas de valores.

Impensável há poucas décadas, o gás carbônico (CO2) gerado pela 
queima de combustíveis fósseis que serve, ao mesmo tempo, como motor 
do desenvolvimento do capitalismo e causador do efeito estufa resultando 
em mudanças alarmantes no clima, aparece como uma forma de lucro do 
grande capital. A chamada Bolsa Verde, como expressão cínica de um in-
cognoscível capitalismo verde, se constitui, cada vez com mais força, em um 
dispositivo financeiro a ser negociado nas bolsas de valores.16 

O estratagema do capital, nesse novo setor, é o seguinte: foram inventados 
mecanismos financeiros, na forma de ativos ambientais, para serem comerciali-
zados em mercados futuros, a partir da oferta de títulos representativos de flo-
restas excedentes em propriedades rurais. Em outras palavras, florestas e áreas 
verdes (ainda em pé) que realizam a fotossíntese, são transformadas em títulos 
comercializados nas bolsas de valores que podem ser comprados por grandes 

16 Por incrível que pareça, existem futurologistas enxergando na fotossíntese formas que criação 
de produção do capital. Segundo Zizek (2010, p. 311): “embora admita a dificuldade de atribuir 
valor monetário (pelo menos por enquanto) a serviços insubstituíveis como a produção de oxigênio 
pelas plantas, Hawken arrisca a estimativa de que a produção mundial de oxigênio vale 36 trilhões 
de dólares por ano...” [grifo nosso].
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empresas poluidoras. Assim se forma um mercado de títulos chamado de crédi-
tos de carbono que funcionará, ao mesmo tempo, como estratégia de auferir lu-
cro diante da destruição da natureza e compensação ambiental pela destruição. 

Não é irônico acusar que muitos dos que destroem a natureza comer-
cializarão títulos que foram inventados a partir da destruição causada por 
eles mesmos. Essa é uma estratégia difícil de ser projetada em textos de 
ficção científica, porém, já estabelecida na realidade de um capitalismo em 
crise. Um exemplo esclarecedor desse processo foi a realização da Confe-
rência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável. A propalada 
Rio+20, realizada em 2012, serviu como um balcão de negócios para forta-
lecer a estratégia de invenção de valores financeiros a partir da proposta (e 
não da obrigação) de preservar a natureza. 

Lutas contra a destruição devem dar lucros, e, para que isso aconteça, a 
destruição deve continuar. Nesse tipo de ações (no significado mais dúbio que 
essa palavra pode representar) não há estratégias de preservação sem a destrui-
ção dos bens naturais.17 O que se sedimenta, de fato, é o discurso de que não 
há alternativas se não via mercado, e para além disso, como já tinha alertado 
Thomaz Jr. (2002), o capital faz valer sua letra e seu discurso, imputando à so-
ciedade como um todo assumir a questão ambiental como de todos, sem, con-
tudo, colocar em discussão a apropriação privada e diferencial do ambiente. 

No contexto de crise do capitalismo global e diante das estratégias de 
trancafiamento da natureza como uma alternativa – na esteira dos limites 
últimos para a retomada do padrão de acumulação ampliada do capital –, 
como quer apontar esse ensaio, o Brasil salta aos olhos das grandes empresas 
e agências do capital financeiro. Não somente pelos juros altíssimos e pelo 
status de país continental com abundância de recursos naturais, mas tam-
bém por ser um país onde ainda se associa expansão do capitalismo à ocupa-
ção territorial de áreas ainda não exploradas por investimentos financeiros.18 
17 Em Estados como o do Rio de Janeiro e Acre, dentre outros, o governo aparece como incentiva-

dor da formação da Bolsa Verde. Há um incentivo à constituição de cotas de reserva ambiental, 
formando títulos representativos de cobertura vegetal que poderão ser usados para compensar a 
falta de reserva legal em outra propriedade. A compra desses título/cotas no mercado de futuros 
surge como estratégia mais barata, portanto rendosa, diante da possibilidade do replantio ou 
recomposição da vegetação nativa em áreas ou regiões onde à destruição foi sistemática.

18 Martins (1999) defende a ideia de que o Brasil é um território “ainda” em formação: é um dos 
poucos países no mundo no qual a expansão do capitalismo ainda está associada à ocupação ter
ritorial. Moraes (2000) aponta que no Brasil existe ainda a apropriação de meios naturais nunca 
antes explorados economicamente.
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Portanto, parte do capital investido na economia brasileira está dire-
cionado a essas áreas não exploradas como forma de desenvolvimento da 
exploração capitalista em crise. A expansão do capitalismo no campo não 
sofre retrações como reflexo direto da crise, mas sim, amplia-se a exploração 
da natureza (terra, subsolo, água, petróleo, ar, energia solar etc.) que tem nas 
áreas rurais o seu âmago. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ampliação veloz das áreas dominadas pelo agronegócio, o cerco às 
terras indígenas, a aquisição de terras por estrangeiros, a usurpação das ri-
quezas minerais do subsolo, a transformação do ar em jogatina nas bolsas 
de valores, o domínio da água, dentre outros tantos exemplos, não são pro-
jeções futuras, mas sim realidades concretas. Por isso, proponho interpretar 
o agronegócio como expressão da crise do capital internacionalizado, onde 
a expansão resulta da crise. 

Todos esses exemplos resultam na tentativa de dominar por meio da lógi-
ca do capital e do mercado, definitivamente, todos os recursos naturais. Para 
isso, não é necessário apenas capital sobreacumulado para investir, mas tam-
bém o domínio do Estado e de suas leis e a violência da expropriação e da 
usurpação dessas dimensões da natureza pelas empresas capitalistas. Como 
bem entendeu Harvey (2003, p. 119), discutindo o trabalho de Hannah  Aren-
dt, “os burgueses perceberam, alega ela, pela primeira vez, que o pecado ori-
ginal do simples roubo, que séculos antes tornará possível a acumulação do 
capital (Marx) e dera início a toda acumulação ulterior, tinha eventualmente 
de se repetir para que o motor da acumulação não morresse de repente” – in-
terpretação muito apropriada para entendermos a investida do agronegócio 
mundializado nas terras indígenas e áreas de preservação ambiental brasileiras. 

Diante desse processo, o Estado capitalista, sempre subserviente aos 
ditames do capital, se coloca de forma múltipla, ora garantindo a partir de 
sua institucionalidade os mandos e desmandos do capital, ora fazendo vistas 
grossas à usurpação dos bens naturais coletivos por esse capital sem pátria 
e sem alma. Nesse contexto de crise, o grande capital internacionalizado se 
coloca em relação ao Brasil no sentido de dominar o território, garantidos 
por uma “segurança jurídica” gestada no seio do Estado ou por uma absolu-
ta falta de controle desse Estado sobre o seu território. Com isso, encerro o 
ensaio com um quadro que indica os processos em voga.
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Quadro 1 – Faces do processo de territorialização e monopolização do agronegócio brasileiro

Processo de domínio Domínio do processo

Ampliação veloz das 
áreas dominadas pelo 
agronegócio

Poder político incomensurável na Câmara dos Deputados e do Senado nas mãos da 
“bancada ruralista” (na legislatura de 2015 a 2018 essa bancada está composta por 
173 deputados e 16 senadores);
Aproximação da Confederação Nacional da Agricultura (CNA) do governo do PT;
Vultuosas e incomparáveis quantidades de recursos públicos disponibilizadas ao 
agronegócio;
Eternos “arrolamentos” e “perdões” das dívidas do agronegócio com os bancos 
públicos;
Nomeação, em 2015, para o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, de 
Kátia Abreu, presidente da Confederação Nacional da Agricultura e representante da 
ala mais conservadora e reacionária dos ruralistas brasileiros. 

O cerco às terras 
indígenas

Perpetuação da inoperância secular de solução da questão indígena pelo Estado;
Tentativa da bancada ruralista em tirar do Poder Executivo e do poder presidencial 
o preceito de demarcação de terras indígenas, passando essa prerrogativa ao Poder 
Legislativo (é essa grande tarefa dessa bancada e da Ministra da Agricultura na 
legislatura de 2015 a 2018);
Alterar a lei que proíbe a exploração econômica de terras indígenas já demarcadas.

Compra de terras por 
estrangeiros

Tentativa pela Bancada Ruralista em alterar leis que limitam a apropriação privada da 
terra no Brasil por estrangeiros; 
Incompetência ou estratégia do Incra em não fornecer informações claras e objetivas 
sobre a compra de terra por estrangeiros.

A usurpação das riquezas 
minerais do subsolo

Discussão do Novo Código de Mineração tende a entregar, também, o subsolo ao 
grande capital internacional; 
Tentativa de legalizar a mineração em terras indígenas; 
Possibilidade inédita de criar aparatos legais de propriedade privada do subsolo.

A transformação do ar 
em jogatina nas bolsas de 
valores

Os créditos de carbono não são mais uma realidade excêntrica, agora é política de 
governo no Brasil.

O domínio da água A política energética federal impacta e limita o uso da água pela população, 
direcionando energia e água para o grande capital;
A compra de terras com abundância de água é uma realidade cada vez maior;
A Transposição do rio São Francisco reproduz as políticas contra a seca, ou seja, 
significa alocação direta de recursos para a oligarquia rural.

Org. Mitidiero Jr., 2016.
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O MONOCULTIVO DE EUCALIPTO COMO 
EXPRESSÃO CAPITALISTA DA BUSCA DE 

TERRITÓRIOS DE CONSUMO1

Jacson Tavares de Oliveira
Josefa de Lisboa Santos

INTRODUÇÃO

A implantação do projeto neoliberal no Brasil e a abertura econômica 
dos anos 1990 foram cruciais para a entrada das grandes empresas transna-
cionais de papel e celulose no país que concretizaram seus projetos de ins-
talação de fábricas em várias regiões, atraídas pelas vantagens comparativas 
relacionadas às condições edafoclimáticas excepcionais do nosso território, 
em que a velocidade da produção de biomassa pode ser cinco vezes superior 
à encontrada na Europa ou demais áreas localizadas no clima temperado.

O contexto de abertura econômica e a consequente entrada de novos ato-
res no cenário nacional promoveu uma revalorização de determinadas áreas , 
em função destas vantagens comparativas, que possibilitam uma elevada pro-
dutividade e, com isso, uma redução do tempo de giro do capital, intensifi-
cando o processo de acumulação e reprodução ampliada do capital. Tudo isso 
sob o apoio incondicional do Estado em seus diferentes estratos de governo, 
nos aspectos financeiros, técnicos e jurídicos, bem como na condução das es-
tratégias de convencimento das populações locais para aprovação dos projetos 
de introdução, desenvolvimento e expansão dos monocultivos do eucalipto.

Com efeito, a abertura econômica do Brasil, iniciada nos anos 1990, per-
mitiu às empresas gigantes da celulose o acesso a áreas de grande produtividade, 
onde as plantações de eucalipto atingem a idade de corte em períodos curtos de 
cinco a oito anos (Peixoto, 1998), contra períodos de 20 a 25 anos nos países de 
origem dessas empresas. O domínio do território é realizado através da compra 

1 Este artigo é parte da Tese de Doutorado do primeiro autor apresentada à Universidade Federal 
de Sergipe (UFS), Núcleo de Pós-Graduação em Geografia (NPGEO), sob a orientação da Pro-
fa. Dra. Josefa de Lisboa Santos, no período de março de 2010 a setembro de 2014.
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direta de grandes extensões de terra (territorialização) ou da compra da produ-
ção de terceiros (monopolização do território), quando as empresas comandam 
as decisões do que, quanto, quando e como produzir sem serem proprietárias 
efetivas das terras monopolizadas (Oliveira, 1991).

Dessa forma, a redução do tempo de giro do capital proporcionada pela 
elevada produtividade dessas áreas aumenta a produção do excedente e inten-
sifica o processo de acumulação e reprodução ampliada do capital (Harvey, 
2005). A velocidade de circulação do capital, incrementada pela diminuição 
do tempo necessário para a produção natural da matéria-prima nas condições 
edafoclimáticas excepcionais encontradas no Brasil, contribui para o processo 
de acumulação, assim como o preço relativamente barato das terras permitem 
às empresas transnacionais se tornarem grandes proprietárias.

Nesse contexto, dada a velocidade que o eucalipto vem avançando em 
território brasileiro, não demorará muito para o país assumir a liderança 
mundial na produção de madeira para celulose, a contar também com ou-
tros fatores além das condições naturais: o emprego da mecanização, a ferti-
lização dos solos e a utilização de biotecnologia (Peixoto, 1998).

Assim, a grande expansão dessa atividade, no Brasil, foi responsável 
pela escalada do país nos rankings de produção mundial de celulose e ma-
deira: no período 1975/2011, a produção brasileira de madeira em tora para 
papel e celulose saltou do 9º para o 2º lugar; e a produção de celulose avan-
çou sete posições, saindo do 11º para o 4º lugar no mesmo período. As taxas 
de crescimento dessas duas produções foram superiores a 1.000% no perío-
do 1975/2001 (Food and Agriculture Organization of the United Nations, 
2013). Toda essa expansão tem relação direta com o movimento global de 
reprodução do capital, em sua busca incessante por áreas onde se possa pro-
duzir mais, melhor e com menos custos. 

Nesse sentido, é importante analisar, nas escalas mundial e nacional, o 
processo de ajustes espaciais capitalistas que reorientaram a produção de ma-
deira e celulose, das tradicionais regiões temperadas para terras tropicais. Des-
tarte, este artigo discute a territorialização mundial das empresas produtoras 
de madeira, celulose e papel a partir de dados sobre a expansão dessas com
modities no período 1975/2011. Para tanto, foram utilizadas as informações 
da Organização das Nações Unidas (ONU), através do órgão designado para 
cuidar da alimentação e da agricultura, denominado Food and Agriculture 
Organization of the United Nations (FAO). Os dados sobre a produção bra-
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sileira de celulose de fibra curta e de fibra longa são oriundos da Associação 
Brasileira de Celulose e Papel (Bracelpa); e, finalmente, as informações sobre 
as vendas globais, o ranking mundial das principais empresas, a produção de 
celulose e papel e o quadro de funcionários das principais empresas transna-
cionais no período 2000/2010 provieram do site da RISI, especializado em es-
tatísticas mundiais do setor de celulose e papel. As informações foram tratadas 
graficamente através dos programas MapViewer 6.0, CorelDraw X6 e Excel. 
Para embasar a discussão, foi realizada uma revisão bibliográfica em textos 
especializados sobre a temática, com destaque para os autores Karl Marx e 
Friedrich Engels, István Mészáros, David Harvey e Neil Smith. 

A TERRITORIALIZAÇÃO DAS EMPRESAS DE CELULOSE E 
PAPEL NO MUNDO

A territorialização das empresas de papel e celulose no mundo atende, 
prioritariamente, aos objetivos de reprodução ampliada do capital em sua 
lucratividade máxima possível, mas para que o processo se complete, não 
basta, simplesmente, que exista uma grande produção de mercadorias aptas 
para venda. Torna-se necessário a existência, conjunta e proporcional, de 
demanda por essas mercadorias. E, nesse sentido, a demanda por papel no 
mundo cresce a uma taxa superior à taxa de crescimento da oferta, o que 
impulsiona a incorporação de novas áreas de produção de madeira em tora. 

A utilização da madeira como matéria-prima pode dar origem a dois 
tipos de celulose, com diferentes características físicas e químicas: a de fi-
bra longa, originária de espécies coníferas como o pinus, tem comprimento 
entre 2 e 5 milímetros, sendo adequadas para a fabricação de papéis mais 
resistentes, como os de embalagens, e nas camadas internas do papel cartão, 
além do papel jornal. A celulose de fibra curta, com 0,5 a 2 milímetros de 
comprimento, deriva principalmente do eucalipto2, sendo menos resistentes 
e mais macias e absorventes, ideais para a produção de papéis como os de 
imprimir e escrever e de fins sanitários, tais como papel higiênico, toalhas 
de papel e guardanapos (Associação Brasileira de Celulose e Papel, 2013; 
Confederation of Paper Industries, 2013; Portal São Francisco, 2013).

2 De acordo com Lima (2004), o termo eucalipto deriva do grego eu (bem) e kalipto (cobrir), em 
função da estrutura globular arredondada de seu fruto e sua ocorrência natural tem um amplo 
espectro de variação latitudinal (de 7º N a 43º39’ S), revelando seu grande poder de adaptação 
em diversos tipos de solo e de clima.
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No âmbito mundial, a produção brasileira de celulose, tanto de fibra curta 
quanto de fibra longa, é a que apresenta o menor tempo de rotação e a maior 
produtividade. No tocante à rotação, o tempo médio é de sete anos para o euca-
lipto e de 15 anos para o pinus, contra 35/40 anos e 45/90 anos, respectivamen-
te, nas áreas mundiais tradicionais. Com respeito aos índices de produtividade, 
o Brasil apresenta 44m3/ha/ano para o eucalipto e 38 m3/ha/ano para o pinus, 
contra 6/4 e 7/2 m3/ha/ano, respectivamente, nos países com áreas tradicionais 
de silvicultura, conforme demonstram os dados das Tabelas 1 e 2:

Tabela 1 – Celulose de fibra curta: rotação e rendimento globais

Espécies Países Rotação (anos)
Rendimento
m3/ha/ano

Eucalipto Brasil 7 44

Eucalipto África do Sul 8-10 20

Eucalipto Chile 10-12 25

Eucalipto Portugal 12-15 12

Eucalipto Espanha 12-15 10

Bétula Suécia 35-40 6

Bétula Finlândia 35-40 4

Fonte: Associação Brasileira de Celulose e Papel, 2013.

Tabela 2 – Celulose de fibra longa: rotação e rendimento globais

Espécies Países Rotação (anos)
Rendimento
m3/ha/ano

Pinus spp Brasil 15 38

Pinus radiata Chile 25 22

Pinus radiata Nova Zelândia 25 22

Pinus elliottii/taeda Estados Unidos 25 10

Pinus de Oregon Canadá (costa) 45 7

Picea abies Suécia 70-80 4

Picea abies Finlândia 70-80 4

Picea glauca Canadá (interior) 55 3

Picea mariana Canadá (leste) 90 2

Fonte: Associação Brasileira de Celulose e Papel, 2013.

Os dados mostram a superioridade brasileira tanto em relação ao tempo 
necessário para que a espécie possa ser cortada (rotação) e transportada até a 



41

O monocultivo de eucalipto como expressão capitalista da busca de territórios de consumo

fábrica, bem como quanto à quantidade de biomassa produzida por hectare 
(rendimento). Essas vantagens comparativas, provenientes das excepcionais con-
dições edafoclimáticas aliadas aos baixos preços da terra e da mão de obra, im-
pulsionaram a expansão das produções de madeira em tora para papel e celulose.

A EXPANSÃO DA PRODUÇÃO DE MADEIRA PARA PAPEL E 
CELULOSE NO MUNDO TROPICAL

As condições privilegiadas de produção de biomassa em alguns países 
do mundo tropical representam, para o capital, uma possibilidade concreta 
de reduzir o tempo de giro e encurtar o ciclo de reprodução ampliada, si-
tuação que ensejou alterações na produção de madeira em tora para papel e 
celulose dos tradicionais países produtores localizados na zona temperada, 
conforme dados da Figura 1.

A produção de madeira em tora para papel e celulose dos países com 
terras situadas entre os trópicos cresceu a taxas superiores a 1.000% no perío-
do 1975/2011, com destaque para Indonésia, Brasil e Chile. A Indonésia, em 
1975, era o penúltimo produtor mundial (47º) e passou a ocupar o 5º lugar 
em 2011. O Brasil, por sua vez, ocupava em 1975 a 9ª posição e alcançou o 
2º lugar em 2011. Considerando o período 2000/2011, a produção brasileira 
cresceu a uma taxa superior à da Indonésia (65,5% contra 50,5%) e os Estados 
Unidos reduziram a sua produção em 24,8% no mesmo período, fato que co-
loca o Brasil com grandes chances de ocupar o 1º lugar nos próximos anos. O 
Chile estava na 23ª posição, em 1975, e auferiu o 8º lugar na produção mun-
dial de madeira em tora para papel e celulose em 2011, com crescimento de 
92,5% na última década, índice superior ao registrado por Brasil e Indonésia 
(Food And Agriculture Organization of the United Nations, 2013).

Os tradicionais países produtores (EUA, Rússia, Canadá, Suécia, Finlân-
dia, Japão e Noruega), com terras situadas na zona temperada, apresentam di-
ficuldades na concorrência com os países tropicais, em função do alto tempo 
necessário para a rotatividade das espécies e do baixo rendimento de suas áreas 
produtoras de madeira (Associação Brasileira de Celulose e Papel, 2013), de 
forma que todos cresceram pouco ou apresentaram taxas negativas (Food and 
Agriculture Organization of the United Nations, 2013). Do grupo de países 
supracitados, apenas os Estados Unidos permaneceram na mesma posição que 
ocupavam em 1975, mas verifica-se que sua participação relativa no conjunto 
da produção mundial reduziu na última década, de 33,4% para 23,3%.
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Figura 1 – Participação dos dez maiores produtores mundiais no conjunto da produção de 
madeira em tora para papel e celulose – 1975/2011.

Fonte: Food And Agriculture Organization of the United Nations, 2013.

Considerando a expansão global da produção de madeira em tora para 
papel e celulose, o crescimento no período 1975/2011 foi de 70,7%, saltando 
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de 320,9 milhões de m3, em 1975, para 547,9 milhões de m3 em 2011 (Food 
And Agriculture Organization of the United Nations, 2013). Tomando como 
base somente as duas últimas décadas, observa-se uma diminuição do ritmo de 
crescimento, uma vez que, na década de 1990, o incremento da produção foi de 
19,2% e, nos últimos onze anos, o aumento atingiu apenas 8%.

A Figura 2 apresenta o número de países produtores de madeira em tora 
para papel e celulose e a participação relativa dos dez maiores no conjunto 
da produção total nos últimos 36 anos (Food And Agriculture Organiza-
tion of the United Nations, 2013). Em 1975, apenas 48 países produziam 
madeira em tora para papel e celulose e os dez maiores produtores eram res-
ponsáveis por 82,5% do total produzido no mundo. Quase quatro décadas 
depois, o número de países produtores aumentou 58,3% chegando a 76 paí-
ses produtores, mas isso não foi suficiente para manter a concentração típica 
do setor, pois 75,2% do total da produção mundial continuam no controle 
dos dez maiores produtores, representando uma desconcentração mínima 
de 8,8% em relação a 1975.

Figura 2 – Número de países produtores de madeira em tora para papel e celulose e a 
participação relativa dos dez maiores no conjunto da produção – 1975/2011.

Fonte: Food And Agriculture Organization of the United Nations, 2013.
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Essa expansão da produção de madeira em tora para papel e celulose 
pelo mundo tropical faz parte do movimento global de reprodução do ca-
pital, sempre à procura de áreas de menores custos de produção e de maior 
competitividade e lucratividade. As vantagens comparativas desses territórios 
são utilizadas ao extremo, onde os latossolos tropicais e os cursos d’água são 
convertidos em meros sustentáculos para a produção de espécies de eucalipto 
geradas em laboratórios especializados, que utilizam o conhecimento atual da 
biotecnologia para combinar os genes mais produtivos de espécies diferentes 
e criar um híbrido3 que atenda a insaciável sede de lucratividade do capital. 

Para Mészáros (2011), o processo de expansão global do capital não 
termina com a descoberta e inserção de novos continentes para exploração 
anteriormente escondidos pela sua própria condição de subdesenvolvimen-
to, que ele denominou totalidade extensiva, mas se aprofunda e extrapola as 
válvulas de escape do capital quando o fluxo de maisvalia absoluta se torna 
inadequado e surgem as condições objetivas para o território mais vasto da 
maisvalia relativa̧  capaz de multiplicar as sobrevidas desse sistema socio-
metabólico, através de novas formas históricas de exploração da classe tra-
balhadora, que ele denominou totalidade intensiva. Dessa forma, o capital 
tanto pode avançar como totalidade extensiva, através da incorporação de 
novos territórios, quanto como totalidade intensiva, ao utilizar as inovações 
técnicas e organizacionais para alcançar maior produtividade e lucrativida-
de, explorando, assim, ao máximo as vantagens comparativas dos territórios.

A expansão do capital via territorialização das empresas de papel e celu-
lose no Brasil segue a lei do desenvolvimento desigual (Smith, 1984), em que 
a diferenciação geográfica permite a alta lucratividade das atividades econô-
micas, representadas pela monocultura do eucalipto e pela indústria de papel 
e celulose, como fator de atração para a mobilidade do capital em seu devir 
intrínseco de percorrer as diferentes e articuladas superfícies escalares de lucro.

A necessidade premente do capital em ampliar, constantemente, a sua 
escala de operações traduziu-se na formação de dois processos contraditó-

3 As principais espécies de eucalipto utilizadas pelas empresas no Brasil são a Eucalyptus grandis, 
a Eucalyptus urophylla e a Eucalyptus saligna que, através do melhoramento genético tradicional 
e da clonagem, dão origem a clones híbridos interespecíficos como E. grandis x E. urophylla e 
E. urophylla x E. grandis. O resultado desse processo são materiais genéticos hibridizados que 
conferem maior “plasticidade” quanto à adaptação aos diferentes sítios florestais e, além disso, 
são mais produtivos e/ou apresentam melhores características da madeira (Silveira; Gonçalves, 
J.; Gonçalves, A.; Branco, 1995).
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rios, quais sejam a territorialização do capital e a monopolização do território. 
Esses termos foram utilizados por Oliveira (1991, p. 24-25), ao analisar a 
industrialização da agricultura no campo brasileiro:

O que esse processo contraditório de desenvolvimento capitalista no campo 
revela, é que, no primeiro caso [as usinas de açúcar e álcool que compram ter-
ras para plantar cana-de-açúcar], o capital territorializa-se. Estamos, portanto, 
diante do processo de territorialização do capital monopolista na agricultura. 
No segundo caso [as multinacionais do cigarro que compram a produção de 
fumo dos proprietários de terra], esse processo contraditório revela que o capital 
monopoliza o território sem entretanto, territorializar-se. Estamos, pois, diante 
do processo de monopolização do território pelo capital monopolista.

No Brasil, a expansão do capital via totalidade extensiva se deu pela uti-
lização dos dois processos, tanto pela compra direta de milhares de hectares 
de terra quanto pela monopolização do território através da subordinação da 
produção dos proprietários rurais, neste caso inclusive com a participação 
do Estado em fomentar a atividade através do Programa Pronaf Florestal4, 
no qual a produção de eucalipto é realizada com financiamento público, e 
em que o discurso oficial aponta para o fortalecimento da agricultura fami-
liar, mas que, na realidade, trata-se de mais uma modalidade de favoreci-
mento estatal às empresas.

A EXPANSÃO DA PRODUÇÃO DE CELULOSE NO MUNDO 
TROPICAL

Além da expansão da produção de madeira em tora para papel e celulose 
em países tropicais com vantagens comparativas, houve também uma relativa 
dispersão mundial da indústria de celulose, estimulada pela necessidade de se 
localizar em áreas próximas às zonas produtoras de madeira, em função dos 
altos custos em transportar madeira em tora por grandes distâncias. Por esta 
razão, seguindo a taxa de utilização decrescente do capital (Mészáros, 2011), a 
atividade de produção de celulose gerou uma pequena desconcentração in-

4 O Pronaf Florestal é um programa desenvolvido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário 
em parceria com o Ministério do Meio Ambiente para estimular o reflorestamento com fins co-
merciais, pelo qual as empresas de papel e celulose têm a possibilidade de transferir tecnologia de 
produção de mudas de espécies de eucalipto para os agricultores que, posteriormente, vendem a 
produção para essas empresas.
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dustrial, orientada pela localização dos territórios de produção de madeira de 
propriedade das empresas e/ou de seus fornecedores de matéria-prima.

A expansão da produção de celulose no mundo, no período 1975/2011, 
está demonstrada na Figura 3, evidenciando uma concentração ainda maior 
do que a verificada no setor de produção de madeira em tora, de forma que 
Brasil, Indonésia e Chile, embora crescendo a taxas bastante altas, não con-
seguiram repetir, no item produção de celulose, a mesma performance que 
tiveram na expansão da produção de madeira. 

Figura 3 – Participação dos dez maiores produtores mundiais no conjunto da produção de 
celulose – 1975/2011.

Fonte: Food And Agriculture Organization of the United Nations, 2013.
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Os movimentos mais significativos no período 1975/2011 são o cres-
cimento de Indonésia (14.161%), Brasil (1.016%), Chile (983%) e China 
(557%), responsáveis pela escalada no ranking mundial e o fraco desempe-
nho dos tradicionais países produtores, tais com Rússia – que teve cresci-
mento negativo de -11% – e do Japão, Canadá, Estados Unidos, Suécia e 
Finlândia, que cresceram pouco nos últimos 36 anos. A China subiu cinco 
posições e ascendeu para o 2º lugar, com uma produção de 21,1 milhões 
de toneladas de celulose, em 2011. O Brasil era o 11º produtor mundial em 
1975 e passou para a 4ª colocação, com uma produção de 13,9 milhões de 
toneladas, em 2011. O Chile era o 25º maior produtor mundial, em 1975, 
e com o incremento de sua produção atingiu o 10º lugar em 2011, com 4,9 
milhões de toneladas. Finalmente, a Indonésia, que em 1975 ocupava o 44º 
lugar, passou a ocupar a 9ª posição, com 6,6 milhões de toneladas de celu-
lose, em 2011, sendo o país que mais avançou posições no ranking mundial 
(Food And Agriculture Organization of the United Nations, 2013). 

Considerando a última década analisada, os países que mais cresceram 
foram Brasil (89,6%), Chile (88,9%), Indonésia (56,6%), China (42%) e 
Rússia (25,4%). Suécia, Estados Unidos, Finlândia, Japão e Canadá tiveram 
crescimento negativo no período, sendo que as piores quedas foram de Ja-
pão (-20,3%) e Canadá (-30%). Isso significa que, caso as taxas observadas 
no período 2000/2011 se mantenham como tendência na próxima década, 
Brasil, Indonésia e Chile subirão no ranking e a China permanecerá na 2ª 
posição, encurtando a distância com os Estados Unidos (Food and Agricul-
ture Organization of the United Nations, 2013). Com efeito, essa tendência 
de perda da hegemonia estadunidense na produção mundial de celulose está 
bem caracterizada no período 1975/2011, quando o país saiu de 35% para 
26,9% do total da produção mundial de celulose, notadamente na última 
década analisada, em que houve a maior declinação na participação global 
(de 31% para 26,9%, em onze anos).

Com relação ao incremento da produção global de celulose, no período 
1975/2011, a taxa de crescimento foi de 81,5% – superior à verificada pela 
produção de madeira em tora para papel e celulose que observou 70,7% –, 
mas analisando apenas as duas últimas décadas, o ritmo do crescimento está 
bastante reduzido, uma vez que, no período 1990/2000, a taxa foi de 11,2% 
e, no período 2000/2011, ela alcançou somente 1,4%. Em números abso-
lutos, a produção mundial de celulose, em 2000, era de 184,2 milhões de 
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toneladas e, em 2011, foi de 186,8 milhões, um crescimento de apenas 2,6 
milhões de toneladas em onze anos (Food and Agriculture Organization of 
the United Nations, 2013).

O setor de produção de celulose é ainda mais concentrado que o de pro-
dução de madeira em tora para papel e celulose, em função dos altos custos 
de implantação e dos longos prazos de amortização das plantas industriais. 
Em 1975, 68 países produziam celulose e, na época, os dez maiores produ-
tores concentravam 85,8% do total da produção (Figura 4). Em 36 anos, 
apenas cinco países entraram para o grupo de produtores de celulose (cresci-
mento de 7,4%) e a concentração da produção no Top 10 ainda se mantém 
acima de 80%, bem maior do que a verificada no setor de produção de ma-
deira, cuja concentração no Top 10 foi de 75,2%, em 2011.

Figura 4 – Número de países produtores de celulose e a participação relativa dos dez maiores 
no conjunto da produção – 1975/2011.

Fonte: Food And Agriculture Organization of the United Nations, 2013.

Verificou-se que, no período 1975/2011, as produções de madeira e 
de celulose cresceram 70,7% e 81,5%, respectivamente, sendo que, nos 
últimos onze anos, houve uma redução no ritmo de crescimento com a 
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produção de madeira crescendo 8% e a de celulose apenas 1,4% (Food and 
Agriculture Organization of the United Nations, 2013). Nesse sentido, é 
interessante averiguar o que ocorreu com o consumo mundial de papel 
no período, objetivando identificar os principais países consumidores e 
entender as principais movimentações no ranking global 1975/2011, como 
forma de avaliar as pressões sobre os setores de produção de madeira em 
tora e de celulose.

DEMANDA CRESCENTE POR PAPEL E REESTRUTURAÇÃO 
PRODUTIVA FORTALECEM AS GRANDES EMPRESAS DE 
PAPEL E CELULOSE

A Figura 5 relaciona, graficamente, as informações sobre o consumo 
mundial de papel, no período 1975/2011, e um dado específico causa preo-
cupações no cenário global: o consumo de papel cresce a taxas superiores 
às observadas na produção de madeira em tora e de celulose. Em 1975, o 
mundo consumiu 127,2 milhões de toneladas de papel e, passados 36 anos, 
o consumo subiu para 400,3 milhões de toneladas, perfazendo um cresci-
mento de 215%, bem superior à produção de madeira em tora (crescimento 
de 71%) e de celulose (crescimento de 82%). Considerando apenas a dinâ-
mica do consumo na última década analisada (2000/2011), o descompasso 
é ainda maior: o consumo de papel subiu 23% contra 8% da produção de 
madeira em tora e contra apenas 1,4% da produção de celulose (Food and 
Agriculture Organization of the United Nations, 2013). 

Os países com as maiores taxas de crescimento do consumo de papel, 
no período 1975/2011, foram China, Coreia do Sul, Índia e Brasil, sufi-
cientes para que todos eles galgassem posições no ranking mundial, com 
destaque para a China que, em 2011, passou a ser, em termos absolutos, o 
país que mais consome papel no globo. Por outro lado, Brasil e Coreia do 
Sul, que não apareciam na lista dos dez maiores consumidores de papel até 
1990, registraram um aumento no consumo de papel capaz de realizar sua 
inclusão na lista dos maiores, em 2000 e, notadamente, o Brasil, que supe-
rou Coreia do Sul e França, ascendeu para o 8º lugar, em 2011.

Considerando apenas os dez maiores consumidores – responsáveis por 
71% do consumo global total –, e o período 2000/2011 – mais representati-
vo das tendências globais atuais –, nota-se que China (crescimento de 149% 
no período), Brasil (35%) e Coreia do Sul (26%) são os países que mais con-
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somem papel. Na outra ponta, a Alemanha cresceu o consumo em apenas 
4,5% e Reino Unido, Japão, França e Estados Unidos contabilizaram cres-
cimento negativo entre – 2% a – 22% no mesmo período.

Figura 5 – Dez maiores consumidores mundiais de papéis – 1975/2011.

Fonte: Food and Agriculture Organization of the United Nations, 2013.
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No entanto, ainda é muito grande a distância entre o grupo dos países 
emergentes e o grupo dos países desenvolvidos, quando se observa o consu-
mo per capita de papel, conforme dados da Figura 6:

Figura 6 – Dez maiores consumidores de papel- 2011: Consumo per capita de papel 
– 1975/2011.

Fonte: Food and Agriculture Organization of the United Nations, 2013.

Os dados mostram que todos os países analisados cresceram o con-
sumo per capita de papel até o ano 2000. Nos últimos onze anos, é nítida 
a formação de dois grupos: o grupo de crescimento positivo formado por 
China, Coreia do Sul, Alemanha, Brasil e Índia; e o grupo de crescimento 
negativo formado por Itália, Reino Unido, Japão, França e Estados Unidos. 
Mas, mesmo registrando taxas de crescimento baixas ou negativas na última 
década, Alemanha, EUA e Japão apresentam consumo per capita de papel 
superior a 200 kg/hab; Coreia do Sul, Itália, Reino Unido e França apresen-
tam consumo per capita entre 140 a 190 kg/hab; os demais apresentam bai-
xo consumo per capita, inferior a 80 kg/hab, sendo China com 76 kg/hab, 
Brasil com 48 kg/hab e Índia com apenas 10 kg/hab (Food and Agriculture 
Organization of the United Nations, 2013). Considerando o tamanho da 
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população desses países, notadamente China e Índia, que têm mais de 1 
bilhão de habitantes cada um, bem como o aumento das taxas mundiais de 
urbanização e escolaridade, que induzem a um maior consumo de papel, é 
possível afirmar que essa demanda reprimida será responsável pela pressão 
no aumento da oferta de papel no mundo e, por extensão, no incremento 
das áreas produtoras de madeira em tora para papel e celulose.

Portanto, o descompasso entre a produção de madeira e celulose e a 
oferta de papel no contexto mundial significa a formação de um merca-
do cativo, em franca expansão, para as empresas do setor, representando 
a oportunidade para auferir altas taxas de lucro, em função de três fatores 
principais, articulados entre si: em primeiro lugar, devido à enorme con-
centração empresarial do setor de papel e celulose, em que poucas empresas 
conseguem atuar por causa da alta intensidade de capital; em segundo lugar, 
a alta produtividade de madeira em tora e de celulose alcançada pelas novas 
áreas produtoras localizadas nos países tropicais; e, por último, a atuação 
dos Estados nacionais em aprofundar as políticas neoliberais que permiti-
ram a abertura comercial e o livre acesso do capital a essas áreas de grande 
produtividade.

A análise da atuação das principais empresas transnacionais do setor de 
papel e celulose demonstra o processo de reestruturação efetuado a partir 
dos anos 2000, no sentido de reduzir o número de funcionários sem afetar 
o volume de vendas, realizado a partir de fusões de grandes empresas de 
âmbito global e da incorporação de novas tecnologias capazes de aumentar 
a produtividade e a economia de escala, segundo a tendência da taxa de utili
zação decrescente do capital, conforme aponta Mészáros (2011, p. 66):

Seguindo a lógica de suas determinações imanentes, a tendência inexorá-
vel à concentração e à centralização de capital – que surge originalmente 
tanto do antagonismo capital/trabalho como dos intercâmbios conflitan-
tes de uma grande multiplicidade de capitais em competição – continua a 
prevalecer como antes, mesmo sob as condições arbitrárias de imposição 
monopolista e de “curto-circuito” e algumas das determinações internas do 
sistema, ativando e intensificando assim a tendência da taxa de utilização 
decrescente no próprio plano de utilização do capital. A tão idealizada ca-
tegoria de “economia de escala” (que, no fundo, corresponde a pouco mais 
do que uma racionalização apologética do insaciável apetite canibalesco 
do grande capital em devorar seus irmãos e primos menores) expõe muito 
bem a crescente inviabilidade não apenas do pequeno, mas também do 
médio capital, em face da taxa de utilização decrescente do capital, que só 
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os maiores complexos parecem suportar no presente momento crítico da 
história e, mesmo eles, de modo longe de satisfatório.

Nesse sentido, é interessante avaliar a trajetória das grandes empresas 
transnacionais do ramo de papel e celulose na última década, com destaque 
para a estadunidense International Paper, as finlandesas Stora Enso e UPM, 
as japonesas Ogi Paper e Nippon Paper, a sueca SCA, a irlandesa Smurfit 
Kappa e a anglo-sul-africana Mondi.

Considerando o processo global de reestruturação dessas empresas, as 
aquisições e fusões diminuíram a concorrência no mercado mundial e tam-
bém contribuíram para aumentar a produção e reduzir os custos operacio-
nais, bem como proporcionaram a otimização da logística de transportes 
e comunicações, elevando, assim, a taxa média de lucro. Nesse contexto, 
verificou-se que, na última década analisada, a maioria das empresas in-
corporou novas tecnologias poupadoras de trabalho, reduziu o número de 
empregados diretos e aumentou a quantidade de terceirizados (Tabela 3), 
como mais uma estratégia do capital rumo à taxa de utilização decrescente 
da força de trabalho e aumento da lucratividade.

Tabela 3 – Grandes empresas do setor de papel e celulose: Quadro funcional e vendas no 
período 2000/2010

Empresa
Nº de Empregados Vendas (US$ milhões)

2000 2010 % 2000 2010 %

INTERNATIONAL PAPER 110.000 59.500 -45,9 21.645 24.959 15,3

STORA ENSO 45.000 27.893 -38,0 10.411 11.533 10,8

UPM 32.755 21.869 -33,2 7.264 10.073 38,7

NIPPON PAPER 16.353 13.834 -15,4 10.004 11.089 10,9

OJI PAPER 23.095 21.987 -4,8 10.107 11.503 13,8

 SMURFIT KAPPA GROUP 39.700 38.000 -4,3 8.163 8.843 8,3

Fonte: RISI, 2000/2010.

As empresas relacionadas são líderes no segmento de celulose e papel, 
com ação global em vários países cujos dados mostram que, através do proces-
so de reestruturação efetuado na década de 2000, as empresas conseguiram 
aumentar as vendas mesmo com a redução do número de empregados diretos. 

Assim, a análise do processo de reestruturação efetuado, na última dé-
cada, pelas maiores empresas do ramo de celulose e papel demonstra que os 
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objetivos principais das fusões e aquisições foram reduzir os custos com a 
força de trabalho, aumentar a economia de escala com a concentração das 
atividades e introdução de novas tecnologias poupadoras de mão de obra 
no processo produtivo, bem como investir em áreas de maior produtividade 
e lucratividade situadas fora das zonas temperadas do hemisfério norte. O 
resultado foi uma alavancagem nas vendas e a escalada rápida de posições 
no ranking mundial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A territorialização das empresas de celulose e papel via expansão do agro-
negócio do eucalipto pelo mundo é fruto do movimento global de reprodução 
ampliada do capital em direção aos territórios com condições edafoclimáticas 
favoráveis à elevada produtividade de biomassa, onde os maciços florestais 
atingem a idade de corte em períodos curtos de cinco a oito anos, contra 
perío dos de 20 a 25 anos nos países de origem dessas empresas. Além disso, 
grandes extensões de terra podem ser adquiridas a um custo baixo e o Estado 
financia grande parte do empreendimento industrial e florestal, cria e/ou me-
lhora a infraestrutura de transportes e comunicações e ainda flexibiliza as leis 
trabalhistas e ambientais, que permitem às empresas gastarem menos com a 
força de trabalho e com mecanismos de proteção ao meio ambiente.

O avanço das forças produtivas é, simultaneamente, uma resposta à ir-
refreável necessidade do capital de expansão da produção e a produtividade 
em escala infinita, bem como representa, contraditoriamente, um entrave a 
sua expansão, em função do objetivo de toda criação da riqueza servir aos 
interesses do capital e não da sociedade. E sendo assim, nunca ocorre a sa-
ciedade, o que representa um risco potencial e imediato para todo o planeta.

No capitalismo, o monopólio tende a prevalecer sobre a concorrência 
e, nas últimas décadas, as maiores empresas do ramo de celulose e papel re-
alizaram uma reestruturação produtiva baseada em fusões e aquisições que 
reduziram os custos com a força de trabalho, aumentaram a economia de 
escala com a concentração das atividades e introdução de novas tecnologias 
poupadoras de mão de obra no processo produtivo, bem como investiram 
em áreas de maior produtividade e lucratividade situadas fora das zonas 
temperadas do hemisfério norte.

Ao contrário do que propalam os apologistas do capital (Mészáros, 
2011), a territorialização mundial das empresas produtoras de celulose e pa-
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pel não traz o desenvolvimento regional. Para Smith (1984, p. 213), o que 
se universaliza são as forças produtivas e não o desenvolvimento uniforme, 
sendo esse desenvolvimento desigual e combinado, no qual o capital se movi-
menta para as áreas de alta taxa de lucro:

[...] O subdesenvolvimento de áreas específicas eventualmente conduz pre-
cisamente àquelas condições que faz uma área altamente lucrativa e sus-
cetível de rápido desenvolvimento. [...] O capital tenta fazer um “vaivém” 
de uma área desenvolvida para uma área subdesenvolvida, para então, 
num certo momento posterior voltar à primeira área que agora se encontra 
subdesenvolvida.

Assim, não é objetivo do capital desenvolver regiões, mas, fazer o ajuste 
espacial (Harvey, 2005), em que o processo de criação do mercado mundial 
é visto como uma estratégia vital para a sobrevivência do capitalismo, que 
tem a necessidade de reinvestir o capital excedente em novas regiões promis-
soras de altas taxas de lucro e, com isso, resolver, temporariamente, as crises. 
O capital não procura um equilíbrio espacial, mas como afirmou Marx no 
Manifesto Comunista, “cria um mundo à sua imagem e semelhança” graças 
a sua capacidade de se movimentar nos diferentes territórios pela busca da 
alta taxa de lucro (Marx; Engels, 1980, p. 25). 
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A SUBJUGAÇÃO DO TRABALHO E DA NATUREZA 
AOS (DES)MANDOS DO CAPITAL: UM ESTUDO 
DE CASO NAS CARVOARIAS DO MUNICÍPIO DE 

CÂNDIDO SALES – BA1

João Ferreira Gomes Neto

INTRODUÇÃO

As relações de poder entre classes sociais antagônicas se dão na tentativa 
de apropriação da produção da riqueza gerada pelo trabalho na intermedia-
ção entre o homem e a natureza. Com a divisão social do trabalho efetivada 
pelo desenvolvimento das forças produtivas capitalistas, há o afastamento 
de grande parte da sociedade dos meios de produção, os quais passam a ser 
monopolizados por uma minoria. Assim, a sociedade é composta por clas-
ses sociais: de um lado, a classe dominante, que detém os meios e fatores de 
produção, do outro, a classe dominada, que é obrigada a vender sua força de 
trabalho à primeira para ter acesso a esses fatores e à sua própria condição 
de sobrevivência. Tal interpretação, evidentemente, não é novidade na lite-
ratura, contudo parte dela para interpretar fenômenos contemporâneos de 
exploração da natureza e do trabalho.

Como argumenta Thomaz Júnior (2002), o capitalismo é um modo de 
produção que tem seu metabolismo alimentado pela apropriação desigual e de-
vastadora da natureza e pela exploração indiscriminada do trabalho material da 
classe-que-vive-do-trabalho. Contexto esse objetivamente verificado na produ-
ção de carvão vegetal nas carvoarias do município de Cândido Sales, localizado 
a cerca de 600 Km da capital Salvador, no sudoeste do Estado da Bahia.

Entendendo que toda produção social é também uma produção es-
pacial realizada pela classe dominada, que vive do trabalho, mas desigual-
mente apropriada pela classe dominante detentora dos meios de produção, 
os espaços configuram-se em territórios desiguais, produto da relação dia-
1 Esse texto é produto da Dissertação apresentada ao Núcleo de Pós Graduação em Geografia da 

Universidade Federal de Sergipe (UFS), intitulada “O que há por trás da cortina de fumaça? 
Uma análise sobre a produção de carvão vegetal e silvicultura do eucalipto no município de 
Cândido Sales – BA”, sob a orientação do Prof. Dr. Marco Antônio Mitidiero Júnior.
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lética capital-trabalho materializada pela luta de classes no processo de (des)
socialização contínua da natureza. Desse modo, as carvoarias representam 
concretamente os frutos de um modo de produção cujo desenvolvimento 
se dá com apropriação privada e indiscriminada da natureza e do trabalho.

Os reflexos desse arranjo societal podem ser observados no levantamento 
realizado pela Fundação SOS Mata Atlântica e pelo Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (INPE), divulgado no Atlas dos Remanescentes Florestais da 
Mata Atlântica para o período de 2005 a 2008, o qual classificou Cândido Sales 
na quarta posição no ranking nacional dos municípios com maior índice de de-
vastação de mata nativa e, se comparado a todo o Estado da Bahia, apresenta-se 
como o segundo maior, atrás apenas do município de Bom Jesus da Lapa.

Buscando dar conta da dinâmica produtiva que compõe a realidade do ne-
gócio de carvão vegetal em Cândido Sales (BA), a pesquisa analisou as relações 
(re)produzidas pelo capital no processo de apropriação do trabalho e da natureza 
nas carvoarias do município. Para isso, observou as relações e as condições de 
trabalho nas carvoarias, e identificou a vinculação produtiva e comercial entre o 
carvão vegetal de Cândido Sales e os compradores da Região Sudeste do Brasil.

A SUBJUGAÇÃO DO TRABALHO E DA NATUREZA A 
SERVIÇO DA (RE)PRODUÇÃO DO CAPITAL

O homem exerce sua própria ontologia quando usa o trabalho como 
ato de exteriorização transformadora da natureza para criar ambientes cada 
vez mais humanizados com vistas à produção de valor de uso. O trabalho, 
propriamente dito, é um processo entre o homem e a natureza2, no qual o 
homem manipula a natureza com o objetivo de se reproduzir. Essa relação, 
entretanto, se diferencia da dos outros animais em seus esforços inconscien-
tes de sobrevivência porque é uma ação teleológica:

Uma aranha executa operações que se assemelham às manipulações do te-
celão, e a construção das colmeias pelas abelhas poderia envergonhar, por 
sua perfeição, mais de um mestre de obras. Mas o que antecipadamente 
distingue o pior mestre de obras da melhor abelha é que ele constituiu o 

2 Sobre a relação homem x trabalho x natureza, Friedrich Engels (2010, p. 17) destaca: “O traba-
lho é a fonte de toda riqueza, afirmam os economistas. Assim é, com efeito, ao lado da natureza, 
encarregada de fornecer os materiais que ele converte em riqueza. O trabalho, porém, é muitís-
simo mais do que isso. É a condição básica e fundamental de toda a vida humana. E em tal grau 
que, até certo ponto, podemos afirmar que o trabalho criou o homem”.
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alvéolo na cabeça antes de construí-lo na colmeia. No fim do processo de 
trabalho surge um resultado que no início do mesmo já estava disponível 
na representação do trabalhador de forma ideal. (Marx, 1974, p. 193).

É o trabalho livre, consciente e criativo o elemento de emancipação do 
homem que o torna capaz de realizar grandes transformações na natureza, 
criando a si mesmo e recriando, nas palavras de Milton Santos (1980), uma 
segunda natureza à sua imagem e semelhança.

As transformações ocorridas, no mundo contemporâneo, especialmente 
no espaço rural, têm sido explicadas pela ciência a partir da expansão capita-
lista e da sua investida sobre o trabalho. O princípio capitalista é o da produ-
ção/reprodução ampliada por meio do espraiamento progressivo e dominante 
do processo de produção/distribuição/circulação/consumo de todos os ramos 
e setores da produção, no campo e na cidade, na agricultura e na indústria. 
Essa tendência pode ser observada desde o início da cadeia produtiva do car-
vão vegetal, no espaço rural de Cândido Sales (BA), passando pela distribui-
ção do produto, que é transportado até os fornecedores da Região Sudeste, e 
sua revenda às indústrias siderúrgicas, redes de supermercados e churrascarias.

Com as informações colhidas em entrevistas concedidas pelos comer-
ciantes de carvão e carvoeiros do município, a rota principal por onde circu-
la esse fluxo comercial do carvão vegetal (e juntamente com ele o trabalho 
e natureza locais) produzido no espaço rural candidosalense pôde ser carto-
grafada no Mapa 1:

Mapa 1 – Cândido Sales – Principais Estados compradores de carvão vegetal – 2011

Fonte: Entrevista junto a comerciantes de carvão e carvoeiros do município de Cândido Sales – BA, jan. 2011.
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Além disso, a reportagem intitulada “Polícia apreende 21t de carvão 
vegetal em Taubaté-SP” mostra claramente a ligação intrínseca entre as re-
lações de trabalho no campo do município e as atividades industriais e co-
merciais urbanas do Sudeste:

Polícia apreende 21 t de carvão vegetal em Taubaté-SP
20 de janeiro de 2010 | 10h 57
SOLANGE SPIGLIATTI – Agência Estado
Um caminhão baú carregado com 21 toneladas de carvão vegetal foi apre-
endido na segunda-feira em Taubaté, no interior de São Paulo, após uma 
denúncia anônima. O carvão teria sido extraído ilegalmente de uma flo-
resta nativa. O motorista foi liberado e responderá ao inquérito policial em 
liberdade. O carvão seria descarregado numa churrascaria de Taubaté.
Dois investigadores da Delegacia de Investigações Gerais (DIG) de Tauba-
té foram até uma churrascaria localizada na Rodovia Presidente Dutra (BR-
116) e constataram que um caminhão baú, estacionado no local, tinha as 
placas mencionadas na denúncia. Eles abordaram o motorista, de 39 anos, 
que abriu o compartimento e mostrou a carga de carvão vegetal.
O suspeito, que não tinha nota fiscal, contou que saiu do Rio Grande do Sul 
para levar uma carga de calçados até a cidade de Cândido Sales, na Bahia. 
Para não retornar com o caminhão vazio, disse, ele pegou a carga de carvão ve
getal em Cândido Sales de um homem chamado “Aimu”, também conheci-
do por “Bidu”. O motorista viajava acompanhado por um “representante da 
carga”, que alegou apenas ter recebido R$ 200 para ir até Taubaté e receber 
o cheque pelo pagamento do carvão.3 

A materialidade desse circuito comercial que parte de Cândido Sales 
rumo ao Sudeste é representada pelo carvão vegetal, porém seu valor se dá 
efetivamente na agregação do trabalho da classe trabalhadora na transfor-
mação da natureza nessa mercadoria, e ainda, na separação cabal desses 
trabalhadores dos meios de produção. 

Ao separar o trabalhador dos meios de produção, o capital se apropria 
do trabalho, tornando-o aparentemente um produto de sua força, e não da 
força do trabalhador. Conforme advoga Marx em O Capital (1974), o traba-
lho é a única entre todas as mercadorias que pode gerar mais valor, o qual é 
mensurado pelo número de horas socialmente trabalhadas para a produção 
de um bem. Mas como a força de trabalho não é resultado do trabalho, por-
tanto não possui valor, o valor a ela atribuído é aferido pela parte da riqueza 

3 O Estado de S.Paulo, 20 de janeiro de 2010, grifo nosso.
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criada pelo trabalhador que a ele retorna sob a forma de salário pago pelo 
capitalista. O papel do salário é fundamentalmente o de recriar o trabalha-
dor para o capital em sua condição contraditória de liberdade e sujeição, 
isto é, converter parte do valor produzido pelo trabalhador expropriado em 
dinheiro para que satisfaça todas as suas necessidades no mercado e volte a 
oferecer o seu trabalho ao capitalista.

É importante destacar que o salário não é determinado pela vontade 
direta entre capitalista e trabalhador, mas, sim, pela taxa de lucro do ca-
pital socialmente definida. Dessa forma, se isoladamente um capitalista 
resolver pagar permanentemente um salário muito alto aos seus emprega-
dos, sua taxa de lucro irá cair em comparação à média obtida pelos outros 
capitalistas, caeteris paribus4 com o tempo terá prejuízo e deixará de ser 
capitalista. O capital subjuga não apenas o trabalhador, mas também o 
capitalista, colocando-os a seus desígnios. Porém, como o metabolismo 
do sistema se dá com a mais-valia, nessa situação o trabalhador perde, e o 
capitalista ganha, como aponta os estudos de Martins (1986; 1997). Por 
conta desse caráter complexo, totalizante e dominador do capitalismo, não 
se pode pensar simplesmente em reformas para solução de suas contradi-
ções, mas sim na sua substituição por outra forma de organização social 
cujo uso da natureza, da técnica e do trabalho esteja a serviço da verdadei-
ra liberdade humana.

Entretanto, essa autonomia do homem frente ao capital não é permi-
tida em virtude da existência real e institucional da propriedade privada 
dos meios de produção, pois o trabalhador, sem os instrumentos materiais 
e fatores de produção para o exercício de suas atividades, terá sua força de 
trabalho apenas como objeto de permuta em forma de salário para com seus 
detentores.

Sobre isso, Martins (1986) aponta a igualdade jurídica, sob a qual tra-
balhador e capitalista se defrontam, o meio para camuflar a desigualdade 
econômica que permite ao primeiro obter o salário e voltar a ser no dia se-
guinte exatamente como era no dia anterior, em contrapartida, ao segundo, 
se apropriar do lucro e reproduzir-se no dia seguinte como proprietário de 
uma riqueza maior que a do dia anterior. No caso candidosalense, isso se 

4 Expressão da Ciência Econômica que quer dizer “permanecendo constantes todas as demais 
variáveis”. (Sandroni, 1999, p. 71).
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verifica na discrepância de condição econômica da classe trabalhadora em 
relação aos capitalistas.

Além do controle material ao qual o sistema submete a classe trabalha-
dora para obrigá-la a vender sua força de trabalho, o capitalismo também 
engendra uma amarração ideológica de persuasão com o intuito de natura-
lizar a troca da força de trabalho pelo salário em uma relação fantasiosa de 
liberdade, igualdade e equivalência:

Nesse sentido, a riqueza aparece como sendo exatamente o contrário do 
que ela é: só o trabalho produz valor, produz riqueza, e o trabalho perten-
ce originalmente ao trabalhador; no entanto, a riqueza, o capital, aparece 
não como produto do trabalho, mas como produto do próprio capital. Um 
ponto, portanto, essencial para o entendimento do que é uma relação capi-
talista está no fato de que essa relação é uma relação de exploração baseada 
numa ilusão – a ilusão de que não há exploração alguma [...].
[...] Por isso, é que se diz que a relação entre o trabalhador assalariado e o 
capitalista é uma relação alienadora: o trabalhador aliena a sua força de 
trabalho ao capitalista, entrega a sua capacidade de produzir ao capitalista. 
A ilusão de igualdade e equivalência permeia essa relação de troca desigual 
fazendo com que o que é produto do trabalho apareça como produto do 
capital, faz com que o trabalhador se defronte com a riqueza que ele mesmo 
produz, e que cresce sob a forma de capital, como se ela fosse estranha a ele, 
alienada dele. Como ele não tem outra alternativa senão a de vender a sua 
capacidade de trabalho ao capital, vende-a, na verdade, àquilo que ele mes-
mo produziu e agora se ergue diante dele como algo que não lhe pertence, 
como uma potência que lhe é estranha e que subordina a sua capacidade de 
trabalho (Martins, 1986, p. 156).

A alienação é uma das necessidades do capitalismo, pois o trabalhador 
tem que se perceber como produto do capital, e não como seu produtor. A 
força de trabalho aparece, assim, não como é, mas como parece ser; não 
como se o capital estivesse sujeito ao trabalho, mas como se o trabalho de-
pendesse do capital (Martins 1986). Com isso, o trabalhador se apresenta 
distante do próprio fruto do seu trabalho, entregando não só o seu trabalho 
ao capital, mas também se entregando. Na cadeia produtiva em que o car-
vão vegetal se coloca como matriz energética, os trabalhadores da sua ponta 
inicial, ou seja, os carvoeiros, estão muitas vezes alienados do que aconte-
ce com o resultado da sua produção, pois sabem, no máximo, quem e de 
onde são os compradores do carvão, mas não fazem ideia de sua utilização 
posterior:
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Não sei pra quê é usado não, só sei que quem compra é uma siderúrgica de 
Minas.5 

Quem compra é siderúrgica de Minas e do Rio, churrascaria do Rio tam-
bém compra. Eu acho que eles compram é pra revender, não sei direito, 
não. Também a gente não pergunta pro patrão, senão ele pode achar que a 
gente tá perguntando demais.6 

Na sociedade capitalista, o homem é deixado em segundo plano, já que 
o importante é somente a mercadoria que ele pode comprar ou vender. Isso 
provoca uma inversão de papéis, pois, nas relações sociais de troca, parece 
que as pessoas não interagem entre si, mas interagem com as coisas. Essa 
relação entre as mercadorias é que aparece como sendo as relações sociais 
entre pessoas (Martins, 1986).

Essa análise permite perceber que a troca entre capital e trabalho 
nada mais é que uma relação proveniente da própria sociedade. O capital 
corresponde ao trabalho socialmente produzido, mas, contraditoriamen-
te, acumulado pelo capitalista. Rever e enfatizar essas interpretações de 
raiz marxiana é fundamental para o entendimento de formas tão perver-
sas de exploração do trabalho e da natureza, como vemos na produção 
de carvão. 

Neste estudo, isso é verificado quando se observa a precária con-
dição de vida dos carvoeiros extremamente explorados e submetidos a 
condições de trabalho degradantes (conforme se visualiza na Figura 1), 
enquanto grande parte da riqueza acumulada é concentrada nas mãos 
dos comerciantes de carvão e, mais ainda, nas dos empresários das side-
rúrgicas, churrascarias e demais capitalistas que compram o produto do 
trabalho dos carvoeiros e geram um mais valor por meio da mais-valia 
agregada na transformação do produto, durante as atividades comer-
ciais, industriais ou de serviços.

5 Carvoeiro 1, entrevista conduzida pelo autor, Cândido Sales, BA, 06 de março de 2011.
6 Carvoeiro 2 entrevista conduzida pelo autor, Cândido Sales, BA, 06 de março de 2011.
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Figura 1: Trabalhador de carvoaria em Cândido Sales-BA, retirando de forno carvão vegetal 
após a combustão

Fonte: João Ferreira Gomes Neto, janeiro 2010

UMA ANÁLISE SOBRE AS CARVOARIAS DE CÂNDIDO SALES

A intrínseca relação existente entre siderúrgicas e o comércio de carvão 
vegetal remete, em parte, ao fato de que o Brasil não possui reservas quali-
ficadas de carvão mineral e é o detentor de uma das maiores áreas florestais 
do mundo. O país é, atualmente, o único a adotar a biomassa na siderurgia 
de forma expressiva, pois, no cenário internacional, o carvão fóssil é, de lon-
ge, o principal insumo utilizado. Dados divulgados pelo Instituto Aço Bra-
sil mostram que quase um terço do parque siderúrgico nacional recorre ao 
carvão vegetal. Nesse universo, os principais consumidores são as chamadas 
guseiras, indústrias de médio porte que fabricam e vendem o ferro-gusa para 
grandes siderúrgicas e setores como o de autopeças.

No rastro da expansão dos altos-fornos, consolidou-se um mercado de 
carvão baseado numa vasta gama de fornecedores independentes, impul-



65

A subjugação do trabalho e da natureza aos (des)mandos do capital: um estudo de caso 
nas carvoarias do município de Cândido Sales – BA

sionados, muitas vezes, pelo apoio técnico e financeiro das megaempresas 
siderúrgicas. A produção/reprodução dessas carvoarias se dá pela sua forte 
integração à economia das regiões pobres e com pouca oferta de trabalho 
formal em virtude do grande número de empregos gerados. Essa situação 
pode ser percebida na resposta de um dos carvoeiros entrevistados quando 
perguntado por que trabalhava na carvoaria mesmo sendo um emprego tão 
perigoso e penoso:

Só tem esse trabalho. Já tive até acidente no trabalho quando cortei o braço 
e levei 96 ponto, e o patrão só me deu R$ 70,00 de ajuda, e depois voltei a 
trabalhar pra ele porque eu precisava. Também nem podia falar nada por-
que senão depois eu não consigo arrumar emprego com ninguém.7 

Sobre a condição de subordinação à qual os carvoeiros ficam sujeitos, 
Marx ensina que isso é produto do processo de expropriação dos trabalha-
dores dos meios de produção, pois, para ele, a propriedade privada passa 
a transformar os meios de produção de simples materiais e instrumentos 
da atividade produtiva humana em fins a que fica subordinado o próprio 
homem.

Daqui segue que o trabalho assalariado é condição necessária da forma-
ção do capital, é um pressuposto necessário e permanente da produção 
capitalista; e que o primeiro processo, isto é, a troca de dinheiro contra 
força de trabalho, se não entra enquanto tal no processo de produção, entra 
por outro lado na produção do conjunto da relação como seu fundamento 
abso luto e como seu elemento inseparável. Na relação de troca, tal como na 
relação de produção refletem-se relações sociais; tais relações são relações 
entre classes, não relações entre cidadãos livres e iguais [...], e entre classes 
antagônicas, uma das quais monopoliza o conjunto da riqueza social ma-
terial da sociedade, encontrando-se a outra totalmente desprovida de qual-
quer riqueza material (Marx, 2004, p. 23-24).

Além das siderúrgicas, há outros segmentos mercadológicos que são 
importantes consumidores do carvão vegetal advindo das carvoarias, espe-
cialmente as clandestinas. Entre esses, se destacam as redes de churrascarias 
e as de supermercados, as quais o adquirem na forma empacotada para uso 
e para revenda no varejo, respectivamente. Nessa tecitura comercial entre 
redes de churrascarias e de supermercados do Sudeste do Brasil e carvoarias 

7 Carvoeiro 2, entrevista conduzida pelo autor, Cândido Sales, BA, 06 de março de 2011.
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espalhadas por diversas regiões do país está incluído o município de Cândi-
do Sales, conforme se percebe por meio da seguinte reportagem:

IBAMA apreende 298 m³ de carvão clandestino em Cândido Sales
Correio da Bahia,  19/11/2008
Domingos Alves de Andrade
Em uma operação conjunta com a Polícia Rodoviária Federal, agentes do 
escritório do Ibama (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais) em Vitória da Conquista apreenderam 298 m³ de carvão nativo 
sem o Documento de Origem Florestal (DOF) em Cândido Sales, a 608 
Km de Salvador. A apreensão aconteceu no dia 12 de novembro, mas só foi 
divulgada nesta quarta-feira (19).
O material, que estava sendo beneficiado no momento da ação, foi en-
contrado em um depósito. O produto estava empacotado em sacolas com 
diversas logomarcas de empresas dos estados do Paraná, São Paulo e Rio de 
Janeiro. De acordo com o Ibama, após consulta ao sistema verificou-se que 
nenhuma delas tinha autorização para comercializar o carvão.
Foram apreendidos no local duas balanças de precisão, uma máquina de 
costura de sacolas, 25.500 sacolas vazias. Os agentes também lacraram uma 
máquina beneficiadora. Segundo o Ibama, o material era utilizado para be-
neficiamento e empacotamento do carvão nativo clandestino.
O proprietário do depósito, que não estava presente no momento da ação, 
foi notificado a comparecer ao Escritório Regional do Ibama em Vitória 
da Conquista levando a documentação exigida. Caso isso não aconteça, o 
infrator será multado em R$ 84.900,00 e responderá por crime ambiental. 
(Correio da Bahia, 19 de novembro de 2008).

Em virtude do alto poder de negociação das siderúrgicas, churrascarias 
e redes de supermercados na definição do preço do carvão vegetal compra-
do, os comerciantes donos de carvoarias buscam reduzir ao máximo os cus-
tos de produção para maximizar seus lucros, o que se consegue por meio de 
destrutivos rebatimentos socioambientais.

As relações sociais determinadas pelo capital se materializam territorial-
mente e expõem a dominação do homem sobre o homem e do homem sobre 
a natureza, aprofundando as desigualdades sociais e reestruturando e rede-
finindo antigas relações de trabalho e de produção para torná-las funcionais 
às inovações do meio técnico, científico e informacional. Conforme assevera 
Antunes (2000), a relação entre homem, tecnologia e natureza se encontra 
subordinada aos parâmetros do capital e ao sistema produtor de mercadorias.
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Sobre o mundo laboral, a intensificação levada aos limites das formas 
de exploração possibilita o aumento do acúmulo e da reprodução ampliada 
do capital. A superexploração do trabalho nas carvoarias sempre esteve pre-
sente como elemento caracterizador dessa atividade; assim, a reestruturação 
produtiva capitalista, que, contraditoriamente, necessita da reprodução de 
formas “arcaicas” de trabalho, torna-se um catalisador para seu metabo-
lismo. A reestruturação produtiva consiste na resposta à crise estrutural de 
acumulação do capital, na segunda metade do século XX, passando a gerar 
profundas redefinições na relação capital-trabalho e influenciando decisiva-
mente nos rearranjos espaciais e nas disputas territoriais ou no próprio signi-
ficado da luta de classes nos lugares, seja no campo, seja na cidade (Thomaz 
Júnior, 2006b).

As formas de acumulação de riqueza no capitalismo desvinculam o 
trabalhador de qualquer tipo de propriedade, porque são proporcionadas 
pela exploração do trabalho por meio do assalariamento. Desse modo, a 
classe-que-vive-do-trabalho é privada dos meios de produção; é livre, porém 
dependente do capital. Nessa relação, além da apropriação do trabalho e do 
produto desse, o capital também se apodera do homem em sua totalidade:

[...] a relação original entre o sujeito e o objeto da atividade produtiva é 
completamente subvertida, reduzindo o ser humano ao status desumaniza-
do de uma mera “condição material de produção”. O “ter” domina o “ser” 
em todas as esferas da vida. Ao mesmo tempo, o eu real dos sujeitos produ
tivos é destruído por meio da fragmentação e da degradação do trabalho à 
medida que eles são subjugados às exigências brutalizantes do processo de 
trabalho capitalista. (Mészáros, 2002, p. 611, grifo do autor).

Na realidade objetiva das carvoarias, não raro, ocorrem situações como 
a retenção de salários e a chamada “peonagem” por dívidas, por meio da 
qual o trabalhador é coagido a permanecer no serviço para pagar supostos 
ou superfaturados débitos de alimentação, transporte ou outros alegados pe-
los patrões. Situações de trabalho análogas à escravidão fazem dos donos de 
carvoarias uma presença significativa no Cadastro de Empregadores Infra-
tores do Ministério do Trabalho e Emprego, a chamada “lista suja”, da qual 
constam os nomes dos empregadores denunciados que utilizam esse tipo de 
força de trabalho. 

De acordo com o relatório publicado, em 2005, pela Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT), é gerado no mundo pelo trabalho em regi-
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me de escravidão 32 bilhões de dólares anuais por aproximadamente 12,3 
milhões de pessoas, das quais 25 mil estão no Brasil. Em apresentação, no 
dia 16 de agosto de 2011, do programa A Liga, da Rede Bandeirantes de Te-
levisão, informou-se que somente nos últimos 6 anos mais de 42 mil traba-
lhadores foram resgatados de condições parecidas com a de escravos, sendo 
que, depois da pecuária, o ramo econômico com maior índice de trabalho 
escravo é o de carvoarias (com 16% das ocorrências), cuja produção em qua-
se sua totalidade é direcionada às fábricas de ferro-gusa ou de aço.

Concomitante a isso, as carvoarias são também palco de denúncias fre-
quentes envolvendo ausência de carteira assinada, jornadas excessivas, alimen-
tação inadequada e alojamentos insalubres. Na Figura 2, se percebe o desuma-
no estado dos acampamentos feitos pelos próprios trabalhadores para guardar 
suas ferramentas de trabalho, alimentos e água; cozinhar e descansar quando 
podem; dormir com a finalidade de vigiar o carvão ou para se apresentar no 
trabalho no outro dia cedo, pois muitas vezes estão distantes de suas casas.

Figura 2 – Alojamento de vara de trabalhadores de carvoaria

Fonte: João Ferreira Gomes Neto, Cândido Sales-BA, fevereiro de 2010
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No município de Cândido Sales, em algumas carvoarias mais distantes 
das áreas povoadas, há pequenos alojamentos construídos pelos emprega-
dores para abrigar os trabalhadores, mas a falta de espaço, conforto, higie-
ne, instalações elétricas e condições para acondicionamento dos alimentos e 
água é visível, como mostra a Figura 3.

Figura 3 – Alojamento (quarto/cozinha e sem banheiro) em carvoaria para quatro 
trabalhadores

Fonte: João Ferreira Gomes Neto, Cândido Sales-BA, novembro de 2011
:

Além da precariedade das estruturas físicas onde se instalam os traba-
lhadores nas carvoarias, há também uma extrema penosidade nas tarefas 
desempenhadas por eles. Acidentes com farpas de madeira, amputação de 
membros por machados ou motosserras, esforço muscular acentuado, muita 
fumaça, calor e fuligem são alguns elementos típicos do carvoejamento com 
forte impacto na saúde do trabalhador. Essa é uma realidade à qual os car-
voeiros candidosalenses estão expostos conforme demonstra laudo/boletim 
médico do Hospital Deputado Luiz Eduardo Magalhães em Cândido Sa-
les (Documento 1), referente ao atendimento ao carvoeiro Rosenilton Braz 
Gonçalves, o qual desenvolveu, por conta do trabalho em carvoarias, doen-
ças respiratórias que o levaram à internação.
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DOCUMENTO 1 – Alojamento de vara de trabalhadores de carvoaria

Não raro, ocorrem situações ainda mais graves no trabalho em carvo-
aria no que concerne a acidentes, pois a ausência de equipamentos de segu-
rança, de treinamento, insalubridade etc. é comum nessa atividade laboral. 
Essa condição inerente ao metabolismo do lucro nas carvoarias se reflete 
diretamente na classe-que-vive-do-trabalho, retirando, em alguns casos, a 
capacidade de trabalho de carvoeiros, como do entrevistado Carvoeiro 3, o 
qual sofreu um acidente de caminhão durante o transporte de tambores de 
água da sede do município de Cândido Sales – BA à carvoaria onde traba-
lhava, conforme esta narração:

Eu tô afastado do emprego e aposentado como portador de necessidade 
especial porque quase fiquei paralítico e hoje tenho que andar de muleta. 
Aconteceu que eu tava na carroceria do caminhão, aí o motorista brecou 
de uma vez e os tambor de água que tavam amarrados no fundo soltou e 
veio tudo pra cima de mim, daí fui imprensado por 22 tambor de água 
quando a gente levava pra carvoaria pra molhar o carvão pra pesar mais 
(Carvoeiro 3, entrevista conduzida pelo autor, Cândido Sales, BA, 08 de 
março de 2011).
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Sobre o uso da água para molhar o carvão ensacado, trata-se de um 
procedimento empregado pelos comerciantes de carvão para dar maior peso 
ao carvão durante a pesagem pelos compradores do Sudeste. Essa estratégia 
para aumentar os lucros gera grandes perigos aos trabalhadores envolvidos 
no circuito produtivo carvão vegetal–ferro/aço, pois, com o carvão molha-
do, os caminhões de transporte viajam de Cândido Sales para o Sudeste 
com pesos acima da margem de segurança permitida em lei, o que coloca 
em risco a vida dos motoristas e, no uso pelas siderúrgicas desse carvão mo-
lhado, há grandes riscos de acidentes nos altos-fornos que são operados a 
altíssimas temperaturas, como, por exemplo, o de explosões.

Mesmo sob condições de informalidade, riscos à vida e à saúde, super-
exploração  e precarização, as carvoarias são procuradas pelos trabalhadores 
candidosalenses como solução momentânea ao desemprego local. A submis-
são a essas circunstâncias é consequência de um arranjo socioeconômico que 
envolve grande oferta de mão de obra do exército de reserva, trabalhadores 
com baixa escolaridade e pouco conscientes de seus direitos, proprietários 
ou empresários do carvão com dinheiro suficiente para colocar o empreen-
dimento em ação, custo dos trabalhadores menor que os exigidos pela legis-
lação trabalhista, demanda do produto etc. (CPT, 1999).

A dialética capitalista criadora do desemprego para geração do subem-
prego operacional ao circuito produtivo impõe uma relação de subjugação 
do trabalhador que ultrapassa sua atividade laboral, dominando sua vida 
como um todo:

[...] o exercício do poder do capital se estende para todo o tecido social, 
impactando, portanto, não somente as relações específicas à atividade labo-
rativa, mas todas as esferas do ser que trabalha, ultrapassando o momento 
da produção, ganhando a dimensão da reprodução da vida, a subjetividade 
da classe trabalhadora, as formas de organização política (Thomaz Júnior, 
2004, p. 10 apud Pereira, 2007, p. 30). 

A apropriação da vida do trabalhador em todas as dimensões se faz 
necessária para o metabolismo do capital, pois não é nem o trabalho ime-
diato, executado pelo próprio homem, nem é o tempo trabalhado, mas a 
apropriação de sua produtividade geral, a sua compreensão da natureza e o 
domínio sobre esta através da sua existência como corpo social. Em suma, é 
o desenvolvimento do indivíduo social que se apresenta como o fundamento 
da produção e da riqueza (Lazzarato e Negri, 2001).
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A lógica dominante e destrutiva do capital sobre o trabalho no pro-
cesso de transformação da natureza se expressa intensamente nos impac-
tos ambientais resultantes da produção de carvão vegetal. Entretanto, a 
expressiva clandestinidade, associada à atividade carvoeira e à alta mo-
bilidade de montagem e desmontagem de suas estruturas produtivas, em 
decorrência da exaustão dos recursos naturais ou para evitar fiscalizações, 
dificulta rastrear e mensurar a sua real extensão e localizar os agentes do 
mercado relacionados ao circuito de produção, distribuição, circulação e 
consumo.

Mesmo assim, o maior índice de denúncias e sanções por parte dos 
órgãos fiscalizadores incide no concernente ao desmatamento ilegal, em 
virtude da sua significativa dimensão e fácil comprovação durante o fla-
grante dos fiscais, com a destruição das florestas onde se instalam as 
carvoarias.

As transformações espaciais mostram vestígios do processo histórico 
que (re)define constante e contraditoriamente o metabolismo do capital e 
as transformações no universo laboral pela dinâmica territorial da relação 
capital-trabalho e das formas de dominação de classe. Sobre isso, argu-
menta Harvey:

As trocas de bens e serviços (incluindo o trabalho) quase sempre envol-
vem mudanças de localização. Elas definem desde o começo um con-
junto em interseção de movimentos espaciais que criam uma geografia 
peculiar da interação humana. Esses movimentos espaciais estão sujeitos 
à fricção da distância e, por conseguinte, os vestígios que deixam na terra 
registram invariavelmente os efeitos dessa fricção, fazendo na maioria das 
vezes que as atividades se agreguem no espaço de forma que minimizem 
essas fricções. As divisões territoriais e espaciais do trabalho [...] surgem 
desses processos interativos de troca no espaço. Assim a atividade capita-
lista produz o desenvolvimento geográfico desigual, mesmo na ausência 
de diferenciação geográfica em termos de dotação de recursos e de possi-
bilidades, fatores que acrescentam seu peso à lógica das diferenciações e 
especializações espaciais e regionais (2004, p. 82-3).

Em Cândido Sales-BA, esses vestígios podem ser observados no le-
vantamento realizado pela Fundação SOS Mata Atlântica e pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), divulgado no Atlas dos Rema-
nescentes Florestais da Mata Atlântica para o período de 2005 a 2008, em 
que Cândido Sales-BA detém apenas 6% de cobertura original de floresta 
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de Mata Atlântica. Devastação essa sob a lógica do desenvolvimento de-
sigual e combinado, por meio do qual Cândido Sales produz de forma 
arcaica o carvão vegetal, vendendo-o às modernas indústrias siderúrgicas 
do Sudeste do Brasil e, mais recentemente, às redes de churrascarias e de 
supermercados dessa mesma Região.

Grande parte dessas mudanças espaciais é fruto das relações devas-
tadoras engendradas pelo sistema capitalista produtor de mercadorias em 
que a natureza e o trabalho são tidos como meros meios para a obtenção 
do lucro, através do desenvolvimento desigual e combinado dos territórios. 
Isso é refletido pela própria clandestinidade inerente ao ciclo produtivo do 
carvão vegetal candidosalense, vendido para o Sudeste do Brasil, confor-
me demonstram os Documentos 2 e 3, a seguir, os quais correspondem 
a apreensões e multas de órgãos de fiscalização a caminhões ou carretas 
que transportavam carvão vegetal com documentos fiscais ou ambientais 
inidôneos.

Existe um lucrativo comércio de papéis relativos à exploração e pro-
dução legalizada da atividade carvoeira, transformados em instrumento 
de troca no circuito clandestino carvão vegetal–ferro/aço, representan-
do mais uma dimensão do processo de reprodução ampliada do capital. 
Quando perguntado aos comerciantes de carvão, durante as entrevistas, 
sobre a origem dessas guias florestais, nenhum soube explicar como eram 
conseguidas. Informaram apenas os nomes de quem as vendiam na cida-
de, porém esses “comerciantes de notas” se recusaram a dar qualquer in-
formação a respeito do assunto.

Como consequência da dialética da reestruturação produtiva capita-
lista, a manutenção ou crescimento da clandestinidade se, por um lado, 
coloca em risco a organização do Estado e a lucratividade das empresas, 
por outro, se torna funcional à própria lógica do sistema quando legitima 
a superexploração para extração de mais-valia. Quando trata de algumas 
das consequências da reestruturação produtiva, Vasapollo é incisivo:

[...] definitivamente, não é a solução para aumentar os índices de ocupação. 
Ao contrário, é uma imposição à força de trabalho para que sejam aceitos 
salários reais mais baixos e em piores condições. É nesse contexto que estão 
sendo reforçadas as novas ofertas de trabalho, por meio do denominado 
mercado ilegal, no qual está sendo difundido o trabalho irregular, precário 
e sem garantias (2005, p. 28).
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DOCUMENTO 2 – Auto de infração expedido pela Secretaria de Estado da Fazenda do 
Espírito Santo a caminhão transportando, com documentação indevida, carvão vegetal de 

origem do município de Cândido Sales (BA) à guseira do Espírito Santo

Por conta do crescente nível de desemprego, a perda de direitos, o au-
mento da informalidade e o rebaixamento dos salários refletem diretamente 
na reprodução da força de trabalho, que, frequentemente, tem sua saúde e 
vida colocadas em risco em diversas atividades econômicas, como na de pro-
dução de carvão vegetal. Em seu processo metabólico, as crescentes investi-
das do capital sobre o mundo do trabalho agravam ainda mais a condição 
de existência dos trabalhadores porque:

O capital pode extrair mais-valia além do limite determinado pela reprodu-
ção da força de trabalho, pagando aos trabalhadores salários insuficientes 
para a recomposição de suas forças físicas após a jornada de trabalho, ou 
após o pagamento do salário. Nesse caso, o salário pago, sendo insuficien-
te, compromete a sobrevivência do trabalhador e/ou dos membros de sua 
família, comprometendo a reprodução da mão de obra. Isso é possível, evi-
dentemente, quando o excesso relativo de mão de obra torna o trabalhador 
substituível e descartável (Martins, 1997, p. 101).

Além disso, a escassez de postos de emprego formal serve como elemen-
to legitimador para a exploração indiscriminada de recursos naturais locais 
que abastecem primariamente cadeias produtivas consideradas “sustentá-
veis”, “modernas” e fundamentais para o “desenvolvimento”. 
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DOCUMENTO 3 – Auto de infração expedido pelo Instituto Estadual de Florestas de Minas 
Gerais a caminhão transportando clandestinamente, por meio do uso de autorização indevida, 

carvão vegetal de origem do município de Cândido Sales (BA)

Atualmente, a produção/reprodução ampliada do capital escamoteia, 
através de diversos discursos, a transformação em mercadoria dos sentidos, 
dos significados, da materialidade e da subjetividade da relação trabalho-
-natureza. Dessa forma, a leitura crítica da dinâmica geográfica desse arran-
jo é ferramenta fundamental no desvendamento das estratégias capitalistas 
no que concerne ao comércio de carvão vegetal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Fazer parte do dia a dia das carvoarias, sentindo fisicamente o calor dos 
fornos e o quão sufocante é a fuligem do carvão inalada constantemente pe-
los trabalhadores; assistir queda de árvores em meio à mata para posterior-
mente se transformar em carvão vegetal; enfim, interagir com essa realidade 
é vivenciar concretamente as raízes do processo de (re)produção do capital 
estruturado em uma lógica destrutiva do trabalho e da natureza. Dito de 
outro modo, é presenciar cotidianamente a realidade objetiva da classe tra-
balhadora marcada por uma condição social e territorial perversa, resultante 
da forma de organização da sociedade estruturada no trabalho alienado e 
na propriedade privada.

Uma reflexão crítica sobre esse processo permite perceber que a realida-
de candidosalense é produto do processo metabólico do capital estruturado 
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na extração da mais-valia da classe-que-vive-da-sua-força-de-trabalho e na 
apropriação indiscriminada da natureza, cujo resultado, dentro da lógica do 
desenvolvimento desigual e combinado, coloca o município em uma posi-
ção de subjugação, como simples fornecedor de matéria-prima energética 
para o mercado de siderurgia, churrascarias etc. do sudeste do Brasil.

Sob a vigência e (des)mando do capital, o trabalho estranhado é por 
consequência (des)efetivação, (des)identidade e (des)realização (Thomaz 
Júior, 2006a). Portanto, a superação/negação do que está posto em direção 
a uma sociedade anticapital decorre fundamentalmente da potência eman-
cipadora do trabalho como pressuposto transformador, cujo ator-sujeito da 
construção de um mundo revolucionário estruturado na centralidade do 
trabalho e no valor de uso da natureza é a classe trabalhadora.
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ESPAÇO AGRÁRIO BRASILEIRO:  
CONFLITOS E VIOLÊNCIA





A PRÁTICA DA VIOLÊNCIA NO CAMPO 
BRASILEIRO DO SÉCULO XXI1

Carlos Alberto Feliciano

A prática da violência, como toda ação, muda o 
mundo, mas a mudança mais provável é para um 

mundo mais violento. 
Hannah Arendt. Da violência, 1969.

A VIOLÊNCIA COMO BASE DA FORMAÇÃO TERRITORIAL 
BRASILEIRA

A reflexão central desse texto trata de indicar o processo permanente 
e intensificado de práticas de uso da violência contra os sujeitos sociais do 
campo e seu modo de vida e trabalho, em pleno século XXI. Práticas mar-
cadas por traços de brutalidade contra pessoas e seus espaços de vida e forma 
de trabalho que, intencionalmente ou não, questionam o uso e funcionali-
dade da propriedade privada da terra e toda dimensão que a partir dela pode 
se estabelecer: exploração do trabalho, da extração de riquezas naturais e 
apropriação de renda e poder.

Para materializar esse processo de uso da força material e imaterial, uti-
lizaremos um conjunto de dados coletados e sistematizados pela Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) que, sob um esforço coletivo e extraordinário, vem 
registrando uma parte da história do campo que a história oficial procu-
ra ocultar. A CPT registra dados que podem proporcionar uma análise de 
uma lógica da violência cotidiana ou costumeira, conforme (Silva, 1999), a 
qual os sujeitos sociais enfrentam desde o processo de invasão do território 
indígena pelos europeus até os atuais dias do século XXI. Essa lógica da 
violência, segundo D. Pedro Casaldáliga (2005), que “enquanto for preciso 
1 Este texto reúne resultados parciais do estágio de Pós-Doutorado realizado na Universidade 

Estadual Paulista – Campus de Presidente Prudente, sob a supervisão do Prof. Dr. Antonio 
Thomaz Junior, com apoio financeiro do PNPD/CAPES (2013/2014).
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publicar um relatório anual de conflitos no campo, não haverá paz nem no 
campo nem na cidade.” A violência no campo é um elemento estruturante 
do processo de formação territorial do Brasil.

O período determinado como recorte para análise espaço/temporal da 
violência no campo foi definido a partir do século XXI. Entre os anos de 
2001 a 2014, foram sistematizadas e analisadas tabelas referentes aos assas-
sinatos, ameaças, pistolagem, tentativas de assassinatos, destruição de casas, 
roças, agressão, prisão, despejos, expulsões e torturas sofridas pelos campo-
neses, indígenas, quilombolas, trabalhadores rurais e agentes de mediação.

A materialização dessas práticas violentas faz parte da formação territo-
rial do Brasil e, atualmente, se intensifica no processo de mundialização do 
capital. Os indígenas foram, com o processo de colonização, os primeiros a 
conhecerem a violência e, nessa procura por novos espaços e principalmente 
riquezas, 5 milhões de índios foram dizimados (Cimi, 2014). Nesse conta-
to violento, iniciado com a sociedade europeia, foram reduzidos a cerca de 
896.917 (IBGE, 2010). Pressionados pela construção capitalista do territó-
rio, no Brasil, os indígenas foram adentrando pelos interiores do país. 

A forma de organização dos povos indígenas, denominada por Luxem-
burgo (1985) como um tipo de organização de economia natural, destinava-
-se somente ao suprimento das necessidades da comunidade local. Com isso, 
essa forma de economia natural sempre esteve em conflito com o capital e 
seu processo de acumulação.

Não tendo condições de existir sem os meios de produção, sem a mão de 
obra e a demanda de mais-produto, o capitalismo procura sempre destruir 
a economia natural sob todas as suas formas históricas com as quais venha 
se deparar. (Luxemburgo, 1970, p. 253).

Outro personagem dessa história de violência foi o negro escravizado. A 
luta contra a escravidão cresceu tanto que, dessa contradição do capitalismo, 
surgiram os quilombos, terra da liberdade, do trabalho coletivo, do traba-
lho contrário às regras do jogo do capitalismo colonial e que, por isso, eram 
alvos de destruição da elite. O Quilombo de Palmares, na Serra da Barriga 
(Alagoas) foi um episódio minimizado na história brasileira. Por volta de 
1650, cerca de 70 mil habitantes resistiram por 100 anos até serem destru-
ídos violentamente pela artilharia pesada dos portugueses (Moraes, 2001). 

A prática da violência também esteve presente quando os(as) 
camponeses(as) de Canudos (BA), Contestado (SC), Teófilo Otoni (MG), 
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Porecatu (PR), Trombas e Formoso (GO), do Sudoeste do Paraná (1957), 
Santa Fé do Sul (SP), das Ligas Camponesas, Fazenda Santa Elina em Co-
rumbiara (1995), Eldorado dos Carajás (1996), dentre outras, se rebelaram 
pela defesa do direito à terra, ao trabalho e à vida. 

Assim, historicamente, indígenas, negros e camponeses sempre foram 
vítimas de ataque e destruição, por resistirem a uma ordem vigente e a favor 
da liberdade.

As violências, em consequência da luta, ficaram registradas tanto na 
memória de uma parte da sociedade, como também da própria história dos 
sujeitos sociais, que procuram se (re)afirmar a partir desses episódios para 
darem continuidade a própria luta e existência na possibilidade da (re)cria-
ção enquanto sujeito e classe social.

VIOLÊNCIA NO CAMPO DO SÉCULO XXI: INTENSIFICAÇÃO 
DESMEDIDA.

No início do século XXI, no campo brasileiro, houve um processo de 
intensificação, concentração, queda e, atualmente, um crescente aumento 
da violência (gráfico 1). Nesse período, mais de 930 mil famílias sofreram 
algum tipo de ameaça, despejo, tentativas de despejo ou expulsão prove-
nientes de ocupações e posse por terra, no Brasil.

Em uma análise que parte da relação causa/efeito, o aumento do nú-
mero de conflitos teria um vínculo com a luta e ações praticadas pelos mo-
vimentos socioterritoriais. Mas essa não é a regra. Por que então, aumenta a 
violência no campo mesmo diminuindo as ações de mobilização dos movi-
mentos tanto nos centros urbanos, na forma de manifestações e no campo 
via ocupações de terra? (gráfico 2) Para além da explicação sobre persegui-
ção e criminalização dos movimentos, a violência praticada e intensificada 
no campo do século XXI está ligada à concentração e centralização de poder 
não só de uma classe ou parte dela, mas à unificação com grande capital e 
a uma clara opção de ausência do Estado na procura para desarticular do 
campo qualquer agente de mediação (movimentos) ou lideranças que pos-
sam tornar visível a demanda pelos direitos territoriais.

Nessa perspectiva, o aumento da violência sem um aumento do núme-
ro das mobilizações no campo e/ou nas cidades, denunciando essa prática e 
reivindicando esses direitos territoriais, leva-nos a um grande risco da reto-
mada plena da barbárie no campo brasileiro, mesmo em pleno século XXI. 
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Fonte: CPT 2015, Org, Feliciano, 2015.

Fonte: Dataluta, 2015, Org, Feliciano, 2015.

SUJEITOS SOCIAIS EM PROCESSO DE RESISTÊNCIA 
TERRITORIAL

Sendo a violência e a expropriação contra os sujeitos sociais um proces-
so histórico, de que forma podemos mensurar essa violência? E quem são es-
ses sujeitos que estamos nos referindo na atualidade? De acordo com Santos 
(1999), para se compreender a violência no campo

é necessário proceder a uma análise das transformações das relações sociais 
no espaço agrário: análise das principais classes – burguesia agrária: lati-
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fúndio e empresários; campesinato e produtores familiares; trabalhadores 
rurais, permanentes e temporários – e de sua diversidade; das frações de 
classe, grupos sociais e categorias sociais (definidas por profissão, gênero ou 
etnia), com ênfase nos processos de formação, diferenciação e transforma-
ção das classes sociais no espaço social agrário, com análise de suas práticas, 
trajetórias e representações simbólicas. (Santos, 1999, p. 33)

A partir dos dados coletados pela CPT, há uma diversidade de cate-
gorias e sujeitos sociais envolvidos nesse processo. Cabe então apresentar 
quais são e de que forma construiremos nossa abordagem. A metodologia 
proposta pela CPT não agrega sujeitos e categorias, pelo contrário, mostra 
sua diversidade. 

Podemos encontrar uma variedade de denominações e identificações 
compreendidas por diversidades culturais, profissionais e/ou diferenciações 
geográficas: posseiros, seringueiros, meeiros, varzeiros, lavradores, palmi-
teiros, agricultores ribeirinhos, pescadores, colonos, agregados, assentados, 
fecho e fundo de pastos, castanheiros, geraiszeiros, desempregados urbanos, 
indígenas, sem-terra, quilombolas, assalariados, diarista, tratorista, peão, 
administrador, vaqueiro, garimpeiro, canavieiro, religiosos, políticos, fotó-
grafos, comerciantes, professores, lideranças, sindicalistas, advogados, fun-
cionários públicos e ambientalistas.

O dilema de se elaborar uma síntese e análise dos dados diante dessa 
riqueza de identidades apresentadas está no propósito de justamente agre-
gá-las e estabelecer um esforço metodológico de compreender e fortalecer 
o próprio processo de luta da diversidade enquanto sujeitos sociais contra 
processos de violência e imposição de um modelo hegemônico. Mesmo as-
sim, arriscamos entrar nessa tarefa de unificar, mas sem perder de vista sua 
diversidade.

Diante dessa perspectiva, entendemos que, no Brasil, há dois processos 
principais de resistência territorial aos quais está vinculada a violência no 
campo: entrar/retornar na terra/território (com direito à propriedade privada, 
familiar, coletiva ou comunitária da terra ou reconhecimento de um modo 
específico de sua relação com a terra); e permanecer na terra/território (seja 
como sujeitos sociais, camponeses produtores de matéria-prima para indús-
tria e cidade, assim como camponeses produtores de alimentos ou da pró-
pria família e/ou comunidade). Ambos teriam, como ponto central, a luta 
por uma autonomia plena ou relativa em relação ao capital.
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A finalidade dessa junção em dois processos está sob a ótica de vali-
dar uma discussão que foi mencionada anteriormente por Santos (1999), 
na análise das classes sociais existentes no campo, não deixando de lado 
sua diversidade. Propomos, então, como desdobramento desses processos 
da violência contra os sujeitos do campo, as seguintes formas de luta: a luta 
pela terra e pela reforma agrária; a luta pelo território; a luta pelo trabalho no 
campo; e a luta pela continuidade de apoio e pela mediação.

Sobre a luta pela terra e pela reforma agrária, entendemos que esta com-
preende a luta para entrar, permanecer ou retornar à terra, na perspectiva da 
desconcentração fundiária e pelo o controle da propriedade, do seu trabalho 
na relação tempo/espaço, em uma fração do território capitalista (Olivei-
ra,2008). Entendemos que, nesse segmento, estão agregados:

• os semterra, (um segmento que pode ser formado por camponeses 
posseiros, mais desempregados urbanos/rurais), que não detêm nem a posse, 
propriedade ou concessão de uso da terra como condição de trabalho e que 
são os sujeitos sociais mais atacados pela violência no campo brasileiro. 

• os camponeses posseiros (seringueiros, meeiros, varzeiros, lavradores, 
palmiteiros, ribeirinhos, pescadores, colonos, agregados, fecho e fundo de 
pastos, castanheiros, geraiszeiros) que nunca tiveram o acesso formal à pro-
priedade; assentados (que tem o a concessão de uso das terras, mas a proprie-
dade é do Estado) e camponeses proprietários;

A luta pelo território compreende uma questão de pertencimento da-
queles que tem uma identidade historicamente construída com aquela fra-
ção do território, como os indígenas, quilombolas. Lutam por seus territó-
rios, mesmo que, pelo processo de expropriação, tenham saído ou estejam 
resistindo nele. De acordo com Oliveira (2008), “só pode pertencer a um 
território quem nele vive e quem nele construiu sua identidade com aquela 
fração do mundo”. Nem sempre os que lutam pelo território estão nessa fra-
ção, mas lutam seja para se manter ou retomar seu território.

A luta pelo trabalho no campo está diretamente vinculada aos traba-
lhadores (permanentes ou temporários) que têm vínculo empregatício for-
mal ou informal, mas que não detêm a posse, nem o controle da terra ou 
propriedade ou dos meios de produção, mas sim da sua força de trabalho 
para capital e/ou proprietários de terras. Nesse bojo, podemos identificar: 
assalariados rurais, diaristas, tratoristas, peões, administradores, vaqueiros, 
garimpeiros, boia-fria.
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No tocante ao segmento de apoiadores da luta pela terra e reforma agrá-
ria, território e por condições dignas de trabalho no campo, há uma parcela 
da sociedade que atua como agentes mediadores e que são frequentemente, 
sobretudo na atualidade, alvo constante de violência, pois de certa forma 
são o elo entre o nós e o outro. São sujeitos e agentes que proporcionam visi-
bilidade à luta, assim como auxiliam no processo de formação política e na 
construção de luta pelo direito a ter direito. De acordo com dados identifi-
cados pela CPT, esses agentes de mediação, também vítimas de violência no 
campo, são: religiosos, políticos, fotógrafos, comerciantes, professores, lide-
ranças, sindicalistas, advogados, funcionários públicos e ambientalistas etc.

Composto esse quadro das formas de luta e resistência territorial dos 
sujeitos sociais, podemos afirmar que 50% das mortes no campo, no século 
XXI (2001 a 2014), são de camponeses (240 assassinatos), os outros 50% 
são compostos dos assassinatos de agentes de mediação (150 assassinatos), 
trabalhadores rurais (56) e índios e quilombolas (54).

Vale ressaltar que esses dados abarcam o universo de atuação da CPT 
pelo território brasileiro sobre o número de assassinatos no campo. Nesse caso, 
500 pessoas foram assassinadas no campo, no início do século XXI. Em mé-
dia, a cada dez dias, uma pessoa perde a vida na luta pelo acesso, permanência 
e/ou retomada na terra ou trabalho no campo, no Brasil. Em todo período de 
dados, sistematizados pela CPT, de 1985 a 2014, 1.631 pessoas foram assassi-
nadas no campo, dentre as quais: 922 camponeses, 286 trabalhadores rurais, 
269 agentes de mediação e 154, entre índios e quilombolas (gráfico 3).

Fonte: CPT, 2015, Org, Feliciano, 2015.
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Entendemos que esse número seja maior se ampliamos nossa base e 
fonte de dados. Segundo, o Conselho Indigenista Missionário (CIMI), no 
período de 2003 a 2012, ocorreu o assassinato de 563 indígenas no Brasil 
(gráfico 4). Ou seja, esses dados apresentados superaram até mesmo aqueles 
coletados pela CPT. Com isso, podemos mensurar que os índios são os su-
jeitos sociais dos povos do campo mais massacrados e assassinados no Brasil, 
desde nosso processo de formação territorial, pois sempre estão nas áreas de 
interesse de expansão do capital. 

Fonte: CIMI, 2013. Org. Feliciano, 2015.

DA VIOLÊNCIA CONCRETA À VIOLÊNCIA DISFARÇADA

A retirada da vida de uma pessoa é o estágio mais perverso e brutal da 
violência. Porém, esse processo já pode ter dado pistas de sua possível concre-
tização, uma vez que parte dos sujeitos sociais que foram assassinados no cam-
po já haviam sido ameaçados ou então sofrido tentativas de assassinatos. De 
acordo com dados da CPT, 20% das ameaças de morte a pessoas do campo 
envolvidas na luta social são cumpridas e 70% das tentativas efetivadas. 

O sujeitos sociais do campo brasileiro vivem sob ameaça permanente 
em toda sua história de luta. O controle da propriedade privada da terra 
garante concentração de renda e poder aos grandes proprietários/empresá-
rios, que obtiveram seu acesso através da grilagem, expropriação e violência. 
Mesmo quando não se consegue assassinar os camponeses, muitos são pre-
sos, agredidos, torturados sob a alegação de preservação do direito à proprie-
dade privada da terra. A CPT registra esse tipo de violência como Violência 
contra pessoa. Nesses primeiros catorze anos do século XXI, mais de 11.100 
pessoas sofreram algum tipo de violência. 



89

A prática da violência no campo brasileiro do século XX

Pode-se observar, a partir do gráfico 5, que a violência se dá em todo ter-
ritório nacional e cada uma projeta sua especialização e requinte desse traço 
violento. Por exemplo, as regiões Centro-oeste e Norte são concentradoras do 
número de pessoas que foram presas em razão da luta pela terra e pelo terri-
tório (2.028 pessoas). O Nordeste é a região em que mais ocorrem ameaças 
aos camponeses. Por outro lado, a região Sudeste, concentradora de riqueza e 
da centralização de poder é aquela que “pouco ameaça”, porém é a que mais 
agride fisicamente as famílias e está entre as que mais criminaliza a luta pren-
dendo lideranças e camponeses. Isso demonstra tamanha truculência e força 
bruta do Estado ao lidar com os conflitos agrários com uso da violência contra 
as pessoas, em processos de reintegração de posse, despejos, prisões etc. 

De acordo com Porto-Gonçalves (2010, p. 114), no Brasil também se 
configura um padrão espaço-temporal da violência no campo, pois “nas 
áreas onde os movimentos sociais rurais são mais organizados, a ação direta 
dos proprietários de terra se inibe, como no Centro-Sul. Aí o Estado passa a 
representar um papel cada mais ativo na repressão às lutas pela terra”

A prática da violência está espacializada da seguinte forma: na região 
Norte (2.965 pessoas), Nordeste (2.722 pessoas), Sudeste, (2.319 pessoas), 
Centro-Oeste (2.062 pessoas) e Sul (1.099 pessoas). Ou seja, de Norte a 
Sul e de Leste a Oeste, camponeses, indígenas e quilombolas, trabalhadores 
rurais e agentes de mediação são vítimas de tentativas de assassinatos, mor-
tos em consequência dessas tentativas, ameaçados, torturados, agredidos e 
presos. A prática do uso da violência se manifesta de forma materializada ou 
simbólica, visto que estes sujeitos estão questionando a propriedade privada 
da terra e/ou então apenas tentando (re)existir.

Fonte: CPT, 2015. Org. Feliciano, 2015.
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O SOL E A SOMBRA DA VIOLÊNCIA NO CAMPO

Para além de uma observação sobre a violência contra a pessoa, outra 
marca registrada no campo brasileiro remete-se à violência contra o próprio 
processo de ocupação e posse realizada por esses sujeitos. Dentre as formas 
atuais de luta pela terra, as ocupações de terra são elementos centrais para 
compreensão da (re)criação do campesinato (Fernandes, 1999). 

Além da ocupação, a posse também possibilita esse processo. Pelo fato 
de serem ações criadas pelos camponeses numa perspectiva de reprodução 
das relações de produção não capitalistas, contraditoriamente dentro do 
próprio modo de produção capitalista, essas ações também são inseridas 
num processo violento de despejos, ameaças de despejos e expulsões. 

A ocupação de terras é uma das formas de luta da classe camponesa 
na busca da criação, recriação e reprodução de um modo de vida baseado, 
principalmente, na busca pela autogestão, liberdade, controle do tempo e 
espaço. Assim, também podemos dizer que há diferenças nessas duas frentes 
de luta: da posse e da ocupação. Para Martins (1993),

entre os sem-terra e os posseiros, embora ambos estejam lutando pela terra, 
há uma diferença essencial. A luta do posseiro introduz a legitimidade al-
ternativa da posse, contornando a legalidade da propriedade (...). Já os sem-
-terra, na sua prática, não tem como deixar de questionar a legalidade da 
propriedade, não podem deixar de considerar ilegítimo, e também iníquo, o 
que é legal, que é a possibilidade de alguém possuir mais terra do que pode 
trabalhar, de açambarcar, cercar um território, não utilizá-lo nem deixar que 
os outros utilizem, mesmo sob pagamento de renda (Martins, 1993, p. 47).

Além desse sentido legal, questionando a propriedade privada da terra 
exposta por Martins, pode-se ter também um diferencial geográfico na aná-
lise quando Fernandes (1997) afirma que

os posseiros ocupam terras, predominantemente, nas faixas das frentes de 
expansão, em áreas de fronteiras. Com o avanço da frente pioneira, ocorre o 
processo de expropriação desses camponeses, desenvolvido, principalmente 
pela grilagem de terra, por latifundiários e empresários. Os sem-terra ocu-
pam terras, predominantemente, em regiões onde o capital já se territoria-
lizou. Ocupam latifúndios – propriedades capitalistas – terras de negócio e 
exploração – terras devolutas e ou griladas (Fernandes, 1997, p. 37).

Porém, sob ponto de vista das regras estabelecidas e construídas his-
toricamente pelo Poder Judiciário, as ocupação de terra, entendidas como 
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esbulho possessório, são práticas criminosas. É justamente nessa seara que 
os ditos “donos da terra” se apegam e reivindicam a reintegração da área. A 
alegação principal dos “proprietários” dos imóveis, nas ações de retomada da 
posse encaminhadas ao juiz da comarca que lhe é circundante, é a acusação 
dos invasores pelo ato ilegal tipificado no artigo 161, parágrafo 1º, inciso II 
do Código Penal:

Esbulho possessório
Sobre alteração de limites Art. 161 – Suprimir ou deslocar tapume, mar-
co, ou qualquer outro sinal indicativo de linha divisória, para apropriar-se, 
no todo ou em parte, de coisa imóvel alheia. Pena: detenção, de um a seis 
meses e multa.
§ 1o – Na mesma pena incorre quem: invade, com violência à pessoa ou 
grave ameaça, ou mediante concurso de mais de duas pessoas, terreno ou 
edifício alheio, para o fim de esbulho possessório.

Contradições também estão presentes no magistrado, pois há juízes 
que não entendem que a entrada nos imóveis rurais seja um crime (Mani-
glia, 2000). Porém, como são minorias, é a partir das demais liminares e 
sentenças proferidas pelos juízes, ao analisar os documentos de propriedade, 
que os despejos são cumpridos. Para os sujeitos sociais do campo, essa tam-
bém é uma forma de violência. 

Tais sujeitos do campo brasileiro sempre viveram sob a ameaça de se-
rem expulsos quando há o aparecimento de papéis e documentos que pro-
curam legitimar a propriedade perante o Estado ou, sob ameaça de morte 
quando os proprietários não usam as vias legais para “limpar a área”. Sem 
as medidas judiciais, são ameaçados de morte e com a justiça são ameaçados 
de despejo, despejados e expulsos dos lugares onde estão, sem ao menos uma 
definição dos lugares para onde vão. É uma violência que tem como trunfo 
o poder de decidir onde não se deve estar.

A violência contra as famílias que criaram práticas espaciais de ocupa-
ção e posse está aumentando no século XXI. Ao observarmos o gráfico 6, 
somente no ano de 2014, mais de 52 mil famílias foram ameaçadas de des-
pejo e expulsão, fato que aproximou somente do ano de 2003, quando mais 
61 mil famílias foram ameaças de despejo e/ou expulsão. Nesse contexto, o 
poder da classe latifundiária, principalmente das regiões Norte e Nordeste, 
estabeleceu uma configuração espacial da prática da violência também a 
partir das ameaças de despejo e expulsão. As ameaças no campo são mais 
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constantes que os despejos e as expulsões. Pode-se observar, pelo gráfico 
6, que as ameaças, ora de forma conjunta e articulada ora individualmen-
te pelo tripé latifúndio/Estado/capital, sempre rondam o campo como um 
meio de imposição do controle territorial.

Fonte: CPT, 2015. Org. Feliciano, 2015

A VIOLÊNCIA NA DESTRUIÇÃO DOS ESPAÇOS  
DE VIDA E TRABALHO

Apresentamos as práticas de violência contra a pessoa (assassinato, 
tentativa de assassinato, ameaças, torturas, prisões e agressões), e contra 
sua forma de ocupação no território (ameaças de despejo e expulsões, des-
pejos e expulsões). Pretendemos indicar, também, a prática de violência 
que está no cotidiano de muitas famílias no campo e que geralmente não 
está isolada e separada da violência contra pessoa e contra sua forma de 
ocupação no território: são práticas de violência na destruição de bens (ca-
sas, roças e outros bens materiais) produzidos pelo trabalho dos sujeitos 
sociais do campo.

Entendemos que os bens materiais construídos como fruto do trabalho 
individual, familiar, coletivo ou comunitário tem um sentido muito forte 
no campo, pois geralmente são resultados de um conhecimento tradicional, 
baseado no esforço e na dificuldade que vai além do significado ou valor 
material. Percebe-se essa construção ao chegar em uma área de posse, lote 
de reforma agrária, acampamento ou qualquer outro tipo de materialidade 
construída pelas famílias em que elas têm aquela fração de terra como es-
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paço de vida. De acordo com Bombardi (2004), a escolha dos lugares e o 
próprio plantio estão fundamentados em lógicas próprias desses sujeitos do 
campo, pois:

a escolha dos cultivos a serem inseridos no sítio está fundamentada em 
alguns eixos básicos: a experiência anterior, a troca de informações com 
vizinhos (por meio da qual sabem a viabilidade de tal cultivo sob o ponto 
de vista da renda que o mesmo proporciona, fato que está ligado à relação 
com mercado), a disponibilidade financeira da família, o tamanho da pro-
priedade, os recursos naturais disponíveis na propriedade, o profundo co-
nhecimento da natureza (clima, solo, releve e vegetação), a disponibilidade 
de trabalho da família, a preferência por um ou outro tipo de cultivo em 
função do tipo de trabalho que ele exige, e a articulação entre os diferentes 
cultivos de maneira que tenham um calendário agrícola exequível, ou seja, 
que o trabalho seja possível em cada cultura de modo que as colheitas não 
se sobreponham muito (Bombardi, 2004, p. 34).

Diante disso, entendemos que ordenamento territorial de um lote, par-
cela, ou sítio tem um sentido e lógica próprios do campesinato. A destruição 
desses bens produzidos interfere, de forma brutal, na organização do traba-
lho da família ou comunidade. 

No Brasil, no período de 2001 a 2014, mais de 32 mil roças e 84 mil 
bens materiais, como casas, barracos etc. foram destruídos. Vale a pena rea-
firmar que são informações transmitidas aos agentes pastorais da CPT, as-
sim como aqueles que são divulgados pela mídia local ou regional. Pres-
supõe-se, então, que esses números superiores aos cadastrados pelo CPT 
apresentados como forma de práticas de violência contra o trabalho e resul-
tado do trabalho rural.

Tabela 1 – BRASIL – VIOLÊNCIA NO CAMPO: 

Destruição de casas e roças em ocupações e posses – 2001 a 2014

Regiões Casas e/ou bens destruídos Roças destruídas

Centro oeste 7.955 1.105

Nordeste 28.966 17.378

Norte 38.571 10.819

Sudeste 3.715 1.397

Sul 5.717 2.007

Total 84.924 32.706

Fonte: CPT, 2015. Org. Feliciano, 2015
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As dificuldades são inúmeras para se reconstruir a vida e o espaço 
de moradia e produção após esse tipo de violência. Perder um plantio é 
perder todo planejamento e orçamento da família. Isso pode levar tanto 
a um processo de migração para outras áreas com a tentativa de recome-
çar, como à desistência e ida para os centros urbanos, mas podem tam-
bém fortalecer o processo de luta. A destruição de bens materiais não 
somente destrói a lógica da vida camponesa, mas pode adiar ou então 
potencializa-la.

A PERMANÊNCIA DO ATRASO DO CAMPO  
MODERNO NO BRASIL

Observando as tabelas de conflito e violência contra ocupação e pos-
se, identificamos uma prática de violência que também merece destaque: a 
prática da pistolagem. De acordo com CPT, muitas famílias são ameaçadas 
por pistoleiros a mando de alguém. Esse fenômeno pode ficar apenas na 
ameaça ou então se concretizar em alguma agressão, tentativa de assassina-
to ou assassinato. A pistolagem é uma prática muito antiga no Brasil. Ela 
consiste na contratação de profissionais que prestam/alugam seus serviços a 
fazendeiros ou empresas para ameaçar, agredir ou matar pessoas que estão 
incomodando ou questionando determinado poder. Parte dos assassinatos 
no campo são frutos desse processo de pistolagem e que, também por conta 
de uma estratégia silenciosa e ameaçadora, dificilmente são punidas, assim 
como seus mandantes. 

De acordo com dados da CPT, cerca de 166.377 famílias foram amea-
çadas por pistoleiros, no período de 2003 a 2014. Ou seja, nesse início do sé-
culo XXI, a prática arcaica da pistolagem assombra, em média, 32 famílias 
por dia no Brasil. É um fator alarmante quando pensamos no processo de 
intensificação das práticas de violência contra os sujeitos sociais do campo. 
É um alerta de que a ameaça está presente no cotidiano de milhares de fa-
mílias que fazem parte da sociedade brasileira, mas que não estão protegidas 
pelos órgãos públicos destinados à segurança e investigação desses crimes, 
mesmo estes sendo avisados antecipadamente.

De acordo com Barreira (1999), o crime de aluguel ou o crime de pis-
tolagem tem como marca a existência do autor material – o pistoleiro, e do 
autor intelectual – o mandante. Ainda afirma que
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as relações de poder que se reproduzem neste mundo dos crimes de mando 
não são resultado somente de um Estado “impotente”, mas sobretudo, a 
afirmação de um poder paralelo, que faz coexistir modernidade e arcaísmo; 
um universo jurídico, com seus códigos e suas regras, convivendo com a 
(in)justiça pelas próprias mãos. (Barreira, 1999, p. 443)

O uso da prática da pistolagem está presente em todas as unidades da 
federação, porém 74% dessas práticas estão concentradas nas regiões Norte 
e Nordeste (gráfico 7). Tal informação nos direciona à leitura de que a práti-
ca da pistolagem é predominante em regiões de fronteira agrícola e em áreas 
de interesse direto do capital para sua expansão. De acordo com Guimarães 
(2010), a prática da violência com base na pistolagem gera uma rede de in-
teresses que dificulta sua punição.

A prática violenta da pistolagem desenvolve-se e se mantém a partir de uma 
rede de poder complexa e difusa, constituindo-se os agentes privados men-
cionados como as pontas extremas e visíveis de tal rede. Há outros agentes, 
como policiais, serventuários da justiça, delegados de polícia, juízes, entre 
outros, distribuídos e envolvidos na rede de pistolagem, que não ganham 
notoriedade quando se fala da violência rural na Amazônia. Logo, a dificul-
dade de limitar e extinguir o circuito da violência na pistolagem por meio 
de uma ordem jurídica repousa no fato de que, não raramente, as instâncias 
privadas e públicas se comunicam e se entrelaçam na reprodução da violên-
cia (Guimaraes, 2010, p. 40).

Fonte: CPT., 2015. Org. Feliciano, 2015

O uso da pistolagem tanto para ameaça, como para a prática do assas-
sinato, tem destaque na morte por encomenda de lideranças de movimentos 
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e/ou comunidades e também de agentes de mediação que apoiam direta ou 
indiretamente a luta e de alguma forma a dimensionam para além da escala 
local. Por isso, segundo Guimarães (2010), no Pará há uma tabela de pis-
tolagem segundo cada sujeito social, o que é chamado de capital simbólico 
que esses representam.

A encomenda de morte de agentes de pastorais, padres, freiras, advogados, 
líderes sindicais, posseiros pode variar e depende diretamente do capital sim-
bólico que eles apresentarem. Já se cogitou, aliás, a existência de uma lista 
de marcados para morrer. O assassinato do Frei Henri Burin de Roziers, 
coordenador e advogado da CPT, por exemplo, custaria caro: R$ 100 mil. Já 
sindicalistas podem ser assassinados pelo valor de R$ 10 mil e líderes de as-
sentamentos rurais podem ser mortos por R$ 5 mil (Guimarães, 2010, p. 40).

A VIOLÊNCIA SILENCIOSA DE UMA  
LÓGICA HEGEMÔNICA MUNDIAL

Outro elemento que trata da face moderna da violência no campo, mas 
que não consta do Caderno de Conflitos no Campo, organizado pela CPT, 
trata-se da morte lenta por uso de agrotóxico, que Bombardi (2011) deno-
minou de violência silenciosa.

O Brasil, que alcançou o 1º lugar no ranking mundial do consumo de 
agrotóxico no ano de 2008, trouxe também uma versão dolorosa, lenta e 
silenciosa de mortes e sequelas pela exposição e intoxicação desses produ-
tos – fruto de uma expansão dos monopólios das transnacionais do setor 
químico – por parcela dos sujeitos do campo que usam dessa prática, ou 
estão próximos a ela. Nas considerações da pesquisa, Bombardi (2011, p. 
20) avaliou que

Os camponeses, trabalhadores rurais, os familiares destes trabalhadores e 
moradores de áreas próximas aos cultivos contaminados com agrotóxicos 
estão sendo intoxicados cotidianamente de forma direta.
Os sintomas agudos de tais intoxicações são apenas a ponta do Iceberg de 
um problema muito mais amplo que fica escondido por trás da subnoti-
ficação destes casos e da quase ausência de informação sobre as doenças 
crônicas causadas por tais exposições (Bombardi, 2011, p. 20).

Atualizando a base de dados estudada por Bombardi (2011), pudemos 
verificar que essa forma silenciosa de violência é uma lógica de consumo das 
grandes empresas transnacionais que hegemonizam e direcionam o mercado 
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ao apresentar apenas os agrotóxicos como única forma de trato nas culturas 
agrícolas.

No período de 2001 a 2012, foram notificados 66.906 casos de into-
xicação de agrotóxico por uso agrícola pelo SINITOX (Sistema Nacional 
de Informações Tóxico-Farmacológicas). Nesse montante, 2.038 pessoas 
morreram, outros 52 morreram por circunstâncias/consequências do uso e 
sofreram algum tipo de sequela. Apesar da linha histórica de 2001 a 2012 
apresentar uma diminuição dos casos de intoxicação, um aspecto que está 
apresentado no gráfico 8 gera uma certa apreensão. Mesmo que a região 
Sudeste concentre historicamente a contaminação por uso de agrotóxicos, 
a região Centro Oeste, (em relação à diminuição gradativa nas demais re-
giões) passou de 282 casos notificados em 2001, para 916 no ano de 2014. 
Cabe ressalvar que é justamente nesse região que ocorre a atual expansão do 
agronegócio brasileiro. Portanto, a relação imbricada entre a expansão do 
capital no campo e a intoxicação de seres humanos é evidente e inconteste.

Fonte: MS/SINITOX, 2015. Org. Feliciano, 2015

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Contraditoriamente, temos um Brasil moderno que é exposto pelo Es-
tado e pela grande mídia como grande potencial produtor de “alimentos”, 
porém de fato um grande produtor de commodities; e, por outro lado, um 
Brasil arcaico que se utiliza de práticas de violência da mais brutal a mais 
sutil, contra aqueles que buscam a terra e o território como condição de tra-
balho e vida.
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Os camponeses, trabalhadores rurais, índios e quilombolas historica-
mente se formaram a partir da resistência contra o capital, porém dentro do 
capital que sempre procura negar sua existência. Esse sujeitos lutaram contra 
a expropriação e, a partir dela, enfrentam os ataques e ameaças de morte, na 
luta pela vida e por direitos territoriais. Tais sujeitos sabem que tem o corpo, 
o trabalho e conhecimento tradicional como forma e estratégia de luta para 
entrar, se manter e retomar suas terras e territórios. O Brasil que os dados 
da CPT revela apresenta um campo historicamente ameaçado. Mostra uma 
violência cotidiana, costumeira, que mata e manda matar, ameaça e manda 
ameaçar, expulsa e manda expulsar, destrói e manda destruir, envenena e 
manda envenenar. O Brasil do atraso que manda mesmo sem ter legitimi-
dade e autoridade para mandar. Um Brasil do atraso pactuado numa aliança 
nefasta entre capital, Estado e proprietários de terra que gera e mantém o 
controle territorial.

As práticas da violência manifestam e são materializadas no campo, 
mas seu mando e sua origem não estão centralizadas e concentradas exclu-
sivamente no campo. A violência no campo do Brasil do século XXI mora

• nos espaços de poder construídos pelas transnacionais que detêm o 
controle da produção de agrotóxicos e que envenenam diretamente milhares 
de camponeses, trabalhadores rurais e suas famílias, assim como boa parte 
da sociedade que consome alimentos com base no uso de agrotóxico;

• nos tribunais, nos fóruns e todo espaço que tipificam como crime as 
ações dos movimentos sociais e como criminosas as inúmeras famílias que 
residem no campo; 

• nos gabinetes das prefeituras, vereadores, deputados, senadores e pre-
sidência que apostam apenas em um único modelo de desenvolvimento para 
o Brasil pautado no modelo agroexportador; 

• no congresso legislativo, através da Bancada Ruralista que elegeu, 
para 2015, 158 deputados federais e 18 senadores para defenderem seus inte-
resses de classe e impedir projetos e planos de reforma agrária;

• nas salas de aula e bibliotecas de parte das universidades e grupos de 
pesquisa que insistem em não verem outros lados do campo; 

• no pensamento de parte dos técnicos, prefeitos, deputados, da mídia, 
juí zes que formulam leis, concedem reintegrações de posse, formulam po-
líticas públicas e disseminam ideias dessa forma una e limitada de pensar o 
campo. 
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Portanto, trouxemos para o debate alguns elementos que são frutos de 
uma estrutura agrária concentradora, rentista e patrimonialista no Brasil. 
Essas práticas violentas são indícios de um Brasil cada vez mais contraditó-
rio, arcaico e moderno, de um território em disputa, de uma luta de classes 
que expropria, mata, ameaça milhares de sujeitos sociais que, em seu coti-
diano, questionam, intencionalmente ou não, um único modelo do viver, 
mas que também contraditoriamente, possibilita seu (re) viver. 

Então, pensando que esses sujeitos estão e fazem parte da sociedade 
brasileira e ocupam ou lutam para ocupar um pedaço do lugar no mundo, 
conseguiremos vislumbrar o que Dom Pedro Casaldáliga (2007), no ca-
derno Conflitos no Campo, denominou como sujeitos “luminosos de uma 
imensa luta diária, muitas vezes anônima, que faz do campo brasileiro uma 
contenda entre a morte e a vida, entre a injustiça e a libertação”.
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QUESTÃO AGRÁRIA E IDEOLOGIA JURÍDICA: A 
FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE RURAL1

Luanna Louyse Martins Rodrigues

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo analisar as dimensões contrastantes 
do exercício/efetividade da legislação que trata da reforma agrária em nosso 
país, questionando sua materialização frente às demandas resultantes dos 
conflitos territoriais que se estabelecem entre proprietários e trabalhadores 
sem terra no campo brasileiro. Buscamos analisar a dinâmica conflituosa 
do campo brasileiro, tema de interesse da Geografia Agrária, estabelecendo 
um diálogo com o Direito Agrário, tendo em vista o crescente papel que o 
Judiciário tem assumido no que diz respeito aos problemas que emergem da 
não resolução da tão propalada questão agrária no Brasil.

A análise das disputas territoriais que ocorrem no espaço agrário brasi-
leiro necessariamente nos leva a estabelecer um diálogo com a questão jurí-
dica, tendo em vista o fortalecimento do processo de judicialização da ques-
tão agrária (Chemeris, 2002). A não resolução dos graves problemas sociais 
e econômicos que marcam o espaço agrário brasileiro, por meio da efetiva 
implementação da política de reforma agrária, engendra conflitos entre as 
classes no campo. Tais conflitos geram demandas para os tribunais, levando 
aos magistrados, operadores do Direito, o papel de solucionar os embates. 
“Assim, o Poder Judiciário passou a entrar na esfera da economia e da po-
lítica, colocando-se dentro da realidade e participando da transformação 
ou manutenção dessa mesma realidade” (Chemeris, 2002 apud Mitidiero, 
2008, p. 388). 

Esse protagonismo do poder Judiciário em relação às questões da terra 
se fortaleceu com a Lei Complementar nº 76/93 que prevê uma fase judicial 

1 Este artigo é fruto das reflexões desenvolvidas na Dissertação de mestrado defendido em junho 
de 2012 junto ao Núcleo de Pós-Graduação em Geografia (NPGEO) da Universidade Federal 
de Sergipe (UFS), sob orientação do Prof. Dr. Marco Antonio Mitidiero Junior. 
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para o processo de desapropriação de terras por interesse social para fins de 
reforma agrária em nosso país. Tal legislação possibilitou aos proprietários 
de terra intervirem judicialmente no processo de desapropriação por meio 
da contestação do laudo agronômico do Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra), na tentativa de impedir a intervenção do Estado 
e a concretização da reforma agrária constitucionalmente prevista em imó-
veis descumpridores da função social da terra.

As ações impetradas pelos proprietários de terra vêm se constituindo 
em um verdadeiro entrave à desapropriação de terras, diminuindo de ma-
neira significativa o poder desapropriatório da autarquia federal e fazendo 
com que os litígios judiciais se prolonguem durante longos anos, acirrando 
a tensão social nas áreas de conflito.

Como é sabido, pela primeira vez na história constitucional brasileira, a 
Constituição Federal de 1988 dispõe sobre a política de reforma agrária, en-
fatizando a obrigatoriedade do cumprimento da função social da propriedade 
rural para a garantia do direito à propriedade. Entretanto, tendo em vista a 
centralidade da propriedade privada para a sustentação do modo capitalista de 
produção, o que se constata é que a norma que dispõe sobre a função social 
da propriedade rural (Art. 186, CF 1988) não se efetiva, e a democratização 
do acesso à terra vem ocorrendo, de forma muito parcial e restrita, apenas pela 
pressão exercida pelos movimentos sociais junto ao Estado. 

Entendemos que a função social da propriedade rural, longe de garantir 
a prevalência dos interesses sociais e coletivos em detrimento dos interes-
ses privados, vem funcionando como ferramenta ideológica que confere um 
discurso socializante ao texto constitucional. Na prática, quando se coloca 
tal norma frente à realidade concreta, constata-se a prevalência do direito 
de propriedade, mesmo em casos de descumprimento da função social, ao 
arrepio da ordem constitucional.

Para realizar a reflexão proposta, partiremos de um estudo de caso rea-
lizado na área de conflito de Fazenda Quirino, localizada do município de 
Juarez Távora-PB, que nos fornece suporte para a discussão em tela, tendo 
em vista que sua desapropriação se deu por meio de processo judicial que 
tramitou durante quatorze anos na 6ª Vara da Justiça Federal, na Paraíba, 
e que, mesmo descumprindo a função social da terra, o proprietário con-
seguiu suspender o decreto presidencial de desapropriação do imóvel, por 
meio da Justiça.
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QUESTÃO AGRÁRIA E IDEOLOGIA JURÍDICA: A FUNÇÃO 
SOCIAL DA PROPRIEDADE RURAL NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988

A Constituição brasileira de l988 é tida como marco da instauração 
do Estado Democrático de Direito em nosso país e da formação da “Nova 
República”. Essa redefinição do Estado, em tese, faz com que a ordem eco-
nômica se submeta aos princípios sociais.

O Estado Democrático de Direito, tanto em sua configuração estrutural, 
quanto em sua atuação concreta, da forma como previsto na Constituição 
brasileira, tem como uma de suas mais fortes características o discurso de 
defesa dos interesses públicos, sociais, coletivos, em que se fundamenta, em 
grande parte, a sua legitimidade social (Melo, 2009, p. 42).

De acordo com Machado (2009), a Constituição Federal (CF) de 1988 
foi responsável pela reestruturação do ordenamento jurídico brasileiro, 
criando instrumentos para a efetiva consolidação de um Estado Democrá-
tico de Direito, estabelecendo objetivos para que se pudesse alcançar uma 
sociedade justa, livre e solidária, bem como a realização prioritária dos fins 
sociais das leis.

No novo texto constitucional, a política de reforma agrária foi men-
cionada no Título VII que trata “da ordem econômica e financeira”, sendo 
destinado ao tema um capítulo específico, o capítulo III, intitulado “Da po-
lítica agrícola e fundiária e da reforma agrária”. A partir de então, o critério 
utilizado para a desapropriação de áreas para fins de reforma agrária passou 
a basear-se na produtividade da propriedade rural, bem como no cumpri-
mento de sua função social. 

Tal função social deverá ser aquilatada não apenas em relação aos aspectos de 
produção e produtividade, mas também os relativos aos cuidados com o meio 
ambiente e as relações sociais existentes na propriedade. Enfim, aspectos de 
atenção aos interesses da sociedade como um todo (Stedile, 2005 p. 153-154).

Dando competência exclusiva à União para desapropriar por interesse 
social, as propriedades descumpridoras da função social, determina a Cons-
tituição, em seu Art. 186: 

A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simulta
neamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos 
seguintes requisitos:
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I – aproveitamento racional e adequado;
II – utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do 
meio ambiente;
III – observância das disposições que regulam as relações de trabalho;
IV – exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos 
trabalhadores.

Ou seja, para que se tenha a garantia do direito de propriedade em nos-
so país, os proprietários de terra devem observar obrigatoriamente elementos 
que dizem respeito às questões trabalhistas, à legislação ambiental e ao bem-
-estar dos seus trabalhadores. Caso contrário, a propriedade descumpridora 
da sua função social já não será objeto de proteção jurídica. Entretanto, 
existe “a tendência de interpretar a função social da propriedade somente 
em vista da produtividade e não mais se levando em conta outros fatores 
previstos em lei [...]” (Laureano, 2007, p. 159).

O texto constitucional contribui de maneira significativa para a redu-
ção da função social ao critério de produtividade por criar um imbróglio 
jurídico ao determinar em seu Art.185 que serão insuscetíveis de desapro-
priação para fins de reforma agrária: I- “a pequena e média propriedade”, 
desde que seu proprietário não possua outra; II- “a propriedade produtiva”, 
sem definir especificamente o que entende por propriedade produtiva. O 
caput do artigo 185 cria uma contradição com o texto do Art. 186 que de-
fine a função social da propriedade rural, tendo em vista que, para cumprir 
sua função social, não basta que o imóvel seja produtivo, devendo o pro-
prietário observar o cumprimento da legislação trabalhista e ambiental bem 
como respeitar o bem-estar dos trabalhadores. A redução da função social 
tão somente ao critério de produtividade é responsável pela ineficácia de tal 
norma constitucional ao inviabilizar a desapropriação de um imóvel consi-
derado produtivo, sem a observância dos outros critérios simultaneamente 
exigidos por lei.

Outro problema em torno da contradição criada entre os artigos 185 e 
186 é o surgimento de uma jurisprudência que reduz a função social tão so-
mente à produtividade ou não do imóvel. Muitos magistrados proferem sen-
tenças reducionistas sobre o cumprimento da função social da terra, criando 
uma espécie de orientação sobre a matéria para julgamentos em outros tri-
bunais. Com o intuito de garantir a propriedade, ainda que descumpridora 
de sua função social, os juízes sequer averiguam o cumprimento dos demais 
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elementos que englobam o conceito de função social. Em que pese estar ex-
plicitamente prevista no texto constitucional a obrigatoriedade de respeito 
às questões trabalhistas e ambientais, por exemplo, ainda é muito inexpres-
sivo o número de sentenças que tenham desapropriado imóveis com base 
nesses critérios. Uma vez declarada produtiva, a propriedade torna-se au-
tomaticamente insuscetível de desapropriação para fins de reforma agrária.

Em outros casos, os operadores do Direito, influenciados pela ortodoxia 
jurídica e avessos às modificações da estrutura fundiária em nosso país, não 
consideram o texto constitucional fundamentando suas decisões baseados 
na defesa absoluta do direito de propriedade presente no Código Civil. Essa 
prática de parte dos magistrados descortina as contradições da Justiça bra-
sileira, pois desvela um caráter de defesa absoluta à classe dos proprietários 
em detrimento da garantia de direitos aos trabalhadores que reivindicam 
reforma agrária. O legislador deixou claro, no texto constitucional, a tarefa 
de desapropriação para fins de reforma agrária do imóvel descumpridor de 
função social pelo Estado. Entretanto, à revelia da lei, os juízes ignoram tal 
norma criando enormes barreiras à execução da política de reforma agrária 
em nosso país. A esse respeito, Medeiros (2003, p. 42-43) explica:

É importante chamar atenção para o fato de que, para além do texto da lei, 
há uma prática legal, uma cultura jurídica que tem marcas particulares, 
fundada na concepção de propriedade presente no Código Civil, um direi-
to absoluto, que só admite exceção do usucapião.

Analisando essa realidade, Mitidiero (2010) cunhou o conceito de Ju
diciário criminalizante/criminoso. Tal conceito diz respeito à atuação ten-
denciosa do Poder Judiciário que, nos litígios referentes à disputa territorial, 
age claramente em favor da classe dos proprietários rurais inocentando-os 
de graves acusações, inclusive assassinatos, e criminalizam, por outro lado, 
as ações do movimento social. Essas ações discriminatórias e tendenciosas 
incriminam parte do Judiciário, ou seja, parte dos magistrados age de forma 
criminosa em suas decisões para conceder privilégios aos detentores de pres-
tígio e poder político-econômico em detrimento dos camponeses que estão 
reivindicando direitos.

Referindo-se ao novo conceito, o autor explica que: “é o mesmo que 
afirmar que, na atuação do judiciário, a balança da justiça pesa sempre do 
lado dos mais fracos, é o mesmo que afirmar que o judiciário é criminoso” 
(Mitidiero, 2010, p. 278). 
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A relação entre questão agrária e questão jurídica enceta, ainda, outra 
discussão a respeito da ideologia jurídica. Tarso de Melo (2009), em sua 
obra intitulada Direito e ideologia, se debruça sobre os aspectos ideológicos 
presentes no discurso jurídico no que se refere ao papel transformador do 
Direito sobre a realidade social. Sua análise direciona-se aos conflitos por 
terra, no Brasil, e ao papel exercido pela função social da propriedade rural. 

O autor questiona o que se pode fazer por meio da Constituição, espe-
cificamente pela exigência do cumprimento da função social da proprieda-
de, para modificar a concentração fundiária que caracteriza o espaço agrário 
brasileiro desde o período colonial. Além disso, busca demonstrar as dimen-
sões contrastantes do exercício das leis no país, considerando as ideologias 
que permeiam a distância existente entre o texto constitucional e a realida-
de, a partir da indagação: “quando se colocam princípios e normas em face das 
situações concretas que se propõem transformar o que se constata?” (Melo, 2009, 
p. 17, grifo nosso).

A ideologia jurídica faz com que o Direito apareça como “um horizonte 
de esperança” para a resolução das injustiças que caracterizam a realidade. 
No que diz respeito à questão agrária, a Constituição promove, textualmen-
te, a realização da política de Reforma Agrária a partir dos instrumentos 
convencionais do Direito. Como vimos, existe uma legislação específica que 
dispõe sobre a realização da reforma agrária no país. Entretanto, “até que 
ponto o Direito é capaz de submeter o instituto da propriedade a interesses 
sociais (em oposição a interesses individuais), considerada a sua importância 
intrínseca para o funcionamento do capitalismo?” (Melo, 2009, p. 18-19).

O questionamento do autor fundamenta-se na constatação de que no 
Brasil, as normas jurídicas não “saem do papel”, ou seja, não se efetivam, fi-
cam escondidas atrás da noção de princípios a serem realizados num futuro 
sem data precisa. Menos ainda em casos como o da Reforma Agrária que 
propõem mudanças mais profundas na estrutura da sociedade e em benefí-
cio das classes mais baixas economicamente.

O que a realidade demonstra é que: 

a submissão das garantias particulares ao cumprimento da função social é 
ainda uma tímida ‘boa intenção’ [...] não obstante se reconheça que, por ve-
zes ela possibilite, somada à coragem de alguns movimentos sociais e à força 
de autoridades mais progressistas, resultados práticos que são de grande im-
portância para os problemas prementes da sociedade (Melo, 2009, p. 19).
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De acordo com o autor, é essencial para a manutenção do status 
quo, a presença do discurso social nas legislações que, como dito ante-
riormente, operam no sentido ideológico de fazer com que a população 
acredite que a ordem jurídica busca a consolidação de uma sociedade 
“justa, livre e solidária”. Contudo, não se alteram as relações desiguais 
que são estabelecidas em níveis muito mais profundos e complexos da 
vida social (Melo, 2009). 

A hipótese que norteia o trabalho do autor é que o discurso socializante 
presente nas leis, na jurisprudência e na dogmática é fundamental contra a 
efetiva distribuição da riqueza. “A lei precisa garantir, por escrito e somen-
te por escrito, o projeto de deixar a vida mais suportável – uma promessa 
de redenção? – justamente no momento em que o tecido social esteja mais 
sujeito a rupturas” (Melo, 2009, p. 22). Depreende-se, daí, que a legislação 
específica sobre a questão agrária, bem como toda a Constituição, apresen-
tam princípios e concepções sociais apenas para mascarar os verdadeiros 
interesses que defendem.

Segundo Tarso de Melo (2009, p. 43), a Constituição assume um papel 
ideológico fundamental para 

passar para a sociedade a (falsa) ideia de que o Estado ainda tem sob con-
trole atividades estratégicas para a realização da ‘sociedade livre, justa e 
solidária’, que está entre os objetivos da República Federativa do Brasil em 
sua Constituição (Art. 3°, I).

Tendo em vista que o positivismo jurídico se consolidou sob o modo de 
produção capitalista, o Direito foi criado para garantir a propriedade, um 
dos pilares de sustentação desse modo de produção. Apesar de alguns auto-
res defenderem a existência de um caráter social do direito de propriedade, 
o autor explica que sendo o capitalismo lastreado na propriedade privada, na 
exclusão e na exploração, “soa excessivamente otimista (e pouco realista) tratar 
a propriedade como um encargo social” (Melo, 2009, p. 62, grifo nosso).

Justamente por essa consciência da centralidade que a propriedade as-
sume no modo de produção capitalista, diversos autores desacreditam no 
papel que a função social da propriedade poderá exercer no sentido de de-
mocratizar o acesso à propriedade da terra. “Pode-se dizer que a função 
social da propriedade é atacada, “à direita”, por tocar no sagrado direito de 
propriedade e, “à esquerda”, por fingir tocar no sagrado direito de proprie-
dade” (Melo, 2009, p. 67).
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De acordo com Varella (1998 apud Melo, 2009), a função social da 
propriedade rural exerce um papel ideológico importante demonstrando 
que no ordenamento jurídico estão presentes concepções que visam pro-
mover o desenvolvimento social. Para este autor, “o direito de propriedade, 
agora limitado pela necessidade do cumprimento da função social, não é 
uma fuga do capitalismo moderno, do neocolonialismo, mas sim um meio, 
talvez o mais importante, de continuar sustentando essas teorias” (Varella, 
1998 apud Melo, 2009, p. 67).

Essa análise sobre o papel ideológico da funcionalização da propriedade é 
partilhada também por Pachukanis (1989), o qual afirma que a função social 
da propriedade aparece como uma estratégia de sobrevivência para o capita-
lismo. O autor explica que essa função não altera as relações sociais fundadas 
no patrimônio e, para ele, “a apresentação do direito de propriedade burguesa 
como uma obrigação social não passa de uma hipocrisia” (Pachukanis, 1989, 
p. 69). Ainda segundo o autor, a função social da propriedade não comprome-
te em nada o direito de propriedade, pois a antítese da propriedade privada é 
a supressão desta e não a propriedade concebida com uma função social. “Os 
aspectos antissociais da propriedade só podem ser paralisados de fato, ou seja, 
pelo desenvolvimento da economia planificada socialista em detrimento da 
economia de mercado” (Pachukanis, op. cit., p. 69).

Comungando com as análises de Pachukanis sobre a importância da 
funcionalização da propriedade para a sobrevivência do sistema capitalista, 
Orlando Gomes (1991 apud Melo, 2009, p. 70) afirma:

Se não chega a ser uma mentira convencional, é um conceito anciliar do 
regime capitalista, por isso que, para os socialistas autênticos, a fórmula 
função social, sobre ser uma concepção sociológica e não um conceito téc-
nico-jurídico, revela profunda hipocrisia pois ‘mais não serve do que para 
embelezar e esconder a substância da propriedade capitalística’. É que legi-
tima o lucro, ao configurar a atividade do produtor de riqueza, do empresá-
rio, do capitalista, como exercício de uma profissão no interesse geral. Seu 
conteúdo essencial permanece inatingível, assim como seus componentes 
estruturais. A propriedade continua privada, isto é, exclusiva e transmissí-
vel livremente. Do fato de poder ser desapropriada com maior facilidade e 
de poder ser nacionalizada com maior desenvoltura não resulta que a subs-
tância se estaria deteriorando. 

Concebendo a função social da propriedade como uma forma de es-
conder os verdadeiros interesses protegidos pela legislação, Gilberto Berco-
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vici (1999 apud Melo, 2009) critica a norma constitucional, sobretudo por 
estabelecer que desde que seja exercida dentro de certos parâmetros defi-
nidos por lei, a propriedade cumpre papel de interesse geral, legitimando 
a atividade do produtor de riquezas. De acordo com este autor, “a função 
social da propriedade não tem inspiração socialista, antes é um conceito do 
próprio regime capitalista, que legitima o lucro e a propriedade privada dos 
bens de produção” (Bercovici apud Melo, 2009, p. 76). 

O princípio da função social não subverte o sistema proprietário, pois nele 
é mantido o primado da economia, ou seja, não há negação do mercado; 
ela apenas possibilita a correção dos aspectos mais socialmente destrutivos 
do mercado (Melo, 2009, p. 106-107, grifo do autor).

Todavia, não se pode negar que esse preceito constitucional tem se apre-
sentado como uma estratégia para a luta por acesso à terra em nosso país. 
Respaldados pela exigência do cumprimento de tal função, os camponeses 
organizados nos movimentos sociais ocupam os imóveis que descumprem 
essa obrigatoriedade e, em alguns casos, conseguem sua desapropriação para 
fins de reforma agrária. 

Na atual conjuntura política, por vivermos em uma sociedade normati-
zada que se pretende constituir em um “Estado de Direito”, a luta dos movi-
mentos sociais para transformar essa injusta realidade do espaço agrário bra-
sileiro tem se direcionado na busca dessa mudança de acordo com as normas 
exigidas na Constituição vigente. A esse respeito, Melo (2009, p. 81) afirma: 

Sem dúvida, é fundamental para os movimentos que lutam por reforma 
agrária que a Constituição determine, mesmo imprecisa ou contraditoria-
mente, o ‘programa’ para sua realização, relativizando, também, o direito 
de propriedade com o princípio da função social. 

Contudo, como ressaltamos, a concretização deste princípio se depara 
com a imposição de muitos obstáculos e apenas se efetiva pela pressão dos 
camponeses apoiados por profissionais da área jurídica junto ao Estado con-
firmando que “as mudanças na ordem latifundiária não seguem exatamente da 
Constituição para a terra, mas antes em sentido contrário” (Melo, 2009, p. 80, 
grifo nosso). No tópico seguinte, analisamos a desapropriação judicial das ter-
ras da Fazenda Quirino, localizada no município de Juarez Távora-PB. 

No caso em tela, o descumprimento da função social (Art. 186 da 
CF/1988) não foi capaz de promover a desapropriação do imóvel graças às 
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ações impetradas na Justiça pelos proprietários e o imóvel foi adquirido para 
fins de reforma agrária por meio de acordo de compra e venda, devido à si-
tuação de tensão social que se instalou durante o litígio.

Casos como esse evidenciam que as demandas daqueles que reivindi-
cam a concretização da reforma agrária desnudam a produção direta de um 
território anômalo onde as garantias previstas textualmente na Lei Maior do 
país são subvertidas para impedir a democratização da terra, trazendo à tona 
as contradições existentes entre os discursos socializantes que fundamentam 
e legitimam o regime democrático e sua materialização frente às demandas 
sociais. 

A DISPUTA TERRITORIAL/JUDICIAL  
NA FAZENDA QUIRINO

A Fazenda Quirino localiza-se no município de Juarez Távora, estado 
da Paraíba (PB), e a disputa por suas terras, transformada em conflito ju-
rídico, prolongou-se por quase catorze anos. Cerca de 30 famílias de mo-
radores trabalhavam na fazenda durante décadas. O conflito teve início no 
ano de 1997, quando uma parte dos moradores, devido à pequena produção 
ocasionada pela escassez de chuvas na região, não conseguiu pagar o foro2 
ao proprietário que os proibiu de continuar na área. Motivados pela necessi-
dade de permanecer na sua terra de vida e trabalho, as famílias buscaram o 
INCRA/PB e solicitaram a vistoria da área, que foi realizada ainda no ano 
de 1997. Declarada improdutiva e descumpridora da função social da pro-
priedade rural, a fazenda foi desapropriada para fins de Reforma Agrária, 
em janeiro de 1998, através de decreto presidencial. Em janeiro de 1999, 
o Incra/PB recebeu a posse do imóvel e criou o Projeto do Assentamento 
Novo Horizonte.

Entretanto, antes que se efetivasse qualquer ação de implementação do 
assentamento no imóvel, a exemplo da repartição dos lotes, do cadastra-
mento das famílias beneficiadas etc., o proprietário, através de vistoria ju-
dicial, conseguiu comprovar produtividade na fazenda, suspender o decreto 
de desa propriação e receber a reintegração de posse, em maio de 1999. “O 

2 O “foro” é um pagamento em dinheiro que os moradores fazem ao proprietário da fazenda por 
hectare de terra que utilizam para produzir. Na Fazenda Quirino, os moradores, além do foro 
pela terra, pagavam por cabeça de animal que criassem e ainda eram obrigados a pagar o “cam-
bão”, ou seja, davam um dia de trabalho gratuito por semana na fazenda.
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decreto de desapropriação foi suspenso por decisão da 6ª Vara da Justiça Fe-
deral, devido à ação declaratória de produtividade movida pelo exproprian-
do Alcides Vieira de Azevedo”.3 

Os conflitos de terra, primeiramente, transformam-se em processos ad-
ministrativos que se iniciam com a vistoria do imóvel, porém, à medida que 
os proprietários de terra movem processos para impedir as desapropriações, 
esses conflitos transformam-se em litígios jurídicos. 

A Constituição Federal e a Lei Complementar 76/93 estabeleceram um 
papel fundamental para o poder judiciário nas questões relativas à reforma 
agrária, ao prever uma fase judicial para a mesma. Nesta fase, foi permitido 
ao judiciário decidir sobre a legalidade da declaração da vistoria e do laudo 
agronômico do Incra que declara o imóvel como improdutivo e, portanto, 
passível de ser desapropriado para a implementação da política de reforma 
agrária. Apesar da possibilidade de se discutir juridicamente, na ação de 
desapropriação, a produtividade ou não do imóvel, diferente das demais 
modalidades de desapropriação por utilidade pública e por interesse social 
genérico, os proprietários de terra podem ingressar no judiciário com ações 
de nulidade do processo administrativo de desapropriação e com manda-
dos de segurança como forma de defender as propriedades da intervenção 
do poder público (Lopes; Quintans, 2010, p. 75).

Ao analisar os processos referentes à desapropriação da Fazenda Qui-
rino, constatamos contradições no que diz respeito aos índices apresen-
tados nos laudos de vistoria em relação aos Graus de Utilização da Terra 
(GUT) e de Eficiên cia na Exploração da Terra (GEE) exigidos para com-
provar a produtividade do imóvel. A definição de propriedade produtiva 
é extraída da Lei nº 8.629/93, art. 6º, a qual dispõe que é considerada 
produtiva a propriedade que “explorada racionalmente, atinge, simultane-
amente, graus de utilização da terra e de exploração segundo índices fixa-
dos pelo órgão federal competente”. Tais índices estão fixados no percen-
tual mínimo de 80% para o Grau de Utilização da Terra e, 100% ou mais 
para o Grau de Eficiência de Exploração conforme o item 3.3 da instrução 
Normativa nº 08, de 03 de dezembro de 1993. 

De acordo com o laudo de vistoria do Incra, o imóvel, Fazenda Quiri-
no, apresentou um GUT de 32,95% e um GEE de 100%, sendo conside-
rado latifúndio improdutivo e descumpridor da função social. Já o cálculo 
apresentado pelo perito judicial que realizou nova vistoria no imóvel por so-
3 Estado da Paraíba. Poder Judiciário, Processo nº 0017095-10.1900.4.05.82010
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licitação do proprietário, traz os valores de 85,51% para o GUT e 169,52% 
para o GEE, concluindo pela produtividade da fazenda. Através de uma 
Ação Cautelar de Produção Antecipada de Prova, o proprietário conseguiu 
autorização judicial para realizar nova vistoria no imóvel, alegando irregu-
laridades na vistoria realizada pelo Incra/PB. Apesar da incompatibilidade 
dos números apresentados e da discussão sobre a improdutividade da fazen-
da, a produtividade do imóvel foi homologada em sentença e confirmada 
pelo TRF – 5ª Região. Vale ressaltar que, na sentença, o Juiz corrigiu os per-
centuais apresentados pelo Incra e pelo perito oficial fazendo novo cálculo, 
entretanto somente em relação ao GUT, que foi fixado em 97,68%, tendo 
desconsiderado completamente o GEE, simultaneamente exigido por força 
de lei para auferir a produtividade ou não do imóvel.

A alegada omissão da sentença quanto ao cálculo do GEE merece uma 
reflexão, pois, efetivamente, o douto juiz sentenciante sem ter procedido a 
cálculo algum para fixar o GEE, o considerou no percentual mínimo de 
100% admitido pelo apelante (Incra), apesar de ter elevado o percentual 
pertinente ao GUT de 32,95%, segundo o cálculo da autarquia apelante, 
ou 85,51%, segundo a vistoria judicial, para 97,68% na correção pelo juiz a 
quo procedida na sentença.4  

De acordo com os documentos consultados, o Juiz considerou a pro-
dução dos posseiros bem como as áreas de vegetação espontânea como área 
utilizada do imóvel, dessa maneira, contraditoriamente, a produção dos pos-
seiros impede a desapropriação do imóvel por torná-lo “produtivo”.

Diante disso, o Incra questionou o “modus operandi do juiz a quo, que 
teria deixado de cumprir o preceito contido no art. 6º da Lei 8.629/93, por 
não ter simultaneamente calculado o GUT e o GEE”,5 e apelou da decisão 
que considerou produtivo o imóvel. Em seu parecer que considerou im-
provido o apelo da autarquia, o Procurador Regional da República, Ivaldo 
Olímpio de Lima, concluiu em um único parágrafo a celeuma a respeito da 
desapropriação do imóvel:

Restou devidamente comprovada a produtividade do imóvel, razão pela qual 
merece ser mantida a sentença vergastada, que declarou a produtividade  do 
imóvel aludido e reconheceu a inexistência de um dos pressupostos para o 
respectivo processo expropriatório, de tal modo a tornar sem efeito o de-

4 Estado da Paraíba. Poder Judiciário. Processo nº 0017095-10.1900.4.05.82010.
5 Estado da Paraíba. Poder Judiciário, Processo nº 0017095-10.1900.4.05.82010.
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creto, de 03 de março de 1998, que o declarou de interesse social para fins 
da reforma agrária.6

Tendo conseguido comprovar a produtividade do imóvel por sentença 
transitada em julgado7, o proprietário entrou com uma Ação de Reintegra-
ção de Posse contra o Incra. Nesse novo processo, novamente constatamos 
irregularidades e incongruências nos procedimentos jurídicos, tendo em vis-
ta a alegação absurda por parte dos advogados do proprietário, da existência 
de uma invasão de sem-terra promovida pela Autarquia Federal no imóvel. 
Com base nessa distorção do caso, já que não se tratava de “invasão” e sim 
resistência de posseiros nascidos no local e vivendo no imóvel há mais de 
quarenta anos, o MM Juiz concedeu a medida liminar de reintegração de 
posse aos proprietários Alcides Vieira de Azevedo e Terezinha Vieira de Aze-
vedo, ou seja, o juiz reconheceu o Incra e os posseiros pré-assentados como 
invasores.  

Paralelamente, após o recurso de apelação do Incra ser improvido pelo 
TRF – 5ª Região, a ação foi encaminhada ao Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) em sede de Recurso Especial. A “ação ordinária foi julgada procedente 
em 1ª e 2ª instâncias estando pendente de apreciação pelo STJ interposto pelo 
Incra” 8, na tentativa de reverter a decisão de produtividade decretada sem a 
análise do GEE, alegando omissão no julgado por violar o art. 535 do CPC, 
tendo em vista que:

Cabem embargos de declaração quando
I – houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;
II – for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.

Em contraposição, os advogados dos proprietários alegaram que: 
a) O Tribunal de origem enfrentou todas as questões deduzidas em 

juízo;
b) O juízo monocrático abordou todos os aspectos necessários à análise 

dos requisitos para caracterização do imóvel rural como imóvel produtivo 
ou não, se cumpridor ou não da legislação aplicável e portanto, suscetível ou 
não de desapropriação para fins de reforma agrária;

6 Estado da Paraíba. Poder Judiciário, Processo nº 0017095-10.1900.4.05.82010.
7 O que significa a finalização do litígio no âmbito judicial.
8 Estado da Paraíba. Poder Judiciário, Processo nº 0017095-10.1900.4.05.82010.
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c) O Grau de Eficiência da Exploração da terra (GEE) já havia sido con-
siderado atingido, tanto pelo Incra quanto pelo perito judicial; motivo pelo 
qual não havia discordância em relação a esse índice, o qual foi plenamente 
satisfeito no sentido de caracterização da propriedade imóvel rural.9

A esse respeito, pronunciou-se a Ministra Relatora do Superior Tribu-
nal de Justiça explicando que:

o Tribunal de origem, devidamente provocado por intermédio de embargos 
de declaração, permaneceu silente a respeito da alegação de que a sentença 
alterou exclusivamente o GUT (grau de utilização da terra), sem proceder 
à correspondente modificação do GEE (grau de eficiência na exploração).10

Restando inconteste, a contradição existente entre os índices apresen-
tados pelas partes litigantes, bem como a omissão do julgador no cálculo 
simultâneo de tais índices, imperativo para se constatar a produtividade ou 
improdutividade do imóvel, a decisão da produtividade do imóvel foi sendo 
contestada e o processo se prolongando por anos ao passo que crescia a ten-
são social na fazenda desencadeando diversos casos de violência. 

Ao longo de todos esses anos de prolongamento do conflito e das ações 
judiciais, várias foram as tentativas de pôr fim à disputa e à situação de ten-
são e violência na fazenda empreendidas pelo Incra/PB. Prova disso são as 
várias propostas de compra da propriedade, já que a desapropriação foi sus-
pensa, encaminhadas aos proprietários. 

O interesse do Incra/PB na aquisição do imóvel tem como objetivo pôr fim 
ao clima de tensão social instalado há oito anos nessa área, destinando o 
imóvel aos trabalhadores rurais inscritos no programa de Reforma Agrária, 
bem como extinguir as várias ações judiciais que tramitam na Justiça Fede-
ral/PB relacionadas a esse mesmo imóvel.11

Entre 2006, 2007 e 2008, foram encaminhadas propostas sem obter 
sucesso na compra do imóvel cujas terras estavam sendo disputadas já há 
uma década. A intransigência dos proprietários mantinha-se na recusa das 
propostas de compra, uma após a outra, cujos valores de indenização subiam 
exorbitantemente, passando de R$ 333.600,00 na proposta inicial, para R$ 
596.243,29, em 2006; em seguida, para R$ 738.156,00 e alcançando a ci-

9 Estado da Paraíba. Poder Judiciário, Processo nº 0017095-10.1900.4.05.82010.
10 Estado da Paraíba. Poder Judiciário, Processo nº 0017095-10.1900.4.05.82010.
11 Estado da Paraíba. Poder Judiciário, Processo nº 0017095-10.1900.4.05.82010.
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fra de R$ 1.600.000,00, em 2008. Não obstante, o proprietário negava-se 
a aceitar “a solução pacífica do conflito”, através da compra, exigindo sempre 
valores maiores e o pagamento exclusivamente em dinheiro e não em Títu-
los da Dívida Agrária – TDA’s, como prevê a CF 1988.

A situação estava de tal maneira insustentável que o ouvidor agrário 
nacional encaminhou um pedido de preferência na resolução do processo 
que envolvia a desapropriação da fazenda para o Juiz da 6ª Vara Federal da 
Paraíba. No documento, o ouvidor ressalta que:

[...] a desapropriação do imóvel em questão tramitou por todas as instâncias 
do Incra, Superintendência, Procuradoria Regional e Procuradoria Geral 
da República, obtendo pareceres favoráveis. Ouvido o Ministério Público 
Federal, de igual modo, se pronunciou favoravelmente pela desapropriação 
judicial do referido imóvel, segundo informações da Superintendência Re-
gional do Incra do Estado da Paraíba.12

Tivemos a oportunidade de participar de duas audiências para negocia-
ção da desapropriação judicial do imóvel, já na fase final do processo. Na 
primeira audiência que participamos, representantes do Incra e proprietários 
tentaram chegar a um termo comum sobre os valores da compra da fazen-
da. Nesta oportunidade, pudemos constatar de perto o clima fortemente 
hostil existente entre proprietários e posseiros, bem como entre os posseiros 
que lutavam pela desapropriação e os posseiros que, no processo de luta, se 
colocaram ao lado dos proprietários. Várias acusações foram feitas contra as 
famílias que lutavam pela terra. Tal foi nossa surpresa ao ver o posiciona-
mento do Juiz que, sem disfarces, tratou com agressividade e arrogância não 
só os posseiros como também os integrantes da Comissão Pastoral da Terra 
– CPT/PB, presentes na audiência.

Em determinado momento da audiência, os proprietários pediram au-
torização para exibir um vídeo que traziam em seu computador pessoal. 
Após assistir o referido vídeo, que foi feito sem autorização judicial, portan-
to não poderia servir como prova, o Juiz levantou-se e apontando o dedo na 
direção dos posseiros ameaçou-os de retirá-los à força da fazenda afirman-
do “eu sou o Estado”, “eu tenho o poder de coerção do Estado”, “vou retirar os 
senhores e suas famílias nem que para isso tenha que chamar o Exército ou a 

12 Estado da Paraíba. Poder Judiciário, Processo nº 0017095-10.1900.4.05.82010.
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Polícia Federal”, “se comportem!”. Aproveitando a ocasião, os proprietários 
apontavam o dedo para os posseiros e repetiam “estão escutando?!”. 

Pelo que pudemos entender, já que o vídeo foi mostrado apenas ao Juiz, 
as imagens mostravam os posseiros retirando madeira em uma área na fazen-
da, ocasião na qual danificaram uma cerca, pois uma árvore caiu por cima 
desta. Prosseguindo, o Juiz Francisco Eduardo Guimarães Farias começou a 
indagar sobre quem arcaria com os custos para o reparo da cerca. Os posseiros 
afirmaram não dispor de recursos para tal, então o magistrado dirigiu-se ao 
superintendente do Incra que, por sua vez, afirmou que a Autarquia não iria 
pagar o conserto. Em seguida, o Juiz ironicamente perguntou: “onde estão os 
padres e as freirinhas da Pastoral da Terra? Estão por ai?”. Uma das integrantes 
da Pastoral se apresentou enquanto membro da CPT e então o Juiz perguntou 
se a CPT iria arcar com os custos para o conserto da cerca. A Irmã Tânia, 
representante da Pastoral, então lhe respondeu que os recursos da CPT não 
eram destinados para este tipo de situação e o Juiz retrucou com bastante des-
respeito e discriminação: “E para que servem os recursos, minha senhora? Para 
insuflar os trabalhadores a invadir propriedade alheia?!”. 

Mesmo com todo o clima de hostilidade, os representantes do Incra e 
os proprietários conseguiram chegar a um valor e foi marcada nova audiên-
cia para consumar a desapropriação judicial caso houvesse disponibilidade 
de verba para o Incra executar a compra. Finalmente, em 16 de agosto de 
2011, a última audiência de conciliação foi realizada na 6ª Vara da Justiça 
Federal, em Campina Grande-PB, onde se encerrou a Ação de Reintegração 
de Posse nº 00.0017095-0, por meio da compra do imóvel pela “bagatela” 
de R$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais). 

Foi com esse valor que o Estado “premiou” o proprietário por este ter 
descumprido a função social da propriedade rural e, mesmo assim, ter re-
vertido a desapropriação do imóvel. Por ter prolongado durante 14 anos a 
disputa judicial pela posse da terra, fazendo com que a terra se valorizasse 
extraordinariamente, e tornando longa e penosa a luta dos posseiros. E, por 
fim, por ter se utilizado dos meios mais vis para desmobilizar a luta dos 
posseiros por sua terra de vida e trabalho, na qual foram explorados durante 
toda uma vida, através dos dias de trabalho gratuito13 prestados ao “proprie-
tário” da terra que lhes pertencia.

13 A prática de cobrar dias de trabalho gratuito aos arrendatários é proibida por Lei. Art. 93 do 
Estatuto da Terra.
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Com esse desfecho, o Poder Judiciário como instituição do Estado figura 
no processo como solucionador do conflito social, comprometido com a “solu
ção conciliatória e pacífica do conflito”. Em suas palavras, no encerramento da 
audiência, o Juiz Francisco Eduardo Guimarães Farias afirmou que a sentença 
proferida a partir do acordo “parece estar pondo fim a um conflito que está se 
alongando há mais de uma década”. Podemos visualizar nessas palavras, com 
bastante clareza, a centralidade que toma o Poder Judiciário nessa disputa ter-
ritorial, caracterizando o processo de judicialização da luta pela terra, no qual 
o Judiciário tem o poder de decisão para manter ou transformar a realidade. 

De acordo com o Juiz, o acordo de compra do imóvel firmado entre 
as partes foi a solução mais eficaz para pôr fim ao conflito: “Nós estamos 
colocando aqui hoje o fim ao conflito social”. Por terem chegado à via conci-
liatória, na opinião do referido magistrado, foram satisfeitas as aspirações 
de ambas as partes e, o mesmo enfatiza não vislumbrar outra solução “mais 
fácil e rápida para resolver o conflito”. 

Ao ler as palavras proferidas pelo Juiz, o observador desavisado pode 
considerar essa sentença como a forma de promover Justiça, entretanto, se 
fizer uma análise atenta de todo o processo despido de neutralidade, verá 
que o direito de posse garantido às famílias foi desrespeitado, pois os mes-
mos eram vítimas de exploração de seu trabalho, sofreram brutais violências 
por lutarem por um “direito” que o Estado deveria lhes garantir e, ao final, 
o Juiz ainda agradeceu a paciência dos proprietários e lamentou “o sofrimen
to causado à família que tem muita afeição àquela terra pertencente à família 
há mais de 80 anos”. 

Embora não seja objetivo do presente trabalho, consideramos impor-
tante destacar algumas das ações de violência que ocorreram durante o de-
senrolar do processo judicial de desapropriação do imóvel. O proprietário da 
fazenda armou uma milícia privada, comandada por um policial civil parai-
bano, Sérgio de Souza Azevedo, que cometeu diversos crimes com o intuito 
de fazer os posseiros desistirem da luta. Entre os casos, podemos destacar: 

a) espancamento, constrangimento ilegal e tortura de um professor da 
Universidade Federal da Paraíba e outras seis pessoas que participavam de 
uma celebração na fazenda em apoio aos posseiros que lutavam pela desa-
propriação do imóvel; 

b) destruição de casas e outros bens, agressões físicas e verbais e amea-
ças de morte contra diversos posseiros; 
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c) invasão da casa de uma das famílias que resultou em roubo de uma 
moto, aparelhos de som, DVD e TV, além de uma quantia em dinheiro. 
Nessa mesma ocasião, os integrantes da milícia espancaram a família, in-
cluídos os filhos do casal, menores de idade. Ocorreu, ainda, a tentativa de 
estupro da esposa do posseiro, com requintes de crueldade, na presença de 
sua filha de 6 anos de idade. Pelo fato da esposa do trabalhador encontrar-se 
menstruada, a conjunção carnal não foi consumada, tendo o agressor intro-
duzido um vidro de perfume na vagina da vítima.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise demonstra que os tribunais vêm reproduzindo, na esfera polí-
tica, as desigualdades econômicas que marcam nossa sociedade, dando tra-
tamento desigual aos proprietários e camponeses que figuram nos processos 
judiciais resultantes das disputas territoriais. Essa atuação tendenciosa, em 
favor dos proprietários de terra, evidencia as contradições que permeiam o 
discurso institucional da imparcialidade e sua prática, em geral, discrimi-
natória em relação aos camponeses. Esse processo torna-se visível quando se 
analisa a forma de materialização do previsto pelas normas jurídicas frente 
aos casos resultantes das disputas territoriais, onde quase sempre as leis são 
aplicadas visando a manutenção da propriedade, mesmo em casos de des-
cumprimento da função social da terra. 

O favoritismo para com os detentores de poder político-econômico tem 
se apresentado de maneira evidente em muitas decisões que envolvem a luta 
pela terra. Ao analisar a atuação do Poder Judiciário, nos conflitos de terra 
no Brasil, Oliveira (2003) enfatiza a “inversão total dos princípios jurídicos” 
diante da evidente discriminação em relação aos movimentos sociais, bem 
como dos privilégios e defesa dos latifundiários. Como explica o autor, esta-
mos diante da subversão da lei para manter privilégios das classes dominan-
tes, pois “[...] via de regra, o direito é abandonado e a justiça vai se tornando 
injustiça. Aqueles que assassinam ou mandam assassinar estão em liberdade. 
Aqueles que lutam por um direito que a Constituição lhes garante estão sen-
do condenados, estão presos” (Oliveira, 2003, p. 63). 

Sabendo que “os interesses econômicos, sociais e políticos que domi-
nam na sociedade capitalista são assegurados, protegidos e mantidos por 
formas articuladas e variadas de poder” (Wolkmer, 1995, p. 185), vê-se no 
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ordenamento jurídico e nas ações dos agentes estatais, a garantia dos pilares 
de sustentação do capitalismo. Tendo em vista a centralidade da proprieda-
de privada para a sustentação do modo capitalista de produção, o institu-
to da função social da propriedade rural (art. 186 CF/1988) não tem sido 
efetivado, e a democratização do acesso à terra vem ocorrendo apenas pela 
pressão exercida pelos movimentos sociais junto ao Estado. Ao analisar essa 
realidade, Mitidiero (2010, p. 274-275) explica:

O Brasil é historicamente conhecido como um país onde não se cumprem 
os direitos sociais do cidadão, um país altamente concentrador de renda e 
de terra, onde a possibilidade de concentração de propriedades é inabalá-
vel, mesmo que não esteja cumprindo a sua função social. No campo, essa 
possibilidade faz do Brasil um país dos latifúndios [...] há também as arti-
manhas do judiciário para garantir a possibilidade de possuir “legalmente” 
propriedade sem o cumprimento da função social. Para isso, os advogados 
dos proprietários se utilizam do Código Civil, que estabelece as faculdades 
de usar, gozar e dispor de bens (art. 524), a plenitude da propriedade (art. 
525) e o seu caráter exclusivo e ilimitado (art. 527).

O olhar de defesa ao patrimonialismo, bem como o conservadorismo 
dos magistrados, faz com que a instituição jurídica se torne o locus de ga-
rantia e manutenção do monopólio territorial, no qual se assenta a possi-
bilidade de exploração do trabalho e, consequentemente, de aumento da 
acumulação do capital. Através de decisões mal fundamentadas que, não 
raro subvertem a própria lei, os juízes permitem a possibilidade de manu-
tenção de propriedades aos proprietários descumpridores da função social 
da terra em detrimento da realização da política de reforma agrária prevista 
constitucionalmente. Entretanto, o discurso socializante que a função social 
da terra confere à legislação agrária não cessa a sua função ideológica de 
fazer crer que o Estado tem a intenção e a possibilidade, através do aparato 
estatal, de construir uma sociedade genuinamente democrática nos moldes 
de um Estado de Direito e promover gradativamente a democratização do 
acesso à terra.

A análise do processo desapropriatório da Fazenda Quirino nos fornece 
um claro exemplo da má aplicação das normas jurídicas no intuito de fa-
vorecer a classe dos proprietários de terra, tendo em vista que o douto juiz 
desconsiderou a exigência do cálculo simultâneo do Grau de Eficiência na 
Exploração (GEE) e do Grau de Utilização da Terra (GUT) para auferir a 
produtividade do imóvel. Dessa maneira, com base em uma omissão no 
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julgado, a sentença proferida pelo juiz suspendeu o decreto desapropriatório 
do imóvel por declará-lo produtivo, instalando uma situação de tensão e 
violência na área em conflito territorial/judicial. 

Após prolongar-se por catorze anos, o processo desapropriatório teve 
como desfecho o pagamento de mais de 2 milhões de reais dos cofres públi-
cos ao proprietário descumpridor da função social da terra, o qual explorou 
de maneira ilegal durante décadas o trabalho dos posseiros, visto que cobra-
va o pagamento do dia de trabalho gratuito às famílias, prática proibida por 
força de Lei (art. 93 do Estatuto da Terra).
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TERRITÓRIOS EM DISPUTA NO PARLAMENTO: 
ATUAÇÃO DA BANCADA RURALISTA E DO NÚCLEO 

AGRÁRIO DO PARTIDO DOS TRABALHADORES1

Raphael Medina Ribeiro

INTRODUÇÃO

Os elementos que trazem à tona a questão agrária no Brasil, neste li-
miar de século, evidenciam a existência de embates e conflitualidades entre 
duas formas sociais, econômicas e políticas que se reproduzem historica-
mente no campo, dentro da lógica capitalista de desenvolvimento desigual e 
contraditório: o agronegócio (agricultura capitalista) e a agricultura campo-
nesa. No centro dessa questão, está o modo como se efetivou, em diferentes 
momentos históricos, a estruturação de condições desiguais e excludentes de 
acesso e propriedade da terra mediante processos econômicos e políticos que 
impulsionaram o poder de grupos sociais dominantes no campo, orienta-
dos pelo monopólio fundiário e pela captura da renda da terra e do lucro, a 
exemplo de grandes proprietários, grandes produtores e empresários rurais. 

Por outro lado, nas contradições que revelam a questão agrária, está 
demarcado o lugar que os camponeses ocupam na sociedade capitalista em 
razão de sua subordinação à lógica de reprodução ampliada do capital. Acio-
nada pelo mecanismo de sujeição da renda da terra ao capital, a condição de 
subordinação, de um lado, institui a possibilidade de existência e recriação 
do território camponês (terra, trabalho, família, produção); de outro, engen-
dra sua expropriação, ou seja, a separação do trabalhador de seus meios de 
produção, em especial a terra. A despeito dessa condição de subalternidade, 
o campesinato brasileiro e suas organizações políticas, como os movimentos 
sociais e sindicais, sempre buscaram, na luta pela terra e para nela permane-

1 Este artigo foi elaborado a partir da dissertação de mestrado do autor, defendida em 2009 junto 
ao Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Uberlândia (PPGEO-
-UFU), sob orientação do Prof. Dr. João Cleps Junior, intitulada: “Questão agrária e territórios em 
disputa: embates políticos entre agronegócio e agricultura camponesa/familiar – década de 2000”.
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cerem, a resistência à expropriação, a recusa à proletarização e a contestação 
da apropriação capitalista da terra – processos que se manifestam pelo con-
flito entre terra de trabalho versus terra de negócio. 

Esta pesquisa aborda os embates políticos entre o agronegócio e a agri-
cultura camponesa no parlamento brasileiro, dando relevo a territórios, 
agentes sociais, projetos políticos e estratégias de atuação que configuram o 
cenário de debates e deliberação em torno de demandas agrárias e agrícolas 
na década de 2000. 

Expomos inicialmente conceitos e concepções de território entre au-
tores contemporâneos da geografia brasileira que aproximam a abordagem 
territorial de temas vinculados à questão agrária e aos processos econômicos, 
sociais e políticos que se desenvolvem na agricultura. Em seguida, aborda-
mos os espaços do Congresso Nacional e da Comissão de Agricultura da 
Câmara dos Deputados, procurando mostrar que são arenas ocupadas e 
disputadas por agentes sociais com projetos e valores ideológicos divergentes 
que se confrontam no campo político-institucional e, por consequência, de-
finem espaços e territórios de atuação política e de conflitualidades no Esta-
do. A Bancada Ruralista e o Núcleo Agrário do Partido dos Trabalhadores 
foram os agentes pesquisados, por se tratar dos dois principais grupos polí-
ticos do parlamento brasileiro que atuam sobre a agenda de temas agrícolas 
e agrários. Abordamos seu surgimento na cena política, seus posicionamen-
tos, suas estratégias, suas conquistas e dilemas.

TERRITÓRIOS, CONFLITUALIDADES  
E DISPUTAS TERRITORIAIS 

Esta seção apresenta uma perspectiva para a compreensão dos embates 
políticos entre o agronegócio e a agricultura camponesa, no contexto da 
questão agrária neste início do século XXI. Para tanto, recorremos ao con-
ceito de território e abordagens territoriais de processos econômicos, sociais e 
políticos na agricultura brasileira.

Para Haesbaert (2004), o conceito de território apresenta, desde a sua 
origem, uma conotação dupla: material e simbólica. Ele atribui importân-
cia às relações de poder como elemento essencial e as concebe num senti-
do amplo – seja sua dimensão mais concreta e funcional (pela dominação), 
seja sua dimensão simbólica, identitária (que expressa o poder exercido via 
apropriação). 
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Essa visão integradora e indissociável de território é notada nos territó-
rios do agronegócio e da agricultura camponesa – pois estes são construídos 
e reproduzidos nestes dois planos – o material e o simbólico, mediante práti-
cas e processos econômicos, produtivos etc.; e por representações simbólicas 
e identitárias que se afirmam diversamente, até como relações de poder e 
controle político.

Convém destacar os processos de territorialização, desterritorialização e 
reterritorialização, pois contribui para se ver o território em seu movimento, 
sua dinâmica, bem como nas múltiplas dimensões (multidimensionalida
de), sobretudo em seus atributos sociais, políticos, econômicos e simbólicos. 
Assim, o fenômeno da multiplicidade dos territórios se revela, no tempo 
presente, mediante a existência de diversas formas/processos de territoriali-
zação e a sobreposição de territórios, assim como pela presença de múltiplas 
territorialidades (Haesbaert 2006; 2004). Todos esses fenômenos são fruto 
da afirmação de projetos políticos, econômicos, simbólico-culturais aciona-
dos por agentes e grupos sociais ou pelas instâncias de regulação, como faz 
o próprio Estado.

Na problemática agrária, tais configurações territoriais se traduzem nas 
práticas e representações de uso da terra e de exploração agrícola dos produ-
tores, nos mecanismos de reprodução social e econômica da agricultura (por 
exemplo, capitalista e não capitalista) e nas estratégias de atuação política 
acionadas por representantes e organizações do agronegócio e da agricultura 
camponesa no cenário público nacional.

Esse olhar nos remete à geografia agrária e a autores como Oliveira 
(2004; 1999), Fernandes (2008a; 2008b) e Paulino (2008), ao focalizarem o 
território como categoria fundamental de análise, os conflitos essenciais de 
classe no bojo do desenvolvimento capitalista no campo e processos sociais, 
econômicos e políticos que envolvem a reprodução da agricultura capitalista 
e do campesinato no Brasil. 

 Nessa direção, Fernandes (2008b, p. 296), ao se referir à existência e 
reprodução de modelos de desenvolvimento distintos no campo brasileiro, 
que formam organizações espaciais diferentes, paisagens distintas e territó-
rios divergentes, busca aproximar duas categorias-chave para a geografia: 
território e paisagem.

[...] temos três tipos de paisagens: a do território do agronegócio que se 
distingue pela grande escala e homogeneidade da paisagem, caracterizado 
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pela desertificação populacional, pela monocultura e pelo produtivismo 
para a exportação; o território camponês que se diferencia pela pequena 
escala e heterogeneidade da paisagem geográfica, caracterizado pelo fre-
quente povoamento, pela policultura e produção diversificada de alimento 
[...]; o território camponês monopolizado pelo agronegócio, que se distin-
gue pela escala e homogeneidade da paisagem geográfica, e é caracterizado 
pelo trabalho subalternizado e controle tecnológico das commodities que se 
utilizam dos territórios camponeses. [Grifo do autor].

Convém recorrermos à abordagem acerca da lógica de construção do 
território, empreendida por Oliveira (2004; 1999), que investe na análise 
das transformações territoriais do campo. Eis sua concepção de território:

O território deve ser apreendido como síntese contraditória, como tota-
lidade concreta do modo de produção/distribuição/circulação/consumo e 
suas articulações e mediações supraestruturais (políticas, ideológicas, sim-
bólicas etc.), em que o Estado desempenha a função de regulação. O ter-
ritório é, assim, efeito material da luta de classes travada pela sociedade na 
produção de sua existência. Sociedade capitalista que está assentada em 
três classes sociais fundamentais: proletariado, burguesia e proprietários de 
terra. Dessa forma, são as relações sociais de produção e a lógica contínua/
contraditória de desenvolvimento das forças produtivas que dão a configu-
ração histórica específica ao território. Logo, o território não é um prius ou 
um a priori, mas a contínua luta da sociedade pela socialização contínua da 
natureza. A construção do território é, pois, simultaneamente, construção/
destruição/manutenção/transformação. É, em síntese, a unidade dialética, 
portanto contraditória, da espacialidade que a sociedade tem e se desen-
volve. Logo, a construção do território é, contraditoriamente, o desenvol-
vimento desigual, simultâneo e combinado, o que quer dizer: valorização, 
produção e reprodução. (Oliveira, 2004, p. 40). 

Essa concepção considera a condição contraditória da realidade, em 
que o desenvolvimento do capitalismo ocorre de modo contraditório, desi-
gual e combinado – tanto reproduz relações tipicamente capitalistas quan-
to recria relações não capitalistas de produção e trabalho como as relações 
camponesas (Oliveira, 1999). Logo, a lógica de construção do território tem 
de ser apreendida no modo de produção/distribuição/circulação/consumo 
capitalista, considerando o desenvolvimento de forças produtivas e as re-
lações sociais de produção que, em dado momento histórico, moldam as 
configurações específicas do território. Esse conceito de território tem outro 
elemento importante: o dinamismo do território: é construção, destruição, 
manutenção, transformação e, também, “luta da sociedade pela socialização 
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contínua da natureza”; o que faz do território não algo dado, a priori, mas 
um fenômeno socialmente construído e mutante. 

Paulino (2008) formula sua abordagem sobre os “Territórios em dis-
puta e agricultura” por intermédio de questões que abrangem as classes, 
o Estado e seus instrumentos de ação, para compreender o campesinato 
brasileiro no contexto dos territórios em disputa, ao atentar para os recuos, 
avanços e impasses no processo de recriação camponesa. Numa análise crí-
tica do modelo produtivo hegemônico que se reproduz no campo brasileiro, 
aponta o caráter agroexportador, a incorporação de pacotes tecnológicos ex-
ternos e a subordinação ao mercado mundial e às empresas multinacionais 
que ditam padrões de consumo produtivo na agricultura, pela aquisição de 
máquinas, agrotóxicos, fertilizantes e, mais recentemente, pelo avanço da 
biotecnologia e das sementes transgênicas no país. 

Por outro lado, para evidenciar a participação do campesinato na dinâ-
mica socioeconômica do campo brasileiro, Paulino (2008) recorre à tese de 
recriação desse segmento social, a despeito da expansão e do fortalecimento 
do agronegócio em anos recentes. Ela destaca o aumento da participação 
proporcional do trabalho familiar na agricultura brasileira, conforme dados 
do Censo Agropecuário do IBGE de 2006. A participação dos membros da 
família nas atividades produtivas aumentou de 75,9% para 78%, entre 1996 
e 2006. A isso se acrescentam medidas favoráveis como a elevação do volu-
me de crédito que o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf) tem recebido nos últimos anos.

Se assim o for, então a ação do Estado, mesmo que seus resultados 
fiquem aquém das demandas dos camponeses, tem de ser considerada ao 
analisar o processo de recriação do campesinato; há de se reconhecer a pos-
sibilidade de alcançarem conquistas políticas. 

A perspectiva teórico-analítica das disputas territoriais, no âmbito da 
geografia agrária, é também trabalhada por Fernandes (2008a; 2008b). O 
autor expõe elementos acerca de sua concepção de território, dialoga com a 
noção de conflitualidade e faz apontamentos sobre os processos de territo-
rialização–desterritorialização–reterritorialização no campo brasileiro. Eis 
como ele se refere ao território:

Compreendemos que as relações sociais produzem os territórios e são pro-
duzidas por estes. Que os territórios são multidimensionais, nos quais se 
realizam todas as dimensões da vida, desde que é lógico, sejam desenvol-
vidas por projetos políticos. Nestes territórios, temos diferentes formas de 
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organização do espaço e do trabalho, como demonstraremos adiante. Te-
mos, portanto, duas relações sociais que produzem dois territórios distintos 
e, que para se expandirem, precisam destruir um ao outro ou se reproduzir 
ou se territorializar em outros territórios. Portanto, o território capitalista 
se territorializa destruindo os territórios camponeses, ou destruindo territó-
rios indígenas ou se apropriando de outros territórios do Estado [terras pú-
blicas]. Os territórios camponeses se territorializam destruindo o território 
do capital, ou destruindo territórios indígenas ou se apropriando de outros 
territórios do Estado (Fernandes, 2008b, p. 295). 

Essa abordagem revela a dimensão social e política do território, razão 
por que este é visto pelo autor segundo as relações sociais, que, ao se repro-
duzirem, “produzem os territórios e são produzidas por estes”. No interior 
das desigualdades e contradições do desenvolvimento capitalista, formam-
-se relações sociais distintas que produzem territórios diversos: os do capital, 
os dos camponeses, os dos indígenas. Quando se expandem ou recuam, 
a exemplo da efetivação de projetos econômicos, políticos ou simbólico-
-identitários, dão relevo à problemática das disputas territoriais, porque um 
território entra em confronto e embate com o outro. 

A análise das disputas territoriais no campo brasileiro revela a exis-
tência de tipos diferentes de territórios que demarcam relações de poder e 
controle político, indicando avanços, recuos e impasses em sua organização 
e seu desenvolvimento; e essa dinâmica evidencia os processos de territoriali-
zação, desterritorialização e reterritorialização, visto que significam criação, 
destruição e recriação de territórios. Em suas configurações específicas, os 
territórios são produto e condição de modelos de desenvolvimento divergen-
tes e em confronto permanente. 

Ao discutir a relação entre política – expressão e modo de controle dos 
conflitos sociais – e território – base material e simbólica da sociedade –, 
Castro (2005, p. 41) afirma que

[...] as questões e os conflitos de interesses surgem das relações sociais e se 
territorializam, ou seja, materializam-se em disputas entre grupos e classes 
sociais para organizar o território da maneira mais adequada aos objetivos 
de cada um, ou seja, de modo mais adequado aos seus interesses. Essas dis-
putas no interior da sociedade criam tensões e formas de organização do 
espaço que definem um campo importante da análise geográfica.

Se assim o for, as arenas políticas do Poder Executivo Federal e do 
Congresso Nacional são espaços ocupados e disputados por grupos e classes 
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sociais distintos com projetos políticos e valores ideológicos divergentes, que 
se confrontam no campo político-institucional e, por consequên cia, defi-
nem espaços e territórios de atuação política e conflitualidades no Estado. 
Sociedade civil, frentes parlamentares, dirigentes de governo e outros agen-
tes podem disputar, por exemplo, o direcionamento de políticas públicas 
à agricultura, como investimentos, créditos, tributação, programas de co-
mercialização, políticas de acesso à terra e ordenamento fundiário etc., ou 
a elaboração e o aperfeiçoamento da legislação que rege os interesses e as 
demandas dos produtores agrícolas e de outros segmentos sociais do campo, 
dentre outros temas que surgem na agenda política. 

Assim, nas questões agrárias e agrícolas, observam-se ações políti-
cas de certos agentes da sociedade civil dirigidas às instâncias de decisão 
do Estado, especialmente o governo federal. Elas incluem, por exemplo, 
manifestações de movimentos sociais ou de entidades do patronato rural, 
a exemplo do “Grito da terra”, da Confederação Nacional dos Trabalha-
dores na Agricultura/Contag e do “Tratoraço”, organizado pela Confe-
deração da Agricultura e Pecuária do Brasil/CNA, cujo objetivo foi co-
brar soluções para suas demandas e reivindicações. Além de manifestações 
massivas em locais públicos, podem se materializar noutras estratégias que 
buscam interlocução e negociação mais próximas do Executivo e Legisla-
tivo federais, a exemplo de audiências públicas, reuniões, grupos de traba-
lho e rodadas de negociações com presidente da República, ministros de 
Estado, presidentes da Câmara, do Senado e diretores de órgãos da admi-
nistração federal, dentre os quais, Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), Compa-
nhia Nacional de Abastecimento (Conab), Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) e outros. 

No domínio da sociedade civil e na arena político-institucional do Es-
tado, agentes sociais distintos, por vezes antagônicos, reivindicam projetos 
e demandas, o que faz do território arena de interesses de tipos diferentes 
de atores sociais (Castro, 2005). Na política, eles interagem, negociam, ma-
nifestam, reclamam direitos, fazem proposições para definir o que Castro 
(2005, p. 14) denomina “espaços políticos”, como aqueles dos conflitos e 
confrontos inerentes à convivência com os diferentes e da negociação, da 
cooperação e dos acordos.
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ESPAÇO POLÍTICO DO CONGRESSO NACIONAL

O Congresso Nacional, organizado institucionalmente pela Câma-
ra dos Deputados e pelo Senado Federal, figura como espaço político por 
excelência, pois os parlamentares – representantes políticos – levam para 
seu interior interesses e demandas de segmentos e grupos sociais diver-
sos, não raro antagônicos e conflituosos. Eles se mobilizam no plenário 
dessas duas casas legislativas e nas diversas comissões parlamentares me-
diante articulações, discursos em plenário, voto parlamentar e demais 
proposições políticas, com destaque aos projetos de lei. Sobre a dinâmi-
ca de funcionamento das comissões parlamentares, atentemo-nos a esta 
explicação:

O Congresso Nacional é composto de duas Casas: Câmara dos Deputados 
e Senado Federal. Cada uma dessas Casas possui Comissões Parlamentares, 
Permanentes ou Temporárias, com funções legislativas e fiscalizadoras, na 
forma definida na Constituição Federal e nos seus Regimentos Internos. 
No cumprimento dessas duas funções básicas, de elaboração das leis e de 
acompanhamento das ações administrativas, no âmbito do Poder Execu-
tivo, as Comissões promovem, também, debates e discussões com a par-
ticipação da sociedade em geral, sobre todos os temas ou assuntos de seu 
interesse. (Brasil, 2009b).

O espaço político do Congresso abriga, ainda, a sociedade civil orga-
nizada nos momentos em que a esta cabe participar, como nas audiências 
públicas feitas por comissões da Câmara e do Senado. Para estas, são con-
vidados representantes de entidades, movimentos sociais, segmentos do em-
presariado, do meio técnico e acadêmico, a quem se expõem relatos, posições 
políticas, cenários e conjunturas sobre dada questão de interesse coletivo que 
possam servir de subsídio ao trabalho legislativo. 

Conforme Bonelli (2005, p. 9), o Congresso assume dois papéis prin-
cipais frente à temática do desenvolvimento rural, ambos de impacto na 
sociedade brasileira, em geral: 

[...] um deles é a sua participação no debate público sobre essa temática, 
como âmbito principal da discussão normativa, por meio de propostas 
de mudanças constitucionais, na legislação ordinária e na complemen-
tar. Outro é o poder de determinação que exerce o Congresso, por meio 
de projetos e propostas políticas que podem transformar-se em deter-
minações de governo na forma de leis, leis complementares e emendas à 
Constituição.
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As decisões encaminhadas nesse espaço político podem alcançar uma 
gama de agentes, particularmente em duas esferas: uma, o governo federal 
– ambiente de formulação e execução de políticas agrícolas e agrárias, pois 
o parlamento pode contribuir para a ação governamental e/ou dificultá-la; 
outra, as decisões do parlamento – uma vez transformadas em leis, atingem 
a vida e o cotidiano do público-alvo a que esses atos normativos se direcio-
nam, em especial os produtores rurais e demais agentes da atividade agro-
pecuária/agroindustrial nas etapas de produção, processamento e comercia-
lização, por exemplo. 

Numa linha de intervenção política dedicada mais à realidade agrária, 
as proposições legislativas se voltam à reforma agrária, aos assentamentos 
rurais, às ocupações de terras, às desapropriações de imóveis rurais, aos ín-
dices de produtividade da agropecuária e ao trabalho escravo e infantil (Bo-
nelli, 2005). 

Eis o ambiente, de embates e enfrentamentos, onde transitam as pro-
postas que buscam definir um marco normativo para se tratar de questões 
como atualização dos índices de produtividade da agropecuá ria, ocupações 
de terra, trabalho escravo no campo e outros assuntos que surgem ou são 
recolocados na agenda política, revelando os contornos da questão agrária 
na arena político-institucional do Estado brasileiro.

Além dos plenários da Câmara e do Senado, a agenda de debates e 
deliberação política dos temas agrários e agrícolas no Congresso ocupa es-
pecialmente a Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desen-
volvimento Rural da Câmara dos Deputados (Capadr) e a Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária do Senado Federal (CRA) e suas subcomis-
sões. Outras comissões permanentes são espaços importantes, como por 
exemplo, a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da 
Câmara (CMADS). Em momentos diferentes do cotidiano parlamentar, 
surgem comissões temporárias – comissões especiais, comissões externas, 
comissões parlamentares de inquérito –, que podem ser criadas para tratar 
de demandas mais específicas a serem deliberadas ou de certos assuntos que 
ganham relevância política. 

O organograma, a seguir, oferece uma forma de se visualizar a organi-
zação do espaço político do Congresso, em particular a Câmara dos Depu-
tados, relativamente aos ambientes onde são tratadas algumas pautas agrá-
rias/agrícolas e aos agentes políticos que acionam essa arena. 
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Organograma 1 – O espaço político do Congresso Nacional e os temas agrários e agrícolas 
na década de 2000.

Fonte: Brasil, 2009b. 

A criação dessas instâncias políticas (subcomissões, comissões especiais 
e outras) na Câmara e no Senado evidencia a inserção de alguns assuntos 
associados com a realidade agrária e agrícola no parlamento. Essa dinâmica 
se vincula à mobilização de agentes sociais diversos mediante demandas que 
vão sendo pautadas. Elas passam a ocupar o debate público e, por conse-
quência, ganham espaço na agenda política do Estado. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA DA CÂMARA: TERRITÓRIO 
DE CONFLITUALIDADES

No percurso de elucidar a mediação e representação de interesses acerca 
de demandas agrárias e agrícolas no âmbito político-institucional do Estado 
e, mais especificamente, no Congresso Nacional, um entre os vários espaços 
políticos mencionados antes se destaca como “lócus” de conflitualidades 
entre agronegócio e agricultura camponesa e os agentes políticos que os re-
presentam: trata-se da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural da Câmara dos Deputados (Capadr).
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Isso ocorre em função dos temas discutidos no âmbito dessa comissão 
temática que, por vezes, são de visibilidade política e alcançam o debate 
público nacional um exemplo é a renegociação das dívidas dos produtores 
agrícolas do país, assim como pelos embates e pelas disputas travados nes-
se espaço entre diferentes agentes, sejam estatais (parlamentares, bancadas 
suprapartidárias, dirigentes de governo, representantes do Poder Judiciário 
etc.) ou da sociedade civil (patronato rural, segmentos da agroindústria, or-
ganizações camponesas, ambientalistas, indígenas e membros da comunida-
de acadêmica, Ongs). 

Conforme o regimento interno da Câmara dos Deputados (Brasil, 
1989), à Comissão de Agricultura cabe tratar da política agrícola e dos de-
mais assuntos atinentes à agricultura e pesca profissional, dentre os quais: 
as condições sociais no meio rural; os estímulos fiscais, financeiros e cre-
ditícios à agricultura, à pesquisa e experimentação agrícolas; a política de 
abastecimento, comercialização e exportação de produtos agropecuários, 
marinhos e da aquicultura; e a vigilância e defesa sanitária animal e vege-
tal. Outra área de atuação inclui política fundiária, reforma agrária, justiça 
agrária e o direito agrário, em que se destacam o uso ou posse temporária 
da terra e contratos agrários, a colonização oficial e particular e a alienação 
e concessão de terras públicas. 

Uma atividade das comissões parlamentares é a audiência pública: 
espaços de debates e aproximação entre sociedade civil e parlamentares 
que visa contribuir para o cumprimento da função do Poder Legislativo 
na elaboração de leis e no acompanhamento de ações do Poder Executivo. 
Na Capadr, observa-se uma participação expressiva da sociedade civil em 
suas audiências públicas, que abarca, sobretudo, entidades do patronato 
rural (CNA, Organização das Cooperativas Brasileiras–OCB, Sociedade 
Rural Brasileira/SRB, Associação Brasileira do Agronegócio–Abag e ou-
tras), associações empresariais da agroindústria (setor sucroalcooleiro, so-
jicultura, cafeicultura, pecuária bovina e outras), sindicatos, organizações 
de agricultores camponeses e familiares (Contag, Via Campesina e ou-
tras) e entidades ambientalistas. Para participarem das audiências públi-
cas na qualidade de expositores, os representantes têm de ser convidados 
pelos membros titulares da Capadr que pediram a realização da audiên-
cia, mediante requerimento a ser aprovado pelos membros da comissão 
parlamentar. 
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Entretanto, a participação de organizações da sociedade civil que repre-
sentam o agronegócio e a participação de representantes da agricultura cam-
ponesa nessas audiências públicas, entre 2005 e 2008, foram desiguais. Para 
quantificar essa presença, acessamos os relatórios anuais de atividades dessa 
comissão temática, disponíveis no website da Capadr, que relacionam os par-
ticipantes de todas as audiências públicas nos últimos anos. De início, consta-
tamos um número alto e uma diversidade de organizações civis, abrangendo 
segmentos como empresariado, movimentos sociais, setor patronal, meio téc-
nico e científico e outros. Sobre a escala de atuação, verificamos entidades em 
todos os níveis de atuação – municipal, regional, estadual e nacional. 

Feito isso, realizamos um recorte de análise para cumprir os objetivos desta 
pesquisa. Decidimos contabilizar as organizações atuantes em escala nacional e 
registrar em gráfico só as três com maior número de ocorrências, ou seja, as que 
mais participam do espaço da Capadr – no caso tanto do agronegócio quanto 
da agricultura camponesa (três entidades de cada modelo). No caso do agrone-
gócio, definimos que entrariam no levantamento particularmente as organiza-
ções que representam demandas e interesses de segmentos sociais identificados 
com a posse/propriedade da terra – grandes produtores e/ou proprietários, em-
presários rurais e agropecuaristas (CNA, OCB, UDR, Abag, SRB). 

Para a agricultura camponesa, o recorte abrangeu movimentos sociais, or-
ganizações sindicais de trabalhadores da agricultura e entidades de assessoria e 
apoio. A contagem considerou o número de vezes que cada organização civil 
participou como convidada-expositora das 94 audiências públicas promovidas 
pela Capadr, entre 2005 e 2008. O gráfico, a seguir, evidencia essa situação. 

De imediato, destacamos as organizações civis mais presentes nas 
audiên cias públicas: CNA, OCB e Abag, representando o agronegócio; 
Contag, Via Campesina e Liga dos Camponeses Pobres (LCP), represen-
tando a agricultura camponesa. Em seguida, notamos uma presença supe-
rior dos representantes do agronegócio à dos representantes da agricultura 
camponesa: 56 ocorrências ante 12, respectivamente. Das organizações da 
agricultura camponesa, a mais participativa das audiências públicas promo-
vidas pela Capadr e de outros fóruns de debates e negociação no Congresso 
Nacional, quando se trata de temas agrários e agrícolas, é a Contag. Organi-
zações com discurso e postura mais aguerridos na cena pública nacional, de 
enfrentamento aberto ao modelo do agronegócio – como a Via Campesina 
–, tiveram presença pouco expressiva: duas ocorrências.
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Gráfico 1 – Participação de organizações civis do Agronegócio e do Campesinato nas 
audiências públicas da Capadr (2005-2008)

Fonte: Brasil, 2009a.

Essa situação evidencia o controle político – territorial, portanto – de 
certos agentes sobre o parlamento, a Capadr e a agenda de deliberação po-
lítica referente a demandas agrárias e agrícolas no âmbito do Estado. Caso 
notório é o da Bancada Ruralista, o qual será abordado na próxima seção 
do texto. Esse segmento tem como estratégia central propor uma pauta le-
gislativa extensa e a mobilização em prol de sua aprovação nas comissões 
temáticas e em plenário. Logo, a Capadr surge como um território central 
para os ruralistas nas estruturas de poder do Estado; dela, partem numero-
sas formulações e deliberações, materializadas em Projetos de Lei, Propostas 
de Emenda à Constituição e demais proposições políticas.

Consideramos que a participação predominante das entidades do agro-
negócio nas audiências públicas reflete a proximidade e a articulação estreita 
desse setor com o espaço político da Capadr nos últimos anos. A razão para 
isso é que o setor do agronegócio conta com expressiva representação política 
no Congresso Nacional, materializada pela atuação da Bancada Ruralista. Na 
Capadr, não é diferente, pois a presença desse segmento parlamentar nessa 
instância é majoritária, assim como é grande o controle político que exerce. 
No caso das audiências públicas, a Bancada Ruralista domina a pauta de te-
mas a serem debatidos e define os convidados a exporem e debaterem. Eis por 
que se constata a predominância de entidades representativas do agronegócio 
– como a CNA e OCB– e a presença pouco expressiva de organizações da 
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agricultura camponesa e de trabalhadores rurais, nos momentos em que a so-
ciedade civil é convocada a participar.

Nesse contexto, dois grupos políticos têm se destacado nos últimos anos 
no parlamento no que se refere à atuação em torno de demandas agrícolas e 
agrárias. Eles representam os interesses e projetos de classes sociais distintas do 
agronegócio brasileiro, demarcam posições político-ideológicas divergentes e 
se apresentam em vários momentos como adversários.

 Trata-se da já mencionada Bancada Ruralista – representante das clas-
ses dominantes agrárias – e do Núcleo Agrário do Partido dos Trabalhadores 
(PT), segmento parlamentar que se organiza no período pós-constituinte de 
1988 e passa a defender reivindicações, demandas e propostas que dialogam 
com interesses de organizações camponesas, da agricultura familiar, dos tra-
balhadores rurais e demais povos do campo, sendo que vários integrantes que 
atuam ou atuaram como parlamentares nessa agremiação são oriundos dessas 
organizações civis ou bastante próximos a elas.

As tensões e disputas entre esses dois grupos políticos vêm à tona ainda 
na década de 1990, a exemplo de episódios como a definição de vagas a serem 
ocupadas na Comissão de Agricultura da Câmara. Frade (1996), que entrevis-
ta o deputado federal Nelson Marquezeli (PTB/SP), traz essa questão a partir 
do contexto de surgimento da Frente Parlamentar da Agricultura, uma das 
agremiações pelas quais os ruralistas já se organizavam no parlamento naquele 
período. Nas palavras do deputado, essa frente

[...] surgiu quando houve o acordo da liderança da Casa pra eleger como 
presidente da Comissão de Agricultura um membro do PT [Partido dos Tra-
balhadores]. A presidência da Comissão ficou com o PT [deputado Alcides 
Modesto]. Naquele exato momento, quando percebemos que ele manobrou 
lá, para alijar os deputados ligados à agricultura [ruralistas], aí nós criamos 
a frente. Eu fui até o autor da ideia, o autor do nosso regimento, da nossa 
sistemática de trabalhar, e então nós nos reuníamos apenas esporadicamente 
na comissão. Nos reuníamos em outro recinto e fizemos todo o trabalho que 
toda a mídia hoje noticia. (Frade, 1996, p. 74).

O episódio político relatado pelo parlamentar, assim como outros obser-
vados na arena do Congresso Nacional, já indicava embates entre segmentos 
dirigentes da Bancada Ruralista e parlamentares do PT, sobretudo envolven-
do pautas da agricultura brasileira e demandas agrárias. Assim, tanto no pe-
ríodo abarcado pela pesquisa de Frade (1995-6) como no presente, essa luta 
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política se desdobra em alguns espaços específicos do parlamento, a exemplo 
da Comissão de Agricultura da Câmara, que surge como um dos principais. 

Dada a representatividade desses agentes, convém explicitar a trajetória 
de surgimento e consolidação, bem como sua atuação na cena política na-
cional e a configuração de seus territórios na arena do parlamento, com base 
em suas propostas principais, seus posicionamentos políticos, suas estraté-
gias de atuação, suas conquistas e seus retrocessos.

A BANCADA RURALISTA E OS  
TERRITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO

A presença da Bancada Ruralista no cenário político nacional, nos mol-
des como conhecemos hoje, como bancada suprapartidária organizada no 
parlamento brasileiro, articulada com entidades que representam segmentos 
do agronegócio e de produtores rurais e atuante como grupo de interesse e 
de pressão nas esferas do poder Executivo e Legislativo federais, remete-nos 
ao momento histórico de seu surgimento: a Assembleia Nacional Consti-
tuinte de 1987-1988 (Bruno, 2009; Souza; Sauer, 2008; Instituto de Estu-
dos Socioeconômicos/Inesc, 2007).

A constituinte de 1988 pode ser vista como divisor de águas na tra-
jetória histórica e política de segmentos da elite agrária, de associações do 
patronato rural/agronegócio e seus representantes no Estado, sobretudo no 
parlamento. Ela foi marcada por um movimento de organização política, de 
afirmação de interesses e de mobilização na cena pública nacional. O clima 
era de grande participação política, protagonizada por segmentos sociais di-
versos, em torno da inclusão de direitos civis e sociais e demandas diversas 
na nova Constituição, a exemplo de reforma urbana, saúde, educação, meio 
ambiente, direitos e garantias individuais. 

Contudo, ao se confrontarem agentes sociais, posições, visões de 
mundo, ideologias e projetos políticos divergentes, em especial no que 
se refere a questões como direito à propriedade da terra e definição dos 
preceitos constitucionais que orientariam as ações de reforma agrária, os 
embates e as disputas daí resultantes foram um capítulo à parte da cons-
tituinte. A classe dominante agrária mostrou sua força política no pro-
cesso constituinte impulsionada pelas mobilizações públicas de entidades 
representativas do patronato rural e pelo trabalho de seus porta-vozes no 
parlamento. As iniciativas de agremiações do patronato rural e de seus 
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porta-vozes na constituinte se concentraram em ataques e intervenções 
contrárias às propostas de avanços à reforma agrária no país, a exemplo do 
que prescrevia a “Emenda popular da reforma agrária”, apresentada pela 
Campanha Nacional pela Reforma Agrária1 no Congresso Nacional. Se-
gundo Russo (2008, p. 107), a emenda

[...] introduzia o princípio da obrigação social da propriedade, um aper-
feiçoamento da função social constante do Estatuto da Terra, que con-
sidera o cumprimento simultâneo da legislação trabalhista, da legislação 
ambiental, do uso racional da terra e da eficiência na sua exploração e do 
bem-estar das famílias que viviam no imóvel. A Emenda introduzia tam-
bém dois novos institutos jurídicos em relação à reforma agrária: a) fixa-
ção de um limite máximo para a propriedade rural (60 módulos rurais) e 
b) aplicação da perda sumária (desapropriação sem direito à indenização) 
para os imóveis rurais com área total acima desse limite e cujas áreas 
aproveitáveis estivessem totalmente inexploradas para fins agrícolas. 

Em razão do caráter progressista e da contribuição que tal emenda po-
deria trazer à reforma agrária, setores da classe dominante agrária, como 
a União Democrática Ruralista (UDR) trataram logo de fazer oposição a 
propostas dessa natureza no período 1986-1987, inclusive ao governo Sar-
ney, particularmente com ataques abertos ao 1º Plano Nacional de Refor-
ma Agrária e às instituições responsáveis pela política agrária do governo 
– Ministério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário/Mirad e Incra. 

Entre derrotas e vitórias, avanços e retrocessos, as classes dominantes 
agrárias manifestaram outra vez sua hegemonia política ao demarcarem, 
na constituinte, a propriedade como direito e garantia fundamental e a 
“sacralidade da propriedade produtiva” (Mendonça, 2006), além da ma-
nutenção de privilégios advindos dessa condição: instrumento de riqueza, 
exploração, poder econômico, meio de especulação e reserva de valor. 

Bruno (2009) ressalta que, desde os anos 1980, a Bancada Ruralista 
tem se apresentado como importante espaço de construção de identidade e 
representação dos interesses de classes e grupos dominantes do campo, tanto 
no Congresso Nacional como perante à sociedade brasileira.

1 A campanha aliou organizações civis favoráveis à reforma agrária, como a Contag, Conferên-
cia Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), Central Única dos Trabalhadores (CUT), MST, 
CPT, ABR A, Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase), Inesc e outras en-
tidades, que participaram de mobilizações pró-reforma agrária durante a Constituinte. 
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Trabalhos publicados pelo Inesc (2007; 2000) quantificam, aproximada-
mente, o número de parlamentares identificáveis como integrantes da Banca-
da Ruralista nas sucessivas legislaturas da Câmara dos Deputados. Para isso, 
como recurso metodológico, o instituto adota a declaração de cada deputado 
federal de quais são suas fontes de renda; quem declarou obter alguma forma 
de renda agrícola é identificado como “membro potencial” da Bancada Ru-
ralista e passa a integrar o quantitativo desse grupo para dada legislatura a ser 
analisada. 

Para traçar o perfil de quem é tido como parlamentar ruralista e/ou 
membro potencial, a entidade salienta em seus relatórios a situação da repre-
sentação política partilhada desses agentes políticos. Isso porque, à parte o 
vínculo com alguma categoria da atividade agropecuária (grande produtor, 
pecuarista, empresário rural), os parlamentares exercem atividades de co-
mércio, serviços, autônomo e outras (Inesc, 2007). 

Frade (1996) salienta a capacidade das bancadas suprapartidárias de 
defen derem e fazerem ecoar nas arenas decisórias os anseios e interesses de 
segmentos organizados da sociedade como movimentos sociais, sindicatos, 
associações profissionais, grupos empresariais e outros. Esse parece ser justa-
mente o contexto de presença e atuação da Bancada Ruralista ao longo de sua 
trajetória no cenário político, pois historicamente o grupo se coloca como por-
ta-voz das entidades do patronato rural brasileiro, como a União Democrá-
tica Ruralista (UDR), a Sociedade Rural Brasileira (SRB), Organização das 
Cooperativas Brasileiras (OCB) e a Confederação Nacional da Agricultura e 
Pecuária (CNA). Logo, a articulação entre essas organizações civis e os parla-
mentares integrantes da Bancada Ruralista configura como um dos elementos 
centrais de defesa e ampliação dos interesses dos segmentos da agricultura ca-
pitalista (proprietários, produtores, agentes da cadeia produtiva, entidades de 
representação) nos espaços de tomada de decisões do Estado. 

Tal vínculo se estreita mais quando se verifica que vários líderes de en-
tidades patronais disputam o pleito eleitoral e se elegem deputados federais 
ou senadores, o que lhes permite compor e organizar a Bancada Ruralista. 
No espaço político do Congresso, atuam efetivamente como representação 
de sua base social, em especial das entidades patronais. Essa situação é mar-
cante na trajetória do referido segmento parlamentar. 

O quadro 1, a seguir, apresenta uma amostra de parlamentares que têm 
esse perfil político, ou seja, atuaram de início como líderes em entidades do 
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patronato rural no país (locais, regionais ou nacionais), depois foram eleitos 
deputados federais ou senadores, passando a ocupar o espaço do parlamento 
(Câmara ou Senado), integrar a Bancada Ruralista e protagonizar a organi-
zação política e a mobilização desse segmento parlamentar.

Quadro 1 – Parlamentares da Bancada Ruralista e sua participação em organizações 
patronais rurais

Parlamentar
Mandatos no congresso na-
cional1

Participação em organização patronal

Abelardo Lupion (DEM/PR)
Deputado federal: 1992*; 1994-
1995*; 1999-2003; 2003-2007; 
2007-11; 2011-15

Fundador e presidente da UDR no Paraná 
(1987-90)

Valdir Colatto (PMDB/SC)
Deputado federal: 1989-90*; 
1993-5*; 1995-9; 2005-7*; 
2007-11

Presidente e fundador da Associação dos Pro-
dutores de Sementes, SC; Sindicato Rural de 
Xanxerê, SC

Moacir Micheletto (PMDB/PR)
Deputado federal: 1993-5* (Con-
gresso Revisor), 1997-9; 1999-
2003; 2003-7; 2007-11

Presidente do Sindicato Rural de Assis Chateau-
briand, PR (1983-6)

Luis Carlos Heinze (PP/RS)
Deputado federal: 1999-2003; 
2003-7; 2007-11; 2011-15

Fundador e presidente da Associação dos Arro-
zeiros de São Borja, RS (1989-90)
Fundador e Presidente da Federação das Asso-
ciações de Arrozeiros, Porto Alegre, RS (1989-90)

Kátia Abreu (PMDB/TO)
Deputada federal: 2000-2*; 
2003-6
Senadora: 2007-14

Presidente da Federação da Agricultura e Pecuá-
ria do Estado de Tocantins (1995-2005)
Presidente da Confederação Nacional da Agri-
cultura e Pecuária do Brasil (2008-11).

Homero Pereira (PR/MT) Deputado federal: 2007-11

Presidente do Sindicato Rural de Alto Araguaia 
(1995-2000)
Presidente e vice-presidente da Federação da 
Agricultura e Pecuária do estado de Mato Gros-
so (1991-2004)
Integrante da Confederação Nacional da Agri-
cultura e Pecuária do Brasil (CNA). 

Ronaldo Caiado
(DEM/GO)

Deputado federal: 1991-5 (Con-
gresso Revisor); 1999-2003; 
2003-7; 2007-11; 2011-5
Senador:

Sócio da Associação Goiana de Criadores de 
Zebu
Sócio da Sociedade Goiana de Pecuária e Agri-
cultura
Fundador e Presidente Nacional da UDR (1987-
1989) 

Fonte: Brasil, 2009b.

Nota: Os dados referentes à legislatura 2011-2015 foram incluídos posteriormente à consulta feita em 2009.
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Gráfico 2 – Evolução do número de integrantes da Bancada Ruralista na Câmara dos 
Deputados (1995-2011)

Fonte: Inesc, 2007.

O gráfico mostra a trajetória da Bancada Ruralista pelo quantitativo 
de seus representantes nas legislaturas sucessivas da Câmara dos Deputados. 
Considerando o total de 513 parlamentares que integram essa casa legisla-
tiva é plausível considerar que a representatividade da Bancada Ruralista 
tem sido expressiva, com percentual que varia de 14,2% a 22,8% do total 
de deputados.

Na legislatura 2011-2015, de acordo com o Departamento Intersindical 
de Assessoria Parlamentar (Diap), a Bancada Ruralista mantém elevado nú-
mero de integrantes, sendo 142 deputados federais (27,6%), com 92 reeleitos 
e 50 novos (Diap, 2011). Cabe registrar que existem diferenças entre as me-
todologias adotadas pelo Inesc e Diap em seus levantamentos, porém ambas 
apontam a tendência de que essa agremiação está entre as mais expressivas e 
influentes no Congresso Nacional nos últimos anos.

Esses números confirmam a tese de que a atuação da Bancada Ruralista 
se caracteriza como transversal e suprapartidária na arena política estatal, isto 
é, não se enquadra na lógica “governo versus oposição” para defesa de seus in-
teresses. Em outras palavras, a estratégia dos ruralistas não segue um viés par-
tidário: seus correligionários são oriundos de diversos partidos, tanto da base 
de governo como partidos de oposição e outras legendas. Seu objetivo maior é 
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acumular força política, representatividade e garantia de votos para aprovação 
de seus projetos, emendas orçamentárias, além de exercer pressão e influenciar 
nas decisões do Executivo, seja qual for o grupo político que governe. 

No decênio 2000-2009, os pleitos da Bancada Ruralista no Congresso e 
no Poder Executivo federal foram além dos temas, por tradição, demandados 
pelo setor agropecuário em geral, tais como a situação da produção agrope-
cuária, o preço de insumos, as melhorias na infraestrutura de escoamento da 
produção (rodovias, hidrovias, portos) e o financiamento de crédito rural. À 
parte isso, a renegociação das dívidas agrícolas ainda figura como assunto 
central, alvo da atuação política da Bancada Ruralista (Sauer; Tubino, 2007, 
p. 134-4).

A Bancada Ruralista criou outro perfil de intervenção e articulação, ma-
nifestado sobretudo nos últimos dez anos, mediante o acúmulo de conquistas 
políticas importantes para agricultura capitalista. Questões como expansão 
da fronteira agrícola, problemas ambientais no campo, legislação ambiental e 
fundiária, legislação trabalhista, transgênicos, política de criação de unidades 
de conservação ambiental e direitos sociais conquistados por segmentos do 
campo, sobretudo movimentos de luta pela terra, nações indígenas e comu-
nidades quilombolas passaram, cada vez mais, a ser alvo da ofensiva política 
da Bancada Ruralista. Algumas proposições ilustram esse direcionamento da 
agremiação, como as que apresentamos no quadro a seguir: 

Nesses termos, a atuação de representantes da agricultura capitalista no 
Estado se renovou, mediante outras formas de inserção política e apresentação 
de seu discurso ideológico. Investiu-se na construção de uma imagem positi-
va e inovadora desse setor, transmitida à sociedade em geral, com a qual esse 
modelo procura se sustentar, em especial pela afirmação de seu desempenho 
econômico-produtivo e de sua competitividade no mercado internacional. 

Convém mencionar alguns argumentos usados pelos partidários do agro-
negócio. É recorrente a defesa de sua participação expressiva na composição do 
Produto Interno Bruto (PIB) via commodities agrícolas (grãos, carnes, celulose, 
cana-de-açúcar e outros produtos) como carro-chefe da pauta de exportação 
nacional nos últimos anos. Nesse ciclo, a geração de saldos comerciais exter-
nos é revertida em balança comercial favorável, contribuindo significativa-
mente para elevar o superávit primário. Eis um argumento político-ideológico 
central e uma “via única” propagada pelos agronegociantes para solidificar o 
apoio do Estado e consolidar esse modelo de desenvolvimento.
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Quadro 2 – Temas da agenda da Bancada Ruralista no Congresso Nacional

Tema da proposição Resumo Número Ano 

Código Florestal Traz alterações ao Código Florestal (Lei 4771/65), em 
diversos pontos, que incluem as áreas de Reseva Legal 
(RL) e de Preservação Permanente (APP). Mudanças na 
recomposição da vegetação desmatada; anistia para 
imóveis rurais com autuação de desmatamento. 

PL 1876/99 e PLV 
21/2012

1999 e 
2012

Terras indígenas 
e comunidades 
quilombolas

Inclui dentre as competências exclusivas no Congresso 
a aprovação de demarcação das terras tradicionalmente 
ocupadas pelos índios.

Transfere do Executivo para o Legislativo a prerrogativa 
de aprovar a oficialização de Terras indígenas, Unidades 
de Conservação e Territórios Quilombolas; 

PEC 215/2000 2000

Trabalho Escravo  Prevê o confisco de propriedades onde trabalho escra-
vo for encontrado e as destina à reforma agrária ou ao 
uso social urbano.

PEC 438/2001 e 
265/2004

2001 e 
2004

Regulamentação de 
terras de comunidades 
quilombolas

Susta os efeitos do Decreto 4887/2003, que regula-
menta terras ocupadas por comunidades quilombolas.

PDL 44/07 2007

Desapropriações para 
fins de reforma agrária

Submete ao Congresso Nacional as desapropriações 
por interesse social, para fins de reforma agrária, de 
imóveis rurais.

PL 5887/2009 2009

CPMI da Terra e CPI 
do MST

A atuação de movimentos sociais rurais (especialmente 
o MST), ações de reforma agrária do governo federal, 
violência no campo e outros assuntos associados com a 
realidade agrária no país.

Fonte: Brasil, 2014. 

NÚCLEO AGRÁRIO DO PARTIDO DO TRABALHADORES: 
TRAJETÓRIA DE RESISTÊNCIA NO PARLAMENTO E 
DILEMAS ATUAIS

No campo de forças políticas atuantes nas demandas agrárias e agríco-
las da arena político-institucional do Congresso, também se identifica a pre-
sença do Núcleo Agrário do PT. Segundo assessores parlamentares entrevis-
tados para esta pesquisa, que lidam cotidianamente com assuntos agrários 
e agrícolas no parlamento, o núcleo comparece como principal agremiação 
parlamentar no campo partidário de esquerda, a qual se articula como ca-
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nal de representação política e interlocução entre parlamentares e sociedade 
civil, desde o início da década de 1990.2

Nos limites de enquadramento ao espaço político-institucional do par-
lamento, o Núcleo defende demandas e reivindicações de movimentos so-
ciais e sindicais de camponeses e trabalhadores rurais, tais como Contag, 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar/Fetraf, Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/MST, Via Campesina e entidades de 
apoio como a Associação Brasileira de Reforma Agrária/Abra, Comissão 
Pastoral da Terra/CPT e Fórum Nacional de Reforma Agrária/FNRA. Sua 
atuação se condiciona a limites e regras impostos pelo espaço político-insti-
tucional do parlamento, onde há disputas de forças políticas, posições ofen-
sivas de segmentos conservadores, práticas de clientelismo que permeiam 
as relações de interesses públicos e privados e hegemonia de representantes 
políticos ligados às elites econômicas do país. 

Torna-se recorrente, então, o bloqueio e/ou impedimento de avanços 
buscados na esfera normativa por agentes políticos como o Núcleo Agrário, 
que defende propostas direcionadas a setores subalternos, as quais em algu-
ma medida atingem o monopólio de poder econômico e político de classes 
sociais e frações dominantes. Quanto à questão agrária, isso pode ocorrer 
via iniciativas de democratização do acesso à terra, de fortalecimento das 
ações de reforma agrária, de combate ao trabalho escravo no campo, de 
estruturação da agricultura camponesa e pela efetivação do preceito cons-
titucional da função social da propriedade da terra, dentre outros temas da 
agenda de enfrentamento dos problemas agrários no âmbito do Estado. Por 
representar um agente político principal no Congresso Nacional ao lado das 
organizações de camponeses e trabalhadores rurais e contrapor-se, ideoló-
gica e politicamente, aos representantes políticos do agronegócio (Bancada 
Ruralista), o Núcleo Agrário é analisado, aqui, segundo alguns elementos 
associados à sua origem na cena política e características de sua organização 
e atuação. 

2 Um assessor técnico para temas agrários e agrícolas na Câmara dos Deputados que entrevista-
mos na pesquisa de campo disse: “[...] quando você fala em Núcleo Agrário, apesar da expressão 
política dele dentro da casa, ele é composto de parlamentares do PT, digamos assim, ele é o 
Núcleo Agrário de um partido. Na questão agrária, você tem parlamentares que são de outros 
partidos, PC do B, PSB, o próprio PDT, no PSOL” (dezembro de 2008). 
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O Núcleo Agrário surgiu em meados de 1990, numa conjuntura em 
que o PT passou a conquistar mais espaço na cena política nacional e cresci-
mento do ponto de vista de seu eleitorado, elegendo, por consequência, um 
número expressivo de deputados federais à 49ª legislatura da Câmara Fede-
ral (1991-1995). O partido conseguiu eleger, sucessivamente, mais deputa-
dos do que nas eleições anteriores: saltou de 8, em 1982, para 16 em 1986 e 
35 no pleito de 1990, fortalecendo sua bancada na Câmara dos Deputados 
(Carvalho, 2006). 

Dentre os parlamentares eleitos, havia um grupo cujo perfil político 
se vinculava a lutas sociais do campo: muitos eram líderes de movimentos 
sociais e sindicais, outros tinham elos fortes com essas organizações em seus 
Estados de origem, a exemplo do sindicato de trabalhadores rurais, da Fe-
tag – agremiados pela Contag –, do MST e da Comissão Pastoral da Terra 
(CPT). Alguns Estados que elegeram deputados com esse perfil foram Rio 
Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina, Bahia e Paraná. Mas, uma vez am-
pliada a bancada, seria necessário então adotar estratégias de organização 
política, pois um número maior de deputados eleitos implicava interesses 
mais diversos a serem representados. Outra preocupação era distribuí-los de 
modo a ocuparem o maior número de comissões parlamentares da Câmara 
para que pudessem acompanhar melhor e influir nos processos decisórios. 

Eis o contexto de criação de núcleos temáticos ou setoriais que agluti-
nariam as demandas e propostas e com que partido e parlamentares busca-
riam atender reivindicações de sua base social e fazer frente à sua plataforma 
programática, realizando a disputa nos espaços de debate e deliberação. As-
sim, surgiram núcleos nas áreas de desenvolvimento econômico, desenvolvi-
mento urbano, direitos humanos, educação, meio ambiente, infraestrutura, 
segurança pública, questão agrária e outros (Carvalho, 2006). 

Sobre a formação e o surgimento do Núcleo Agrário, F. (2008), asses-
sor técnico da bancada do PT para a área de política agrária na Câmara dos 
Deputados e uma das pessoas que vivenciou tal processo, relata: 

Quando o Adão Preto se elegeu deputado federal, ele nos convidou para vir 
fazer a assessoria técnica dele, aqui, em Brasília. Na época [legislatura da 
Câmara de 1991-5], foi até um fato histórico importante na trajetória das 
lutas camponesas, porque pela primeira vez você tinha na bancada do Par-
tido dos Trabalhadores um conjunto de deputados oriundos da área rural, 
que eram agricultores mesmo, não eram apoiadores. Sempre teve deputados 
que, de certa forma, apoiaram [...] o PC do B, que teve deputados em tem-
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pos idos vinculados diretamente ao campo. Então, na época veio o Pedro 
Toneli, do Paraná, o Valdir Ganzer, do Pará, o Adão Preto, do Rio Grande 
do Sul, a Luci Choinacki, de Santa Catarina, e, vinculado também dessa 
área, da Bahia, o deputado Alcides Modesto. Foi um fato histórico isso, 
pela primeira vez houve um crescimento expressivo da bancada do PT [...], 
[Além de] ter elegido um conjunto de companheiros ligados à área rural, e 
mais importante do que simplesmente ligados, eram trabalhadores rurais, 
lideranças dos movimentos rurais, expressão desses movimentos, que vi-
nham para o parlamento federal [...]. Esses deputados se agruparam [...]. E 
aí que surgiu o debate dentro da bancada de organizar a bancada por nú-
cleos temáticos, e aí, obviamente, se constituiu o que hoje nós conhecemos 
historicamente como Núcleo Agrário. Então, desde 1990.

Outro assessor ligado à base parlamentar do PT e que atuou desde os 
anos iniciais de organização do Núcleo Agrário, T. (2008) esclarece que

[...] o embrião dele foi a luta na constituinte. As derrotas e algumas vitó-
rias episódicas, depois então [...] já na primeira bancada do PT, 16 parla-
mentares ainda... quer dizer... foi fundamental a articulação da sociedade 
civil, não só das organizações dos trabalhadores, mas também de ONGs. 
Passaram a se articular, aqui no parlamento, pós-constituinte, para intervir 
nesse tema do agrário. Tanto para fazer avançar a reforma agrária como a 
mobilização por políticas agrícolas, resistir contra o latifúndio etc. E, com 
o fortalecimento e ampliação da bancada do PT, ganhou vigor e, também, 
o fortalecimento do MST, enfim... é daí que surge o Núcleo Agrário, como 
um exemplo bastante virtuoso de articulação entre uma aliança institu-
cional-social pelas causas populares no campo. Mas só foi possível com 
o crescimento da bancada do PT e com a vinda dos parlamentares, quer 
dizer, os próprios movimentos sociais passaram a produzir parlamentares, 
que vinham defender os temas do agrário, que nunca foi uma tradição do 
PT, e isso foi bastante virtuoso, essa experiência aqui. 

Como se vê, o Núcleo Agrário surge no espaço político do Congresso 
graças ao crescimento de um partido de origem democrática e popular na 
cena política nacional; isto é, à ascensão política de representantes de organi-
zações camponesas, trabalhadores rurais e partidários da “causa agrária” que 
passaram a ocupar mais expressivamente a arena do parlamento a partir da 
legislatura de 1991-1995. Conforme disseram os assessores entrevistados, se 
comparado a momentos políticos anteriores, esse contexto pode, de fato, ser 
tido como relevante em razão do significado político expresso pela chegada 
desses agentes ao parlamento e dos interesses e projetos que viriam a defender. 
Essa é uma característica da trajetória de organização política desse segmento 
parlamentar que se mantém nas legislaturas da Câmara. Por outro lado, ela 
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define e contrapõe o território (político e ideológico) desses agentes frente a 
seus adversários no Congresso, sobretudo à representação da Bancada Ruralis-
ta. Sobre essas duas questões, o assessor técnico F. (2008) ressalta que: 

A primeira grande característica do Núcleo Agrário – e que nunca perdeu 
isto até hoje, espero que não perca – é que todos os parlamentares que o 
compõem cotidianamente, mesmo que mude os nomes, todos têm origem 
no movimento social. Se você pegar legislatura após legislatura, você vai ver 
que os membros efetivos do núcleo, que conduzem aqui, que fazem a refle-
xão cotidiana, o acompanhamento, todos eles são lideranças oriundas dos 
movimentos sociais. Vamos pegar hoje [legislatura 2007-2011] o deputado 
Anselmo: foi presidente da FETAG em Rondônia, militante do movimento 
sindical e tal. Deputado Beto Faro, se você olhar o currículo dele, presiden-
te da FETAG do Pará, ligado aos movimentos sociais. Deputado Assis, veio 
do movimento sindical, movimento cooperativista. Deputado Adão Preto, 
ligado ao movimento dos sem-terra, Via Campesina e outros movimentos. 
Domingos Dutra, sempre foi ligado também aos movimentos sociais, ele 
diretamente não como lavrador, mas sempre como militante, seja como 
advogado [...] e vem como fruto da expressão dessas lutas no Maranhão. 
Então, todos, direta ou indiretamente, são lideranças desses movimentos, 
ou ligados diretamente a esses movimentos. 

Outro elemento característico da organização política do Núcleo Agrá-
rio são o diálogo e o ambiente de participação política construídos entre este 
e os movimentos sociais rurais e as entidades de assessoria agrária do país, 
tais como MST, Via Campesina, CONTAG, CPT, ABRA e outros, desde 
os primeiros anos de sua existência. Esse traço aparece no relato de assesso-
res parlamentares que participaram da trajetória do núcleo: 

Os movimentos sociais sempre tiveram assento nas reuniões do Núcleo 
Agrário, todas elas. Não assento para observar, mas como voz e voto em 
muitas questões. Então, muitas posições internas, adotadas pelos deputa-
dos, são fruto de uma longa discussão com os movimentos sociais e ex-
pressão das decisões dos movimentos sociais. Então fazem uma defesa da 
posição dos movimentos. De certa forma, ele representa isso. (F. 2008).
Historicamente, o Núcleo Agrário era a instância de resistência – na insti-
tucionalidade – de um projeto de esquerda do movimento popular... aqui 
se aglutinava, se realizava uma grande força política unindo movimentos 
sociais, sindicais e a representação do PT no parlamento. Isso foi importan-
te para a luta, muito importante. (T. 2008). 

A relação entre organizações políticas de trabalhadores do campo (mo-
vimentos, centrais sindicais etc.) e os parlamentares que integram ou inte-
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graram o Núcleo Agrário ocorre, historicamente, em reuniões nas quais se 
discutem assuntos agendados no debate público e nos espaços de tomada 
de decisão do Estado, em especial os poderes Executivo e Legislativo, assim 
como se definem propostas, posições e pautas de intervenção política a se-
rem defendidas pelos parlamentares vinculados ao grupo. 

Entre os dilemas vividos pelo Núcleo Agrário do PT e por demais 
segmentos parlamentares que, de alguma maneira, apoiam e defendem as 
demandas de trabalhadores rurais, pequenos agricultores e movimentos 
sociais do campo, nos espaços político-institucionais do Congresso Nacio-
nal, está o que se chama de campo de “correlações de forças desfavorável”. 
São obstáculos e dificuldades para aprovação de proposições legislativas 
que representem avanços no setor da agricultura camponesa e para ações 
de reforma agrária, desenvolvimento dos assentamentos rurais, combate 
ao trabalho escravo e outras que caminhem rumo à justiça social no cam-
po. Nesse “território em disputa”, estão demarcadas a atuação e a ofen-
siva de agentes políticos hegemônicos, com projetos, interesses e valores 
divergentes aos do Núcleo Agrário, dentre os quais a Bancada Ruralista, 
o principal. A isso se junta o conflito que os problemas agrários geram, 
sobretudo nos poderes Legislativo e Executivo. Trata-se de uma condição 
que dificulta a conquista de apoio político entre outras forças e outros 
segmentos parlamentares, tais como partidos, lideranças partidárias, ban-
cadas suprapartidárias e parlamentares individualmente. Os segmentos e 
agentes que levantam essas bandeiras são desaconselhados e/ou combati-
dos por adversários políticos. 

A condição limitada e desfavorável de correlações de forças se desdo-
bra no que os assessores e ex-assessores do Núcleo Agrário chamaram de 
“atua ção de resistência e de impedimentos de retrocesso no parlamento”, em 
especial sobre o marco legal que trata dos temas agrários, agrícolas e corre-
latos (questão ambiental, indígena etc.). A nosso ver, eis aí o papel central 
do Núcleo Agrário no presente, como se observa no relato dos entrevistados: 

Porque o outro motivo também, que eu acho importante, o que era o Nú-
cleo Agrário? Era um grupo de parlamentares, assessores que se reuniam 
com uma pauta, e essas pautas eram tanto não impedir retrocesso no parla
mento e tal como também negociar com o executivo (S., 2008). 
Hoje, na questão agrária, nós estamos numa situação reativa, porque a ini-
ciativa de modificação da lei agrária, da legislação indigenista, da legislação 
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ambiental vem como pressão dos ruralistas. Eles é que têm pautado pela 
flexibilização dessa legislação. Na questão indígena, com todas as ressal-
vas que podem ser feitas, eles sofreram uma derrota grande, no Supremo 
agora [Julgamento Raposa Serra do Sol – 2008]. Eu acredito que isso não 
vai desanimá-los; pelo contrário, eles vão é vir com mais força ainda, para 
então forçar a mudança na legislação. (F., 2008).
A gente não consegue fazer aprovar lei de interesse popular porque a cor-
relação de forças é impossível. Eu tenho uma comissão de agricultura com 
55 parlamentares, tu tem três, o resto é tudo de direita. Então eles aprovam 
o que querem e derrotam o que querem. A luta aqui é mais de resistência. 
(T., 2008).
A gente tem tido muita atuação, o problema é que eles [a Bancada Ruralis-
ta] têm força política, e nós não temos. Não adianta tu ter 1 trilhão de pro-
postas e não ter força nenhuma, nenhuma passa. A nossa atuação, aqui, foi 
sempre na resistência e apresentando muita proposta, mas nada passa, porque 
sem hegemonia, sem maioria. (T., 2008).

Assim, num território onde estão em grande desvantagem, as forças po-
líticas que apoiam e defendem os interesses e as demandas dos agricultores 
camponeses e movimentos sociais do campo, bem como ações direcionadas 
à democratização do acesso à terra, dentre outros temas ligados à agenda 
agrária, a atuação política de “resistência” e com vistas a impedir retrocessos 
no Congresso se configura como estratégia essencial. De todo modo, várias 
foram as propostas apresentadas no espaço político do Congresso nos últi-
mos anos, fruto da iniciativa de parlamentares vinculados ao Núcleo Agrá-
rio do PT e de outros que se identificam com tal agenda de reivindicações. 
Registramos algumas delas a seguir.

Nesse contexto, um eixo norteador dessa disputa política que mobiliza 
parlamentares, movimentos sociais rurais, organizações pró-reforma agrá-
ria, setores do poder público e da sociedade civil é a perspectiva de se avan-
çar no cumprimento, na aplicação e na regulamentação dos preceitos cons-
titucionais da função social da propriedade da terra. Outro eixo pretende 
alargar o campo de direitos instituídos na própria Constituição de 1988 e 
nas legislações posteriores que tratam do tema, em especial no que se refere 
à democratização do acesso à terra e à justiça social no campo brasileiro. 
Um terceiro eixo investe no aprimoramento do marco jurídico-legal que 
disciplina as ações de reforma agrária, como o fortalecimento do emprego 
de um de seus principais instrumentos: a desapropriação por interesse social, 
tornando-o menos oneroso ao poder público, mais célere e mais abrangente 
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e sem recorrer apenas só à dimensão produtiva, mas também às variáveis 
ambientais e sociais para se aferir o cumprimento da função social.

Quadro 3 – Proposições legislativas que trazem avanços à agenda agrária no Congresso 
Nacional

proposta / autor ementa

pec 287/2000
Dep. Luci Choinacki (PT/SC) e coautores 

Altera a Constituição Federal, limitando ao máximo de 35 módulos fiscais 
o tamanho da propriedade rural, estabelecendo este limite como requisi-
to ao cumprimento da função social da propriedade. 

pec 438/2001
Dep. Ademir Andrade (PSB/PA)

Dá nova redação ao art. 243 da Constituição Federal, estabelecendo a 
pena de expropriação da propriedade onde for constatada a exploração 
de trabalho escravo, destinando-a para fins de reforma agrária — conhe-
cida como “PEC do Trabalho Escravo”

pl5.946/2005
Dep. Adão Preto (PT/RS) e coautores

Modifica o artigo 11 da lei 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 (Lei Agrá-
ria), ajustando parâmetros, índices, e indicadores e produtividade das 
propriedades em períodos não superiores a cinco anos.

pl 7.113/2006 Dep. João Alfredo (PSOL/
CE) e coautores

Estabelece critérios para desapropriação de terras rurais para a reforma 
agrária, removendo obstáculos jurídicos presentes na legislação atual. 
Dentre os objetivos do PL, destaca-se o cumprimento dos requisitos pre-
vistos no artigo 186 da Constituição Federal, que trata da função social 
da propriedade da terra. Além disso, prescreve a revogação de alguns 
dispositivos da medida provisória 2.183-56, conhecida como “MP Anti-
-invasão”, em especial aqueles que tratam das ocupações de terras.

plp 363/2006
Dep. João Alfredo (PSOL/CE) e coautores 

Altera e acresce dispositivos à lei complementar 76, de 6 de julho de 
1993 (Lei do Rito Sumário), estabelecendo critérios para tramitação mais 
célere da ação de desapropriação de imóveis rurais.

pl 3.952/2004
Dep. Assis Miguel do Couto (PT/PR) e 
coautores

Institui a Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos 
Familiares Rurais; define o agricultor familiar como categoria produtiva, 
permitindo dessa maneira avanços na implementação de políticas públi-
cas para esse segmento; PL foi aprovado no Congresso Nacional, recebeu 
sanção presidencial e se transformou na lei ordinária 11.326/2006.

Fonte: Brasil, 2009b.

Também converge às proposições sublinhadas a atualização dos índices 
de produtividade da agropecuária brasileira: essa iniciativa contribui para 
que se avance no cumprimento da função social da propriedade rural, pois o 
aproveitamento adequado e racional da terra envolve adoção de níveis satis-
fatórios de produtividade que acompanhem o progresso técnico da agricul-
tura brasileira, o que acontece periodicamente. Um ganho social verificável 
pela atualização periódica dos índices de produtividade seria – caso os pro-
prietários não cumprissem as exigências de produtividade – a existência de 
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um estoque maior de terras passíveis de desapropriação para fins de reforma 
agrária, destinando-as ao assentamento de famílias sem-terra. 

Com base na trajetória histórica e na organização política do Núcleo 
Agrário, vimos que este comparece como segmento parlamentar que tem pro-
curado inserir, no espaço político-institucional do parlamento, o debate e a 
deliberação de temas postos na agenda da questão agrária brasileira. Mas, 
compreender sua presença, nesses domínios, supõe considerar os limites e obs-
táculos à atuação política, sobretudo o que se chamou de campo de correla-
ções de forças desfavorável, marcado pela presença da Bancada Ruralista e 
pelo peso de sua representação no Congresso Nacional, controlando a agenda 
legislativa. Esse contexto revela impasses e desafios referentes à conquista de 
acúmulos e avanços no marco normativo que trata de temas como ordena-
mento fundiário, função social da propriedade rural, trabalho escravo, ações 
diversas que compreendem a reforma agrária e desenvolvimento efetivo de po-
líticas públicas para a agricultura camponesa, incluindo assentamentos rurais, 
assistência técnica, projetos de educação do campo, organização e comerciali-
zação da produção, agroindústrias, dentre outras demandas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo buscou assinalar elementos que trazem à tona a questão agrária 
brasileira neste momento histórico – limiar do século XXI. Neste contexto, 
definem-se territórios e modelos de desenvolvimento divergentes, edificados 
no seio das contradições e lutas entre classes, frações de classes e agentes so-
ciais – que reivindicam para si o uso, o acesso e a propriedade da terra; bem 
como todo o conteúdo simbólico e de disputa política que carrega a mediação 
e representação desses interesses, em especial no parlamento brasileiro.

Optamos por evidenciar os embates e as conflitualidades entre a agri-
cultura camponesa e a agricultura capitalista/agronegócio: duas formas so-
ciais, econômicas, políticas e simbólicas que, no passado e no presente, de-
finem a trajetória de desenvolvimento da agricultura no país sob a égide do 
modo de produção capitalista.

Dentre os grupos políticos que acionam interesses, demandas e propo-
sições voltados à agricultura no Congresso Nacional, a Bancada Ruralista e 
o Núcleo Agrário do Partido dos Trabalhadores estão entre os principais – a 
trajetória de presença e atuação política de ambos remonta ao período pós-
-constituinte de 1988. Essa realidade, no parlamento, é marcada pela defesa 
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de propostas e de posições antagônicas quanto ao agrobrasileiro, dentro dos 
limites e enquadramentos que aquela arena lhes impõe. 

No decorrer da década de 2000 e na atual, vários pontos de disputa 
entraram em cena na agenda de debate e de decisão do Estado, em torno 
de questões como: índices de produtividade da agropecuária brasileira; tra-
balho escravo no campo; ações de reforma agrária e desapropriações; ação 
política de movimentos sociais rurais (a exemplo da ocupação de terras); 
legislação ambiental (unidades de conservação ambiental, Código Florestal 
etc.) e direitos de povos tradicionais, como as demandas por regularização 
de terras ocupadas por indígenas e quilombolas. 

O campo disciplinar da Geografia Agrária se mostrou rico em aná-
lises e reflexões que dão relevo aos conflitos essenciais de classe, às rela-
ções sociais de produção e às estratégias territoriais hegemônicas e con-
tra-hegemônicas que envolvem diversos agentes no campo contraditório 
e conflituoso da questão agrária. Entretanto, salientamos que, além da 
problemática das relações sociais de produção no campo e da dinâmica 
econômico-produtiva operada pelos modelos de desenvolvimento da agri-
cultura, um campo vasto de análise surge nos processos de mediação e 
representação de interesses no âmbito da agricultura. Eles são acionados, 
por exemplo, nas estratégias de atuação política de organizações da socie-
dade civil no cenário público, nos espaços de formulação e deliberação do 
Estado e, ainda, em interações, acordos e conflitos entre esses dois domí-
nios – Estado e sociedade civil. 
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CONTESTAR PARA CONQUISTAR: CONFLITOS 
NO CAMPO E AS MANIFESTAÇÕES DE LUTA PELA 

TERRA EM MINAS GERAIS1

Fabiana Borges Victor

INTRODUÇÃO

O processo de luta pela terra se configura com vistas a uma justa distri-
buição das terras e melhores condições de vida e trabalho aos que vivem no 
campo. Historicamente, tem sido esse o objetivo das lutas camponesas no 
Brasil, em que por um lado está o camponês, que busca o lugar para cultivar 
e reproduzir seus modos de vida e trabalho junto à família, e, do outro, os 
grandes proprietários representando o agronegócio que concentra a terra e 
controla a produção, fazendo da terra uma mercadoria, e não a fonte de re-
produção da vida humana. Assim, o cenário se faz complexo, refletindo as 
condições e contradições socioeconômicas da população, não só do campo, 
mas sim na sua totalidade, rural e urbana.

Compreender as dimensões dessa temática e da luta pela terra permite 
desvendar os diferentes significados e sujeitos comprometidos na busca de 
um outro desenvolvimento do campo, que propõe destinar as terras aos que 
dela necessitam para a vida e o trabalho, e, desse modo, promover uma re-
dução das desigualdades sociais impostas.

Com isso, objetivamos o estudo das manifestações promovidas pelos 
movimentos sociais de luta pela terra no Estado de Minas Gerais, entendi-
das como expressão da questão agrária, considerando o período 2000-2012 
para análise dos dados. Para tanto, temos como principal fonte de dados o 
Banco de Dados da Luta pela Terra (Dataluta).2

1 Este artigo é vinculado à pesquisa em nível de mestrado desenvolvida no Programa de Pós-Gra-
duação em Geografia da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), sob orientação do Prof. 
Dr. João Cleps Junior, e financiada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) no período de fevereiro/2014 a fevereiro/2016.

2 O Banco de Dados da Luta pela Terra (Dataluta) é um projeto de pesquisa e extensão, desen-
volvido desde 1998, com o objetivo de coletar, sistematizar e realizar estudos e pesquisas nas 
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Assim, no texto apresentamos quatro seções. Na primeira, é apontada 
uma breve consideração acerca da questão agrária e suas dimensões na atua-
lidade, debatendo elementos que a configuram. Em seguida, discutimos so-
bre a luta pela terra em Minas Gerais, numa análise dos dados sistematiza-
dos pelo Dataluta, referente às ações coletivas e aos assentamentos rurais. 
Posteriormente, são apresentados os tipos de manifestações promovidas pe-
los movimentos sociais, considerando a quantidade de registros e o número 
de pessoas envolvidas no período analisado, somado a uma representação 
cartográfica a fim de espacializar as ações. E, finalmente, expomos, na últi-
ma seção, as considerações finais.

BREVE CONSIDERAÇÃO ACERCA DA QUESTÃO AGRÁRIA

A análise da questão agrária se faz necessária para compreender a te-
mática ora apresentada, fundamentando o estudo. Prado Jr (1979) debate 
a questão a partir da perspectiva da “relação de efeito e causa entre a misé-
ria da população rural brasileira e o tipo da estrutura agrária do país, cujo 
traço essencial consiste na acentuada concentração da propriedade fundiá-
ria” (p. 18). A valorização humana é colocada em ênfase para o autor, e é 
por ela que se deve pensar a melhor condição social do camponês, a partir 
do acesso à terra, considerando as desigualdades e contradições. Segundo 
o autor, os problemas agrários, como qualquer outro problema social e 
econômico, são, antes de tudo, humanos.

Graziano da Silva (1990) discute sobre a questão agrária, destacando o 
fato desta ser agravada pela expansão das relações capitalistas de produção 
no campo, trazendo impactos negativos para a população rural. Na pers-
pectiva da Geografia, é entendida como o conjunto de problemas quanto ao 
desenvolvimento da agropecuária e das lutas de resistência dos trabalhado-
res, problemas esses que são intrínsecos ao processo desigual e contraditório 
das relações capitalistas de produção (Fernandes, 2001). Trata desse modo, 
das consequências geradas pelo desenvolvimento do capitalismo no campo, 
responsável pela concentração da terra, controle da produção, precarização 
das condições de trabalho, danos ambientais etc.

temáticas da questão agrária e da Reforma Agrária no Brasil, a partir das categorias de análise 
assentamentos, ocupações, estrutura fundiária, movimentos socioterritoriais e manifestações. A cate-
goria manifestações é organizada a partir do levantamento dos grupos de pesquisa que compõem 
a Rede Dataluta e da Comissão Pastoral da Terra – CPT, com registros do ano 2000 em diante.
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Há, nos últimos anos, um expansivo interesse por commodities agrícolas 
e não agrícolas, ou seja, interesse crescente por terras (Sauer, 2013). O que o 
autor destaca como “corrida mundial por terras” recoloca em pauta temas 
como a importância do espaço, lugares e territórios. Como especifica o autor,

Seja devido à demanda crescente por alimentos, seja pelas preocupações 
em torno das mudanças climáticas – e seus impactos sobre a produção 
agrícola –, a questão agrária voltou à pauta política mundial, inclusive 
nos debates internacionais; por exemplo, no âmbito da FAO (2012) e na 
recente aprovação das diretrizes voluntárias sobre a terra e os recursos f lo-
restais. Certamente, essa reedição não se dá nos mesmos termos do debate 
clássico, mas há uma preocupação, implícita ou explícita, com a terra e o 
território, inclusive sobre a importância da produção familiar camponesa 
em relação não só à segurança, mas também à soberania alimentar (Sauer, 
2013, p. 168).

Essas disputas territoriais, que revelam os conflitos entre agronegó-
cio versus campesinato, tomam novos contornos com a inserção do debate 
pela corrida por terras, em especial as brasileiras. Entendendo que a questão 
agrária sempre esteve em pauta de discussão, devido ao cenário que se man-
tém no decorrer dos anos, esse interesse das empresas estrangeiras intensifi-
ca os conflitos e contradições do campo, já que, no embate, soma forças ao 
modelo capitalista.

Quanto à análise da atuação do Estado, visivelmente a classe ruralista 
influencia a criação e votação de leis no Congresso Nacional. Para Ribei-
ro e Cleps Jr. (2011), os agentes propulsores do modelo do agronegócio se 
aproximam do aparelho de Estado, revelando o peso de sua representação 
política nos seus poderes constitutivos (Executivo, Legislativo, Judiciário). 
Assim, segundo os autores, a luta política dos movimentos camponeses se 
manifesta também num embate entre atores da sociedade civil organizada 
e os agentes políticos que controlam o Estado, que direcionam as políticas 
agrícolas e agrárias a partir dos organismos estatais, fazendo a gestão de 
recursos públicos e controlando a agenda legislativa sobre temas relativos à 
agricultura brasileira.

Essa organização ruralista, com sua influência e representatividade, de-
fende fundamentalmente o princípio da preservação do direito de proprie-
dade, e se necessário com o uso da força. Em consequência, intensifica-se a 
violência no campo, tornando-a uma das ferramentas que mantém a con-
centração da propriedade fundiária no país.
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Havemos de ressaltar, ainda, a importância dos aspectos ambientais na 
análise da questão agrária. Não só o Brasil, como o mundo por completo, se 
vê diante de situações críticas causadas pela degradação ao meio ambiente. 
Dos estudos quanto às condições climáticas advindas do mau uso propor-
cionado pela sociedade, aos questionamentos sobre se haverá alimentos su-
ficientes para a população mundial, todos são temas de debates que visam 
definir as adequadas alternativas. Logo, a discussão em torno da agricultura 
se mantém na pauta, já que se deve pensar tanto na produção para o susten-
to, quanto no apropriado uso dos recursos naturais, e, principalmente, os 
cuidados, por exemplo, no excessivo uso de agrotóxicos. Este último fator 
faz parte da pauta reivindicatória da luta pela terra protagonizada pelos mo-
vimentos sociais do campo, visto que o agronegócio contraria os ideais da 
agricultura de base familiar.

A LUTA PELA TERRA E OS CONFLITOS  
NO CAMPO EM MINAS GERAIS

Os movimentos sociais do campo criam atos políticos por meio das 
ações coletivas. Não é apenas o movimento que se envolve pelo desejo de 
realização da reforma agrária, mas também a sociedade civil é inserida no 
contexto, mesmo que de um modo passivo, por exemplo, a partir da mí-
dia quando noticia a situação dessas famílias em processo de resistência e 
conquista da terra. Assim, tornam-se importantes as ações dos movimentos 
sociais, como a representação concreta destes atores para a realização da 
demo cratização do acesso à terra.

O processo de modernização da agricultura implementada no campo, 
por meio dos planos de desenvolvimento, por exemplo, na ocupação do cer-
rado mineiro, é marcado por uma intensa exclusão social e subordinação da-
queles que vivem da terra, desenhando assim um cenário que exigiu desses 
sujeitos a inserção na luta para a conquista e retomada da terra.

Uma expressiva representação do agronegócio, em Minas Gerais, é a 
expansão canavieira no cerrado, territorializando-se com novas técnicas e 
processos de produção, a qual cada vez mais utiliza grandes extensões de ter-
ras para a monocultura, desterritorializa o camponês, transforma os modos 
de vida e homogeneíza a paisagem.

Aliadas às ocupações, as manifestações da luta pela terra também 
adqui riram fundamental importância no processo. Fernandes (2010) traz 
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suas contribuições a partir da análise do Movimento dos Trabalhadores Ru-
rais Sem Terra (MST).

Além das ocupações de terra, o MST tem organizado marchas, ocupações 
de prédios públicos, greves de fome, passeatas e manifestações em frente às 
agências públicas e bancárias. Esses atos intensificam as lutas e aumentam 
o poder de pressão dos trabalhadores nas negociações com os diferentes ór-
gãos do governo. Para o MST, a mobilização pela terra é uma luta popular 
heterogênea, construída na práxis. (Fernandes, 2010, p. 180).

O modo de atuação na luta pela terra se baseia, então, nessas principais 
frentes. A ocupação da terra concretiza a territorialização do movimento 
quando resulta no assentamento. As manifestações buscam agilizar o pro-
cesso, seja na desapropriação da terra ocupada, seja no atendimento às de-
mandas dos assentados, que necessitam do apoio técnico para sua produção 
e reprodução.

Há de se ressaltar que a maioria dos assentamentos criados foi con-
quistada a partir das ocupações de terras. Dentre as formas de obtenção 
de terra que originam estes territórios, em Minas Gerais, são identificados 
desapropriação (78%), reconhecimento (14%), compra (6%), doação (1,5%) 
e transferência (0,5%), conforme dados do Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (Incra), considerando o período de 1986 a 2012. A 
desapropriação é o principal instrumento defendido pelos movimentos que 
atuam na luta pela terra e pela Reforma Agrária, em todo território nacional, 
capaz de alterar a forma de uso da terra conforme aqueles que dela precisam.

Quanto às manifestações, estas são entendidas como ações públicas co-
letivas, de caráter político e social, que expõem uma diversidade de reivindi-
cações, denúncias e propostas quanto às políticas públicas e governamentais 
voltadas para a realidade do campo brasileiro. São realizadas em espaços 
previamente estabelecidos, e envolvem a participação de organizações so-
ciais, camponesas e do agronegócio que explicitem as conflitualidades da 
questão agrária.

Considerando o período de análise de 2000 a 2012, em Minas Gerais, 
foram registradas 547 manifestações com a participação de 330.374 pessoas  
que vivenciam a realidade do campo. Como demonstrado no Mapa 1, a 
seguir, a mesorregião Metropolitana de Belo Horizonte concentra 38% do 
total de ações do período, registrando 208 manifestações. A principal jus-
tificativa para tal concentração de ações é a localização dos órgãos públicos 
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com sedes na capital mineira, como por exemplo, Incra-MG, Governo Es-
tadual e Assembleia Legislativa de Minas Gerais. Estes órgãos oficiais e seus 
representantes são os principais envolvidos nas negociações e audiências rei-
vindicadas pelos movimentos que ocorrem na capital do Estado.

Mapa 1 – Minas Gerais: Manifestações por município, 2000-20123

Fonte: Relatório Dataluta 2012.

Além de reivindicar a terra de trabalho, os movimentos sociais e seus 
integrantes, ao saírem às ruas em marchas, passeatas ou bloqueios, buscam 
a visibilidade da sociedade, exigem seus direitos de assistência nos assenta-
mentos, os incentivos governamentais voltados para a produção de alimen-
tos à população, bem como denunciam as violências cometidas contra os 
que se engendram na luta pela reforma agrária.

3 É considerado esse período por ser 2012 o ano de publicação até então mais recente do Relatório 
DATALUTA  MG.
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Se a capital mineira é o principal palco de ações, as regiões controladas 
territorialmente pelo agronegócio, como o Triângulo Mineiro/Alto Paranaí-
ba, também são expressivas no total de ações. No conflito contra o atual 
modelo de desenvolvimento do campo, desigual e excludente, as estratégias 
de ação são a ocupação de terras e a manifestação, tendo a mídia como prin-
cipal veículo de divulgação. Essas ações são, também, promovidas nas cida-
des, vistas como espaço dinâmico onde as atividades são desenvolvidas em 
sua maioria, sejam econômicas, políticas e culturais, e é nesse espaço onde 
se obtém a visibilidade necessária.

Além disso, o que se tem, atualmente, é a articulação dos diferentes 
movimentos que lutam por seus direitos, sejam eles urbanos ou do campo, 
demonstrando força política e de mobilização. O ano de 2013 é emblemáti-
co no entendimento, relembrando os diversos atos promovidos em todo ter-
ritório nacional. As ações envolveram movimentos que lutam por reformas 
urbana, agrária e políticas, em atos que unificaram a voz dos que desejam e 
lutam por melhores condições de trabalho e vida, repercutindo reivindica-
ções por moradias, salários, educação, saúde e segurança.

OS TIPOS DE MANIFESTAÇÕES PROMOVIDAS PELOS 
MOVIMENTOS SOCIAIS

Além da análise das manifestações como importante dimensão da luta 
pela terra, torna-se fundamental o estudo dos tipos de manifestação, pau-
tando-nos numa tipologia. A pretensão é qualificar essas ações, com vistas a 
entender o onde, como e o quê envolve o fenômeno.

Quadro 1 – Minas Gerais: Tipologia das manifestações de luta pela terra, 2000-2012

TIPOS DE MANIFESTAÇÕES

ABRAÇO CONCENTRAÇÃO EM ESPAÇO PÚBLICO OCUPAÇÃO DE PRÉDIO PRIVADO

ACAMPAMENTO ENCONTRO OCUPAÇÃO DE PRÉDIO PÚBLICO

AUDIÊNCIA GREVE DE FOME PANFLETAGEM

BLOQUEIO GREVE DE SEDE PEDIDO DE DEMISSÃO

BLOQUEIO DE RODOVIA MANIFESTO RETENÇÃO DE VEÍCULO

CAMINHADA MARCHA ROMARIA

CELEBRAÇÃO RELIGIOSA MUTIRÃO TEMÁTICA

CERCO A CONSTRUÇÕES OCUPAÇÃO DE AGÊNCIA BANCÁRIA VIGÍLIA

FONTE: Dataluta, 2013. Org.: VICTOR, F. B., 2014.
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Vale destacar que os movimentos sociais incorporam novas estratégias 
de ação, identificadas ano a ano pela pesquisa. Se são promovidos bloqueios 
de rodovias, principalmente devido ao acampamento fruto de uma ocupa-
ção de terra se encontrar nas margens dessa localização, ou são reivindicadas 
melhorias no assentamento próximo à rodovia, ou também as vias urbanas 
são interditadas, alcançando assim uma maior visibilidade tanto da popu-
lação quanto da mídia e do Estado, bem como denunciando aos represen-
tantes de órgãos públicos, localizados nas cidades os problemas do campo.

Em Minas Gerais, conforme a metodologia de sistematização do Data-
luta (2013), são identificados os tipos demonstrados no Quadro 1, a seguir. 
Além das ações que envolvem propriamente a terra, são considerados os atos 
relacionados ao uso da água, ao meio ambiente ou assuntos trabalhistas. 
Desse modo, o levantamento dos dados contempla as distintas dimensões 
da questão agrária.

Conforme o quadro, no período de 2000 a 2012, em Minas Gerais, 
foram identificados 24 tipos de manifestações realizadas por movimentos 
sociais que tem o campo como local de moradia e trabalho. Determinadas 
manifestações são mais expressivas, tanto no total de atos quanto no núme-
ro de participantes, outras se referem a um evento específico e, por isso, são 
de caráter mais pontual. Ainda assim, todas são praticadas com o objetivo 
de contestar e questionar o modelo de desenvolvimento até agora imposto 
à população, neste contexto voltado para a realidade do campo, buscando, 
assim, a possível e necessária mudança social.

Uma manifestação é uma ação, antes de tudo pensada e organizada, com 
fins bem determinados. Ao analisar as práticas contestadoras dos movimentos 
agrários, no início do século XXI, entendidas como manifestações questiona-
doras com potencialidade transformadora, Feliciano (2009) afirma que

as formas encontradas pelos movimentos agrários para externalizar à so-
ciedade suas reivindicações são diversas e criativas. O tipo de reivindicação 
pode definir de antemão qual a melhor maneira de contestar e sensibilizar 
tanto a população, como a mídia e o Estado. (Feliciano, 2009, p. 133).

É, nessa diversidade de ações que entendemos, do mesmo modo, a di-
versidade de exigências e contestações que se colocam em pauta política 
pelos movimentos sociais. Os diferentes tipos de manifestações revelam a 
realidade social que exige profundas transformações, com vistas a tomar a 
maior visibilidade e sensibilidade da sociedade.
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Sistematizando os tipos de manifestações a fim de estabelecer as prin-
cipais ações promovidas no Estado, bem como as regiões ou municípios em 
que são realizadas, temos a Tabela 1, a seguir.

São apresentados, na tabela, todos os tipos de manifestações identifi-
cados no Estado de Minas Gerais, com a quantidade e o número de parti-
cipantes. Serão tratados, neste trabalho especificamente, os dez tipos mais 
frequentes segundo a classificação elaborada acima, sendo estas as estra-
tégias mais utilizadas pelos movimentos sociais. Após a discussão de cada 
tipo, uma representação cartográfica demonstra a espacialização de cada um 
no Estado.

As manifestações identificadas como concentração em espaço público, 
ocupação de prédio público e bloqueio de rodovia, juntas, somam 51% do total 
de ações promovidas no Estado mineiro, conforme o levantamento. Destes, 
27% tratam-se de concentração em espaço público, sendo, desse modo, o 
tipo mais utilizado pelos movimentos sociais na tentativa de levar o proble-
ma ao conhecimento da população e pressionar o Estado.

Feliciano (2009) aponta que, no início do século XXI, as principais 
formas de manifestação dos movimentos agrários brasileiros foram as con-
centrações e manifestações em espaços públicos, a partir de atos, paradas, 
gritos, levantes, protestos, comemorações, que objetivaram agregar uma 
concentração de pessoas para debater, esclarecer e reivindicar, ao mesmo 
tempo, conscientizando outras pessoas que estão de passagem, acerca das 
questões que afetam ou podem afetar, direta ou indiretamente, a vida de 
grande parte da população.

Pressão e mobilização são dois elementos-chave para os movimentos 
sociais continuarem a luta pelos seus ideais, aliás, fundamentais nas con-
quistas e mudanças. A pressão se dá pelas constantes ações promovidas 
dia a dia, no campo e na cidade, e demonstra a força política das organi-
zações, mantendo o assunto em discussão, fazendo do Estado o principal 
alvo. A mobilização é compreendida por meio da participação significa-
tiva de pessoas com um objetivo comum, as quais se engendram nos atos 
públicos e no embate contra a desigualdade, e fazem a população princi-
palmente participar desse contexto. À medida que a sociedade percebe a 
existência dos problemas colocados a partir desses atos públicos, de um 
grupo que decidiu lutar e resistir, espera-se a disseminação de uma cons-
cientização coletiva.
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Tabela 1 – Minas Gerais: Número de manifestações e de pessoas, segundo a tipologia, 
2000-2012

Tipo Nº de Manifestações Nº de Pessoas 

Concentração em espaço público  150 38.265

Ocupação de prédio público 65 23.854

Bloqueio de rodovia 63 20.202

Temática 47 31.410

Caminhada 40 16.295

Marcha 34 16.250

Acampamento 23 8.267

Romaria 16 151.050

Ocupação de prédio privado 10 2.510

Ocupação de agência bancária 9 1.440

Cerco a construções 8 1.760

Audiência 7 815

Encontro 7 2.060

Celebração religiosa 5 1.300

Manifesto 5 2.380

Vigília 4 3.250

Abraço 2 3.600

Greve de fome 2 38

Greve de sede 1 2

Mutirão 1 150

Panfletagem 1 NI

Pedido de demissão 1 2

Retenção de veículos 1 250

Saque 1 50

Outros* 44 5.174

Fonte: Dataluta, 2013. Org.: Victor, F. B. 2014.

* O tipo Outros indica ações em que não foram identificados o local ou o tipo da manifestação.

O primeiro tipo de manifestação, concentração em espaço público, se re-
fere a ações promovidas em diferentes e variadas localidades contidas tam-
bém de reivindicações distintas, na pretensão de reunir expressivo número 
de pessoas com vistas ao objetivo comum. Acontecem em frente a órgãos 
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governamentais, empresas públicas ou particulares, praças e avenidas, não 
apresentando, desse modo, um local específico. São exemplos dessa forma 
de ação no Estado mineiro, conforme a base de dados, os atos contra a im-
punidade na Chacina de Unaí (2004, 2006, 2007, 2008 e 2010), pela de-
sapropriação da Fazenda Tangará (Uberlândia-MG, 2001); ato contra a po-
luição do Rio São Francisco (2009), e em oposição ao agronegócio (2010); 
protesto por segurança e reforma agrária (2009), protesto contra o Massacre 
de Felisburgo (2004 e 2012), entre outros. É no espaço público que se ob-
tém maior notoriedade da sociedade, e da mídia especialmente, sendo que 
nele ocorre maior circulação de pessoas e bens com uma dinâmica que, se 
alterada, atinge a todos.

O segundo tipo mais utilizado, nas manifestações, é a ocupação de pré
dio público. De acordo com Comerford (1999), a maioria das ocupações 
é realizada nas capitais dos Estados. “Há também ocupações em centros 
regionais de regiões marcadas por lutas de trabalhadores rurais, ou nas se-
des dos municípios onde há assentamentos ou acampamentos” (Comerford, 
1999, p. 131). De qualquer forma, as ações envolvem sempre o deslocamento 
de um grupo relativamente grande de manifestantes para a cidade.

Em Minas Gerais, foram registradas ocupações em prédios do Incra 
(2000, 2001, 2006, 2011), prefeituras municipais (2002, 2005, 2010), As-
sembleia Legislativa (2011), Ministério Público (2012), Universidade Fede-
ral (Viçosa-MG, 2007), prédio da Receita Federal (2005), entre outros. Esta 
ação se caracteriza pela ocupação, que normalmente dura um ou poucos 
dias, de órgãos representativos quanto ao assunto reivindicado, por exemplo, 
o Incra, responsável pelo assentamento das famílias e a assistência aos assen-
tados, e pela desapropriação de áreas; prefeitura municipal, câmara legislati-
va, uma vez que vereadores e deputados devem ser também os representantes 
da população e de seus interesses, para os quais são reivindicadas as políticas 
públicas. Nestas ocupações, muitas vezes, o objetivo dos manifestantes é 
promover uma reunião com os representantes dos órgãos públicos, a fim de 
definir soluções aos problemas colocados num processo de negociação, e, 
neste caso, com a reunião realizada ou agendada, finaliza-se a manifestação.

Representando 12% do total de ações no Estado mineiro, o bloqueio de 
rodovia se configura como fundamental estratégia. Trata-se de uma forma 
de protesto com intuito de interditar a passagem de pessoas e veículos, seja 
em rodovias estaduais ou federais, especialmente nas vias de maior fluxo. É 
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um importante modo de adquirir visibilidade, sobretudo pela mídia, uma 
vez que modifica a dinâmica do local onde se realiza a ação, como, por 
exemplo, impedindo a passagem de pessoas, produtos e serviços. Os movi-
mentos não objetivam, com isso, causar problemas à população, por isso ob-
servamos que estas ações duram poucas horas. Há de se destacar que, dentre 
este tipo de manifestação configuram-se, também, os bloqueios de avenidas, 
que têm o mesmo objetivo, porém concentram-se nas cidades, em especial 
nos locais de intenso movimento.

A manifestação do tipo temática totaliza 47 ações no Estado, sendo o 
terceiro tipo mais expressivo no número de pessoas, com 31.410 participan-
tes. Tratam-se de ações correspondentes à pauta dos movimentos, definida 
previamente, tais como o Dia do Trabalhador Rural, Grito da Terra Brasil, 
Dia Internacional dos Atingidos por Barragem, Jornada Nacional de Luta, 
Dia Internacional da Mulher, entre outros. Conforme Pereira (2011, p. 60), 
o objetivo dessas ações é mostrar à sociedade e ao governo a pauta nacional 
do movimento.

São agrupados os tipos caminhada, marcha e romaria por se constituí-
rem de manifestações em movimento que percorrem distâncias predetermi-
nadas, seja dentro de um município ou entre municípios, num processo que 
busca o diálogo com a população por onde o movimento percorre. Confor-
me a pesquisa Dataluta, a marcha difere da caminhada segundo a distância 
percorrida, sendo aquela definida para percursos mais longos. “A marcha é 
uma necessidade para expandir as possibilidades de negociação, para gerar 
novos fatos” (Fernandes, 2000, p. 79).

O processo de caminhada ou marcha sempre esteve presente na his-
tória dos diferentes povos que lutaram por seus direitos e pelo que acredi-
tavam, e são nestes exemplos que os movimentos se inspiram para criar as 
estratégias de ação, instituindo espaços políticos de diálogos, denúncias e 
reivindicações.

A romaria diz respeito a ações mais específicas, como a Romaria das 
Águas e da Terra e Romaria da Juventude, de cunho mais religioso.

A Igreja Católica vem promovendo, há anos, em vários Estados, caminha-
das envolvendo grande número de trabalhadores rurais representando co-
munidades rurais do Estado em que se realiza o evento, chamadas “Roma-
rias da Terra”, que terminam em concentrações e celebrações religiosas em 
locais estrategicamente escolhidos, que são marcados como locais especial-
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mente significativos para a “luta pela terra”. Por outro lado, organizações 
como o MST têm promovido caminhadas de grupos de trabalhadores ru-
rais, geralmente representando assentados e acampados, vindos de algum 
ponto de concentração no interior dos Estados, rumo às capitais. Geral-
mente, essas caminhadas alcançam considerável visibilidade, ganhando 
destaque na imprensa. (Comerford, 1999, p. 128).

Não por acaso que o maior número de pessoas envolvidas é registrado 
para o tipo romaria, representando significativa participação e organização 
dos movimentos sociais e pastorais da Igreja ligadas à luta pela terra, mesmo 
que esta classificação não seja expressiva na quantidade de ações no Estado 
de Minas Gerais.

O tipo acampamento, que representa 23 registros com a participação 
de 8.267 pessoas, difere do acampamento formado após uma ocupação de 
terra, onde as famílias resistem para conquistar o assentamento. Este tipo de 
manifestação consiste na formação de acampamento em espaços públicos 
ou em frente a órgãos governamentais e empresas privadas nas cidades, por 
um curto período determinado pelo movimento, a fim de pressionar as ins-
tituições e o poder público. Um exemplo de acampamento foi registrado em 
2012, pela equipe Dataluta-MG, na cidade de Uberaba, em que após serem 
despejados de uma área ocupada em uma fazenda já considerada passível 
de desapropriação pelo Incra, 100 pessoas do MST ficaram acampadas em 
praça pública (Praça Pio XII), aguardando um posicionamento do órgão 
responsável. Este ato teve o intuito também de denunciar a violência dos 
policiais durante a ação de despejo das famílias.

Outro exemplo de formação de acampamento foi tratado pelo Movi-
mento dos Atingidos por Barragens (MAB), noticiando em 2011 que cerca 
de 50 famílias atingidas pelas barragens de Emboque e Granada4, na cidade 
de Abre Campo, na Zona da Mata de Minas Gerais, começaram um acam-
pamento para denunciar a violação de direitos humanos na construção de 
barragens e reivindicar da empresa e do governo os direitos desrespeitados 
(MAB, 21/09/2011). Os atingidos pelas grandes construções se uniram num 
protesto pelos seus direitos, violados aos serem expropriados. Além de rei-
vindicar terra e o reassentamento das famílias, exigiram também que fosse 
4 Segundo o MAB, as barragens de Emboque e Granada estão em operação desde 1998 e 2003, 

respectivamente. Ambas geraram grandes lucros para a empresa responsável e deixaram muitas 
pendências para as mais de 200 famílias atingidas que ficaram sem a terra, e aguardam a repara-
ção dos danos causados pelas hidrelétricas, nos aspectos econômico, social, ambiental e cultural.
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de responsabilidade da empresa a reestruturação social, econômica e am-
biental dos atingidos.

Os últimos tipos de manifestação tratados, aqui, são a ocupação de 
agência bancária e ocupação de prédio privado. Esta classificação tem princí-
pios comuns com o primeiro tipo, ocupação de prédio público, porém difere 
quanto ao espaço, se tratando de empresas privadas e, especificamente, de 
agências bancárias. Estas são as instituições financiadoras nos processos de 
créditos para produção aos assentados, e, comumente, são alvos de manifes-
tações que visam o refinanciamento de dívidas ou a liberação de recursos 
para construção de casas nos assentamentos. “As ações em agências bancá-
rias são específicas para resolução de problemas financeiros e tiveram como 
alvos os bancos estatais: Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal na 
grande maioria das vezes” (Pereira, 2012, p. 67).

Quanto à ocupação de prédio privado, estes espaços representam os in-
teresses capitalistas contra os quais os movimentos declaradamente se posi-
cionam. São corporações que, em diversos casos, possuem extensas áreas de 
monoculturas para exportação; construtoras de grandes projetos nas áreas 
rurais; ou empresas que causam a degradação ambiental sem a devida preo-
cupação com os recursos naturais ou com a população local, configuran-
do-se logo em agentes que compõem o conflito entre os dois modelos de 
desenvolvimento.

Desse modo, os movimentos definem variadas formas de materializar 
suas reivindicações, em diferentes espaços políticos. Conforme Feliciano 
(2009),

ao final, pode-se verificar que as reivindicações dos movimentos agrários 
brasileiros, no início do século XXI, estão direcionadas a duas perspectivas. 
Uma, para a adoção de políticas de desenvolvimento do campo, baseadas 
na justiça para a maioria da população: política de combate à pobreza e à 
fome, política de desenvolvimento do campo, política de reforma agrária, 
política de regularização de posse, políticas ambientais, políticas aos povos 
tradicionais, políticas de respeito aos direitos humanos; e outra, contra a 
adoção de um modelo de desenvolvimento que privilegia interesses de uma 
restrita parte da população e, em muitos casos, apenas de empresas trans-
nacionais: contra a implantação de barragens, a transposição do rio São 
Francisco, a privatização das águas, plantio com organismos geneticamente 
modificados etc. (Feliciano, 2009, p. 132-133).
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Prancha 1 – Minas Gerais: Tipologia das manifestações de luta pela terra 
Número de manifestações por município, 2000-2012
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As manifestações revelam, então, os diferentes fatores que inserem 
os sujeitos no embate de forças. Fica esclarecido que não se trata apenas 
de terra, da conquista de uma fração do território onde será possível a re-
produção do modo de vida do campo, mas também de melhorias sociais, 
econômicas e culturais. Não é possível à população viver no campo sem 
as condições adequadas de moradia e trabalho, e assim percebem que é a 
partir da ação e da reação, principalmente coletiva, que a mudança pode 
acontecer.

As formas pelas quais os movimentos sociais concretizam suas práticas 
estão agrupadas em uma ocupação estritamente ligada à luta por um espaço 
político: ocupar para parar, nas ocupações de prédios, bancos e em frente a 
instituições; parar para ocupar, nos bloqueios de rodovias e avenidas, e an
dar para parar e ocupar, nas marchas e caminhadas (Feliciano, 2009). Os 
espaços para cada tipo de ação não são definidos aleatoriamente, mas sim 
pensados a partir de objetivos comuns. Públicos, privados, empresas, praças, 
avenidas, rodovias, cada local representa um significado específico ao ser 
externalizado nestes o descontentamento com a atenção do Estado, a partir 
das políticas públicas, e com os interesses dominantes.

Do mesmo modo, as causas e reivindicações explicitadas nos atos públi-
cos são os mais variados. Os movimentos sociais e seus integrantes se mos-
tram organizados e decididos no enfrentamento contra o desenvolvimento 
capitalista desigual, a violência no campo e a falta de políticas e assistências 
destinadas aos assentamentos, determinados em continuar a luta e parar 
somente quando conquistarem seus direitos. As reivindicações se pautam, 
também, na renegociação de dívidas da agricultura de base familiar, e ao 
mesmo tempo expõem os privilégios destinados ao sistema agrícola capita-
lista representado pelo agronegócio, que recebe diversos recursos financeiros 
e também causa a degradação dos recursos naturais, fazendo com que os 
camponeses se sintam prejudicados.

Outro motivo que gera preocupação aos movimentos sociais, levando-
-os aos atos políticos identificados no levantamento, são os grandes em-
preendimentos, como é o caso das usinas hidrelétricas, que expropriam 
centenas de famílias e causam severos prejuízos ambientais e sociais. Tão 
importante são, também, as ações que cobram a punição para os crimes e 
violência no campo, exigindo a condenação dos responsáveis e fazendo com 
que a sociedade não se esqueça do quão conflituoso é esse contexto.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Estado de Minas Gerais configura um cenário de disputas territo-
riais, e, consequentemente, políticas e econômicas, concentrando impor-
tantes recursos naturais, como terra, água e minério, fatores que atraem os 
interesses das grandes empresas. De um lado está o agronegócio e o avanço 
das extensas monoculturas ou instalação de grandes projetos, e do outro, a 
agricultura camponesa de base familiar que busca sua reprodução social e 
econômica, valorizando o uso da terra para o trabalho e moradia. Isso de-
monstra que a questão agrária ainda é assunto a ser discutido nos âmbitos 
econômico, político e acadêmico.

Destacamos a importância do levantamento de dados, desenvolvido 
pelo Projeto Dataluta, referentes às ocupações de terras, manifestações, assen
tamentos, estrutura fundiária e movimentos socioterritoriais, bem como pela 
CPT, disponibilizando os elementos necessários para a análise, discussão e 
compreensão do contexto estudado.

A proposta de análise das variadas formas de manifestações de luta 
pela terra, em Minas Gerais, tendo como recorte temporal o início do sé-
culo XXI, teve por objetivo elaborar uma tipologia das manifestações. Para 
tanto, foram debatidos cada tipo de estratégia realizada pelos movimentos, 
buscando entender do mesmo modo as reivindicações colocadas em pauta, 
a quem são direcionadas essas exigências, e, por fim, os espaços apropriados 
por cada tipo de ação. Dito isso, é possível compreender que os principais 
tipos de manifestações se configuram nas concentrações em espaços públicos, 
ocupação de prédio público e bloqueio de rodovia, perfazendo, em números, 
metade das ações em todo o Estado mineiro. 

Por sua vez, a capital mineira é identificada como palco principal das 
manifestações de luta pela terra, a partir de dois fatores fundamentais: sedia 
os órgãos estaduais e federais envolvidos na questão, ou mesmo responsáveis 
por políticas públicas; e exerce forte influência política por se tratar de uma 
capital estadual, tomando a visibilidade necessária e esperada pelos movi-
mentos sociais, que buscam, constantemente, o diálogo com a sociedade. 
Quando não realizadas na capital Belo Horizonte, as ações são direcionadas 
aos territórios controlados pelo agronegócio, como é o caso da mesorregião 
Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, ou, por fim, quando trata de um tema 
específico a uma reivindicação ou protesto, como é o caso, por exemplo, dos 
atos contra a impunidade da Chacina de Unaí.
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Os espaços definidos para cada tipo de ação são carregados de signifi-
cados, não se tratando então de decisões aleatórias. Uma praça, entendida 
como espaço público, bem como rodovias e avenidas, ao serem bloqueadas, 
apresentam uma dinâmica capaz de oferecer maior notoriedade à ação. Já 
uma instituição, como o Incra, é responsável por sanar os problemas espe-
cíficos dos assentamentos rurais, sendo necessário o diálogo principalmen-
te com seus representantes. A agência bancária, por sua vez, representa as 
possibilidades de renegociação de dívidas ou obtenção de créditos, fatores 
fundamentais para a produção agrícola do assentado. E, assim, entendemos 
os distintos significados de cada espaço apropriado.

O tipo de manifestação define a melhor maneira de questionar e con-
testar, direcionando a luta. Nota-se que as ações não se restringem ao cam-
po, mesmo que as reivindicações sejam voltadas para este. Quanto maior 
a visibilidade da mídia e do Estado, e conscientização da sociedade para a 
causa da questão agrária e conflitos no campo, maiores as possibilidades de 
solução e diminuição das desigualdades impostas. Os próprios manifestan-
tes, por sua vez, com base nos registros, aqui exemplificados, relatam que 
ainda falta o devido apoio técnico público aos assentamentos, na garantia 
dos meios de produção e de trabalho que permitam a permanência na terra, 
e, assim, é por meio das manifestações que reivindicam seus direitos. En-
tendendo que há um planejamento elaborado pelos movimentos de luta pela 
terra nas estratégias de ações, compreendemos, então, que não é apenas por 
uma fração do território que se manifestam. Existe, além disso, e que se faz 
muito mais complexo, um processo de luta pela sobrevivência e permanên-
cia na terra conquistada.
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A EXPULSÃO DO CAMPESINATO ASSENTADO 
COMO UMA DAS FACES DA CONTRARREFORMA 
AGRÁRIA NO BRASIL: UM ESTUDO DA EVASÃO 

NOS ASSENTAMENTOS RURAIS DO CEARÁ1

Claudemir Martins Cosme

INTRODUÇÃO

De fato, é um problema recorrente em todas as comunidades. Não dá para 
negar que tem várias nuances a questão da desistência, da rotatividade das 
famílias nas nossas comunidades do MST (José Ricardo de Oliveira Cas-
sundé – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST – Ceará 
– 12/10/2013).
Olha, eu tenho acompanhado muito a reforma agrária, aqui no Estado do 
Ceará, os assentamentos e tenho percebido, tenho encontrado [...] isso tam-
bém acontece no Ceará. Temos alguns assentamentos no Estado [...] que 
hoje você tem, praticamente, quase ninguém, todo mundo já migrou né, 
foram morar nas periferias das cidades, voltaram, é, trabalhar pra parceiros, 
pra patrão e por aí vai. Então, se isso é uma coisa que também no Ceará não 
é diferente. Acontece, muitos trabalhadores também não estão mais no as-
sentamento, desistiram, né? (Moisés Brás Ricardo – Federação dos Traba-
lhadores na Agricultura no Estado do Ceará (FETRAECE) – 16/01/2014).
A precariedade da reforma agrária e das políticas agrícolas para o setor 
camponês – marca iniludível de todos os governos que assumiram o Estado 
brasileiro – está expulsando famílias assentadas. No lugar dessas famílias 
excluídas, surgem novas famílias assentadas. O problema não se resolve em 
si, se reproduz em si (Fernandes, 2010, p. 192).

Nas últimas décadas, um número significativo de pesquisas sobre a 
questão agrária no Brasil tem dado atenção especial às frações territoriais 
de resistência e (re)criação camponesa, como são vistos os projetos de as-
sentamentos rurais resultantes da luta pela terra. Geralmente, essas pesqui-

1 Esse artigo é produto da pesquisa desenvolvida em nível de mestrado no Programa de Pós-Gra-
duação em Geografia da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), no período de março/2013 a 
fevereiro/2015, sob a orientação do Prof. Dr. Marco Antonio Mitidiero Junior e financiada pelo 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
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sas enfocam diversas dimensões (econômica, social, ambiental, gestão, entre 
outras) e as dinâmicas que geram no entorno e nos municípios onde es-
tão espacializados estes assentamentos (Bruno; Medeiros, 2000; Gonçalves, 
2004; Leite et. al., 2004; Moreira e Targino, 2007; Mitidiero Jr., 2013). 

Não obstante, os processos explicitados nos fragmentos em epígrafe 
(expulsão, desistência, rotatividade e evasão de assentados) não têm recebido 
a devida atenção da ampla maioria das investigações, como apontam Olivei-
ra (1996); Bruno e Medeiros (2000); Mello (2006) e Ribeiro (2009). Neste 
bojo, o presente artigo visa contribuir com a produção acadêmica sobre a 
questão agrária brasileira, ao tomar como problemática central a evasão de 
camponeses assentados nos assentamentos rurais. 

Elegendo como recorte temporal os últimos 12 anos, marcados pelos 
governos do Partido dos Trabalhadores (PT) à frente da República, o olhar 
geográfico recai sobre 40 assentamentos criados no espaço agrário cearense, 
mais precisamente, na Microrregião do Baixo Jaguaribe2 e, especificamente, 
aprofundamos a reflexão, analisando a história de gestação e construção dos 
Projetos de Assentamentos: Diamantina e Olga Benário, localizados nos 
municípios de Tabuleiro do Norte e Russas, respectivamente. 

A análise, aqui empreendida, é norteada pela interpretação do espaço 
agrário brasileiro a partir da vertente teórica do desenvolvimento contra-
ditório do capital e do caráter rentista assumido por este (Martins, 1981, 
1999; Oliveira, 2001b), bem como tem por base um rigoroso trabalho de 
campo, amparado na pesquisa participante, no uso de fontes orais (entrevis-
tas semiestruturadas3) e registros fotográficos, além de levantamento biblio-
gráfico e documental. Neste último caso, o levantamento se deu, principal-
mente, no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), nas 
associações dos dois assentamentos investigados, na empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (Ater) e nos movimentos e organizações sociais 
que atuam junto aos camponeses assentados. É por este caminho teórico-

2 A Microrregião do Baixo Jaguaribe é composta por dez municípios: Alto Santos, Ibicuitinga, Ja-
guaruana, Limoeiro do Norte, Morada Nova, Palhano, Quixeré, Russas, São João do Jaguaribe, 
Tabuleiro do Norte.

3 Para a realização do trabalho dissertativo que originou o presente artigo, foram realizadas 51 
entrevistas com os diversos sujeitos sociais (assentados, ex-assentados, ex-sindicalistas, entre ou-
tros), instituições públicas, organizações e movimentos sociais ligados ao campo no Estado do 
Ceará e, especialmente, na Microrregião do Baixo Jaguaribe, e aos assentamentos rurais em 
estudo. Alguns depoimentos estão explicitados ao longo deste artigo.
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-metodológico que buscaremos compreender a problemática investigada e 
adentrar no universo dos diversos sujeitos envolvidos na luta pela reforma 
agrária e materialização dos assentamentos rurais.

Salienta-se que o processo de evasão nos assentamentos rurais é tratado 
com variadas denominações, tanto pelo Estado, como pela academia, pelos 
movimentos sociais e os próprios assentados, a saber: “saída”, “desistência”, 
“evasão”, “rotatividade”, “abandono”, “venda” e “troca de lotes”. Entretanto, 
defenderemos a noção de expulsão camponesa em detrimento do próprio 
conceito de evasão. Por perceber que os referidos termos colocam a priori a 
responsabilidade do ato sobre os sujeitos envolvidos nos processos, fato que 
será contestado frontalmente neste trabalho. Nesse sentido, buscaremos de-
monstrar que a expulsão de camponeses assentados se apresenta, material-
mente, como uma das diversas faces que constitui a histórica contrarreforma 
agrária no Brasil e que tem continuidade atualmente nos governos do PT.

ABORDAGENS SOBRE A EXPULSÃO DE CAMPONESES 
ASSENTADOS: O QUE AFIRMA O DISCURSO ACADÊMICO?

Em meio ao elevado e relevante volume da produção acadêmica nas 
últimas décadas sobre a reforma agrária no Brasil e, especialmente, acer-
ca dos assentamentos rurais, parece ser temerário afirmar que existe uma 
baixa produção centrada na análise da expulsão de camponeses assentados. 
Entretanto, um mergulho nesse volumoso acervo bibliográfico com a lente 
focada para garimpar os estudos sobre os assentamentos rurais, mostrou que 
a referida problemática não tem recebido a devida atenção nas investigações. 
“Nos diversos estudos há algumas menções ao fato de que alguns assentados 
desistem e saem do assentamento, mas desconhecemos a existência de traba-
lhos que fazem das saídas o objeto principal de reflexão” (Bruno e Medeiros, 
2000, p. 8). 

Um exemplo dessa lacuna é a importante pesquisa, em escala nacional, 
que trata dos impactos dos assentamentos rurais (Leite et. al., 2004). A úni-
ca menção que faz a problemática em tela tem um caráter de secundarizar a 
discussão, colocando-a em meio aos resultados oriundos da paixão política 
que divide os prós e os contra à reforma agrária, defendendo que a discussão 
da desistência de famílias assentadas seria uma bandeira daqueles contrários 
às desapropriações dos imóveis rurais para fins de reforma agrária. Já Sparo-
vek (2003), em outra relevante pesquisa, em nível nacional, sobre o tema da 
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reforma agrária, tem a preocupação de colocar, entre as perguntas da pes-
quisa a questão do abandono dos lotes ou aglutinação destes, mas chegando 
à conclusão de que tais processos são pontuais. Conclusão esta que difere da 
realidade que apresentaremos neste artigo.

Um dos primeiros trabalhos sobre a referida problemática a que se teve 
acesso foi o de Paulilo (1994). Esta autora, ao analisar o índice de desistência 
de 22%, constatado no Brasil, em 1992, afirma ser um índice muito baixo 
diante da precariedade no qual estavam inseridos os assentamentos à época.

O trabalho dissertativo de Oliveira (1996), intitulado “Lutando pela 
terra: abrindo mão de um poder alternativo”, analisou o abandono e a venda 
de lotes em três assentamentos rurais sergipanos. De um total geral de 342 
famílias assentadas, a autora apontou que 106 abandonaram os assentamen-
tos, representando cerca de 31% do total de assentados. Número bem acima 
da média nacional apresentada no trabalho de Paulilo (1994), de 22%. Para 
Oliveira (1996), a venda de lotes e o abandono expõe a contradição: terri-
torialização da luta pela terra versus venda/abandono da terra, bem como, 
segundo ela, o ato gera uma polêmica que quase sempre é colocada como 
fardo a ser carregado por aqueles que abandonaram e/ou venderam seus 
lotes. Ao tratar das causas do abandono/venda de lotes, afirma que “os três 
elementos [...] benfeitorias, crédito e assistência técnica – passam a ser os fios 
condutores para se detectar o móvel que impulsiona os assentados a vende-
rem e abandonarem os lotes” (Oliveira, 1996, p. 418). 

O relatório denominado “Evasão nos assentamentos rurais” de au-
toria de Bruno e Medeiros (2000), abordando a questão da evasão de 
famílias nos assentamentos rurais do Brasil, é referência importante a 
que se teve acesso. Trata-se de uma pesquisa em 59 Projetos de Assenta-
mento (PA’s), distribuí dos em 22 Estados do país e criados, entre 1985 e 
1995. De acordo com as autoras, a maioria dos assentamentos, como são 
frutos de processos sociais conflitivos, acabam muitas vezes por serem 
encarados como um ponto de chegada. Contudo, a partir do momento 
que recebem legalmente a terra, uma nova dinâmica se estabelece para 
as famílias, agora assentadas. “É como se uma nova ordem se inicias-
se, um recomeço se apresentasse. A partir daí, novos processos têm lu-
gar, colocando-se, para o assentado, a saída do assentamento (mediante 
abandono, venda ou troca do lote) como uma opção possível” (Bruno; 
Medeiros, 2000, p. 8). 
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Para as autoras, as razões para estes processos devem ser investigadas 
e relacionadas às dinâmicas sociais que acontecem internamente nos assen-
tamentos, bem como, à sua volta. Entre as múltiplas causas possíveis para 
explicar a saída das famílias, afirmam que a “ausência e a precariedade de 
serviços de uso coletivo previstos nos projetos de assentamento, especial-
mente atendimento médico, escola e estradas, são razões recorrentemente 
apontadas como motivadoras das saídas” (Bruno; Medeiros, 2000, p. 46). 
E mais, quando as famílias têm assegurado “um serviço de saúde regular, 
[...] as evasões por motivo de doença ou devido à necessidade de um aten-
dimento regular, como no caso das pessoas mais idosas, tendem a diminuir 
sensivelmente” (Bruno; Medeiros, 2000, p. 46). A falta de incentivo à pro-
dução, comercialização e ausência de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(Ater) são elementos apontados pelos assentados como basilares para a saída 
das famílias dos seus lotes. Outros fatores que causam a evasão, de acordo 
com as autoras, são: a falta ou a precariedade das estradas, a dificuldade de 
transporte e questões diretamente relacionadas com o acesso aos recursos 
hídricos. Aspectos sociais e culturais também são acionados para explicar 
a evasão nos assentamentos rurais. A diferenciação social entre os assenta-
dos no momento da chegada e acesso à terra, no tocante ao capital e bens 
materiais, bem como a diferenciação cultural (nível de escolaridade, expe-
riência de vida em atividades anteriores de forte integração com o mercado, 
experiên cia com mecanização etc.) são vistos por Bruno e Medeiros (2000) 
como determinantes para a saída das famílias.

Martins (2003a, 2003b, 2004), nos livros Travessias: a vivência da refor
ma agrária nos assentamentos; O sujeito oculto: ordem e transgressão na reforma 
agrária; e Reforma Agrária: o impossível diálogo, traz para o debate os proces-
sos de venda de lotes, desistências e abandonos nos assentamentos rurais. São 
obras fortemente marcadas pelas reflexões centralizadas no relacionamento 
entre as agências de mediações de luta pela terra, como ele denomina, prin-
cipalmente, o MST e a CPT, e os governos de Fernando Henrique Cardoso. 
Nos posicionamentos controversos, o autor apresenta uma crítica radical às 
ditas agências e uma avaliação extremamente branda e quase sempre positiva 
destes governos com relação à reforma agrária, mais parecendo que o proble-
ma reside naqueles, especialmente o MST e não nestes governos. 

Não obstante, o próprio Martins (2003b) assevera que tudo conspira 
contra a reforma agrária, no Brasil, deixando evidente que as incongruên-
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cias do Estado fazem com que os assentados optem pela venda dos lotes e/
ou desistam. Nas palavras do autor 

a própria estrutura do setor público, as práticas dos bancos e das agências 
de financiamentos, o ritmo das providências, o excesso de burocracia, tudo 
conspira contra a reforma agrária. Tudo funciona para descartar o traba-
lhador (Martins, 2003b, p. 85).

 Enfatizando que:

É possível que parte dos desistentes e dos que optam pela revenda de terras, 
mesmo sendo ilegal, no fundo revelam uma compreensão desse conjunto 
de dificuldades e esteja optando por solução mais cômoda. Uma compreen-
são em grande parte demarcada pela redução progressiva do tempo que 
subjetivamente podem tolerar como tempo necessário para o reenraiza-
mento (Martins, 2003b, p. 86). 

Zinga (2004), com a dissertação de mestrado: Um estudo de caso sobre as 
causas da permanência e da desistência no Assentamento Zumbi dos Palmares, 
Campos dos Goytacazes, RJ, visou estabelecer os fatores que estariam estimu-
lando tanto a evasão quanto a permanência de assentados através do estudo 
de caso do referido assentamento. Neste, com capacidade para 506 famílias 
e uma história de cerca de seis anos, haja vista, ser de finais dos anos 1990, 
o abandono é um fenômeno bastante evidente segundo o autor. Nesse senti-
do, afirma que dos entrevistados “[...] 15% dos assentados responderam que 
eram os segundos donos de seus lotes, 3% identificavam-se como terceiros 
donos de seus lotes e 3% haviam realizado a troca de seus lotes iniciais” 
(Zinga, 2004, p. 57). 

Com relação às causas da evasão de famílias, o autor defendeu que estão 
relacionadas a uma combinação de fatores endógenos e exógenos aos assen-
tados, que incluem uma ampla gama de variáveis, quais sejam: (1) doença 
do dono do lote ou de um membro da família; (2) venda ou arrendamento 
ilegal dos lotes; (3) problemas produtivos causados por falta de água; e (4) 
falta de assistência técnica. Para ele, tais variáveis levantam a necessidade de 
se rediscutir a questão da geração de renda exclusivamente dentro do lote 
pelas famílias, conforme impõe o Incra. As precárias condições postas às 
famílias, fruto de problemas estruturais apresentados pelas variáveis, fazem 
com que “a obtenção de renda pelos assentados, apenas a partir de atividades 
internas ao lote [...], contribua para a precarização da geração de renda por 
parte dos assentados” (Zinga, 2004, p. 97).
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A tese defendida por Oliveira (2007), intitulada Retratos de assentamentos: 
um estudo de caso em assentamentos rurais formados por migrantes na Região do 
entorno do Distrito Federal, foi outra fonte bibliográfica a qual subsidiou as re-
flexões aqui empreendidas. Este autor focou sua investigação no estudo do co-
tidiano e nas formas de sociabilidade em quatro assentamentos rurais federais, 
desapropriados no final dos anos de 1990 e início dos anos 2000, formados 
por famílias migrantes da região do entorno do Distrito Federal.

Para ele, além da dinâmica do mercado de terras que faz parte do en-
torno de Brasília, a ausência de uma política de reforma agrária para além 
da mera distribuição de terra é explicativo para a “rotatividade” de famílias 
nos assentamentos investigados, onde 

[...] a falta de água, de estrada e até mesmo de condições de escoar a pro-
dução, fazem com que os assentados sintam-se desestimulados a continuar 
na terra e acabem cedendo às pressões das pessoas interessadas em comprar 
suas chácaras (Oliveira, 2007, p. 185). 

Além da falta de infraestrutura, outro entrave para a permanência das fa-
mílias, nos assentamentos, está ligado ao problema de adaptação na terra, ou 
seja, existia pouca experiência em cultivar no cerrado, pois a maioria das famílias 
era originária de outras regiões do país, como o Nordeste (Oliveira, 2007). Sen-
do que a ausência de assistência técnica para as famílias, a inoperância do Incra e 
o clientelismo na ação dos governos municipais para com as famílias assentadas, 
agravam profundamente a realidade na qual elas estavam inseridas.

Para que os assentados permaneçam na terra, consequentemente, para que 
o assentamento seja um ponto final na trajetória de vida das famílias, faz mister 
oferecer as condições materiais para as mesmas, caso não, o assentamento passa 
a ser um ponto final relativo, ou seja, um subsídio para as famílias tornarem a 
migrar em busca de melhores condições socioeconômicas, que pode ser em ou-
tro espaço que não os assentamentos rurais, conclui Oliveira (2007).

Modelos de reforma agrária: evasão e permanência em assentamentos ru
rais no Estado de Tocantins, dissertação de autoria de Ribeiro (2009), teve 
por foco a evasão e as causas de permanências de famílias assentadas em dois 
assentamentos rurais daquele Estado, sendo um Projeto de Assentamento 
Federal (PA), do ano de 1998, sob a responsabilidade do Incra e um Assen-
tamento fruto do Programa de compra e venda de terras, o Banco da Terra, 
criado em 2001. No PA pesquisado, o índice de evasão chega a 71,4%. Já 
no Assentamento oriundo do Banco da Terra, o índice chegou a 80%. No 
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caso do PA, as causas da evasão são: problemas/dificuldades existentes no 
projeto, com 33,3%; a falta de experiência com atividades agropecuárias, 
com 28,5% e os que desconhecem as causas, com 28,6% (Ribeiro, 2009). A 
dificuldade em relação ao não acesso à irrigação para as culturas, motivado 
pela falta de água e/ou energia elétrica; a inexistência de condições para as 
famílias se manterem produzindo o ano inteiro na terra e a dificuldade de 
escoamento, permitem afirmar que “assim, torna factível a relação entre in-
fraestrutura e evasão neste assentamento” (Ribeiro, 2009, p. 73).

Avanços e limites da reforma agrária no sul do Pará: um estudo a partir 
do Projeto de Assentamento Canarana, dissertação de mestrado de Terence 
(2013), teve por objetivo entender o processo de evasão de famílias assen-
tadas e quais as alternativas construídas por aquelas que permaneciam no 
referido assentamento, criado no ano 1996, após quase uma década de luta. 
Segundo o autor, em meio aos limites do modelo de reforma agrária imple-
mentado no Sul e Sudeste do Pará, que a princípio mostrava-se com resulta-
dos pífios, “a rotatividade dos assentamentos chamava a atenção e impunha 
uma reflexão um pouco mais apurada do que simples condenação moral 
daqueles assentados que venderam seus lotes” (Terence, 2013, p. 7). 

O autor destacou as dificuldades em mensurar quantos assentados há no 
referido PA, haja vista os dados apresentados nas planilhas do Sistema de In-
formações de Projetos de Reforma Agrária (Sipra/Incra) de 303 assentados “[...] 
nem se aproxima da situação real do assentamento” (Terence, 2013, p. 134). A 
não atualização e o não cadastramento das famílias pelo Incra é um problema 
estrutural como será tratado no item sobre os PA’s investigados neste artigo. 
Com relação às famílias que estão assentadas atualmente no PA Canarana, num 
total de 184, apenas cerca de 28% são originários da ocupação do imóvel, e 72% 
são de famílias que compraram lotes ao longo dos anos, ou seja, mais uma prova 
da elevada rotatividade do PA (Terence, 2013).

Para ele, frente à instabilidade nos assentamentos rurais, as terras uma 
vez da reforma agrária passam novamente à forma-mercadoria, materializada 
na venda dos lotes, em que as causas desse processo estariam relacionadas: a) 
ao desencontro entre o modelo de projeto de assentamentos criados e a forte 
tradição camponesa de parte considerável dos assentados; b) a ausência de 
políticas de incentivo à produção e apoio à comercialização que atenda à di-
versidade dos sujeitos da reforma agrária e que não fiquem restritas ao ideário 
empreendedor, ou seja, o de lançar o camponês no mercado a qualquer custo 
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(a assistência técnica às famílias, apesar dos discursos de qualificação dos PA’s, 
é algo inexistente segundo o autor); c) a permanência e a expansão de gran-
des empreendimentos capitalistas no entorno dos projetos causando grandes 
transtornos às famílias assentadas, seja a especulação com a terra, sejam pro-
blemas de ordem ambiental (barulho de máquinas e explosões na mineração, 
assoreamento de rio, degradação de solo, poluição do ar, entre outras).

As conclusões do trabalho apontam que “[...] a criação de centenas de 
projetos de assentamentos no Sul e Sudeste do Pará não tem garantido a 
permanência ou a estabilidade de uma parte importante das famílias assen-
tadas” (Terence, 2013, p. 186). Segundo o autor, a ausência de uma ampla 
e massiva reforma agrária que elimine a grande propriedade é causadora de 
distorções nos assentamentos rurais. 

A partir do exposto ao longo deste item, percebemos a variedade de 
processos/denominações do que aqui, nesta pesquisa, denominamos de ex
pulsão de camponeses assentados. A gravidade da problemática e a necessida-
de de estudos pairam nos trabalhos consultados, principalmente, quando 
sublinham: o desencontro de informações entre os dados do Incra e a rea-
lidade dos assentados/assentamentos e os números de novas famílias que en-
grossam as estatísticas da reforma agrária. Os percentuais bastante variados, 
apresentados nas pesquisas, e, como já se ressaltou, a baixa produção com 
enfoque nestes processos é indicativo também da necessidade de trazer a 
problemática ao centro do debate. 

O ESPAÇO AGRÁRIO CEARENSE: AGRONEGÓCIO, 
CAMPESINATO E CONTRARREFORMA AGRÁRIA 

O modelo agrário/agrícola hegemônico do agronegócio tem avançado nas 
últimas décadas de forma avassaladora no campo brasileiro, expropriando, ex-
pulsando e subordinando a agricultura camponesa. Movimento insaciável em 
busca do lucro a qualquer preço que não é diferente quando se observa o espaço 
agrário cearense. Neste processo, a microrregião do Baixo Jaguaribe é um lócus 
onde o agronegócio tem atuado fortemente, impulsionado pelo Estado através 
dos diferentes governos nas últimas décadas, conforme pode ser visto nas inves-
tigações de Soares (1999, 2002); Elias (2002); Alencar e Diniz (2010); Freitas 
(2010); Rigotto (2011) e Bezerra (2012). Quadro que não se altera passados três 
governos do PT à frente do governo federal, mesmo sendo um partido que his-
toricamente defendia o campesinato e a reforma agrária em seu discurso. 
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É preciso não esquecer que historicamente, no Brasil, o acesso à terra 
pelo campesinato, mesmo com todas as contradições, é uma conquista e pro-
porciona mudanças significativas para os camponeses que se mobilizaram na 
luta por ela. Assim, a criação de um assentamento marca, ou deveria marcar, 
uma transição da luta pela terra à luta na terra (Mitidiero Jr., 2013; Carter e 
Carvalho, 2010; Diniz, 2008). Destarte, fruto das lutas e resistências dos mo-
vimentos e organizações sociais do campo, o Estado do Ceará possui, atual-
mente, cerca de 400 Projetos de Assentamentos Federais com capacidade para 
o assentamento de 24 mil famílias, aproximadamente (Incra, 2014). 

Na microrregião do Baixo do Jaguaribe, estão espacializados cerca de 
10% deste total, ou seja, 40 assentamentos com capacidade total para 2.191 
famílias (Incra, 2014). No entanto, os dados oficiais, expostos no quadro 
a seguir, para essa microrregião fornecem indícios claros da dimensão e da 
gravidade da problemática de expulsão de camponeses assentados, onde os 
casos de evasão e desistência, conceitos utilizados pelo próprio Incra do Ce-
ará, atinge a significativa marca de 1.927, bem próximo da capacidade total 
dos 40 assentamentos. Tem-se o cuidado de início, em tratar o fato como 
indícios, pois algumas variáveis que não se incluem na noção de expulsão 
camponesa podem estar relacionadas e contribuírem para o elevado número 
aludido de desistentes e evadidos, como: a capacidade do PA estipulada na 
época de criação do assentamento pelo Incra não corresponder ao número 
de moradias efetivamente construídas; ou alguma moradia ter sido transfor-
mada em espaço de reuniões, entre outras. Mas a hipótese é que, em grande 
parte, esse número de 1.927 famílias seja de assentados que já passaram pe-
los assentamentos. 

Diante dos números, uma pergunta deve ser respondida: que reforma 
agrária é essa que para assentar 2.191 famílias, outras 1.927 são expulsas 
da terra? Quais as explicações oficiais do Incra para este fenômeno? O que 
afirmam os próprios assentados e ex-assentados? O gráfico 1, a seguir, ex-
plicita que, dentre os motivos oficiais declarados pelo Incra, através do seu 
Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária (Sipra) para este 
processo de desistência/evasão, destacam-se: “a livre e espontânea von-
tade do assentado em deixar o assentamento”, com 41% (785 casos) e o 
“abandono do assentamento sem causa conhecida”, com 40% (780 casos). 
Em 266 casos (14% do total), o referido órgão não apresentou nenhuma 
observação/justificativa.
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Quadro 1 – Números da evasão nos assentamentos da Microrregião do Baixo Jaguaribe 

MUNICÍPIO ASSENTAMENTO ANO CRIAÇÃO CAPACIDADE
(Nº FAMÍLIAS)

FAMÍLIAS
ATUALMENTE

EVASÃO

Alto Santo

1 Baixa nova 1996 24 24 25
2 Caroba 1996 55 35 41
3 Ipanema 1995 94 80 81
4 Riacho Seco/Bela vista 1995 63 54 63

Ibicuitinga
5 Renascer Longar 1998 35 34 07
6 Horizonte Contendas 1998 75 74 17

Jaguaruana

7 Campos Verdes 1997 95 93 95
8 Bela Vista 1997 175 174 64
9 Serra Dantas 1998 35 35 39
10 Rosa Luxemburgo 2008 21 21 02

Palhano 11 Quilombo dos Palmares 2010 14 11 04

Morada Nova

12 Jucá Grosso 1995 41 41 13
13 Terra nova 1995 102 102 95
14 Barbada 1996 100 99 99
15 Cipó 1995 48 33 41
16 Bom Jesus 1996 55 54 59
17 Amazonas 1997 25 25 36
18 Amazonas II 1998 68 63 95
19 Belford Roxo 1998 25 20 38
20 Volta Canafistula 1998 45 27 59
21 Banhos 1998 70 48 77
22 Favela 1999 28 28 15
23 PE Barra das Flores 1997 11 11 07

Russas

24 Bernardo Marim II 2005 48 33 26
25 Cajazeiras 1996 60 35 115
26 Chico Mendes 23 16 07
27 Croatá/Jandaíra 2003 50 39 38
28 Luiz Carlos 2008 10 06 06
29 Malacacheta/Boa Vista 1997 35 32 65
30 Mundo Novo 1996 110 82 88
31 Olga Benário 2009 12 10 01
32 Riacho das melancias 2010 15 10 04
33 Santa Fé 1996 85 45 82
34 Santo Antônio 2010 15 05 07

Tabuleiro do 
Norte

35 Barra do Feijão 1995 100 100 72
36 Diamantina 2004 30 21 83
37 Groelândia 1998 64 60 59
38 Lagoa Grande 1998 95 95 78

São João do 
Jaguaribe

39 Charneca 1995 117 97 118
40 PE Nova Holanda 2002 18 10 06

TOTAL GERAL 2.191 1.882 1.927

Fonte: Sipra/Incra (2014). Org.: Claudemir Martins Cosme, 2014.
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Gráfico 1 – Motivos oficiais da desistência/evasão de famílias nos assentamentos rurais da 
Microrregião do Baixo Jaguaribe – Ceará – 1995-2014

Fonte: SIPRA/INCRA (2014) – Org.: Claudemir Martins Cosme, 2014.

É importante não deixar passar despercebido e, consequentemente, re-
fletir criticamente acerca das referidas justificativas oficiais. Efetivamente, 
as 1.927 famílias deixaram os assentamentos por “Livre e espontânea von-
tade antes da assinatura do Contrato de Concessão de Uso”? Ou “Abando-
naram a área sem causa conhecida”? O que motivou realmente as famílias a 
deixarem os assentamentos? 

Em primeiro plano, as justificativas encontradas nos depoimentos co-
letados por essa pesquisa, não correspondem com as conclusões do Incra. 
Segundo, deixa evidente aquilo que já foi enaltecido na introdução e que 
norteou o presente trabalho: com essas justificativas o Incra põe a respon-
sabilidade do ato sobre os ombros dos sujeitos envolvidos nos processos, ou 
seja, o camponês assentado/evadido. Ao invés de evidenciar as contradições, 
tensões e os desencontros que marcam a ação do Estado/governo na cons-
trução dos assentamentos e os anseios do campesinato assentado, a opção é 
pelo caminho mais confortável para o órgão. Ação que fortalece os escritos 
de Oliveira (1996) sobre a venda/abandono de lotes em assentamentos rurais 
sergipanos, ao afirmar que “[...] visualizando-se os prejuízos que causarão 
aos coadjuvantes, descarregam nos atores principais o fardo da responsabili-
dade do ato malsucedido” (Oliveira, 1996, p. 401).
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Para dar respostas acerca da problemática que abordamos sem escamo-
tear a realidade vivenciada pelos assentados, acreditamos que é essencial ter 
em conta que o camponês brasileiro, ao contrário do europeu, é, historica-
mente, um desenraizado, um migrante, um itinerante marcado por relações 
contraditórias e de violência diante do capital e do Estado (Martins, 1981). 
Nesse sentido, a história que marca a longa marcha do campesinato, aqui, 
está escrita em lutas quase sempre sangrentas, permeadas por processos ou 
tentativas de expulsão, mas que não necessariamente levam à expropriação 
camponesa nos termos clássicos (Oliveira, 2013). No Brasil, o desenvolvi-
mento contraditório do capital rentista, tanto expropria, como abre possibi-
lidades para os camponeses retornarem à terra, como também estes sujeitos 
lutam para entrar e permanecer nela. Mesmo expulsos, eles resistem e conti-
nuam a marchar em busca da terra (Oliveira, 2001a; Almeida, 2006). 

Acreditamos serem necessárias algumas linhas sobre o que se entende, 
aqui, por expulsão camponesa, bem como aproveitar para explicitar como 
essa expulsão vem se realizando na construção do território capitalista bra-
sileiro e, atualmente, de forma dramática, vem fazendo parte do cotidiano 
do campesinato assentado. 

No caso brasileiro, é preciso sublinhar que o processo de expulsão dos 
camponeses, segundo Martins (2003), não ocorreu em termos clássicos, ou 
seja, sendo uma expulsão que ocorre tardiamente, haja vista a acumulação 
originária de capital ter se desenvolvido aqui com a “[...] adoção de formas 
degradadas e anticontratuais de trabalho, da escravidão às diferentes formas 
de servidão que ainda persistem em vastas extensões do território brasileiro” 
(Martins, 2003, p. 13). 

Pode-se afirmar que uma das faces da expulsão camponesa está no 
avanço violento do capital sobre a terra, fazendo com que este sujeito, his-
toricamente, tenha que se deslocar constantemente à procura de um novo 
lugar para continuar existindo enquanto camponês. Realidade presente nos 
escritos do próprio Oliveira (2001a, p. 191), ao tratar dos conflitos na Ama-
zônia, o qual afirma que “aos posseiros não restou melhor sorte: ou eram 
empurrados para novas áreas na fronteira que se expandia, ou eram expulsos 
de suas posses e migravam para as cidades que nasciam na região”. Nessa 
perspectiva, já salientava Martins (1991, p. 45):

[...] são inúmeros os conflitos entre, de um lado, grandes empresas nacio-
nais e multinacionais, grileiros e fazendeiros e, de outro, posseiros e índios, 
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por causa da terra. Violências de toda ordem têm sido cometidas contra 
essas pessoas para assegurar a sua expulsão da terra.

A lista com processos históricos de expulsão camponesa no Brasil é 
extensa, não recaindo apenas sobre os posseiros, a exemplo dos colonos das 
fazendas de café, destacados por Martins (1981). No Nordeste, do litoral ao 
sertão, são inúmeros os casos de expulsão levados a cabo pela ânsia insaciá-
vel de acumulação do capital: desde os foreiros e moradores de condição dos 
engenhos e usinas de cana, aos pescadores nas comunidades litorâneas afe-
tadas pela especulação imobiliária, conforme observou Moreira e Targino 
(1997).

Outra face do processo de expulsão camponesa foi e é realizada direta-
mente pelo Estado, em seus diferentes governos e períodos, quando se envol-
ve em conflitos pela terra. Um caso emblemático, por ser bastante atual, é 
destacado por Martins (1991), ao se referir às desapropriações de campone-
ses para a construção de barragens. Realidade facilmente constatada, hoje, 
na implementação das grandes obras (canais, hidrelétricas, refinarias, com-
plexos portuários, projetos de irrigação). Defendidas pelo discurso hegemô-
nico como de ampla necessidade para um propalado progresso/desenvol-
vimento, que na verdade proporciona um “des-envolvimento”, nos termos 
defendidos por Porto-Gonçalves (2012). Ao mirar a bateria de recursos para 
servir ao agronegócio, o que ocorre é um não envolvimento dos campone-
ses e camponesas, ou seja, estes passam a viver em um ambiente hostil aos 
seus interesses, marcado por precariedade e violência. Como diria Galeano 
(2012, p. 243), “o desenvolvimento é uma viagem com mais náufragos do 
que navegantes”.

Nestes casos, o Estado, ao deslocar, ou melhor, expulsar o campesina-
to de suas terras e pagar indenizações insuficientes (quando pagam) para a 
reprodução deles em outro lugar e/ou transferi-los para áreas remotas e sem 
condições, como as que tinham antes, faz com que mergulhem em situação 
de grande miséria. O campo, no Estado do Ceará, é um espaço destes pro-
cessos com relação, por exemplo, às grandes obras hídricas, sendo a micror-
região do Baixo Jaguaribe peça importante da engrenagem na gestão das 
águas para o agronegócio e o grande capital. 

Nesta conjuntura, o presente artigo busca contribuir para aprofundar 
os estudos até o momento explicitados, ao pôr em relevo outro processo de 
expulsão camponesa levada a cabo pelo Estado que, atualmente, tem à fren-
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te os governos petistas. Ao optar pelo agronegócio em detrimento do cam-
pesinato, o Estado aprofunda e dá continuidade à implementação da histó-
rica contrarreforma agrária neste país. Para a realização desta discussão, os 
escritos de García (1970; 1973; 1985) acerca das reformas agrárias levadas a 
cabo na América Latina são basilares. Para ele, três tipos de reformas agrá-
rias podem ser visualizados: as estruturais ou revoluções agrárias, as de tipo 
convencional sem alterar o estado de coisas vigentes e, por fim, a reforma 
agrária marginal ou contrarreforma agrária. Esta última, com a qual acredi-
tamos condizer o caso brasileiro, é definida como uma reforma:

[…] que no apuntan hacia la ruptura del monopolio señorial sobre la tierra 
o hacia la transformación fundamental de las estructuras latifundistas (re-
laciones, poder, sistema normativo) sino hacia la reparación superficial de 
esas estructuras, desviando la presión campesina o la presión nacional sobre 
la tierra hacia las áreas periféricas y baldías, apoyándose políticamente en 
el sistema tradicional de partidos y en reglas institucionales de la sociedad 
tradicional. En razón de orientase este tipo de “reformas” hacia un objetivo 
estratégico de conservación del statu quo (colonización de áreas periféricas, 
mejoramiento de tierras, parcelación marginal de latifundios, expansión de 
la frontera agrícola a la periferia baldía, operación dentro de las normas del 
mercado tradicional de tierras etc.) […] (GARCÍA, 1970, p. 10).

No Brasil, a contrarreforma agrária se apresenta com variadas faces, sen-
do uma delas as precárias condições impostas às famílias assentadas. Pro-
cesso degradante que atinge sua maior dramaticidade na expulsão silencio-
sa de parte considerável do campesinato assentado da terra. Os escritos de 
Fernandes (2010) apresentam pistas relevantes e corroboraram para refletir 
acerca da questão da expulsão camponesa nos assentamentos, quando afir-
ma acertadamente que a precariedade que marca a reforma agrária e as polí-
ticas agrícolas para o setor camponês está expulsando as famílias assentadas. 
Como bem disse este autor, “no lugar dessas famílias excluídas surgem no-
vas famílias assentadas. O problema não se resolve em si, se reproduz em si” 
(Fernandes, 2010, p. 192).

A realidade do PA Diamantina, como do PA Olga Benário, dá concre-
tude às palavras do autor, pois o que se constata é uma expulsão de campo-
neses assentados e, no lugar destes expulsos, novos camponeses assentados 
surgem para ocupar a vaga, ou melhor, a terra do assentamento. O que se 
percebe nos referidos assentamentos é um quadro de profundo abandono e 
efetiva precariedade que agrava a realidade destes sujeitos que já chegam nos 
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assentamentos depois de terem enfrentado situações degradantes de toda 
ordem ao longo de suas vidas, pois “[...] constituem a massa residual de um 
conjunto grande de descartes sociais e de alternativas de vida não realizadas, 
da desagregação de velhas relações de trabalho, de destinos não cumpridos, 
histórias pessoais truncadas por bloqueios de diferentes tipos oriundos de 
diferentes causas” (Martins, 2003, p. 52).

A CONTRARREFORMA AGRÁRIA MATERIALIZADA NA 
EXPULSÃO DO CAMPESINATO NOS PA’S: OLGA BENÁRIO E 
DIAMANTINA 

Com uma área de 1.178,80 ha e capacidade para assentar 15 famílias, 
o PA Olga Benário está localizado no município de Russas, microrregião do 
Baixo Jaguaribe, Estado do Ceará, distante da capital Fortaleza, aproxima-
damente 120 quilômetros. De acordo com os dados oficias do Incra (2014), 
no Projeto de Assentamento Olga Benário, fruto da luta pela terra levada a 
cabo pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), desde 
a sua criação em 26/02/2010 até o fechamento do presente texto (janei-
ro/2015), haviam sido homologados os cadastros de apenas dez famílias para 
serem assentadas. Sendo que, destas, ocorreram cinco evasões, ou seja, 50% 
das famílias oficialmente cadastradas deixaram o PA ao longo dos anos.

Localizado no município de Tabuleiro do Norte, na mesma Microrre-
gião, distante da capital Fortaleza aproximadamente 260 quilômetros, o PA 
Diamantina, com capacidade para assentar 30 famílias, gestado num pro-
cesso de reforma agrária negociada sem luta pela terra e intermediado pelo 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR), ocupa uma área de 1.218,27 ha. 
O Gráfico a seguir traz o histórico ano a ano deste processo.

No caso do PA Diamantina, ao realizar uma síntese geral dos núme-
ros oficiais de famílias homologadas e desistentes/evadidas, o quadro após 
quase dez anos de criação (2004 – 2014) apresenta-se da seguinte forma: fo-
ram homologadas pelo Incra 93 assentados, em que 88 desistiram/evadiram 
conforme apresentado no Gráfico 2, ou seja, uma elevada marca de 94,6%. 

É importante frisar que os dados oficiais do Incra para os dois assen-
tamentos são apenas a ponta do iceberg da problemática da expulsão cam-
ponesa nos assentamentos. Cifras por si só já alarmantes, ao se pensar nos 
prejuízos para a construção do território camponês, materializados estru-
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turalmente em ausências de condições para: viabilizar a produção de ali-
mentos, a ressocialização política e cultural dos camponeses assentados, o 
combate à pobreza no espaço agrário, a continuidade, a partir dos jovens, 
da unidade familiar camponesa. Bem como cifras que servem, também, 
como uma arma para os críticos da reforma agrária e ideólogos de plantão a 
serviço do agronegócio e que desejam a manutenção das coisas como elas se 
apresentam atualmente no campo brasileiro.

Gráfico 2 – Evolução dos desistentes no PA Diamantina – Tabuleiro do Norte – 2004-2014

Fonte: SIPRA/INCRA (2014) – Org.: Claudemir Martins Cosme, 2014.

Nessa esteira, o desmantelamento do Incra, que faz parte de um tsu
nami que avança sucateando os órgãos e/ou instituições que prestam algum 
serviço ao campesinato, não permite a atualização do Sistema de Informa-
ções de Projetos de Reforma Agrária (Sipra/Incra). Por exemplo, a partir de 
depoimentos dos assentados e de pesquisas nos Livros de Atas e no Livro de 
Presença em Assembleias das Associações, constatou-se que nos PA’s Dia-
mantina e Olga Benário, após o somatório dos dados oficiais constantes no 
Sipra/Incra e não oficiais, os números atingem a marca de 119 e 28 expul-
sões, respectivamente, bem superior aos dados oficiais de 88 e 5 famílias 
ex-assentadas elencados nos gráficos anteriores,
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Com relação às causas para os camponeses assentados deixarem a terra, 
o depoente, a seguir, é taxativo ao afirmar os diversos motivos que levam as 
famílias, como ele mesmo diz, a sair do assentamento: “Sai de estrada que 
num tem, sai de escola que num tem, sai da saúde que num tem, sai de recur
sos que aqui dentro num tem e trabalho também, né? Se você num tem renda 
dentro do assentamento, como é que você vai viver? tem que sair mesmo [...] A 
dificuldade é grande!” (Antônio Marcos Ferreira dos Santos – assentado do 
PA Diamantina – 14/06/2011). 

O Gráfico 3 traz as principais dificuldades elencadas pelos assen-
tados e ex-assentados do PA Diamantina e que são tidas por eles como 
as determinantes para a decisão dos “assentados saírem”, como afirmam. 
Como pode ser visualizado, entre os problemas existentes na história 
do PA Diamantina, segundo os assentados e os expulsos (desistentes e 
evadidos) estão: conflitos internos entre os assentados; a dificuldade de 
acesso a trabalho (desenvolvimento de atividades produtivas), conse-
quentemente, a renda das famílias; precários e, às vezes, inexistentes 
serviços básicos de saúde e educação e as péssimas condições da estrada 
principal de acesso à comunidade. Contudo, as questões do acesso (es-
trada) e da geração de renda são cruciais como se pode perceber no grá-
fico, a seguir. Importante salientar que, por trás da ausência de renda e 
trabalho, algumas vezes é destacado pelos depoentes o drama da fome 
que atinge as famílias em momentos de maior gravidade, configurando 
um quadro de degradação humana profunda, como pode ser verificado 
nestas palavras, quando o depoente, entre pausas na fala e emocionado, 
afirma:“[...] teve dia que fui trabalhar ali cercando já a bananazinha plan
tada, eu saia chorando aqui [...] Eu nem deixei merenda pros meus filhos e 
nem levei pra comer lá, acredita?” (Antônio Oliveira Lima – assentado do 
PA Diamantina – 29/10/2013).

Já com relação ao PA Olga Benário, Rafael Fernandes da Silva Pereira, 
ex-assentado, ao ser indagado sobre os motivos que o levaram a tomar a de-
cisão de deixar a terra, é enfático ao afirmar que a precariedade no tocante a 
ausência de acesso à renda, e consequentemente, as dificuldades para garan-
tir a alimentação familiar foram determinantes. Um fato agravante de todo 
este contexto é evidenciado quando o depoente enaltece que a sua obrigação 
em trabalhar fora do assentamento gerava conflitos e mal estar entre as fa-
mílias, dificultando a convivência na comunidade.
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Gráfico 3 – Causas determinantes para expulsão na visão dos assentados e ex-assentados 
do PA Diamantina – Tabuleiro do Norte – Ceará

Fonte: Trabalho de campo (2014). Org.: Claudemir Martins Cosme, 2014.

Por que lá eu não ia morrer de fome, né? Aí, eu achei melhor procurar outro 
meio de vida, né? Não ia, é, ficar com fome nem eu e a mulher. Se não fosse 
meu pai e minha mãe me dando de comer e de um tudo, é, tinha papocan-
do lá, né? Agora, se lá tivesse um meio de vida, assim, pra pessoa ir levando 
né, aí dava pra pessoa ter experimentado por mais tempo, né? Mas num tinha 
nada. E os outros assentados, se você for trabalhar como eu comecei a tra-
balhar fora com meus pais, aí num deixaram, só por que eu passava o dia, 
trabalhando, não aceitaram, né? Esse foi o meu motivo de sair (Rafael Fer-
nandes da Silva Pereira – ex-assentado do PA Olga Benário – 21/10/2013).

O Gráfico 4, a seguir, explicita as principais causas que, segundo os 
camponeses assentados e ex-assentados do PA Olga Benário, determinam a 
decisão das famílias em “saírem do assentamento”. 

Como foi destacada no caso dos depoimentos do PA Diamantina, tam-
bém no Olga Benário a questão da dificuldade do acesso ao trabalho e 
renda, ou seja, do desenvolvimento de práticas produtivas, é visto como a 
principal causa para a evasão/desistência. Dificuldade que é produto de si-
tuações diversas, como: a não autorização por parte dos órgãos ambientais 
para o desenvolvimento de atividades agropecuárias; escassos recursos das 
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famílias ao chegarem no PA; não acesso aos créditos iniciais do Incra; ausên-
cia de Ater. A questão da não construção das moradias, inexistentes ainda 
nesses primeiros dias de 2015, é destacada como um dos motivos principais, 
também. A suposta cultura individualista4 dos assentados, algo que merece 
ser aprofundado em futuros trabalhos, e problemas pessoais alheios ao as-
sentamento são causas isoladas.

Gráfico 4 – Causas determinantes para a expulsão na visão dos assentados e ex-assentados 
do PA Olga Benário – Russas – Ceará

Fonte: Trabalho de campo (2014). Org.: Claudemir Martins Cosme, 2014.

Podemos perceber que, na realidade de ambos os PA’s, as reais causas 
para os assentados deixarem a terra é bem diferente das justificativas forne-
cidas pelo Incra de que os mesmos abandonaram ou deixaram o assenta-
mento por “livre e espontânea vontade”. Ao contrário, a realidade das famí-

4 Como bem observou o Prof. Ariovaldo Umbelino de Oliveira, no momento da defesa da dis-
sertação que deu origem ao presente artigo, é preciso problematizar essa suposta ideia de que os 
camponeses assentados possuem uma cultura individualista que deveria ser destruída em nome 
de uma suposta ideia coletivista. Na realidade, para ele, o mais coerente parece ser o caminho de 
compreender que a produção individual faz parte da cultura camponesa, o que não elimina as 
experiências coletivas que permeiam suas ações nos assentamentos rurais. Entende-se que este é 
um tema que merece atenção de outras pesquisas e maiores aprofundamentos. 
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lias assentadas é de extrema precariedade e, em alguns casos, materializa um 
quadro de degradação humana profunda.

Contexto precário que corrobora para fortalecer os escritos de Gonçal-
ves (2004, p. 94), quando critica o abandono das famílias pelo Estado, afir-
mando que, com a conquista dos assentamentos, “os assentados enfrentam 
um universo de escassez que compromete a sua própria reprodução como 
assentados e a reprodução do seu espaço de morada e de trabalho [...] sendo 
desafiado a permanecer na terra sem nenhum tipo de recurso especial [...]”. 
Na mesma linha, está Pereira (2006, p. 232), ao afirmar que “existem ações 
concretas realizadas nos assentamentos [...]. No entanto, os mecanismos es-
tatais têm funcionado como bloqueio a essas potencialidades”. Nessa esteira, 
é lúcida a reflexão de Almeida (2006), quando enaltece que boa parte dos 
assentados atuam na lógica da perda, na qual as péssimas condições natu-
rais das terras destinadas à criação dos assentamentos, a falta de assistência 
técnica, a distância dos centros consumidores, as perdas das lavouras, são 
processos que aumentariam o risco de expropriação camponesa. 

O abandono do campesinato assentado pelo Estado/governo, já que é 
este quem dita os passos e as regras para a criação do PA como bem asse-
verou Mitidiero Jr. (2013), quando não efetiva as políticas que ele próprio 
formulou, materializa-se num quadro de extrema e perversa precariedade. 
São inúmeros os exemplos dos avanços propalados nos governos do PT, que 
não chegam aos camponeses assentados, como: 1) o acesso ao crédito do 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf); 2) 
a descontinuidade e inexistência dos serviços de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural (Ater), apesar de ser Lei; 3) os programas de comercialização 
– Programa Aquisição de Alimentos (PAA) e Programa Nacional Alimenta-
ção Escolar (PNAE); 4) ausência do Plano de Desenvolvimento do Assenta-
mento (PDA); 5) a liberação e o beneficiamento da maior parte dos créditos 
instalação do Incra; 6) o cadastramento de famílias que se encontram nos 
PA’s com quatro anos há espera do Incra; 7) a ausência de infraestrutura 
para a produção agropecuária. Quadro de abandono que se aprofundou 
pelo acesso precário aos serviços de saúde e educação, dificuldades de abas-
tecimento d’água para consumo humano e irrigação ou criação de animais. 

A questão do não cadastramento no Sipra/Incra das famílias, por si, dá 
a dimensão do contexto hostil no qual está inserido o camponês assentado. 
Ao não ser cadastrado, este não existe no banco de dados da reforma agrá-
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ria, não tendo nenhum direito às políticas públicas e aos créditos do próprio 
órgão. 

Nesse contexto, é preciso destacar que a avaliação, no tocante à im-
plementação da reforma agrária, a partir de 2003, com a chegada de Luiz 
Inácio Lula da Silva à Presidência, não apresenta consenso entre importantes 
estudiosos do tema. As críticas convergem, quando sinalizam para a opção 
histórica do Estado e dos governos do PT, em apoiar irrestritamente o agro-
negócio em detrimento da agricultura camponesa, porém, não há conver-
gência quando o enfoque é a avaliação da reforma agrária em curso. 

Para alguns, está sendo implementada no Brasil, uma reforma agrária 
conservadora, parcial ou incipiente, mas com avanços significativos (Fernan-
des, 2013; Carter e Carvalho5, 2010). Já outros, avaliam no sentido de que 
está em curso uma contrarreforma agrária (Oliveira, 2010; Porto-Gonçalves e 
Alentejano, 2011; Ramos Filho, 2008; Alencar, 2005; Oliveira, 2005; Tho-
maz Jr., 2003).

Carter e Carvalho (2010), mesmo defendendo a inércia da reforma 
agrária conservadora nos governos Lula e os avanços somente devido à pres-
são dos movimentos sociais, destacam: um maior apoio financeiro e lo-
gístico aos assentamentos; a promoção de programas de educação para o 
campesinato e aumento de recursos para o Programa Nacional de Educação 
na Reforma Agrária (Pronera); um diálogo mais aberto com os movimentos 
sociais; a contratação de 1.800 profissionais para o Incra e a implementação 
do Programa Luz para Todos. 

Fernandes (2013), na mesma linha destes autores, defende que houve 
avanços nestes anos do PT à frente do governo federal, enaltecendo que 
há uma reforma agrária conservadora/incipiente e não uma contrarreforma 
agrária em curso. Para este autor, apesar de reconhecer a precariedade na 
qual estão inseridas as famílias assentadas, sublinhando o processo de ex-
pulsão destas neste quadro de apoio do Estado ao agronegócio, defende que 
nestes governos ocorreram avanços importantes, como: o Pronera e o PAA. 
Nas palavras do autor:

A reforma agrária parcial e a situação de precariedade das famílias assenta-
das foram denominadas de não reforma e contrarreforma agrária no gover-

5 Em um artigo recente intitulado “A contra reforma agrária e o aumento das desigualdades no 
campo”, Carvalho (2014) defende a tese de uma contrarreforma agrária em curso e não mais de 
uma reforma agrária conservadora no Brasil.
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no Lula. Entendemos que este deu uma importante contribuição para a re-
forma agrária, mesmo que incipiente, considerando os dados do II PNRA. 
Qualificar e ampliar as políticas públicas, além de criar novas, são ações 
necessárias para uma reforma agrária ampla. Para isso, é preciso optar por 
um paradigma que considere a importância de uma agricultura camponesa 
autônoma (Fernandes, 2013, p. 198).

No segundo viés da avaliação sobre a reforma agrária que vem sendo 
implementada pelos governos do PT está Oliveira (2010). Este afirma que, 
nos últimos anos, se tem visto uma não reforma agrária e uma contrarrefor-
ma agrária. A primeira, segundo ele, caracterizou o primeiro governo Lula, e 
materializou-se na divulgação irreal pelo Incra e pelo Ministério do Desen-
volvimento Agrário (MDA), dos números relacionados à implementação do II 
Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA). Já a contrarreforma agrária para 
Oliveira (2010), marca do segundo mandato, é objetivada na arquitetura de 
projeto de lei e medidas provisórias pelo governo federal e congresso nacional, 
visando a legalização das terras griladas e o uso dos assentamentos para ofere-
cer matéria-prima à indústria, especialmente na região da Amazônia. 

Ramos Filho (2008), em seus estudos, também avalia que está em cur-
so uma contrarreforma agrária no Brasil, onde a reforma agrária passa a ser 
substituída pelas políticas neoliberais de apoio ao agronegócio, pela imple-
mentação da reforma agrária de mercado e pelas políticas de combate à po-
breza e miséria. Nesta mesma linha, está Alencar (2005) e Oliveira (2005), 
ao enfatizarem o processo de contrarreforma agrária ao discutir a propalada 
reforma agrária de mercado levada a cabo pelo Banco Mundial no Estado 
do Ceará. Já Rigotto (2011), ao abordar a expulsão e, em alguns casos ex-
propriação, de comunidades camponesas, inclusive em assentamentos ru-
rais, para a construção de perímetros irrigados nos moldes do agronegócio 
produtor de mercadorias, tanto no Ceará, como no Rio Grande do Norte, 
ressalta que o processo é de um “reforma agrária às avessas”.

Pode-se perceber que nos assentamentos rurais do Ceará, tendo por base 
os estudos aqui apresentados e comprovados na pesquisa realizada no PA Dia-
mantina e Olga Benário, em vez de uma reforma agrária conservadora, parcial 
ou incipiente, um aprofundamento e a continuidade da histórica contrarre-
forma agrária no Brasil. Nesse sentido, o processo revela-se nas suas múltiplas 
faces, ou seja, além das características mencionadas pelos diversos autores, 
a contrarreforma agrária arquitetada e implementada nos governos liderados 
pelo PT, é marcada também pela expulsão de camponeses assentados. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Estado brasileiro, nestes últimos doze anos de governos petista, 
embebidos pela ideologia do progresso transmutado de um propalado 
“neo desenvolvimentismo”, ao continuar trilhando os caminhos ditados 
pelo ideário neoliberal, optou pelo agronegócio em detrimento do cam-
pesinato. Consequentemente, aprofunda e faz perpetuar a implementação 
histórica da contrarreforma agrária no país, sendo a expulsão de campo-
neses assentados materialmente uma das diversas faces que constitui esta 
contrarreforma. 

Contrarreforma que não é criação destes governos, mas que tem conti-
nuidade e ganha grande impulso com eles e que atinge seu ápice na expul-
são silenciosa dos camponeses assentados, frente ao contexto degradante a 
que estão sendo expostos nos assentamentos rurais. Um processo violento e 
perverso que não ocorre como tradicionalmente está presente na história da 
questão agrária brasileira, onde o latifundiário, utilizando de suas milícias 
armadas, expulsam a ferro e fogo os camponeses da terra. A expulsão cam-
ponesa do que trata esse trabalho, agora é realizada pelo próprio Estado, que 
ao abandonar os assentados a sua própria sorte, busca inviabilizar qualquer 
possibilidade de permanência destes sujeitos na terra, consequentemente, 
pretende impossibilitar a construção do território camponês nestas frações 
territoriais de resistência e (re)criação camponesa. 

Por fim, é preciso sublinhar a motivação e a possível contribuição 
do presente estudo que foi o de proporcionar um olhar diferente sobre 
o processo de evasão de camponeses e camponesas nos assentamentos 
rurais. Diferente no sentido de possibilitar a retirada da espessa camada 
de fumaça alienadora que paira sobre a discussão desta problemática, ao 
abordá-la não na perspectiva de pôr a responsabilidade nos camponeses 
ex-assentados ou nos movimentos e/ou organizações sociais camponesas, 
mas tratá-la como um processo de expulsão destes sujeitos da terra, mo-
tivada por uma conjuntura política totalmente adversa e hostil aos inte-
resses da classe camponesa. Neste bojo, defendemos que o acesso à terra, 
no modelo atual de construção dos assentamentos rurais, seja aqueles 
produtos da luta pela terra, seja via negociata com o latifundiário, além 
de alimentar o sistema rentista do capital com elevadas indenizações, 
contraditoriamente é o início da expulsão de parte considerável do cam-
pesinato assentado da terra.
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CAMPESINATO, COMPENSAÇÃO AMBIENTAL E 
CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS NO PROJETO 

JAÍBA – NORTE DE MINAS GERAIS1

Geraldo Inácio Martins
João Cleps Junior

INTRODUÇÃO

A partir do final da década de 1980 e início de 1990, a criação de Uni-
dades de Conservação (UCs) ganha relevo, na região Norte de Minas de 
Gerais, tanto ao número quanto à natureza das UCs criadas. De um lado, 
este fato deveu-se à ampliação da atuação dos movimentos ambientalistas 
e às pressões exercidas no intuito de criar espaços destinados à preservação 
ambiental, sobretudo, diante das novas formas produtivas ligadas à agricul-
tura, inseridas nesta região a partir de 1970. De outro, as áreas de conserva-
ção surgem como estratégias para mitigação dos danos ambientais provoca-
dos pelos projetos de desenvolvimento financiados pelo Estado.

O exemplo contundente da sutil relação entre criação de UCs e mitiga-
ção ambiental se revela nas áreas criadas como medidas compensatórias para 
a criação/expansão do projeto agropecuário de irrigação do Jaíba. São Par-
ques Estaduais, Reservas Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental, espaços 
de preservação ambiental, cuja finalidade é mitigar os impactos ambientais. 
As UCs que constituem o Sistema de Áreas Protegidas (SAP) e as Unidades 
de Uso Sustentável (UUS) do Projeto Jaíba somam aproximadamente 170 
mil hectares de áreas sobre a conservação. Devido a esta amplitude, estas 
UCs envolvem áreas dos municípios de Itacarambi, Manga, São João das 
Missões e Matias Cardoso, e atinge, sobretudo, as populações camponesas.

1 Este trabalho faz parte das pesquisas realizadas durante o processo de doutoramento no Pro-
grama de Pós-Graduação em Geografia na Universidade Federal de Uberlândia (UFU), cujo 
resultado final é a tese intitulada “Conservação da natureza e modulação do espaço: políticas 
ambientais de conservação e planejamento biorregional no Mosaico Sertão Veredas – Peruaçu”.
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Apesar das contradições, dos conflitos em torno da criação das UCs,  
como mecanismo de mitigação dos danos causados pelo do Projeto Jaíba à 
natureza, há carências de pesquisas que reflitam sobre a lógica espacial, as 
estratégias e conflitos da preservação da natureza como agente de produção/
apropriação do espaço geográfico. Nesse sentido, a proposta deste trabalho é 
analisar a natureza das UCs de compensação ambiental criadas na expansão 
do Projeto Jaíba, e como estas impõem outra lógica territorial às comunida-
des camponesas atingidas. 

Para alcançar este objetivo, levantamos a questão para reflexão: qual o 
conceito de conservação quando o foco é compensação ambiental e qual é a 
natureza das UCs empiricizadas por esta conservação? As UCs, como me-
dida compensatória, revelam o caráter contraditório das políticas de Estado 
que ora incentivam a expansão de práticas espoliativas, como, por exem-
plo, o Projeto de Irrigação do Jaíba; ora incentivam políticas de contenção, 
como, por exemplo, a criação UCs como mecanismo de compensação dos 
impactos ambientais. É evidente que isto provoca conflitos de natureza ter-
ritorial e ambiental. Por isso, é necessário um esforço em conjunto, tanto 
das populações que sofrem as consequências destas políticas, restrição de 
uso e acesso aos recursos naturais, como dos agentes da conservação, que 
impõem estas restrições, no intuito de encontrar soluções para os problemas 
concretos da relação sociedade/conservação. Este esforço, em comum, co-
loca a conservação, modos de vida, desenvolvimento e justiça social como 
mote principal. Em outras palavras, é preciso um esforço compartilhado 
para criar um “pacto da conservação”.

PROJETO JAÍBA E COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

A partir da década de 1970, o Norte de Minas Gerais se inseriu defini-
tivamente na modernização capitalista da agricultura. Esse processo ocorreu 
no sentido de retirar esta região do “atraso” econômico por meio da moder-
nização de suas estruturas produtivas. Isto, porém, abarcou setores e sujeitos 
específicos: a indústria em algumas cidades, e a agricultura capitalista desti-
nada à exportação. De tal forma, se colocou, desde o início, os objetivos da 
modernização capitalista e também os sujeitos a quem ela deveria atender.

Este processo de modernização das estruturas econômicas norte-mineira 
deu-se graças à atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nor-
deste (Sudene), criada em 1959, e que ofereceu incentivos à industrialização e 
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ao desenvolvimento de projetos agropecuários. No desenrolar deste processo, 
“engajaram-se as burguesias agrária e comercial” (Rodrigues, 2000 p. 121). 
Nesse sentido, a primeira questão a se considerar é que o Estado foi o principal 
agente fomentador desta modernização capitalista, garantindo condições para 
o funcionamento das estruturas produtivas recém-instaladas.

A este respeito, é preciso considerar que o Estado focou os incenti-
vos em quatro grandes eixos: “(a) grandes projetos agropecuários; (b) in-
dustrialização; (c) reflorestamento; (d) projetos de irrigação” (Rodrigues, 
2000 p. 124). Isto demonstra que o campo foi o principal setor dos inves-
timentos advindos do Estado, por meio da Sudene, e se deram no sentido 
de transformar a base técnica da agricultura, transformando áreas até en-
tão destinadas à produção camponesa em espaços de produção capitalista 
da agricultura, criando grandes projetos de irrigação como meio princi-
pal para atingir tal objetivo. O Projeto Jaíba foi gestado neste cenário de 
acirramentos das relações produtivas, ajustamentos e transformações das 
dinâmicas do espaço regional norte-mineiro.

O Projeto Jaíba situa-se na microrregião sanfranciscana de Januária, 
próximo à divisa com o Estado da Bahia, e abrange os municípios de Jaíba, 
criado após a instalação do projeto e graças aos fluxos migratórios, e Ma-
tias Cardoso. Numa retrospectiva histórica, o Projeto Jaíba, implantado em 
1975, teve quatro grandes etapas previstas, mas, devido à falta de capital, 
as obras ficaram estagnadas até 1998, quando realmente iniciou-se o seu 
desenvolvimento.

De acordo com Rodrigues (2001), o Projeto Jaíba está diretamente li-
gado às estratégias do Estado brasileiro em combinar política agrícola, uso 
da água e incentivos fiscais e financeiros, com o intuito de dinamizar certos 
aspectos da economia. Nesse sentido, o Jaíba decorre do II Plano Nacional 
de Desenvolvimento, responsável pela criação do Plano de Desenvolvimen-
to do Nordeste – Polonordeste, cujo intuito foi o desenvolver o nordeste do 
Brasil, e do Plano de Desenvolvimento do Noroeste, criado para atender às 
regiões Noroeste e Norte de Minas Gerais. Dessa forma, “o Projeto, em úl-
tima instância do processo de planejamento, constitui um investimento mo-
triz. O Jaíba é um investimento para promover o Norte de Minas Gerais” 
(Rodrigues, 2001, p. 207).

Silva Neto e Moraes Junior (1998, p. 2) afirmam que a fase de planejamen-
to do Projeto Jaíba foi um período conturbado por três motivos, sobretudo, os 
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ligados às questões institucionais. O primeiro deve-se à lentidão de elaboração 
do projeto, que levou aproximadamente uma década para a criação da região de 
planejamento – Projeto de Irrigação do Distrito Agroindustrial do Jaíba (Pro-
daij). O segundo motivo deve-se à necessidade de confluências de instituições, 
uma estadual, a Fundação Rural Mineira de Colonização e Desenvolvimento 
Agrário (Ruralminas), e outra federal, a Companhia de Desenvolvimento do 
Vale do São Francisco (Codevasf), para criar tal unidade de planejamento. A 
junção destas instituições levou a “incoerências e inconsistências” e se tornou a 
causa dos atrasos no processo de planejamento. Isto se deve ao fato “de que estas 
agências governamentais” tinham “objetivos e, portanto, prioridades diferentes”. 
Além disso, o terceiro fator de conturbação, durante a elaboração do Projeto Jaí-
ba, refere-se à falta de prioridades e/ou de orientação do Estado. 

Na concepção do projeto, o objetivo inicial era a irrigação de uma área 
equivalente a 100 mil hectares, e, devido a estas dimensões, surgiu a neces-
sidade da divisão em quatro grandes etapas. A divisão é uma tentativa de 
corrigir os erros do desenvolvimento e precaver-se das “diversas situações 
que podem trazer enormes riscos à [sua] viabilidade” econômica (Silva Neto; 
Moraes Junior, 1998, p. 2). Os problemas institucionais que se impuseram, 
no início do planejamento, agravaram-se e dificultaram o pleno desenvolvi-
mento do Projeto. Com isto, surgiram problemas com a falta de liberação de 
recursos que atrasou as atividades em uma década, e a segunda fase prevista 
para 1995 começou tão somente em 1999.

Grande parte das análises técnicas e científicas elaboradas a respeito do 
Projeto Jaíba refere-se, quase sempre, aos problemas conjunturais: atraso de 
créditos, infraestruturas, regularização fundiária etc. Há um vazio analítico 
quando se refere aos impactos ambientais, as contradições da apropriação 
da natureza, os embates entre populações locais e este projeto agrícola. Este 
vazio a respeito das questões ambientais está diretamente ligado às questões 
normativas referentes aos impactos ambientais. O amparo jurídico de regu-
lação de impactos ambientais ainda era incipiente, e somente com a Reso-
lução 10 do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama), 1987, é que 
se têm as primeiras orientações a respeito dos critérios ambientais em gran-
des empreendimentos. Além disso, devido à lógica desenvolvimentista deste 
projeto, a mobilização de recursos deu-se no sentido de promover um centro 
econômico, polo de desenvolvimento que exclui as questões ambientais do 
processo de planejamento.
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Desenvolvimento, a palavra-chave do Jaíba, restringia-se tão somente 
ao crescimento econômico, e deixou em segundo plano “as questões sociais, 
ambientais e culturais” (Rodrigues, 2001, p. 209). No que toca especifica-
mente a questão ambiental, a preservação restringiu-se a uma Reserva Legal 
no município de Matias Cardoso, com uma área total de 7.317,82 hectares. 
Com isso, o uso dos recursos naturais aconteceu sem nenhum manejo e/ou 
preocupação com questões ligadas ao uso sustentável dos recursos naturais. 
E, por isso, desde o início da implementação, o Jaíba foi alvo de críticas das 
entidades de defesa do meio ambiente, como expresso na reportagem do 
Jornal Estado de Minas, em 1993: “Jaíba, entre o sucesso e a ameaça am-
biental” (Estado de Minas, 1993, p. 16). A “sustentabilidade” das políticas de 
desenvolvimento econômico dava-se graças à insustentabilidade ambiental 
e instrumentalização da natureza. Como consequência, as críticas ao Jaíba 
devem-se justamente ao fato de que “a falta de planejamento ambiental e a 
enorme dimensão do projeto geraram um desastre ecológico” (Santos; Silva, 
2010, p. 352).

Estas questões se tornam latentes no Jaíba II, sobretudo, devido aos 
marcos institucionais ligados à questão ambiental desenvolvidos no inters-
tício entre primeira e a segunda etapa do Projeto. A segunda fase do Jaíba 
iniciou-se, oficialmente, em 1999, mas condicionada à Licença de Operação 
(LO)2, imposta pelo Conselho de Políticas Ambientais (Copam). Isto é, o 
desenvolvimento do Jaíba estava condicionado a uma série de políticas de 
compensação pelos impactos causados ao ambiente. De certa forma, estes 
condicionantes colocam as questões ambientais, questões ligadas ao manejo/
preservação dos recursos naturais no bojo das questões de desenvolvimento 
econômico.

A compensação ambiental entrou como norma jurídica a partir da Lei 
6.938/1981 que criou a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA)3, na 
qual a reparação de um dano ambiental é um mecanismo para diminuir 
ou cessar o prejuízo causado à coletividade. Com isto, a premissa básica é 

2 De acordo com as normas internas do Copam LO autoriza “a operação da atividade ou empreen-
dimento, após fiscalização prévia obrigatória para verificação do efetivo cumprimento do que 
consta das licenças anteriores, tal como as medidas de controle ambiental e as condicionantes 
porventura determinadas para a operação” (SEMAD, 2013, s/p). 

3 Conforme consta em seu artigo 1º, “é o poluidor obrigado, independentemente da existência de 
culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua 
atividade” (BRASIL, 1981, s/p).
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restituir o equilíbrio anterior ao empreendimento e a tentativa de compen-
sar as “vítimas” pelo mal sofrido (Bechara, 2009). Mas, é somente com a 
Resolução 10 de 1987, substituída pela Resolução 02 de 1996, que empre-
endimentos de significativo impacto ambiental ficam sujeitos e responsáveis 
juridicamente por medidas de compensação ambiental.

A respeito das modalidades de compensação, Bechara (2009) define cin-
co tipos no direito ambiental brasileiro: (I) compensação por dano ambiental 
irreversível; (ii) por supressão de Áreas de Preservação Permanente (APP); (iii) 
supressão de Reserva Legal; (iv) supressão de Mata Atlântica e; (v) por imple-
mentação de empreendimentos causadores de significativos impactos ambien-
tais. Apesar das diferentes matizes de compensação ambiental, em resumo, a 
compensação tem o intuito de fazer com que uma atividade degradadora ou 
poluidora e que afete negativamente o equilíbrio ambiental “ofereça uma contri-
buição para afetá-lo positivamente, melhorando a situação de outros elementos 
corpóreos e incorpóreos que não são afetados” (Bechara, 2009, p. 136).

Para o fim de nossa análise, somente a compensação ambiental ligada aos 
impactos de grandes empreendimentos é considerada. Como afirmamos an-
teriormente, a compensação ambiental torna-se elemento concreto da política 
ambiental brasileira a partir das Resoluções do Conama (1987-1996) – mo-
mento em que se processava a primeira etapa do Projeto Jaíba. E, com base 
nessas resoluções, empreendimentos de grande impacto ambiental devem:

Art. 1º. Para fazer face à reparação dos danos ambientais causados pela des-
truição de florestas e outros ecossistemas, o licenciamento de empreendi-
mentos de relevante impacto ambiental, (...), terá como um dos requisitos a 
serem atendidos pela entidade licenciada, a implantação de uma unidade de 
conservação de domínio público e uso indireto, preferencialmente uma Esta-
ção Ecológica, a critério do órgão licenciador, ouvido o empregador (Brasil, 
1996, s/p).

Mas, mesmo com este aparato jurídico, houve resistência dos empre-
endedores com argumento da não legalidade das resoluções. Este problema 
foi resolvido com a Lei 9.985/2000 que institui o Sistema Nacional de Uni-
dades de Conservação da Natureza (SNUC), e reafirmou as posições ante-
riores do Conama e colocou a criação de Unidades de Conservação como 
compensação ambiental, nos seguintes termos:

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de 
significativo impacto ambiental, (...), o empreendedor é obrigado a apoiar 
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a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Pro-
teção Integral (...).
§ 2o Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de con-
servação a serem beneficiadas (...), podendo inclusive ser contemplada a 
criação de novas unidades de conservação. (Brasil, 2000, s/p).

De acordo com Bechara (2009), certos empreendimentos são indispen-
sáveis ao desenvolvimento da sociedade, mas não se pode justificar que toda 
a coletividade suporte os danos ambientais decorrentes de sua implementa-
ção. Quando o impacto pode ser evitado com uso de tecnologias, por exem-
plo, a orientação geral das normas jurídicas é evitar qualquer dano ambiental. 
Mas, quando isto não é possível, é preciso restituir o equilíbrio ambiental, 
e como evidenciado nas duas passagens citadas acima, Resolução do Cona-
ma e SNUC, o objeto de compensação ambiental adotado para os grandes 
empreen dimentos é, preferencialmente, a criação de UCs de proteção integral. 

A questão pontuada é que a compensação ambiental não foi instituída 
juridicamente “para autorizar toda sorte de poluição e impactos negativos ao 
meio ambiente” (Bechara, 2009, p. 166). Isto que dizer que a compensação 
ambiental não existe para retirar do empreendedor as obrigações legais para 
mitigar ou eliminar os impactos negativos de suas atividades sobre o ambien-
te. Por isto, “para se aplicar a compensação ambiental, é preciso primeiro cons-
tatar a impossibilidade técnica ou social da extirpação dos possíveis impactos” 
(Bechara, 2009, p. 167). Aqueles impactos não mitigados tecnicamente, ou os 
que não são evitáveis é que serão objetos de compensação ambiental.

O Acordo do Tribunal de Contas Nº 2650/2009 coloca alguns pontos 
importantes para as questões ligadas à compensação ambiental. Dentre eles, 
a hipótese de aplicação da compensação na mesma microbacia e, no máximo, 
no mesmo ecossistema afetado pelo empreendimento (TCU, 2009). Estas 
orientações propõem que a compensação seja verdadeiramente aplicada no in-
tuito de restituir ou mitigar danos ambientais causados à coletividade em um 
espaço geográfico determinado. Conforme o Acordo do TCU, o empreen-
dedor é obrigado a destinar e empregar recursos a fim de estabelecer a com-
pensação ambiental, por meio da criação de UCs, de forma que haja equilíbrio 
entre os impactos causados e bens criados pela compensação.4

4 Conforme o parágrafo 1º do artigo 36 do SNUC, “o montante de recursos a ser destinado pelo 
empreendedor para esta finalidade não pode ser inferior a 0,5% dos custos totais previstos para 
a implantação do empreendimento” (Brasil, 2000, s/p).
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Observando as instruções normativas no que se refere à compensação 
ambiental, é possível compreender os desafios que se colocam para o avanço 
do Projeto Jaíba II, tanto ambiental como socialmente. Baseado nas reso-
luções do Conama e, mais recentemente, no SNUC, o desenvolvimento do 
Projeto foi condicionado à criação de UCs de proteção integral e Desenvol-
vimento Sustentável. O primeiro grupo de UCs do SAP Jaíba é composto 
por sete unidades, somando uma área total de 82.500 hectares, e o segundo 
formado pelas UUS, com duas Áreas de Proteção Ambiental, somando uma 
área total de 84.500 hectares, conforme o quadro 1.

QUADRO 1 – Unidades de Conservação projeto Jaíba

UC- Integral Criação Área/ha Município

Parque Estadual da Lagoa Cajueiro Dec. 39.953, out. /1998 20.500 Matias Cardoso

Parque Estadual Verde Grande Dec. 39.953, out. 1998 25.570 Matias Cardoso

Parque Estadual da Mata Seca Dec. 41.479, dez. 2000 10.281,44 Manga

Reserva Biológica Serra Azul Dec. 3 9.950, out. 1 998 7.285 Jaíba

Reserva Ecológica do Jaíba
Lei: 6.12 6, jul. 1977.

Lei: 11.731, dez. 1994.
6.210 Matias Cardoso

Reserva Legal – Jaíba I x 7.3 17,82 Matias Cardoso

Reserva Legal – Jaíba II x 8.213, 69 Jaíba

Total x 85.377,75

UC de Uso Sustentável Criação Área/ha

Área de Proteção Ambiental do Lajedão Dec. 39.951, de out /1998. 12.000 Matias Cardoso

Área de Proteção Ambiental Serra do 
Sabonetal

Dec. 39.952, out. 1999 82.500
Itacambira, Jaíba e Pedras 

de Maria da Cruz.

Fonte: (ANAYA et. alii, 2006, p. 39).

Apesar da compreensão de que a compensação ambiental atua no sen-
tido de reestabelecer/ou mitigar o equilíbrio ecológico precedente à instala-
ção de empreendimentos de grandes impactos, algumas questões devem ser 
ponderadas. A criação de UCs, principal mote da política de conservação 
brasileira é, sem sombra de dúvida, um importante caminho, mas com elas 
abrem-se outros conflitos de natureza territorial, jurídica, uso e manejo dos 
recursos naturais: os conflitos fundiários e socioambientais. Isso porque a 
norma jurídica propõe a criação de UCs de proteção integral, estas restrin-
gem a presença humana e podem criar novos impactos sociais, ambientais e 
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culturais devido à desapropriação de comunidades tradicionais e da crimi-
nalização de suas práticas de manejo da natureza. Outra questão importante 
é a compensação ambiental que “privilegia a soberania de grandes empresas 
dando condições às mesmas para manterem a continuidade de suas ações 
destruidoras dos recursos naturais” (Barbosa; Santos, 2008, p. 18).

As UCs de proteção integral têm, em seu bojo, questões importantes: (i) 
o Estado deve ser o proprietário do solo no qual as UCs vão ser criadas, caso 
afetem propriedades particulares deve ocorrer à desapropriação; (ii) mas, 
nesta desapropriação podemos englobar posseiros e comunidades tradicio-
nais, como no caso do SAP Jaíba; (iii) os planos de manejo devem contem-
plar os objetivos da conservação e torná-la um bem social público; (iv) além 
das controversas sobre a presença humana dentro e fora dos limites territo-
riais demarcados como espaços de proteção. As UCs de conservação norma-
tizam o território ou, como prefere Sathler (2010, p. 3) “é uma construção 
jurídica que envolve o espaço geográfico”. E institucionalizar juridicamente 
este espaço de conservação envolve a regularização fundiária e uma série de 
estratégias que colocam em pauta a questão dos conflitos socioambientais 
e da participação da comunidade. Isto é, institucionalizar UCs vai além da 
demarcação territorial do espaço a ser protegido, e impõe a necessidade de 
um “pacto da conservação”: envolvimento da sociedade nas práticas concre-
tas de conservação (Sathler, 2010).

Mas, como se constrói um pacto de conservação? Em que medida as UCs 
de compensação ambiental encontram dificuldades para criação deste pacto? 
Pretendemos responder estas indagações, a seguir, desvelando as contradições 
ocultas na criação das UCs e, mais especificamente, as de proteção integral. 

SAP DO PROJETO JAÍBA: CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E 
CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS

Três questões são essenciais no desenvolvimento deste item. A primeira 
diz respeito ao conceito de conservação e de Unidade de Conservação que 
se desenrolam nas políticas de compensação ambiental. Ainda com relação a 
esta primeira questão, cabe refletir os processos normativos e institucionais, 
econômicos e políticos envolvidos na territorialização de uma UC. O se-
gundo ponto de debate refere-se aos conflitos socioambientais gerados pela 
criação de UCs de proteção integral. E, por último, cabe colocar em debate 
“o pacto de conservação”. (Sathler, 2010).
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Toda a legislação ambiental brasileira voltada à conservação atende 
princípios internacionais, como, por exemplo, a Convenção da Diversidade 
Biológica, e procura colocar em pauta questões específicas da realidade na-
cional com as demandas internacionais. E, com isto, podemos dizer que a 
conservação, os princípios gerais de estabelecimento de UCs trazem, em seu 
bojo, a conservação da natureza in situ, como propõe a União Internacional 
para a Conservação da Natureza (UICN)5.

Conforme Brito (2003, p. 20), tomando como referência as orienta-
ções UICN, “uma unidade de conservação ou uma área natural protegida 
é definida como ‘uma superfície de terra ou mar consagrada à proteção e 
manutenção da diversidade biológica”. Com acúmulo de experiências, os 
objetivos e também o conceito de conservação foram alterados, sobretudo, 
devido aos avanços da ciência. Assim, se as primeiras áreas protegidas ti-
nham como mote principal as belezas cênicas, atualmente, o valor da biodi-
versidade, como elemento estratégico, entra na pauta das questões ligadas à 
conservação. Daí que “a biodiversidade se constitui como força mediadora 
dos sistemas ecológico e social”, e coloca “a necessidade de serem negociados 
acordos entre instituições e diferentes grupos sociais para o estabelecimento 
de novos compromissos sobre a sua proteção e utilização sustentável” (Cas-
tro Júnior, et. alii. 2009, p. 28).6

As áreas naturais protegidas, ou as denominadas Unidades de Conser-
vação para o caso brasileiro, de acordo com Brito (2003, p. 22), cumprem 
“o papel de antítese ao desenvolvimento”. Isto é, as UCs, de forma geral, 
têm atuado como áreas estanques no processo de espoliação da natureza em 
suas múltiplas dimensões. É interessante notar que, de forma geral, as UCs 
públicas, criadas no âmbito do Estado, nascem como alternativas a usos 
econômicos indevidos e como possibilidade de conservar amostras da biodi-
versidade local/regional e nacional. Com isto, fica em evidência que as áreas 
de conservação, de uma forma ou de outra, atuam como medidas compen-
satórias pelo mau uso/gestão/manejo dos recursos naturais. O que diferencia 

5 Organização não governamental com atuação internacional que vem desenvolvendo pesquisas 
de cunho técnico-científicas voltadas para o desenvolvimento da conservação.

6 Entretanto, é interessante observar o apontamento de Brito (2003) de que a importância dada à 
biodiversidade nos mecanismos normativos de conservação acabou por reforçar a ideia de antí-
tese entre conservação, via parques nacionais e outras áreas protegidas, e a presença humana. 
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as UCs de compensação ambiental, em geral, e no caso em análise, o Projeto 
Jaíba, é a obrigatoriedade jurídica do empreendedor. 

O estabelecimento de UC é a imposição de um modelo de manejo da 
natureza. Os usos da conservação determinam uma relação de poder sobre o 
espaço, e controlam o acesso de parte da sociedade ao espaço destinado à con-
servação. Com isto, “a criação de uma UC não é um procedimento indolor: 
é uma intervenção sobre o espaço que, necessariamente, afeta a vida de mui-
tas pessoas, criando embaraços na utilização dos recursos naturais” (Sathler, 
2010, p. 39). Isto porque envolve questões fundiárias e jurídicas, mas atinge, 
de forma mais intensa, o acesso e o uso dos recursos naturais por populações 
tradicionais que vivem dentro ou no entorno das áreas de conservação. 

Nesse sentido, uma UC de proteção integral é um espaço normatizado 
e juridicamente delimitado pelo Poder Público, com certas características 
naturais relevantes que justifiquem a sua conservação e com objetivos bem 
definidos e princípios gerais que regem o manejo e a conservação de tal es-
paço. Por outras palavras, a característica principal de uma UC de proteção 
integral é o controle do acesso e de uso dos recursos naturais, cujo intuito é a 
conservação da biodiversidade in situ. O problema desta definição é o mes-
mo dos manuais da conservação, a “naturalização” das relações históricas e 
sociais que coloca a natureza como elemento acima/ou abaixo da sociedade, 
e deixa em segundo plano as implicações econômicas e sociais dos usos da 
natureza. Ao fazer isto, o conhecimento socioambiental das comunidades 
camponesas sobre áreas afetadas pela UCs é subjugado. Além disso, este 
processo não antecipa os possíveis conflitos, impõem formas de conservação 
e manejo às populações locais sem analisar o interesse social e nem obser-
vam as práticas pretéritas de manejo do ambiente que podem ser acolhidas 
no intuito de melhor gestar e planejar os espaços da conservação. 

Este é um problema posto para todas as áreas destinadas à conservação, 
e se tornam mais contundentes quando a biodiversidade é instrumentaliza-
da e, sobretudo, quando a conservação coloca problemas novos e/ou promo-
ve antigos conflitos de acesso e de uso aos recursos naturais. Além disso, é 
por meio da política ambiental de conservação, cuja fórmula básica no Brasil 
é a criação de UCs, que o papel paradoxal do Estado fica ainda mais em evi-
dência. Ele é, ao mesmo tempo, agente promotor, normativo e regulador da 
política e das áreas de conservação e também o agente que coloca tais áreas 
de proteção em risco via projetos de desenvolvimento, empreendimentos 



216

Geraldo Inácio Martins e João Cleps Junior

agrícolas, abertura de áreas de mineração etc. O Projeto Jaíba, em ambas as 
fases, demonstra bem este caráter contraditório do Estado e de suas políti-
cas. Com isto, se multiplicam críticas da forma como a relação sociedade/
natureza, sociedade/espaço é gerida pelas políticas de Estado.

 A questão que se coloca é pensar a “desnaturalização” das UCs, re-
velando a historicidade das relações sociais, os conhecimentos históricos e 
socioambientais e, sobretudo, a efetiva participação social na definição das 
prioridades da conservação, além de colocar em debate as estratégias geo-
políticas da conservação e os arranjos institucionais. É necessário pensar o 
imbricamento de programas e projetos dos diferentes sujeitos envolvidos na 
conservação, além de chamar “a atenção para a necessidade de analisar a 
partilha desigual de custos e benefícios associados à criação de unidades de 
conservação” (Coelho et. alii. 2009 p. 69).

As contradições desveladas na criação de uma UCs revelam as múlti-
plas nuances da relação da sociedade com a natureza. Isso quer dizer que 
“o significado da natureza para as sociedades [é] um dos condicionantes 
históricos para os modelos de proteção desenvolvidos” (Castro Júnior, et. 
alii. 2009 p. 33). Com isto, a propalada “questão ambiental” ultrapassa e 
revela as contradições das relações homem/natureza e “se dirige à faceta das 
relações entre os homens como um objeto econômico, político e cultural” 
(Pereira, 2005, p. 120).

Para além dos desafios teóricos de se pensar o papel da conservação e 
das UCs como paradigma da sociedade coeva, os problemas mais concretos 
se desvelam quando estas áreas ganham concretude no espaço. De acordo 
com Barbosa e Santos (2008), ao tratar as UCs de proteção integral do Pro-
jeto Jaíba, a questão fundamental, sobretudo, entre as populações locais, 
é a incompreensão e a resistência que se apoia no par dialético imposto: 
degradação/conservação – impostas por políticas de Estado. De um lado, 
o empreendimento promove a degradação com a retirada da flora e fau-
na, enfim, da sociodiversidade, o que afeta a vida das pessoas que habitam 
a região historicamente. De outro, tenta construir uma leitura “ecológica” 
deste processo por meio da compensação ambiental e da criação de áreas de 
conservação. Isto é, o Projeto Jaíba é discursivamente “sustentável” devido 
às ações práticas de conservação do meio ambiente, criadas via compensa-
ção, mas é na prática “insustentável” ambientalmente e socialmente, porque 
nasce justamente da degradação da natureza em suas múltiplas dimensões.
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A primeira questão que se coloca, ao refletir sobre as UCs de compen-
sação ambiental do Projeto Jaíba, é sobre a apropriação maquínica do con-
ceito/prática de conservação e a internalização dos custos ambientais para as 
populações locais. A lógica posta, como argumenta Barbosa e Santos (2008, 
p. 19), é a de “efeito neutro’, de destruir para preservar, reduzindo a questão 
ecológica à lógica capitalista de mercado”. E quando se trata especificamen-
te da internalização dos custos ambientais, as normas jurídicas, Conama e 
SNUC perpetuam este paradigma ao dar ênfase na compensação ambiental 
para a criação de UCs de proteção integral7, e no fato de não colocar em 
questão os rebatimentos e os conflitos que tais espaços destinados à conser-
vação como medida de compensação ambiental geram na escala do lugar, 
isto é, não colocam em relevo “os custos” sociais da conservação.

Com isto, os custos da compensação ambiental são internalizados. E 
são internalizados, também, porque há flexibilidade nos procedimentos de 
compensação ambiental, com prorrogação de prazos, atenuação de multas 
e/ou não cumprimento dos condicionantes pelos empreendedores. Isto pro-
longa os efeitos negativos dos impactos ambientais sobre a vida das popula-
ções locais. Questões que podem ser verificadas pela falta efetiva de Planos 
de Manejo das UCs do SAP do Jaíba, que resulta na falta de clareza de 
como/para quem/porquê e o quê conservar. Nesse sentido, entidades ligadas 
aos movimentos ambientalistas e à proteção do meio ambiente vêm denun-
ciando, desde a década de 1990, a flexibilização ou o não cumprimento dos 
condicionantes ambientais: 

A associação mineira de Defesa do Meio Ambiente (AMDA) tem feito uma 
série de denúncias de agressão ao meio ambiente no Projeto Jaíba. Recen-
temente, foi enviada correspondência ao presidente da Fundação Estadual 
do Meio Ambiente (Fean), a qual informa que a Codevasf não conseguiu 
até agora executar ações ambientais básicas dos ecossistemas naturais nos 
limites do empreendimento.
No documento, a AMDA afirma que há pouco tempo ocorreu um incêndio 
nas reservas naturais, que consumiu parte de sua área. (...). A área poderá ser 
invadida por colonos interessados na madeira ou mesmo em sua ocupação, 

7 Todavia, como observamos anteriormente, a grande maioria das UCs são criadas como alterna-
tivas para compensar usos indevidos nas áreas próximas, basta observar o histórico da criação 
de áreas protegidas no Brasil. Até 1970, a região Sudeste foi o principal cenário da conservação, 
a partir desta década, o centro da conservação se deslocou para a Amazônia e para os Cerrados 
junto à expansão da fronteira agrícola (Castro Júnior, et. alii. 2009).
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além da continuidade dos incêndios florestais, que causam danos progressi-
vos e irreversíveis àquele ecossistema. (Estado de Minas, 1993, p. 16).

E ainda:

(...) Jaíba enfrenta a fama de ecologicamente incorreto, por se constituir em 
uma área contínua de desmatamento e, segundo os órgãos ambientais, ex-
tremamente resistente a medidas mitigadoras do claro impacto ambiental 
que represente. Afinal (...), ocupa grandes áreas desmatadas e destrói ecos-
sistemas. (Istoé Minas, 1994, p. 10).

Com isto, temos que, apesar de ser um postulado jurídico e também 
um avanço no que se refere à conservação ambiental, a criação das UCs de 
compensação ambiental é também um mecanismo de internalização dos 
custos ambientais. As populações que sofreram os impactos devido à criação 
do projeto do Jaíba são as mesmas que vão sofrer com as limitações da prote-
ção integral imposta. São elas que vão sofrer com o controle do acesso e uso 
dos recursos naturais, e que vão perder as terras via desapropriação. Somente 
na área no entorno do Parque Estadual da Mata Seca, conforme os dados de 
2005, foram afetadas 810 famílias e 4.050 pessoas (Anaya et. alii, 2006)8.

Camenietzki (2011), desenvolvendo sua dissertação de mestrado junto 
à comunidade Ilha de Pau de Légua, no entorno do Parque Estadual da 
Mata Seca, uma das UCs do SAP Jaíba, demonstrou a influência desta so-
bre as estratégias agroalimentares e na soberania alimentar. De acordo com 
a autora, a criação desta UC provocou conflito entre as três racionalidades 
dominantes nesta área: a tradicional, a preservacionista e a capitalista. Isto 
instaura espaços de incerteza nos quais a “expropriação territorial, perda das 
relações sociais, vulnerabilidade social, repressão pelos órgãos governamen-
tais” atuam conjuntamente (Camenietzki, 2011, p. 14).

Outro desafio colocado quando se cria uma UC de proteção integral é a 
questão da regularização fundiária. A premissa básica é que o Estado adqui-
ra as áreas atingidas pela conservação via desapropriação. Com isto, surgem 
os problemas para desenvolver este processo, sobretudo, no que se refere à 
titularidade e ao levantamento das áreas atingidas. Conforme Sathler (2010, 
p. 9), não se resolvem questões territoriais das UCs de proteção integral 
“sem envolver o sistema legal de terras e os conflitos e tensões que lhe são 
8 Os dados sobre o número total de pessoas que vivem em áreas atingidas diretamente pela criação 

do SAP Jaíba e das áreas do entorno das demais UCs não estão disponíveis, sobretudo, porque 
ainda não estes levantamentos devido à lentidão da efetivação da compensação ambiental. 
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inerentes”. Isto envolve recursos para desapropriar as propriedades não per-
tencentes ao Estado, enfrentar os direitos de proprietários e posseiros. Esse 
procedimento é essencial, porque uma “UC existe em pleno direito quando 
possui limites definidos e quando o Estado territorializa este espaço, exer-
cendo sobre ele a soberania, o que só é possível quando a posse e o domínio 
sejam públicos” (Sathler, 2010, p. 40).

Este processo de “territorialização” se coloca de maneira singular nas 
UCs do SAP do Jaíba. Conforme o relatório parcial do comprimento das con-
dicionantes ambientais, em 2006: (i) somente 3.500 hectares de terras foram 
transferidos da Ruralminas para o Instituo Estadual de Florestas (IEF) para 
efetivar as UCs do Jaíba; (ii) e 1.471 hectares de terras estão em fase final de 
transferência da Codevasf para o IEF, nas demais áreas como mesmo objeti-
vo; (iii) é preciso proceder à desapropriação, mas, o “Estado encontra entraves 
para iniciar este processo, em especial quanto ao levantamento das áreas afeta-
das”; (iv) é “fundamental a correta descrição de cada propriedade a ser adqui-
rida”. Além disso, em alguns casos, há “divergências entre as áreas registradas 
e as medidas”; e há, também, os “problemas desta natureza em todas as pro-
priedades a serem desapropriadas” (Governo de Minas Gerais, 2006, p. 13).

É justamente na confluência entre a falta de regularização fundiária, à 
ideia de “efeito neutro” (devastar para preservar), além da flexibilização ou 
não cumprimento da compensação ambiental do Projeto Jaíba, que uma 
série de conflitos ambientais e territoriais se desenvolvem. Tais conflitos se 
desenvolvem das seguintes maneiras:

A Assembleia Legislativa de Minas Gerais, ALMG, promove, (...) reunião 
para debater a invasão da Reserva Legal (RL) da Etapa I do Projeto Jaíba 
por sem-terras.
(...), a invasão, permanência e destruição da RL pelos invasores é inaceitável 
sob todos os pontos de vista. “É ilegal, imoral e demonstra o desinteresse da 
Codevasf pela sua proteção, além de caracterizar descumprimento de condi
cionante do Copam”.
No requerimento aprovado pela Comissão, o deputado Fábio Avelar diz 
que o Parque Estadual da Jaíba foi invadido, desmatado e transformado 
em depósito de lixo. “A Mata Seca derrubada pelos invasores virou carvão 
para alimentar empresas de ferro gusa. Já a reserva legal da Etapa I, que 
compõe o mosaico do Sistema de Áreas Protegidas do Jaíba, sofreu grave 
incêndio e, antes mesmo de se recuperar, foi também invadida”, afirmou 
o parlamentar.
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A ocupação desordenada pelos sem-terra e carvoeiros em áreas de conserva-
ção de Mata Seca e Verde do Projeto Jaíba, no Norte de Minas Gerais, pode 
extinguir espécies ameaçadas nas próximas duas décadas. (Amada, 2009, 
s/p. Grifos dos autores).

O que está posto é uma conflitualidade ambiental e territorial no qual 
as entidades responsáveis pela compensação ambiental internalizam os cus-
tos ambientais e não cumprem os dispositivos legais. Com isto, a própria 
compensação é colocada em segundo plano, e torna-se um mote dos confli-
tos socioambientais. Em resposta a este processo, camponeses reivindicam o 
direito à natureza, à terra, isto é, reivindicam o direito ao território em suas 
múltiplas dimensões. E, com isto, contrapõem-se a um projeto imposto de 
conservação. É por isso que o pacto da conservação é necessário. 

O termo pacto da conservação é tratado por Sathler (2010), em sua tese 
de doutoramento, e é um caminho significativo para se pensar as conflitua-
lidades em torno das UCs de compensação ambiental do Projeto Jaíba. Tra-
ta-se de uma proposta que envolve as comunidades locais, agências normati-
vas e de gestão das políticas ambientais e das UCs, cujo intuito é “minimizar 
impactos ao meio ambiente e maximizar o acesso a alternativas econômicas 
para os envolvidos” (Sathler, 2010, p. 11). Ou seja, é uma proposta que vai 
desde o ajuste dos limites à recategorização das UCs de proteção integral 
para de desenvolvimento sustentável ou vice-versa. 

Nesse sentido, o pacto da conservação pode resolver questões ligadas 
à questão da regularização fundiária: uma UC de desenvolvimento susten-
tável não exige desapropriação e não cria custos para a realocação dos atin-
gidos. Com isto, resolve também as questões do acesso e usos dos recursos 
naturais pelas populações locais. Trata-se de um esforço em conjunto dos 
diversos sujeitos envolvidos direta e indiretamente com conservação no in-
tuito de encontrar soluções para os conflitos e alternativas econômicas sus-
tentáveis para gestão da biodiversidade. Enfim, “o pacto da conservação 
busca associar conservação ambiental com justiça social e estímulo ao de-
senvolvimento econômico sustentável” (Sathler, 2010, p. 86).

É uma proposta interessante, mas vista com desconfiança, sobretudo, entre 
os ideólogos da conservação, para os quais homem e natureza não são associá-
veis. Apesar disso, há propostas que surgem das próprias comunidades atingidas 
pela conservação, como é o caso, por exemplo, da comunidade Ilha de Pau de 
Légua no entorno do Parque Estadual da Mata Seca com a proposta de criação 
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de uma reserva extrativista. Esta surgiu como contrarresposta aos condiciona-
mentos da proteção integral que inviabilizaria vida na/e da comunidade. 

Nesse sentido, em um evento na cidade de Jaíba, os representantes da 
comunidade entregaram ao IEF “carta-proposta dos vazanteiros e vazantei-
ras de Pau de Légua: povos das águas e das ‘terras crescentes’ do São Fran-
cisco”, na qual expunham a situação em que viviam devido às restrições 
ambientais, “e a proposta de ampliação da área preservada a partir de duas 
unidades de conservação: uma parte como unidade de proteção integral e 
outra como Unidade de Uso Sustentável” (Camenietzki, 2011, p. 125). Nes-
sa proposta, há confluência entre modos de vida e conservação dos recursos 
naturais, enfim, cria-se proposta de um pacto da conservação.

No entanto, estas alternativas encontradas pela comunidade de Pau de 
Légua são menos frequentes. A situação se torna mais difícil quando a con-
servação é vista como um preço alto a se pagar devido à atuação de empreen-
dimentos como o Projeto Jaíba. Em outras palavras, quando as populações 
sofrem com a internalização dos custos ambientais. Por isso, é preciso redi-
mensionar a própria política de compensação ambiental, envolver as comu-
nidades que sofrem os impactos e, junto a elas, definir as prioridades. Com 
isto, as UCs de uso sustentável tornam-se o mote principal e as comunida-
des, os agentes primordiais na promoção do equilíbrio da sociodiversidade. 

A rigor, mais do que somente criar UCs para a conservação da biodi-
versidade, ou melhor, espaços onde a biodiversidade fica enclausurada, o 
pacto da conservação coloca a necessidade de se encontrar alternativas para 
conflitos socioambientais. Além disso, propõem a mudança dos padrões de 
produção e consumo, e coloca a partilha de responsabilidades e diminui a 
internalização dos custos ambientais para comunidades locais. Nesta lógica 
de mudanças, estabelecer áreas prioritárias para a implementação de UCs 
exige a efetiva participação popular. Por fim, o pacto da conservação pode 
diminuir ou evitar “encurralamento” das populações locais, como no caso 
da comunidade Pau de Légua, e permitir a territorialização das políticas de 
conservação de uma maneira mais justa e sustentável. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A questão principal enfocada neste artigo tange as UCs de compen-
sação ambiental que compõem SAP Jaíba, no Norte de Minas Gerais. A 
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compensação ambiental é necessária em empreendimentos que causam sig-
nificativos impactos ao ambiente. Do ponto de vista prático, a compensação 
tenta restituir o equilíbrio pretérito, seja por meio do uso de tecnologias 
para evitar o próprio impacto, seja por restituição monetária, ou no caso de 
grandes empreendimentos com a criação de Unidades de Conservação de 
proteção integral, como é o caso do Projeto Jaíba.

É como medida compensatória que as UCs que compõem o SAP e 
UUS do Jaíba foram criadas. No entanto, a compensação ambiental acaba 
por internalizar os custos ambientais às populações locais, sobretudo, devi-
do às restrições legais e ambientais das UCs criadas. Com isto, uma série 
de conflitos se desenvolvem em torno do acesso e uso dos recursos natu-
rais. Isto coloca duas questões principais: a) as políticas de desenvolvimento 
agrícola, como é o caso do Projeto de irrigação do Jaíba, e as de proteção 
ambiental tem uma lógica territorial, demarcando e reorganizando o espaço 
geográfico de acordo com um conjunto de normas estrangeiras à região e às 
populações que ali viviam historicamente. b) Os efeitos deste processo são 
contraditórios e perversos, sobretudo, aqueles junto às populações campone-
sas atingidas por este processo.

Com isto, a questão que se coloca é a necessidade de um pacto da con-
servação. Este é necessário para diminuir ou evitar “encurralamento” das 
populações locais, seja com projetos agropecuários e/ou com a criação de 
áreas de conservação. Além de permitir que as populações locais se envol-
vam com a política de conservação e, sobretudo, tenham condições de inter-
vir/participar nas ações/práticas de conservação que tanto afetam suas vidas.
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O MOVIMENTO DOS ATINGIDOS PELA REFORMA 
AGRÁRIA DE MERCADO (MARAM): SUAS AÇÕES 

E OS DESDOBRAMENTOS NO TRIÂNGULO 
MINEIRO/ALTO PARANAÍBA-MG1

Ricardo Luis de Freitas

INTRODUÇÃO

Na crise das relações existente no campo brasileiro, em meados da déca-
da de 1990, o governo Fernando Henrique Cardoso (FHC) adotou novas 
medidas no tratamento da questão agrária, pois muitos conflitos surgiram 
pela incapacidade em resolvê-los ou, pelo menos, minimizá-los. Nesse con-
texto, foi introduzido um novo instrumento de reforma agrária, no entanto 
com certa resistência dos movimentos socioterritoriais rurais e entidades de 
apoio à esta causa. 

Na conjuntura da reforma agrária brasileira, os programas implantados 
pela Reforma Agrária de Mercado (RAM) consistiram em oferecer crédito 
e financiamento para a compra de terra, tendo como objetivo permitir aos 
camponeses sem-terra, ou com pouca terra para sobreviver, uma possibili-
dade de acesso. A estruturação dessa política faz parte da investida de uma 
série de programas do Banco Mundial, direcionados à criação de políticas 
agrárias ajustadas aos parâmetros neoliberais para os países como Brasil, 
Peru, México etc.

Isso representa, para o nosso país, um importante desafio, pois, embora 
a disputa prossiga segundo as forças políticas presentes nesse território, no 
que se refere à ação de uma efetiva reforma agrária, não temos, de maneira 
concreta, elementos reais que sejam satisfatórios para a sociedade quanto a 
realização dessa política. Portanto, é necessário nos posicionarmos no que 
tange à existência de instrumentos para criação de assentamentos rurais. 
Geralmente, são direcionadas para territórios de tensão envolvendo a dispu-

1 Este trabalho faz parte da dissertação de mestrado desenvolvida sob orientação do Professor Dr. 
João Cleps Junior, no Programa de Pós-Graduação em Geografia, do Instituto de Geografia 
(IG) da Universidade Federal de Uberlândia (UFU).
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ta pela posse da terra, sendo essa demanda apresentada, especialmente, pelos 
movimentos socioterritoriais rurais. 

A tensão gerada pelo conflito considerando a propriedade privada da 
terra não é um elemento recente no debate. Historicamente, a questão es-
sencial do espaço agrário brasileiro esteve relacionada ao elevado grau de 
concentração da propriedade fundiária. Nesse contexto, dois modelos de 
desenvolvimento opostos se chocam. De um lado, a agricultura empresarial 
representada pelo agronegócio e, do outro, a agricultura camponesa. 

O primeiro diz respeito ao modelo de agricultura hegemônico que ba-
seia sua produção em grande escala, ou seja, commodities. De acordo com 
nossa interpretação, é esse padrão de agricultura que promove uma série de 
resultados negativos para a sociedade brasileira, dentre os quais, destacam-se 
a elevada concentração de propriedade fundiária, a apropriação do agrone-
gócio no território com o avanço de áreas plantadas desses monocultivos, 
e seus efeitos impactantes no mundo do trabalho e no meio ambiente, ele-
mentos esses necessários para a permanência desse modelo. 

O outro padrão de desenvolvimento, presente no Brasil, é representado 
pela agricultura camponesa. Ao longo do processo histórico, esse mode-
lo foi sendo, permanentemente, esquecido pelas políticas de governo, e, a 
partir desse contexto, os camponeses lutam contra esse padrão desigual de 
desenvolvimento.

A partir dos anos de 1990, momento em que esses dois modelos come-
çaram a ter uma maior visibilidade relacionada aos conflitos, foram inseri-
dos os programas da RAM, proposto pelo Banco Mundial e com a articula-
ção do governo federal e as elites agrárias regionais e locais. A estratégia em 
curso, naquele momento, era a de fomentar o mercado de terra e combater 
os movimentos socioterritoriais rurais, sobretudo o MST, oferecendo linhas 
de financiamento para a compra de propriedades pelos camponeses.

Parte dos recursos destinados pelo financiamento aos camponeses eram 
oriundos do Banco Mundial e, o restante, uma contrapartida do governo 
federal, enquanto os camponeses entraram com a força de trabalho neces-
sária para produção. A dívida do financiamento deveria começar a ser paga 
após três anos, tendo um prazo total de 20 anos para ser quitada. Iremos 
nos deter no Projeto Banco da Terra (BT), pelo fato de, na mesorregião do 
Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, apenas essa linha de financiamento ter 
sido implantada conforme o recorte temporal realizado, entre 2001 e 2002.
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Os camponeses atendidos por essa política pública não conseguiram 
pagar a primeira parcela, vencida no final do ano de 2003, bem como as fu-
turas prestações. Nesse contexto de endividamento, emergiu o Movimento 
dos Atingidos pela Reforma Agrária de Mercado (Maram) que representa 
as 42 associações existentes no Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, no ano 
de 2005.

O Maram surgiu em um momento delicado, uma vez que as associa-
ções encontravam-se incapazes de debater os desdobramentos da dívida. 
Outro agravante, naquela ocasião, foi a extinção do projeto BT no âmbito 
federal, fazendo com que as entidades responsáveis, tanto no Estado quanto 
no munícipio, por sua implantação se ausentassem dos compromissos com 
os mutuários. Esse movimento realizou algumas ações junto aos mutuários, 
reunindo-se algumas vezes com os responsáveis pelo programa, em Brasília, 
na Secretaria do Reordenamento Agrário (SRA) e, em Belo Horizonte, no 
Instituto de Terras do Estado de Minas Gerais (Iter/MG). 

Para a elaboração deste trabalho, contamos com revisão bibliográfica 
sobre os principais temas abordados. No que diz respeito ao assunto em-
preendimentos RAM, recorremos à análise de alguns estudiosos, tais como 
Ramos Filho (2008, 2010, 2013); Barros e Sauer et. alii. (2003); e Pereira 
(2004). Os estudos também nos permitiram obter embasamento em pes-
quisas do projeto Banco de Dados de Luta Pela Terra da Reforma Agrária 
de Mercado (BDRAM), o qual nos forneceu dados sobre a criação desses 
empreendimentos no Estado de Minas Gerais. Outro tema abordado refere-
-se aos estudos dos movimentos socioterritoriais rurais, e, para nos auxiliar, 
contamos com as contribuições de Fernandes (1996; 1999; 2005) e Gohn 
(2012). Realizaram-se trabalhos de campo nos empreendimentos cujos inte-
grantes eram as lideranças do Maram2, também foram entrevistados agen-
tes da Comissão Pastoral da Terra (CPT) e da Ação Franciscana Ecologia e 
Solidariedade (Afes) e seus assessores jurídicos. Várias foram as motivações 

2 Foram realizados sete trabalhos de campo, contando com as lideranças do MARAM, CPT e 
AFES, no período de janeiro a março de 2014. Visitamos os empreendimentos dos seguintes 
munícipios: Associação Tavares, em Campo Florido; Associação Campo Brasil, em Uberlândia; 
Associação dos Pequenos Produtores de Canápolis e Associação dos Pequenos Agricultores Vale 
do Sol II, em Monte Alegre de Minas; Associação dos Pequenos Produtores Pontal 1 e Asso-
ciação dos Pequenos Agricultores Córrego dos Pilões, ambos em Ituiutaba, e a Associação Boa 
Esperança, em Araguari.
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e razões para a escolha desse objeto, destacando, principalmente, a quase 
completa ausência de textos concernentes a esse movimento em específico. 

 Num primeiro momento, faremos o delineamento do contexto em que 
os programas da RAM foram implantados no Brasil. Na sequência, apresen-
tamos o momento do surgimento do Maram, as principais ações empreen-
didas, as conquistas e os desafios.

CONTEXTO DAS POLÍTICAS DE REFORMA AGRÁRIA DE 
MERCADO NO BRASIL

A conjuntura em que surge o projeto Banco da Terra, no Brasil, se deu 
em meio aos diversos conflitos envolvendo a posse da terra com o aumento 
das ocupações realizadas pelos movimentos socioterritoriais rurais, resul-
tando em vários assassinatos de camponeses. No governo de FHC, de 1995 
a 2002, se registrou um aumento significativo dos conflitos no campo, es-
pecialmente, em relação às ocupações de latifúndios. Isso se deve à política 
adotada pelo governo federal que aprofundou ainda mais as desigualdades 
sociais e, consequentemente, a pobreza no campo.

A opção adotada pelo governo, naquele momento, foi a de investir ca-
pital no desenvolvimento do agronegócio e na privatização de empresas es-
tatais. Dessa forma, assistimos a nação tornar-se cada vez mais subordinada 
ao capitalismo internacional, contando, para isso com a abertura do merca-
do para produtos estrangeiros e a economia entregue ao controle do capital 
financeiro.

Uma das estratégias utilizadas foi a construção do conceito de pobreza 
que serviu, então, para o Banco Mundial (BM) e ao Fundo Monetário In-
ternacional (FMI), como um instrumento para que pudesse ser elaborada a 
recomendação aos países em desenvolvimento, contribuindo, dessa forma, 
para que se realizasse uma mudança política, o que resultou na aplicação do 
receituário do Consenso de Washington. Começa-se, assim, a primeira fase 
de mudanças políticas a partir de 1980 e 1990, sobretudo no que tange à 
desregulamentação e liberalização da economia, principalmente nos países 
da América Latina. Chossudovsky (1999) esclarece como foram conduzidas 
as mudanças naquela época.

Por que países soberanos acabaram ficando sob a tutela das instituições 
financeiras internacionais? Porque estavam endividados, que deu às ins-
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tituições de Bretton Woods o poder de obrigá-los, por meio das chama-
das “condicionalidades” anexas aos acordos de empréstimo, a redirecionar 
“apropriadamente” suas políticas macroeconômicas de acordo com os inte-
resses dos credores oficiais e comerciais (Chossudovsky, 1999, p. 37).

No início da década de 1980, o montante da dívida dos países em 
desenvolvimento passaria a crescer com certa regularidade, embora os cre-
dores, em várias ocasiões, criassem esquemas e estratégias impedindo e/ou 
dificultando o pagamento da dívida. De fato, esses procedimentos, quando 
combinados com os empréstimos do FMI e BM, “condicionados ao progra-
ma de ajuste estrutural, levaram ao aumento da dívida pendente, ao mesmo 
tempo em que asseguraram o pronto reembolso dos pagamentos dos juros” 
(Chossudovsky, 1999, p. 37). A condição de dependência, historicamente 
arraigada nas relações da América Latina e dos grupos hegemônicos, ressur-
ge com uma nova face.

No setor agropecuário, foi acompanhada de uma diminuição conside-
rável no crédito agrícola como também no subsídio a insumos. Para as ati-
vidades de assistência técnica e extensão rural, foram reduzidos os recursos, 
dificultando ainda mais a produção, particularmente, de parte considerável 
dos camponeses. “Tais resultados validam o argumento de que as procla-
madas ‘reformas’ estruturais, na verdade, devem ser encaradas como verda-
deiras contrarreformas, na medida em que geraram sociedades muito mais 
injustas e desiguais”. (Pereira, 2004, p. 17).

No que concerne aos aspectos sociais, a luta pela terra começa a ganhar 
mais força em meados da década de 1995. Podemos destacar como princi-
pais fatores: a) a intensa exclusão social à qual estavam submetidos os traba-
lhadores do campo e a marginalização de uma ampla parcela da sociedade, 
o que aumentava as desigualdades por conta da crise inflacionária; b) o sur-
gimento de diversos movimentos e entidades que se constituíram como os 
principais agentes na condução das negociações e nas mobilizações, pressio-
nando o poder público para que atendesse a essas demandas, notadamente 
do meio rural; e c) a intensa perseguição às lideranças dos movimentos de 
luta pela terra em todo país.

Em meio a esse contexto, se intensificaram as inquietações no campo 
brasileiro. Por um lado, o governo FHC estava preocupado com sua ima-
gem, sobretudo em ganhar prestígio da sociedade, já que o país vivia uma 
crise inflacionária altíssima, e, assim, criou o Plano Real (1995), que, de 
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fato, conseguiu controlar a inflação apenas nos primeiros anos de governo. 
Por outro lado, os movimentos socioterritoriais rurais começaram com uma 
atuação de ocupações de maneira muito expressiva, sendo o maior número 
dessas ações registradas após a redemocratização política no país. 

No governo de FHC tivemos dois fatos de violência que repercutiram 
nacional e internacionalmente. O primeiro teve início no dia 14 de julho 
de 1995, quando centenas de famílias ocuparam uma pequena parte da 
fazenda Santa Elina, no município de Corumbiara, Estado de Rondônia. 
Na madrugada do dia 9 de agosto do mesmo ano, aconteceu o Massacre de 
Corumbiara.3 Os camponeses, que viveram 25 dias de esperança da terra 
prometida, foram executados sumariamente; mulheres tornaram-se escudos 
humanos de policiais e jagunços; pessoas foram torturadas por longas horas; 
o acampamento foi destruído e incendiado e, pelo menos, 11 camponeses 
foram assassinados, entre eles, uma criança de 7 anos.

O segundo caso foi o de Eldorado dos Carajás, um outro acontecimen-
to que demonstra o quão conflituosa é a luta pela terra no Brasil. Em 17 de 
abril de 1996, o massacre foi o resultado de reivindicações de desapropriação 
de uma grande fazenda, pertencente a um grileiro do Estado do Pará, resul-
tando na morte de 19 sem-terra. 

O MST da região cobrava a ação dos órgãos públicos e, com a lentidão 
do processo, a iniciativa de centenas de sem-terra foi marchar até a capi-
tal para possíveis negociações entre movimento e governo estadual. Houve, 
então, um bloqueio de rodovia próximo a Eldorado dos Carajás, no sul do 
Estado, que se findou no conflito entre policiais militares, fazendeiros e 
sem-terra. Até hoje, 2016, nenhum dos 156 envolvidos (policiais, oficiais, 
jagunços e fazendeiros) foram condenados. O caso ganhou repercussão in-
ternacional e o presidente FHC se viu pressionado a realizar desapropriações 
de terras em todo o Brasil, o que também refletiu em Minas Gerais.

No ano de 1997, foi realizada a primeira marcha nacional dos traba-
lhadores sem-terra, liderada pelo MST. O objetivo foi cobrar justiça aos 
massacres ocorridos e agilizar o processo de reforma agrária. Milhares de 
pessoas oriundas de todas as regiões do país caminharam cerca de três meses 
até Brasília. Naquele momento, o presidente FHC aceitou negociar com os 
sem-terra, mas não prometeu fazer a reforma agrária.

3 Para maiores detalhes, ver Mesquita (2001).
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Em abril de 1998, mês considerado significativo para o MST, que faz 
alusão ao segundo ano do massacre de Eldorado dos Carajás, os camponeses 
surpreenderam o governo FHC, realizando várias mobilizações, contando 
com cerca de 25 mil famílias e ocupando 308 fazendas em 18 Estados. Con-
sideramos que a maior parte dos assentamentos originados são resultados de 
ocupações de terras. Assim, foram criadas 102 vias desapropriação de terra. 

Como outra ferramenta importante para combater os crescentes mo-
vimentos de luta pela terra, no ano de 1996, foi anunciada, oficialmente, a 
criação do projeto Cédula da Terra. Porém, somente em 1997, ele foi im-
plantado em quatro Estados da região Nordeste (Ceará, Maranhão, Per-
nambuco, Bahia) e no Norte de Minas Gerais. Esse projeto foi considerado 
um programa pertencente à Política Nacional de Reforma Agrária e que 
contou com o apoio do Banco Mundial, governo federal e elites agrárias, 
que se articularam em nível local na implantação dessa proposta. O Cédu-
la da Terra, que foi a primeira linha de financiamento criada pelo governo 
FHC, define-se da seguinte forma:

Consiste basicamente na criação de uma linha de crédito para a compra 
de terras por trabalhadores sem-terra ou minifundistas. Os trabalhadores 
se reuniam em associações, legalmente constituídas, as quais seriam res-
ponsáveis para negociar diretamente a compra com os proprietários. As 
associações deveriam indicar a terra que seria então adquirida mediante 
financiamento disponibilizado pelo banco, o qual, após aprovar o projeto 
pela unidade técnica estadual, pagava diretamente ao proprietário. (Sauer, 
2003, p. 87). 

Em 2001, o projeto de Cédula da Terra foi substituído pelo Banco da 
Terra. Essa política complementar à reforma agrária gerou diversos emba-
tes e desdobramentos, como a desarticulação dos movimentos de luta pela 
terra, já que o acesso era pouco burocrático e rápido, mas também trouxe 
como consequência a criação de uma dívida que deveria ser paga pelos cam-
poneses. De início, as terras eram compradas por meio do financiamento do 
Banco Mundial e do Banco do Brasil e pagas pelos camponeses no prazo de 
20 anos, com carência de três anos.

Essa política desenvolvida entre o governo brasileiro e o Banco Mun-
dial nos remete ao entendimento de que não é nova a questão da distribui-
ção desigual da terra, o que representa um grande obstáculo ao alívio da 
pobreza, e, como resultado, impede o desenvolvimento econômico. Nesse 
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sentido, Ramos Filho (2010), analisando o contexto socioeconômico e po-
lítico brasileiro do final dos anos 1990, aponta para a responsabilidade do 
Estado mediante tal política de reforma agrária.

Diante do acirramento da tensão social e da intensificação da oposição ao 
modelo neoliberal nos países que implementaram os ajustes estruturais, o 
Banco Mundial viu-se na necessidade de controlar as pressões e os movi-
mentos sociais, para ter caminho livre ao aprofundamento da implemen-
tação do modelo neoliberal. A forma definida para este programa foi a 
condução, a partir dos anos 1990, de uma segunda onda de ajustes, cujos 
fundamentos residem no aprofundamento da redução do papel do Esta-
do com vistas à promoção do crescimento econômico [...]. (Ramos Filho, 
2010, p. 14).

O governo federal realizou, dessa maneira, a descentralização da res-
ponsabilidade de resolver os problemas agrários, pois, antes dos programas 
da RAM, era da União o compromisso de fazer a reforma agrária, que, nesse 
momento passava a ser dos Estados e municípios. Notem que essa foi uma 
das primeiras estratégias para controlar os conflitos e a pressão envolvendo 
a posse da terra. Lembremos que, nos anos de 1995 e 1996, quando ocor-
reram os dois principais massacres na gestão do governo FHC, a estratégia 
utilizada para resolver os conflitos foi o uso da força policial, acarretando o 
aumento da violência e culminando em vários assassinatos.

O controle praticado, nesse momento pelo governo, no que se refere à 
luta pela terra, dava-se de forma muito mais sorrateira e silenciosa, uma vez 
que o domínio se realizava em nível local. É importante esclarecer que, onde 
se expandiu essa nova linha de crédito BT, em muitos lugares, eram regiões 
que se concentravam pontos de conflitos e, consequentemente, havia a pre-
sença dos movimentos socioterritoriais rurais. 

Para implantar oficialmente o projeto, exigiu-se a formação de uma 
associação de camponeses, e, quando a propriedade era vendida para os be-
neficiários, ela deveria ser paga em dinheiro, e não em títulos, como é na 
reforma agrária convencional via desapropriação. Sobre essa questão, Men-
donça e Rezende (2004) afirmam que

Essa política foi executada com apoio financeiro do Banco Mundial, con-
trariando o preceito legal que determina a desapropriação como princi-
pal instrumento de obtenção de terras improdutivas. O modelo do Banco 
Mundial promove a privatização do território através das regras do merca-
do. Segundo essa concepção, os camponeses devem buscar maior ‘eficiên-
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cia’, através de sua integração ao agronegócio [...]. (Mendonça; Rezende, 
2004 s/p).

O controle exercido pelos órgãos executores do projeto é um elemento 
fundante dessa nova política pública de acesso à terra. A situação em que as 
negociações sobre a compra e venda foram descentralizadas e pela qual as 
negociações se dariam em nível local foi outro problema enfrentado, pois 
muitas propriedades foram vendidas acima do valor de mercado, como tam-
bém houveram denúncias de corrupção nas transações efetuadas.

A espacialização desses empreendimentos, no Estado de Minas Gerais, 
é um elemento importante a ser considerado. Embora a região do Norte de 
Minas tenha sido beneficiada, num primeiro momento, com a implantação 
desse projeto, foram outras regiões que tiveram maior número de empre-
endimentos de reforma agrária de mercado territorializados. Essas regiões 
foram o Sul de Minas e a Zona da Mata, que, em termos de estrutura eco-
nômica, social, cultural e geográfica, são diferentes do Norte de Minas. O 
público-alvo do projeto são agricultores pobres e sem-terras (assalariados, 
arrendatários, parceiros) e/ou aqueles que tinham terras insuficientes para 
gerar o sustento do grupo familiar. Cabe sinalizar que o foco do PCT, na-
quele momento, era combater a pobreza no meio rural e o Norte de Minas 
apresentou-se como a região onde seriam direcionados esses recursos. 

Essas dificuldades geraram um quadro de precariedade nas áreas (não 
há produção, nem infraestrutura básica adequada), explicitando as razões 
por que as pessoas foram unânimes em afirmar que não conseguiriam pagar 
as suas dívidas, nem mesmo a primeira parcela (Sauer, 2003). 

Para a criação dos empreendimentos RAM, não ocorreu uma participa-
ção ativa dos camponeses no processo de negociação e implantação. As reu-
niões e até mesmo a organização das associações iniciais foram articuladas 
por agentes externos, ou seja, não agricultores. Foram os políticos, proprie-
tários de terras e até pessoas ligadas às prefeituras, interessadas em ofertar 
o financiamento para a compra da propriedade. O tempo de espera, para 
se ter acesso a um lote após a criação do empreendimento, é relativamente 
rápido, se compararmos com a luta dos camponeses ligados aos movimentos 
socioterritoriais rurais que aguardam durante anos. Em geral, os mutuários 
do BT esperaram dois, três até quatro meses, tomando como base o período 
que vai da formação da associação, passando pela escolha da propriedade 
a ser comprada até a liberação dos recursos para financiamento do imóvel. 



236

Ricardo Luis de Freitas

Diversas linhas de créditos foram criadas pelas políticas e programas 
da RAM, dentre as quais assinalamos o Programa Cédula da Terra (PCT), 
1997-2002, uma linha de crédito em que os beneficiários recebiam finan-
ciamento específico destinado à obtenção dos recursos fundiários e à im-
plantação da infraestrutura básica; o Banco da Terra (BT), 1999-2002, em 
que o financiamento se dava por meio do Fundo de Terras e da Reforma 
Agrária; o Crédito Fundiário (CF), a partir de 2002 e ainda em vigência, 
que substituiu o Banco da Terra, criando diferentes linhas de créditos, entre 
os quais, destacam-se o Combate à Pobreza Rural (CPR), que visa oferecer 
financiamento aos trabalhadores rurais sem-terra, pequenos produtores ru-
rais com acesso precário à terra e proprietários de minifúndios (imóveis cuja 
área não alcança a dimensão da propriedade familiar); a Consolidação da 
Agricultura Familiar (CAF), cuja finalidade é a aquisição de imóveis rurais, 
com as benfeitorias já existentes e investimentos em infraestrutura básica e 
para o início da produção; Nossa Primeira Terra/Consolidação da Agricul-
tura Familiar – NPT/CAF, criada para atender à demanda de jovens sem-
-terra ou filhos de agricultores familiares, na faixa etária de 18 a 28 anos, 
que quiserem permanecer no meio rural e investir em uma propriedade, um 
programa cujo objetivo era contribuir para a solução dos problemas do or-
denamento agrário que agravam o êxodo rural.

No Estado de Minas Gerais, temos a criação dos empreendimentos 
RAM nas mesorregiões geográficas do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, 
Noroeste e Norte de Minas, Vales do Jequitinhonha e Mucuri, Zona da 
Mata e Sul de Minas. Na sequência, apresentamos o mapa 1 sobre a locali-
zação dos empreendimentos RAM, em Minas Gerais.

A forma como é promovida a política de financiamento de terras por 
intermédio do Banco Mundial reproduz, com mais intensidade, a pobreza 
e o conflito no campo mineiro. A região, onde há pouca ou nenhuma atua-
ção dos movimentos socioterritoriais rurais, é também onde se concentra o 
maior número de empreendimentos da RAM. 

A organização do espaço rural das mesorregiões Zona da Mata e Sul de 
Minas é, basicamente, constituída por pequenas propriedades rurais, o que 
colabora para o sucesso da implantação do projeto. Além disso, outro ponto 
importante é a ideologia de que, por meio do acesso à terra, os problemas 
dessas pessoas serão resolvidos, muito presente no discurso Pró-RAM, em-
bora o que efetivamente aconteça seja a geração de mais dificuldades.
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Mapa 1 – Minas Gerais – Assentamentos de Reforma Agrária de Mercado criados no período 
do Governo Fernando Henrique Cardoso (1996-2003)

Fonte: Banco de Dados da Luta pela Terra – Dataluta, 2013.

Desse modo, há um controle desses territórios, pois o poder econômi-
co está incorporado ao processo de dominação e subordinação dos cam-
poneses. A ideia de produzir para atender ao mercado e quitar a dívida é o 
elemento básico do dia a dia dos mutuários atendidos por esse projeto. A 
política que se desenvolveu foi a da não desapropriação, ou seja, a de compra 
de terras financiada pelo Banco Mundial, para impedir os conflitos (caso 
ocorressem desapropriações) entre camponeses e latifundiários.

O MOVIMENTO DOS ATINGIDOS PELA REFORMA AGRÁRIA 
DE MERCADO – MARAM E SUAS CONQUISTAS E DESAFIOS

Como apresentado anteriormente, com o fim do segundo mandato de 
FHC, Lula venceu as eleições presidenciais e extinguiu o projeto BT no âm-
bito federal, criando um novo conjunto de linhas de financiamento inserido 
na Política Nacional de Crédito Fundiário (PNCF). O BT passou, então, 
a ser considerado um passivo dentro dessa nova investida do governo Lula. 
Uma das lideranças do Maram relembra o momento de seu surgimento.
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Eu só sei que o programa do Banco da Terra quando saiu era uma ma-
ravilha, nossa. Bom, nós tivemos várias reuniões com a Emater mesmo e 
porque a gente pagaria dívida se a gente criasse o quê uma dúzia de ovos já 
pegava dívida, ia ficar do tamanho do quê, uma caixinha de fósforo. Tinha 
uma propaganda muito boa, que ela falava assim “pra que você vai pular 
a cerca se a porteira tá aberta?” Então isso aí tudo a gente via na televisão, 
aí falava “programa Banco da Terra” “você compra, você não invade, você 
não fica esperando debaixo da barraca de lona, fome e tal”. Porque o nosso 
problema era esperar debaixo de uma barraca de lona. Eu não dou conta 
não. Aí falei, não, já sei e perguntando assim, eles fizeram um marketing 
muito bom, muito bom mesmo. Só que depois abandonou, aí saiu Fernan-
do Henrique, entrou o Lula, aí que o trem pegou fogo mesmo, porque as 
dívidas vencendo e a gente procurando saber o que fazer, porque a gente 
não tinha como pagar.4 

A construção do território imaterial se reforçou por meio da propa-
ganda, que representava, naquele momento, um discurso. A proposta era 
convincente, pois, em sua maioria, as famílias camponesas eram oriundas 
da região e muitas viviam como parceiros, arrendatários, agregados ou as-
salariados rurais. 

É preciso considerar que o acesso à terra era a garantia de construção 
uma vida digna, pois criava-se a possibilidade de sonhar, em produzir para 
manter o sustento familiar e também gerar uma renda e não mais ter que 
trabalhar como empregado fora do lote adquirido. 

A situação de trabalho precário e a insegurança advinda dos empregos 
no campo também colaboraram para que os camponeses pudessem almejar 
entrar no projeto. No entanto, os trâmites burocráticos, tais como a forma-
ção de uma associação e a realização do trabalho coletivo, só foram apre-
sentados no momento em que a aquisição do imóvel já estava prestes a ser 
concluída. 

A oportunidade de cada família ter uma parcela de terra na qual pudes-
se viver de modo independente foi o instrumento persuasivo desse discurso 
territorial. Foram vários os camponeses que questionaram sobre a obriga-
toriedade do trabalho coletivo e a adesão a uma dívida coletiva. Esses ele-
mentos não se tornaram públicos nas propagandas apresentadas aos campo-
neses, potenciais participantes no projeto. Tais questões eram informadas 
apenas no momento posterior, em que as negociações para a compra dos 

4 Fragmento discursivo 1, Entrevistada 30, Liderança do Maram, 11/03/2014.
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imóveis já estavam em processo de finalização, o que demostra a sutileza 
da construção territorial presente nesses instrumentos. Interpretamos que 
quanto mais detalhes e esclarecimentos sobre a funcionalidade do projeto os 
camponeses tivessem, maior seria a rejeição entre aqueles que poderiam vir 
a participarem do programa.

É possível observar, explicitamente, o ataque dos discursos pró-Banco da 
Terra, em detrimento da desconstrução da reforma agrária desapropriacio-
nista. A construção desse discurso se deu sobre a improvável possibilidade de 
se ter acesso à terra por meio de um financiamento, pois, historicamente, os 
privilégios do acesso à terra por essa via se davam somente para os ruralistas. 

A via pacífica da reforma agrária de mercado estava em curso e, para 
que isso se concretizasse, bastaria apenas o camponês decidir por fazer parte 
do projeto, como divulgado pelos diversos meios de comunicação. A espe-
rança de ter acesso à terra estava próxima, pois a imagem que os camponeses 
construíram perante o BT era de uma política pública que iria ao encontro 
dos anseios dos que desejavam ter sua parcela de terra. 

Outro aspecto que podemos observar é referente às instituições que 
se responsabilizaram pelo desenvolvimento do projeto. A Empresa de As-
sistência Técnica e Extensão Rural (Emater), Associação dos Municípios 
da Microrregião do Vale do Paranaíba (AMVAP), Prefeituras e sindicatos 
patronais e também de trabalhadores rurais se destacam entre as principais. 
É um equívoco pensarmos que essas entidades e instituições criariam um 
ambiente de formação política para que os camponeses pudessem problema-
tizar o projeto.

O que se percebeu foi justamente o oposto, um exercício de convenci-
mento e de incorporação de centenas de camponeses a essa proposta. Em 
depoimento, a liderança do Maram, ao se referir à realização de inúmeras 
reuniões com a Emater, está contextualizado o momento anterior à aquisi-
ção da propriedade. Nessas reuniões, eram debatidos assuntos sobre a for-
mação das associações, a escolha da propriedade, já que alguns funcionários 
dessa instituição atuaram como corretores imobiliários. 

Nota-se que, a partir desse contexto, começa-se, com mais amplitude, 
o surgimento de vários problemas, pois, no ano de 2003, as primeiras par-
celas de pagamento do financiamento começaram a vencer. Somado a isso, 
o conjunto de associações encontrava-se enfraquecido e impossibilitado de 
realizar tal ação que pudesse reverter o quadro de conflitos presente naque-
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le momento. O BT foi uma política pública desenvolvida pelo Estado que 
atendeu milhares de camponeses em diversos Estados do Brasil. O sonho de 
ter acesso a uma parcela de terra se configurou em um problema concreto. 

Por iniciativa de uma mutuária do município de Ituiutaba, no dese-
jo de resolver aquela circunstância, começou a busca de soluções. Diversas 
visitas e diálogos foram realizados com os camponeses atendidos por esse 
programa, bem como junto aos órgãos municipais Emater, Banco do Brasil 
e AMVAP. Eles não tinham respostas para as indagações e diziam que não 
poderiam, definitivamente, fazer nada. Nesse primeiro momento não houve 
muito êxito. 

Contudo, esse panorama começa a mudar a partir de 3 de outubro de 
2003, quando se realiza, no município de Ituiutaba, o Seminário de Refor-
ma Agrária, por iniciativa do deputado estadual Ricardo Duarte do Partido 
dos Trabalhadores (PT). A partir desse encontro, iniciou-se a articulação 
para a criação do Maram. 

O Maram surge, essencialmente, em virtude das associações não con-
seguirem pagar as dívidas. Baseando-se nessa análise, é preciso considerar 
que a compra da terra se fazia entre o dono da propriedade e uma associação 
de camponeses, com a intermediação da AMVAP, Prefeitura e Emater. Vale 
ressaltar que o pagamento pela compra era realizado para o vendedor e o 
pagamento da dívida da terra era solidária, adquirida coletivamente. Para o 
agente da Comissão Pastoral da Terra (CPT),

[...] o Maram surge com uma necessidade de articulação das associações. 
É um movimento no sentido mais de rede de associações. Porque [...] a dí-
vida, ela é solidária. São as associações que são de fato a dona da terra. O 
Maram, ele está procurando diretrizes e linhas mais amplas para uma ne-
gociação. Então essa é a função primeiro. E por que que foi importante, foi 
necessário criar? Porque nenhum dos outros movimentos de luta pela terra 
quis encampar a luta... primeiro que num primeiro momento todo mun-
do, inclusive nós, nos colocamos contrário. Na medida em que, aquilo que 
vinha sendo afirmado que iria acontecer com os chamados beneficiários 
do programa, o pessoal começou a nos procurar, a gente deu apoio. Aí en-
tão foi necessário transformar aquilo numa articulação com o movimento. 
Porque senão iria continuar esfacelado. Individualmente, cada associação 
querer fazer sua negociação, iria ser muito difícil. Na verdade, é que nem 
o Ministério do Desenvolvimento Agrário tem uma solução clara para o 
problema. Que essa também foi uma conclusão das séries de reuniões que 
nós fizemos, seja com o Ministério do Desenvolvimento Agrário, seja com, 
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naquela época com o Iter. (Fragmento discursivo 1, Entrevistado 1, Agente 
Pastoral da CPT, 21/01/2014).

Dessa maneira, a recusa em aceitar um novo instrumento de reforma 
agrária, proposto no governo FHC, foi uma resposta daqueles que debatiam 
a questão agrária brasileira naquele momento. O descontentamento em não 
acreditar nessa nova política se dava pela leitura crítica realizada pelos cam-
poneses e entidades de apoio à reforma agrária e de intelectuais. A questão 
central do início do Maram se deu pela situação de carência no conjunto de 
demandas que deveriam ser conquistadas, sendo a principal delas, a dívida. 

O apoio da CPT, Ação Franciscana de Ecologia e Solidariedade (AFES) 
e a assessoria de advogados ligados a essas entidades, como também do 
depu tado estadual Ricardo Duarte, foram fundamentais na contribuição 
no surgimento do Maram. Após o primeiro encontro, sucessivas reuniões 
foram realizadas. Anteriormente à criação do movimento, o vencimento da 
dívida era a questão mais problemática. O agente da pastoral descreve essa 
ocasião em que 

[...] os piores momentos, em tese, foram antes talvez de ter a organização 
em si, tá se organizando. Porque aí cada um ficava ali no seu mundinho. 
Pessoa um dia imaginava que em algum lugar tinha dado certo e talvez 
aqui não estava dando certo, seria por causa das próprias pessoas que não 
conseguia trabalhar coletivamente, e depois que se organizou, teve várias 
reuniões no Estado, reunião no Norte de Minas, em todas as regiões, aí o 
pessoal, os assentados do Banco da Terra perceberam o seguinte, que o pro-
blema ele é um problema do projeto, não é um problema da pessoa. Aonde 
tem o projeto do Banco da Terra o problema é o mesmo, sobretudo não é 
a pessoa. Aí descobriram isso. Aí é assim, talvez não resolveu o problema 
todo, mas eles pararam de se martirizar, achar que o problema era deles.5 

O fato de estar isolado, cada um em sua associação, se configurou em 
um problema, uma vez que individualmente enfrentava diversas dificuldades 
semelhantes. Podemos dizer que uma das primeiras conquistas do Maram, a 
partir da realização dos trabalhos de formação, foi a construção de uma iden-
tidade coletiva, sendo que os encontros entre os mutuários contribuíram para 
o levantamento de demandas apresentadas em cada associação. Deste modo, 
compreenderam que a limitação existente em um empreendimento era co-
mum nos demais, claro que em proporções e realidades diferentes. 

5 Fragmento discursivo 2, Entrevistado 2, Agente Pastoral da CPT, 22/01/2014.
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Dentre as principais demandas assinaladas naquele momento, em seu 
conjunto, destacam-se, principalmente: a) nenhuma associação conseguiu 
pagar a primeira parcela da dívida; b) muitos não conseguiram pagar o fi-
nanciamento do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fa-
miliar (Pronaf) ou não tiveram acesso a essa linha de financiamento; c) 
a evasão de um elevado número de famílias dos empreendimentos; d) os 
investimentos em benfeitorias e infraestrutura para os projetos produtivos 
inacabados por conta do pouco recurso disponibilizado; e) a inclusão dos 
nomes de todos os mutuários no cadastro do Serviço de Proteção ao Crédito 
(SPC) e Serasa; f) por conta da restrição do nome no cadastro de inadim-
plentes, eles eram impedidos de acessar novos créditos no mercado; g) casos 
de corrupção de presidentes de associações que desviaram dinheiro; h) as 
inúmeras dificuldades enfrentadas pela produção e trabalho coletivo e i) o 
fraco ou inexistente serviço de assistência técnica prestado. 

Esse conjunto de demandas apresentadas pelos mutuários se materializou 
em pautas de reivindicações, agora lideradas pelo Maram. Com mais clareza 
sobre a real situação levantada, iniciou-se o diálogo com o governo federal, 
ao mesmo tempo em que se iniciava o processo organizativo do movimento.

Entendendo que os trabalhos seriam na vertente organizativa, para criar 
também um processo organizativo e formativo nas lideranças. Esse era um 
aspecto. O outro aspecto era um aspecto técnico da dívida. Entender a dí-
vida, aspecto técnico jurídico, inclusive. Porque o pessoal tinha ameaça de 
perder. Então se tentou, durante todo o processo, que o nosso trabalho fosse 
um trabalho de organização, formação política, formação comunitária etc., 
conhecer e compreender todo o processo, rediscutir os estatutos, entender 
o que estava acontecendo, levantar o quadro real, tentar fazer com que as 
pessoas compreendessem, porque as pessoas foram agregadas, né? Porque 
o sistema do Banco da Terra foi muito assim, né? Tanto que a mentalidade 
que foi passada é que seria Reforma Agrária sem luta. A outra é Reforma 
Agrária do conflito, da luta. A nossa não, é da paz. Aí o pessoal entendeu 
e viu o que fizeram com eles. Então e o sentido técnico, jurídico, qual se-
ria a saída. E aí, sim. E aí foi por uma praticidade muito grande. Porque 
praticamente todos os encontros era baseado, foi sendo, foi acontecendo a 
partir da construção de uma pauta de negociação com o Governo Federal.6 

Essa organização inicial, com o auxílio da CPT, AFES e assessores ju-
rídicos, foi essencial para o entendimento sobre a realidade em que esses 

6 Fragmento discursivo 3, Entrevistado 1, Agente Pastoral da CPT, 21/01/2014.
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camponeses se encontravam. A estratégia de realizar encontros para a or-
ganização da pauta de negociação cumpriu dois objetivos importantes. Pri-
meiro, o de aproximar os mutuários em torno da construção da pauta e, ao 
mesmo tempo, a construção do Maram e a formação de suas lideranças. O 
segundo consistiu em criar e, concomitantemente, estimular a conduta de 
enfrentamento com os responsáveis pelo programa por meio das ações de 
negociações junto ao Estado.

No que tange à assessoria jurídica prestada pelos advogados ligados a 
AFES e agentes da pastoral da terra, a primeira ação foi retirar o nome de 
todos do cadastro de inadimplentes.

Em 2008, quando o governo editou a lei de renegociação que as pessoas 
aderiram a essas renegociações, o Banco do Brasil se recusou a retirar o 
nome dessas pessoas do SPC e Serasa até que assinassem o contrato defi-
nitivo em tempo e hora oportuna. Diante disso, muitas pessoas entraram 
com uma ação contra danos morais para serem ressarcidos dos prejuízos 
que tiveram. Essa ação também foi interessante, porque causou numa nor-
mativa dentro do banco para o Brasil inteiro tirar o nome do SPC e Serasa 
de todo mundo dentro do Banco da Terra. Que dizer, mesmo depois do 
Maram, as demandas judiciais causaram repercussão nacional do ponto de 
vista de facilitar. A pessoa começava a renegociar e a realizar os pagamentos 
mínimos e o banco não respeitava isso. Além das pessoas tentarem renego-
ciar, o banco ainda mantinha o nome deles no cadastro o que atrapalhava 
pegar crédito em qualquer lugar.7

Desse modo, a estratégia do Maram, em entrar com processo judicial, 
contribuiu para que os mutuários pudessem acessar novos créditos. Essa 
situação demonstra a importância da organização que exerce poder de pres-
são perante o Estado em suas instituições. O movimento afirmava que o 
problema principal estava na estrutura do projeto, elemento que limitava o 
pagamento da dívida.

Outro aspecto relevante das ações do Maram se refere à formulação de 
estratégias, o que possibilitou o permanente diálogo com o governo federal 
e estadual, principalmente, com a SRA e o ITER/MG. O Maram foi o pri-
meiro e, provavelmente, o único movimento representante das associações 
do BT que teve a oportunidade de criar espaço de diálogo oficial com os 
gestores do programa, tanto em Brasília quanto em Belo Horizonte. Esses 
encontros contribuíram, de forma decisiva, para que o movimento apresen-
7 Fragmento discursivo 4, Entrevistado 3, Assessor Jurídico, 03/02/2014.
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tasse de maneira clara as fragilidades dessa política pública, tendo, como 
principais pautas de reivindicações, a individualização e a renegociação da 
dívida. Para isso, eles contavam como uma de suas estratégias a inclusão 
de suas demandas em ações conjuntas lideradas pelos camponeses em nível 
nacional, sendo que o objetivo era dar visibilidade em suas ações, tornando 
públicas as limitações enfrentadas. Sendo assim, 

[...] uma outra grande vitória foi quando foi incluído no Grito dos Excluí-
dos, na pauta, quando o governo fez a renegociação da dívida agrícola, [...] a 
questão do Banco da Terra entrou. Então isso, foi uma grande vitória. Que 
a ideia era ir colocando nas pautas dos outros, porque o movimento não 
tem força suficiente para uma mobilização porque ele é regional.8 

Outra articulação importante do Maram foi a participação em duas 
ações coletivas dos camponeses, ocorridas anualmente, o Grito dos Excluí-
dos e o Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo. O Fó-
rum foi criado em 1995, congregando entidades de naturezas bastante di-
versificadas. Essa organização tem criado espaços de debates no que diz 
respeito à questão agrária brasileira e conduzido campanhas de caráter na-
cional às diversas dificuldades enfrentadas pelo campesinato brasileiro. Em 
relação à questão do BT, foram essenciais para colocar na pauta as limita-
ções do projeto, sendo que uma das prioridades do Fórum girava em torno 
da luta contra o PCT e de seu desmembramento, o BT. Esse posicionamen-
to contribuiu para que o Estado reconhecesse a necessidade de discutir essas 
questões. 

A individualização da dívida era uma reivindicação considerável, pois, 
se algum camponês tivesse condições de pagar, era impedido porque a dí-
vida era coletiva. Por outro lado, a renegociação da dívida se fazia necessá-
ria pelo fato de que nenhum mutuário, nessa região, ter conseguido pagar. 
Diante disso, era indispensável estabelecer novos parâmetros para a quitação 
dos débitos. 

Mas o que era de fato a função do Maram, o Maram chegou a conclusão 
de que o povo tem interesse de pagar o débito, tem interesse de resolver 
essas questões, mas o povo quer que o governo reveja os projetos, reveja 
os cálculos implantados, por que são cálculos muito fora da realidade das 

8 Fragmento discursivo 5, Entrevistado 1, Agente Pastoral da CPT, 21/01/2014.
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pessoas pagarem, muito fora do dia a dia daquele assentado. São vários os 
problemas.9

Isso resultou na publicação de uma ampla medida provisória de rene-
gociação da dívida agrária, em que foram inseridos dois artigos referentes 
às demandas apresentadas pelos mutuários do BT. A Medida Provisória nº 
432, de 27 de Maio de 200810, institui meios de estímulo à liquidação ou 
regularização de dívidas do crédito fundiário. A seguir, apresentamos o arti-
go 25 que contempla os procedimentos para a renegociação.

Art. 25. Aplicam-se às operações de crédito fundiário contratadas até 7 
de março de 2004 ao amparo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, 
instituído pela Lei Complementar nº 93, de 1998, as seguintes medidas: 
I – para as operações em situação de adimplência em 1º de junho de 2008: 
a) redução da taxa de juros, a partir de 1º de junho de 2008, observado o 
valor equivalente ao número de beneficiários do crédito em cada operação, 
para: 
1. cinco por cento ao ano, nos contratos de valor original, por beneficiário, 
acima de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) até R$ 40.000,00 (quarenta mil 
reais); 
2. quatro por cento ao ano, nos contratos de valor original, por beneficiá-
rio, acima de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais); 
3. três por cento ao ano, nos contratos de valor original, por beneficiário, 
até R$ 15.000,00 (quinze mil reais); 
b) concessão de bônus de adimplência sobre o valor das parcelas pagas até 
a data do vencimento, a partir de 1º de junho de 2008, limitado a R$ 
1.000,00 (mil reais) por beneficiário em cada ano, em substituição ao bô-
nus sobre a taxa de juros pactuada, nas seguintes condições: de Minas Ge-
rais e Espírito Santo: quarenta por cento; 
2. demais Municípios da Região Nordeste: trinta por cento; 3. Estados das 
Regiões Norte, Centro-Oeste e Sudeste, exceto São Paulo e áreas de Minas 
Gerais e Espírito Santos a que se refere o item 1 desta alínea: dezoito por 
cento; 4. Estados da Região Sul e São Paulo: quinze por cento. 
II – para as operações em situação de inadimplência em 31 de dezembro de 
2007: permissão da amortização das parcelas vencidas até a data final da 
renegociação, com a concessão dos bônus de adimplemento estabelecidos 
na alínea “b” do inciso I deste artigo, 

9 Fragmento discursivo 4, Entrevistado 6, Liderança do Maram, 27/02/2014.
10 Essa MP foi aprovada no Congresso Nacional e convertida na Lei n. 11.775 de 17 de setembro 

de 2008.
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a) considerando-se o saldo devedor apurado nas condições definidas nas 
alíneas “b” e “c” deste inciso;
b) para renegociação, mediante aditivo contratual, aplicação de encargos de 
normalidade até a data do vencimento contratual de cada prestação venci-
da, inclusive com os bônus contratuais sobre as taxas de juros; 
c) aplicação de encargos de normalidade, sem os bônus de adimplência nas 
taxas de juros, a partir da data do vencimento contratual de cada parcela 
até a data da respectiva renegociação;
d) amortização mínima de um por cento do saldo devedor vencido ajusta-
do na forma das alíneas “b” e “c” deste inciso, até a data da renegociação; 
e) distribuição, entre as parcelas vincendas a partir de 2009, do saldo de 
capital vencido ajustado, deduzida a quantia amortizada;
 f) aplicação das condições estabelecidas no inciso I deste artigo às opera-
ções que se adimplirem no prazo previsto para renegociação; 
III – para as operações inadimplidas entre 1º de janeiro e 31 de maio de 
2008: 
a) a parcela de 2008 deverá ser liquidada até a data final de renegocia-
ção, devendo o saldo devedor ser ajustado nas condições estabelecidas nas 
alíneas  “b” e “c” do inciso II, com a concessão do respectivo bônus de 
adimplência de que trata a alínea “b” do inciso I;
b) após o pagamento a que se refere a alínea “a” deste inciso, devem ser 
aplicadas às operações as condições estabelecidas no inciso I deste artigo. 
§ 1º Para os mutuários que efetuaram o pagamento da prestação de 2008 
entre 1º de janeiro e 31 de maio deste ano, o valor do respectivo bônus de 
adimplência sobre a parcela, considerado em valor nominal da data de qui-
tação, será amortizado do saldo devedor da operação.
§ 2º Os cronogramas de reembolso com periodicidade de vencimento 
das prestações inferior a um ano podem ser substituídos pelos de parcelas 
anuais , mediante a formalização de aditivo ao instrumento de crédito, para 
os mutuários adimplentes ou que vierem a assim tornar-se sob as condições 
estabelecidas neste artigo. 
§ 3º Os ônus decorrentes da diferença entre os encargos originalmente pac-
tuados e os estabelecidos neste artigo, bem como dos bônus de adimple-
mento, serão de responsabilidade do Fundo de Terras e da Reforma Agrária.

Em relação ao Artigo 25, da MP 432, foram apresentadas as condições 
para a liquidação dos débitos referentes aos mutuários que estavam em situa-
ção dos pagamentos em dia. As taxas de juros foram recalculadas e novos 
prazos foram estabelecidos, considerando a data a partir da renegociação. 
Outro ponto importante para a renegociação presente no artigo, diz respeito 
ao pagamento de 1% do valor da dívida, que todos os mutuários deveriam 
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efetuar para que, assim, pudessem dar seguimento ao processo de renego-
ciação. É oportuno mencionar que o ônus dessa renegociação, inclusive, as 
diferenças nas taxas de juros, é responsabilidade do Fundo de Terras e da 
Reforma Agrária, ou seja, recursos públicos alocados no Orçamento Geral 
da União.

Em seguida, apresentamos o artigo 26, que se refere ao processo de in-
dividualização da dívida.

Art. 26. Fica autorizada a individualização dos contratos de financiamento 
celebrados pelos beneficiários do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, 
instituído pela Lei Complementar nº 93, de 1998, desde a sua origem até 
31 de dezembro de 2004. 
§ 1º A individualização das operações será condicionada à adesão de todos 
os beneficiários de cada empreendimento, vedada a regularização parcial 
do imóvel financiado. 
§ 2º Os custos decorrentes do processo de individualização poderão ser 
incluídos nos respectivos contratos de financiamento, até o limite de cinco 
por cento do valor total da operação individualizada, ainda que ultrapas-
sem o teto de financiamento do programa. 
§ 3º No processo de individualização, o imóvel rural já financiado per-
manecerá como garantia real do financiamento, excluindo- se a garantia 
fidejussória coletiva. 
§ 4º A garantia real do imóvel rural será desmembrada em parcelas, ficando 
asseguradas a viabilidade técnica do empreendimento, as reservas legais e 
áreas de preservação permanente, bem como sua averbação junto ao respec-
tivo Cartório de Registro de Imóveis, inclusive com o gravame hipotecário 
em nome do Fundo de Terras e da Reforma Agrária. 
§ 5º Os elementos de despesas que compõem os custos decorrentes do pro-
cesso de individualização, observado o disposto no § 2º deste artigo, bem 
como os procedimentos para a regularização dos empreendimentos e de-
mais disciplinamentos necessários à plena aplicação do disposto neste ar-
tigo serão regulamentados pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário. 
§ 6º O CMN estabelecerá o prazo para adesão ao processo de individuali-
zação de que trata este artigo.

O Artigo 26, da MP 432, foi resultado, também, das articulações esta-
belecidas pelo Maram. A impossibilidade do pagamento da dívida coletiva, 
que considerava a dinâmica presente no interior desses empreendimentos, 
foi um fator relevante para essa conquista. O elevado número de mutuários 
que abandonaram o projeto, como também a substituição sucessiva, dificul-
tava a organização do quadro. Na prática, o processo de individualização 
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foi contraditório, uma vez que só era aplicado quando todos os mutuários 
do empreendimento aderissem a esse novo processo, sendo eles proibidos de 
regularizar parcialmente a dívida do imóvel. Em outras palavras, a dívida 
ainda permanecia coletiva.

Essa MP pode ser considerada uma vitória do Maram, pois, graças às 
intensas negociações estabelecidas com o governo federal, foram possíveis 
a criação de instrumentos jurídicos que viabilizasse a individualização da 
dívida e a renegociação do financiamento da terra, embora, na prática, não 
tinha significado a mudança da realidade que eles enfrentavam. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como desenvolvido ao longo deste estudo, as políticas e programas 
direcionados para o meio rural brasileiro, no que tange à reforma agrária, 
pautaram-se, em grande medida, em ações insuficientes para uma transfor-
mação social. Os programas propostos pela Reforma Agrária de Mercado, 
tais como o Programa Cédula da Terra e o Banco da Terra, não tiveram 
nenhuma influência quanto à contribuição em promover a desconcentração 
da propriedade fundiária no país.

Os movimentos socioterritoriais rurais tiveram, como efeitos dessa polí-
tica, a desmobilização e a criminalização, pois a nova forma de acesso à terra 
era “pacífica”. Com a entrada do governo Lula, não houve alteração dos pro-
gramas de reforma agrária de mercado, pelo contrário, apenas modificaram-
-se algumas linhas de financiamento, deixando inalterada a condição de 
abandono do Estado por essa política pública. 

Assim, consideramos que o conjunto de conquistas realizadas pelo Ma-
ram foi importante no sentido de definir novos elementos para o debate 
referente às limitações encontradas pelos mutuários do BT. Embora tivés-
semos avanços no que concerne a possibilidade de renegociação da dívida e 
a individualização do pagamento entre os mutuários, a situação de inadim-
plentes permanece imutável. 

Avaliamos que seja necessário fortalecer o território de ação do Maram, 
tornando-se imprescindível a atuação de um movimento que possa exercer 
poder de influência e de pressão para transformar a atual situação em que 
eles se encontram. Ponderamos que o pagamento da dívida seja um com-
ponente importante, mas defendemos que não é o tema central do deba-
te. Conforme nossa interpretação, o principal problema a ser atacado é o 
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descompromisso do Estado perante essa política pública, criada como um 
instrumento para substituir a reforma agrária via desapropriação, configu-
rando-se como uma contrarreforma agrária. 

É imprescindível responsabilizarmos o Estado e apontar que este as-
sume a tarefa de atender às demandas apresentadas, não apenas no que diz 
respeito ao pagamento da dívida. Primeiramente, outras pautas de reivindi-
cações precisam ser atendidas, como, por exemplo, a atualização e regulari-
zação do quadro de mutuários existente, atualmente, em cada empreendi-
mento; a prestação do serviço de assistência técnica que tenha qualidade e 
que ocorra de forma permanente; a renegociação da dívida do Pronaf, bem 
como a liberação de novos créditos. Cabe ao Estado, nos seus diferentes ní-
veis de representação, resolver esses impasses. 

Acreditamos que isso só será possível com a retomada das discussões 
partindo do Maram. O movimento cumpre esse papel de organização dos 
camponeses mutuários, a apresentação das demandas reivindicadas e a ca-
pacidade de diálogo com os agentes do Estado, como evidenciado anterior-
mente. Esses caminhos foram trilhados pelo Maram, o que resultou nas 
conquistas expostas, sendo necessário, neste momento, retomar o debate e 
as ações empreendidas. 

A maneira com que o Estado aborda a resolução das limitações do pro-
jeto BT está muito distante da realidade enfrentada pelos mutuários. Emer-
ge, nesse ponto, o descompasso sobre a possibilidade de resolver os pro-
blemas, uma vez que apenas os camponeses têm a responsabilidade sobre 
os compromissos assumidos e os órgãos gestores permanecem alheios aos 
assuntos referentes a esse projeto.

Em síntese, é indispensável alterar a lógica de resolver essas questões, 
colocando o Estado como elemento central na resolução dos obstáculos des-
critos e fazer com que assegure o compromisso assumido, garantindo, assim, 
as condições para que isso ocorra. 
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A LIGA DOS CAMPONESES POBRES (LCP): 
CONTRIBUIÇÃO AO ESTUDO DO MOVIMENTO 

CAMPONÊS NO BRASIL1

David Pimentel Oliveira Silva
Marco Antonio Mitidiero Junior

INTRODUÇÃO

Os estudos e as pesquisas sobre os movimentos sociais campone-
ses apareceram, até certa medida, como tema constante no âmbito da 
geografia agrária. A ampliação dos debates acerca desta temática vem 
ocorrendo, de forma mais acentuada, nas últimas três décadas e está 
relacionada ao próprio contexto histórico do país. No período de rede-
mocratização do Brasil, a partir de 1985, tornaram-se muito frequentes 
e conhecidos os processos de reivindicações, lutas e conflitos que expli-
citaram e deram publicidade à faceta “concentração fundiária versus luta 
pela reforma agrária”, o que despertou o interesse das ciências humanas, 
sobretudo da Geografia, em desenvolver pesquisas sobre a chamada or-
ganização da luta pela terra em movimentos sociais e suas manifestações 
no território.

Nesse contexto, ricas análises sobre os movimentos sociais no cam-
po foram e ainda são desenvolvidas, a exemplo dos inúmeros estudos 
sobre o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), ma-
terializados em uma miríade de publicações acadêmicas e projetos de 
extensão universitária. Dessa forma, o (re)conhecimento da legitimidade 
e da realidade dos processos de luta camponesa tem sido respaldado e, 

1 Este texto, com adaptações, é parte da dissertação de mestrado intitulada “A Liga dos Cam-
poneses Pobres (LCP) e a luta pela terra no nordeste: contribuição ao estudo sobre o movi-
mento camponês no Brasil”, defendida em 2014 pelo autor David Pimentel Oliveira Silva, 
através do Programa de Pós-graduação em Geografia (PPGEO) da Universidade Federal 
de Sergipe (UFS). A pesquisa foi realizada sob a orientação do Prof. Dr. Marco Antonio 
Mitidiero Junior e com o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES).



254

David Pimentel Oliveira Silva e Marco Antonio Mitidiero Junior

em até certo ponto, impulsionado por esses estudos, construindo uma 
importante referência para o entendimento dos movimentos sociais no 
campo, bem como dos processos que os geraram, servindo como referen-
cial mais profundo frente à estratégia de criminalização, capitaneadas 
pelas elites agrárias e grande mídia.

Em muitas das reportagens da grande mídia, e, como consequência, 
no imaginário da sociedade em geral, o MST é o único movimento so-
cial de luta pela terra no Brasil. Porém, a realidade do campo brasileiro 
compreende um significativo número de experiências de luta pela terra 
que vão desde as organizações indígenas que lutam pela “retomada” dos 
seus territórios, aos quilombolas que reivindicam suas áreas de rema-
nescentes; desde ações de resistência de posseiros às ações de pastorais 
católicas na defesa da “terra de trabalho” do campesinato. No bojo do 
processo de organização e desenvolvimento das experiências de luta pela 
terra, outros movimentos sociais no campo surgiram como resultado da 
massificação das ações, como é o caso da Liga dos Camponeses Pobres 
(LCP). Movimento esse formado a partir da soma de experiências locais 
e divergências/rachas políticos internos de outros movimentos sociais, 
aglutinando lideranças e militantes advindos do MST e do Movimento 
Camponês Corumbiara (MCC). 

Desde o ano 2000, a Liga dos Camponeses Pobres (LCP) tem es-
pacializado pelo Brasil processos de luta pela terra e de resistência cam-
ponesa diante de uma realidade marcada pela reprodução de relações 
sociais e territoriais desiguais e injustas. A LCP revela-se como mais um 
movimento de classe, historicamente em luta, e que, por vezes, é enfra-
quecida pelos processos de criminalização e violência provocados pelas 
articulações político-econômicas e ideológicas das classes dominantes. 
O perfil radical e combativo do programa e do discurso da LCP tem 
inserido o movimento em um cenário de conflitos, perseguições, prisões 
e mortes nas regiões onde se desenrolam ações do movimento. Neste 
contexto, objetiva-se, nesse artigo, discutir o processo histórico de for-
mação deste movimento social camponês, sua imbricação no processo de 
luta pela terra no Brasil, e das disputas territoriais que marcam a questão 
agrária brasileira no século XXI.
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ANTECEDENTES HISTÓRICOS DA FORMAÇÃO DA LIGA 
DOS CAMPONESES POBRES (LCP): A “BATALHA DE SANTA 
ELINA” OU O “MASSACRE DE CORUMBIARA”?

Quando nos referimos ao conflito da Fazenda Santa Elina ou ao Mas-
sacre de Corumbiara, a tese de doutorado2 da professora Helena Angélica 
de Mesquita aparece como a principal referência para entendermos a raiz de 
formação da LCP. Segundo este estudo, no dia 14 de julho de 1995, cente-
nas de famílias partiram de diversas partes do município de Corumbiara, 
estado de Rondônia, a bordo da carroceria de caminhões, com o objetivo de 
concretizar a ocupação da Fazenda Santa Elina. Inicialmente, a área elegida 
para montar o acampamento foi escolhida estrategicamente, pois ficava pró-
xima à fazenda em litígio e à área comunitária do Projeto de Assentamento 
Adriana, dentre outras razões:

primeiro, porque os acampados precisariam de água potável e ali havia um 
pequeno riacho com águas cristalinas. Segundo, porque a área era próxima 
do PA Adriana: dois dos mobilizadores eram lá assentados e muitos mora-
dores dali apoiaram a ocupação (...) Naquele PA, os acampados da Santa 
Elina encontrariam ajuda e guarida em caso de ataque. Terceiro, porque a 
área do lote 99 era muito fértil, e poderiam plantar suas roças imediata-
mente (Mesquita, 2001, p. 92-93).

No dia seguinte à ocupação, 15 de julho de 1995, já haviam sido levan-
tados 50 barracos para abrigar as famílias. Comissões de saúde, limpeza, 
alimentação, cozinha, segurança, mulheres, jovens e ecumênica foram for-
madas para organizar e dar funcionamento ao acampamento. Neste mesmo 
dia, grupos de homens começaram a derrubada de árvores para fazer a roça, 
e, nos dias posteriores, chegaram mais famílias para o acampamento (Mes-
quita, 2001).

A mobilização para a ocupação da Fazenda Santa Elina ocorreu de 
forma rápida por vários motivos, dentre os quais destacam-se: a) o grande 
número de trabalhadores desempregados na região; b) os exemplos motiva-
dores de lutas e conquistas da terra como, por exemplo, os assentamentos 
Adriana, Verde Seringal e Vitória da União, no entorno; c) a credibilidade 
e a confiança que as famílias tinham em seus mobilizadores e lideranças. 

2 A tese resultou na publicação do livro A luta pela terra no país do latifúndio: o massacre de Co
rumbiara/Rondônia, que foi publicado em 2011 pelo Conselho Editorial DEPECAC da UFG 
(Universidade Federal de Goiás).
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Podemos identificar, a partir do estudo de Mesquita (2001), através dos 
relatos coletados, que a mobilização das famílias e a ocupação do latifúndio 
não tiveram o apoio do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST), visto que algumas lideranças dissidiaram deste Movimento devido 
a “divergências políticas”. Por sua vez, a Comissão Pastoral da Terra (CPT) 
e a Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Rondônia (Fetagro) tam-
bém não cederam apoio pelas mesmas questões. Entretanto, do outro lado, 
a reação da classe dominante foi imediata.

Enquanto os posseiros organizavam o seu acampamento, os fazendeiros já 
agiam. Especialmente Antenor Duarte do Valle que pressionava a justiça e 
a polícia. O processo de reintegração de posse foi sumário. Alguns fazen-
deiros, vizinhos da Santa Elina, obtiveram, na justiça, liminar de Interdito 
Proibitório. Vale dizer que estas fazendas deveriam então ter a guarda da 
PM e se elas fossem invadidas por sem terras, a reintegração de posse seria 
sumária. A liminar de reintegração de posse da Santa Elina também foi su-
mária (...) três dias depois da ocupação já existia liminar de manutenção de 
posse e no mesmo dia a PM já estava na área para fazer cumprir a mesma 
(Mesquita, 2001, p. 96-97).

No dia 18 de julho, o juiz emitiu a liminar de manutenção de posse 
e enviou um ofício determinando escolta policial para auxiliar o oficial de 
Justiça no trabalho de dar ciência da liminar aos acampados e fazer cumpri-
-la. No dia seguinte (19), os posseiros3 resistiram à ação da justiça e conse-
guiram frustrar a primeira tentativa de desocupá-los da área. 

No dia 31 de julho, uma comissão formada por representantes do Ins-
tituto de Terras e Colonização de Rondônia (Iteron), do Incra, e o secretário 
do governador estiveram no acampamento para negociar com as lideranças 
dos posseiros. A proposta era a de deslocar os acampados para outra área de 
500 ha que seria utilizada como uma lavoura comunitária. Os camponeses 
ficaram esperançosos com a proposta, principalmente pelo fato de que se 
poderia resolver pacificamente o litígio, mas esta comissão não teve tempo 
para efetivar a proposta. O senhor Antenor Duarte, representante do senhor 
Hélio Pereira de Morais, proprietário da fazenda, queria de imediato a in-

3 Na pesquisa bibliográfica realizada para este estudo, há uma imprecisão quanto à tipificação 
dos sujeitos em luta: se são sem-terra ou posseiros. Porém, nota-se, na literatura e na discussão 
do processo judicial pós Massacre de Corumbiara, que aos ocupantes da Fazenda Santa Elina, a 
denominação posseiro era corriqueira, por isso assumimos tal denominação.
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tervenção policial e, para tanto, tinha o apoio da oligarquia rondoniana, da 
Justiça e da Polícia Militar.

No intervalo entre o dia da ocupação e 9 de agosto de 1995, a Polícia 
Militar (PM) estudou a área, realizando até sobrevoos com aviões, e os ja-
gunços ligados ao fazendeiro percorrendo a área do conflito e proferindo 
ameaças aos camponeses e seus aliados. Com o passar dos dias, a tensão 
na ocupação apenas aumentava. Na véspera do despejo (08/08/1995), após 
conversa com o major da PM, os camponeses comemoraram pensando ter 
anulado a possibilidade de despejo, mas, nesse mesmo dia, a PM isolou a 
área para que nenhuma informação transitasse para dentro ou para fora do 
acampamento, e assim fosse possível efetivar a ação: “para fazer cumprir a 
liminar de manutenção de posse da Santa Elina, foram convocados os poli-
ciais de Vilhena, Cerejeiras, Colorado do Oeste e a Companhia de Opera-
ções Especiais de Porto Velho” (Mesquita, 2001, p. 106).

Segundo Mesquita, as estratégias organizadas pela polícia anunciavam 
uma guerra, ou melhor, um massacre “camuflado no silêncio da noite”. O 
ataque ao acampamento ocorreu na noite do dia 9 de agosto de 1995. Os 
camponeses foram pegos de surpresa, pois acreditavam que haviam feito um 
acordo com o major da PM.

O acampamento foi cercado quando ainda estava muito escuro, foram usa-
das bombas de efeito moral, tiroteio por longas horas com armas muito 
pesadas, mulheres foram usadas como escudo humano pelos policiais e 
por jagunços. Segundo relatos, um grande número de jagunços, alguns 
vestidos como policiais, entraram infiltrados no meio das tropas e muitos 
homens estavam encapuzados. O acampamento foi totalmente destruído e 
depois incendiado... Não sobrou nada do que os camponeses haviam levado 
para começar o que seria uma vida nova. Tudo se transformou em pesadelo 
(Mesquita, 2001, p. 114).

De acordo com outro pesquisador, que também estudou o conflito de 
Corumbiara, em sua pesquisa de mestrado: 

A ação “enérgica” da PM, em conjunto com os pistoleiros que comprovada-
mente atuaram no conflito, resultou na morte de mais de uma dezena de 
camponeses: 1) Vanessa dos Santos Silva (de apenas 7 anos), 2) José Marcon-
des da Silva (51 anos), 3) Ari Pinheiro dos Santos (33), 4) Ercilio Oliveira 
Campos (41), 5) Alcindo Correia da Silva (55), 6) Odilon Feliciano, 7) Enio 
Rocha Borges, 8) Nelci Ferreira, 9) Maria Bonita (31) e 10) Sérgio Rodrigues 
Gomes (32). Na lista dos mortos, a CPT incluiu mais três nomes, Oliveira 
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Inácio Dutra, morto em 2/11/95, no Hospital Regional de Vilhena, com aci-
dente vascular cerebral, em consequência das lesões sofridas no conflito e Je-
sus Ribeiro de Souza, morto em 29/11/95. O atestado de óbito expedido pelo 
cartório de Corumbiara dá como causa da morte “o conflito de sem terras 
com PM”. [Além do] jovem Darli Martins Pereira, de 18 anos, que continua 
“desaparecido” até hoje [grifos dos autores] (Martins, 2009, p. 64). 

Além das mortes e dos “desaparecimentos” de camponeses ocorridos no 
conflito, centenas de camponeses ficaram com diferentes sequelas e patolo-
gias em consequência das mortes de seus entes e companheiros, da violên-
cia brutal, das torturas físicas e psicológicas sofridas no acampamento e na 
cadeia. Meses depois, mais precisamente no dia 16/12/1995, houve ainda o 
assassinato do vereador de Corumbiara, Manoel Ribeiro (PT). Ele era im-
portante apoiador da ocupação e divulgador da luta das famílias de Santa 
Elina e já havia recebido diversas ameaças de morte devido ao seu envolvi-
mento junto aos movimentos de luta pela terra no município. 

Mesquita (2001) não se preocupa com a exatidão dos números no que 
se refere às consequências provocadas pelo massacre, mas sim com a propor-
ção que o conflito tomou. Para a PM, não houve massacre, pois foi argumen-
tado oficialmente por representantes dessa instituição que o que ocorreu foi 
um conflito, no qual dois soldados também foram mortos. Mesquita critica 
esse discurso e defende, em sua tese de doutorado, a configuração do massa-
cre. Revela um conflito de luta pela terra que resultou num grande número 
de mortos, dada a desproporcionalidade de forças. A autora ressalta o caráter 
surpresa, o número de policiais e jagunços, o poder bélico da PM, a cruel-
dade na execução dos militantes, a destruição do acampamento, as torturas, 
o patrocínio do ataque por parte da oligarquia local, e, para tanto ou como 
“prova”, se utiliza de depoimentos dos próprios camponeses sobreviventes do 
conflito. Os movimentos sociais e a própria mídia divulgaram esse episódio 
de repercussão internacional como: “o Massacre de Corumbiara”.

Martins (2009) põe essa definição em “questionamento”. Ele concorda 
com a abordagem de Mesquita e ressalta que a pesquisadora trabalha um 
aspecto importante da denúncia de um Estado repressor que age com intui-
to de criminalizar a luta pela terra. Porém, ele ressalta que a resistência dos 
camponeses no conflito não pode ser deixada de lado. Segundo ele,

Os camponeses não são somente vítimas. É a explicitação de uma contra-
dição secular no nosso país: a concentração da terra, do poder e da riqueza. 
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Ao ocupar a terra, desafiam o coração desta estrutura que gera fome e mi-
séria. Não há alternativa senão colocar-se em luta. Já não suportam mais 
esperar. O trauma vivido por aquelas famílias nunca será esquecido de sua 
memória. A dor, o sofrimento e a humilhação. Para muitos, prova maior de 
resistência foi serem espancados por mais de 24 horas e não delatarem as 
lideranças, não testemunharem em nada que pudessem incriminá-los. Esta 
foi a maior resistência (Martins, 2009, p. 86).

Martins também se utiliza de depoimentos de camponeses que parti-
ciparam do conflito para evidenciar como a segurança do acampamento se 
defendeu do ataque. Ele revela que os acampados que estavam como segu-
ranças perceberam a movimentação de policiais, mas que não esperavam 
um ataque, ancorados no conhecimento do preceito legal de que as ações de 
reintegração de posse somente podem ocorrer à luz do dia, e não pela noite/
madrugada. Não esperavam uma ação orquestrada com o ataque de bombas 
de gás e os tiros efetivados por pistoleiros. Martins coloca que:

Defendendo-se como podiam, os camponeses utilizavam de todo o arma-
mento que dispunham. Viram muitos pistoleiros caírem frente à resistência 
imposta. Mas, com melhor aparato militar e o cerco que realizaram, o ban-
do de pistoleiros dos latifundiários foi ganhando terreno com o reforço da 
PM, que jogava bombas de gás e acabaram por sufocar a resistência. 
Perguntamos aos camponeses se houve mais mortos além dos que foram 
oficializados e o número de desaparecidos. E da mesma forma, quase que 
a totalidade dos entrevistados apontou para a existência de muitos mortos. 
Sobretudo os “defuntos sem choro” que, segundo relatos, foram dezenas. A 
resistência dos acampados e a suposta morte de muitos pistoleiros foi uma 
possível causa das sessões de tortura que foram realizadas após a PM e pis-
toleiros renderem todos os ocupantes (Martins, 2009, p. 88).

Com isso, o referido autor opta por analisar o fato enfatizando a re
sistência dos camponeses de Corumbiara, diminuindo a compreensão de 
massacre. Essa postura, ao nosso ver, teve por objetivo evidenciar a força da 
organização política dos sem-terra, construindo uma postura otimista en-
tre os camponeses na luta pela terra, ao contrário de uma postura de medo 
caracterizada pela noção de massacre. Percebemos, em publicações da LCP, 
que esse movimento também defende esta postura combativa diante do que 
aconteceu em Corumbiara. E, defende, também, que o que ocorreu na San-
ta Elina foi, de fato, uma “batalha”. Não pretendemos nos posicionar em 
torno desta discussão. O intuito deste preâmbulo histórico foi o de intro-
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duzir a relação entre o conflito da Fazenda Santa Elina com o surgimento 
da LCP. 

O que sabemos é que o conflito de Santa Elina terminou numa tra-
gédia que ficará marcada para sempre na história da nação brasileira. Uma 
tragédia que revela o quanto o Estado pode ser opressor em defesa da classe 
dominante. Uma tragédia que não constituiu motivo suficiente para que 
todas as famílias de Santa Elina conquistassem a terra tão almejada, pois se 
passaram vinte anos e ainda parte delas continua acampada, agora sob a li-
derança da LCP, na disputa pelo território e na luta pela punição dos crimes 
cometidos. 

DO MOVIMENTO CAMPONÊS CORUMBIARA (MCC) À LIGA 
DOS CAMPONESES POBRES (LCP): GÊNESE E ATUAÇÃO 
NACIONAL

Juramos pelo sangue derramado dos nossos companheiros na fazenda Santa Eli
na levar a qualquer custo a luta pela terra, pela democracia, justiça e trabalho 
até a vitória final.
Juramento feito pelos resistentes da Batalha de Santa Elina na fundação do 
MCC, em Jaru-RO, 25 de fevereiro de 1996. Juramento assumido pelos 
continuadores da luta de Santa Elina e fundadores da LCP (Cartilha Nosso 
Caminho, 2006).

De acordo com Mesquita (2001, p. 15), logo após o massacre, os cam-
poneses começaram a mobilizar e organizar um movimento de apoio às 
famílias do acampamento Santa Elina. “Ainda sob o impacto da chacina, 
começou o que se tornaria, depois, o Movimento Camponês Corumbiara 
(MCC). Nascia assim, a partir da possibilidade de organização e autonomia 
da luta dos camponeses, mais um movimento social no campo brasileiro”.

O MCC foi fundado em 25 de Fevereiro de 1996. Nesse dia, partici-
param os camponeses sobreviventes de Corumbiara e dos assentamentos 
“Vitória da União, Guarajus e Verde Seringal, em Corumbiara, e o assen-
tamento 14 de Agosto de Theobroma” (Mesquita, 2001, p. 153). Conforme 
a autora, Adelino e Cícero Pereira Leite Neto apareciam como as principais 
lideranças do MCC. Ambos fizeram parte da coordenação do MST e foram 
desligados por divergências metodológicas/ideológicas referentes à atuação 
do movimento no Projeto de Assentamento Adriana. Os dois também es-
tiveram entre os mobilizadores da ocupação da Fazenda Santa Elina. Para 
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Mesquita (2001, p. 153), o surgimento do MCC foi importante para a re-
gião, pois ocorreu uma retomada nas ocupações de terra, inclusive de áreas 
anteriormente coordenadas pelo MST. 

Como hipótese de pesquisa, tínhamos a premissa de que a Liga dos 
Camponeses Pobres (LCP) havia surgido em decorrência de divergências 
políticas internas (popularmente chamadas de “rachas”) no seio do Movi-
mento Camponês Corumbiara (MCC). Martins (2009) também interpreta-
va da mesma maneira, mas pesquisando a formação da LCP, em Rondônia, 
ainda em seu trabalho de mestrado, conheceu uma versão mais detalhada, 
narrada pelas próprias lideranças do MCC e da LCP de Rondônia. De acor-
do com Martins, ambos os movimentos reivindicam sua origem em Santa 
Elina.

A história do MCC e da LCP está ligada ao apoio dado por organizações 
operárias que impulsionaram a luta pela terra, em Rondônia. Conforme 
apontam os relatos, é a organização Liga Operária que vai propor e in-
centivar a consolidação de um movimento camponês capaz de canalizar a 
combatividade dos camponeses da fazenda Santa Elina. Uma das figuras 
centrais deste período é Claudemir Gilberto Ramos, o Pantera, uma das 
lideranças da resistência camponesa no conflito em Corumbiara (Martins, 
2009, p. 95).

Com base nos relatos colhidos por Martins (2009), Claudemir foi uma 
das lideranças mais visadas após o conflito de Santa Elina, justamente por 
suas características de liderança, determinação e combatividade. Ao contrá-
rio de seus familiares, que saíram do acampamento dias antes do conflito, 
Claudemir ficou até o último momento, inclusive sofreu duas tentativas 
de assassinato: a primeira, quando se recuperava do trágico acontecimento 
da reintegração de posse, no hospital de Vilhena e, outra, em Porto Velho 
(Mesquita, 2001). “Claudemir é uma das principais lideranças que recebe o 
apoio da Liga Operária4, para garantir sua integridade física. Ele e outras li-
deranças foram levados para outras regiões como forma de garantia de vida” 
(Martins, 2009, p. 96).

Além disto, a Liga Operária deu apoio político, estrutural e financeiro ao 
MCC, fatores que foram de fundamental importância para que as lideranças e 
4 A Liga Operária surgiu, em 1995, como ruptura ao chamado “sindicalismo de Estado” ou “sin-

dicalismo patronal” e com o objetivo de reorganizar a classe trabalhadora numa aliança operá-
ria-camponesa. Até onde essa pesquisa pode levantar, a Liga Operária possui atuação efetiva nos 
Estados de Minas Gerais e Rondônia. 
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os camponeses de Santa Elina conseguissem organizar o movimento. De acor-
do com o depoimento de “José”, a Liga Operária também enviou militantes 
para ajudar a estruturar o movimento (Martins, 2009, p. 96). A questão é que, 
desde o início da formação do MCC, já existiam duas posições “ideológicas” 
distintas entre as lideranças. Segundo Martins (2009, p. 97):

Dentre as “posições distintas” destacam-se, sobretudo, as divergências de 
Adelino Ramos e Claudemir com outras lideranças do Movimento. Segun-
do aponta João e Antonio, estas divergências já vão se explicitando logo no 
início da organização do Movimento. Se observarmos o próprio relato de 
João, perceberemos que mesmo com uma proposição de “ruptura” que se 
alardeava em torno da construção de um novo movimento, perceberemos 
que este já vem com a participação de “muitos companheiros que estavam 
no PT”. Vejamos o que nos apresenta Antonio:
Na medida em que foi avançando a prática do MCC, foi cada vez mais se 
delineando, posições distintas dentro do movimento. Uma posição combativa, 
que puxava mais a questão da organização das famílias, da democracia na 
discussão das questões, do funcionamento de coordenações... E por outro uma 
coordenação que puxava ainda os velhos métodos de organização do MST... 
(Antonio).

Antonio, uma das lideranças entrevistadas por Martins, informou-o 
que as divergências no seio do MCC foram se acirrando. Por esse motivo, 
um grupo próximo a ele propôs a saída e a formação da Liga dos Campo-
neses Pobres (LCP), como um braço da Liga Operária no campo. Mesmo 
com as divergências, o grupo de lideranças que viria a formar a LCP conti-
nuou no MCC e no trabalho de organização da luta com Claudemir, que 
era a principal liderança de Corumbiara. Contudo, a relação nos processos 
organizativos foi se “degenerando”, vindo a culminar na ruptura/racha. Os 
principais militantes que lideraram a saída do MCC foram Camarão, Zé 
Bentão e Pedro Mendonça (o Pelé). Conforme Martins (2009, p. 103),

Na entrevista tentamos extrair o máximo sobre esse processo de ruptura 
da “Liga” com o MCC. Conforme já afirmou Antonio, a situação chegou 
ao ponto da “Liga sair do MCC”. Esta informação é importante para com-
preendermos o cenário em que se dá este conflito interno do embrionário 
movimento. A própria divergência em torno do nome do Movimento não 
foi tão tranquilo (sic!). A afirmação de Dinho é a de que “o pessoal da Liga” 
sugeriu o nome, mas as informações do dirigente da LCP é a de que: 
Desde o principio era ideia de se fundar a Liga dos Camponeses Pobres e não o 
MCC. Então até a questão de criar o MCC foi uma luta, pela própria deno
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minação. E na verdade os companheiros que defendiam a posição de ser Liga 
perderam (...) Então depois quando surge a Liga, foi fundada nessa região, em 
Jaru, surgiu dessa agudização dentro do MCC, mas também com uma posição 
mais clara e definida do que era a Liga, em relação ao movimento camponês 
em geral (José).

Através destes depoimentos, percebemos que várias organizações par-
ticiparam da fundação do MCC. O apoio aos camponeses de Santa Elina 
surgiu de diversos lados. Entretanto, vê-se que algumas destas organizações 
queriam canalizar a força resultante do conflito para o fortalecimento de 
um movimento em que pudessem inserir suas concepções teóricas e polí-
ticas, como é o caso da Liga Operária. Outro relato coletado por Martins 
(2009, p. 104) se mostra essencial para entendermos a formação da LCP:

Eles [Liga Operária] vieram depois do massacre. Eles partiram pra apoiar o 
movimento (...) Ela deveria ter o maior movimento. Por que eles quiseram 
obrigar todos a aderirem como eles queriam. Eles não usam o nome direto 
como deveria ser. Eles criam o nome, mas não assumem a direção, não as-
sumem a cara. Eles vieram dando apoio ao MCC, pra no fundo ser a Liga. 
Como não deu do jeito que eles quiseram, por que eles brigaram com o 
Claudemir, aí eles criaram a LCP. Eles queriam dirigir o Movimento. Era o 
MCC, mas era Liga. Aí deu confusão com o Claudemir. Aí ele falou. Nós 
criamos um movimento, aí vocês querem usar uma sigla e atua com outra, 
aí não dá (Dinho).

A ruptura ou o “racha” ocorre e isso fica evidente analisando os relatos 
de ambos os “lados”. A questão é que essa ruptura não ocorre pelo fato do 
surgimento de uma divergência em um dado momento. Ela não ocorre anos 
após a fundação e consolidação do MCC. A divergência existe antes mesmo 
da fundação do MCC, ou seja, no processo de mobilização e organização 
do mesmo. O Movimento Camponês Corumbiara, com a sua importante 
atuação para a região de Corumbiara, já surgiu com desencontros internos. 

Uma intersecção necessária nessa parte do texto, que vislumbra outras 
dimensões do cotidiano das lideranças de luta pela terra, é que após o “ra-
cha” e a formação de mais um movimento, as lideranças Adelino (Dinho) 
e seu filho Claudemir permaneceram na coordenação do MCC. De acordo 
com Martins (2009), no ano de 2007, Adelino tornou-se membro titular do 
Comitê Estadual do Partido Comunista do Brasil (PC do B) de Rondônia. 
Em 2008, Dinho candidatou-se a vereador, mas não se elegeu. Era o princi-
pal líder do MCC e mantinha relações de apoio com o PC do B e com o PT. 
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Essa liderança camponesa foi assassinada por pistoleiros no município de 
Vista Alegre do Abunã/RO. Vários jornais brasileiros publicaram a notícia. 
Destacamos aqui um trecho da nota5 online do jornal O Estado de S.Paulo: 

O líder do Movimento Camponês Corumbiara, Adelino Ramos, conhecido 
como Dinho, foi assassinado na manhã desta sexta-feira, 27, no município 
de Vista Alegre do Abunã, em Rondônia. Segundo relato da assessoria da 
Secretaria de Produção do Amazonas, Dinho morava num assentamento 
localizado no sul de Lábrea, o município mais desmatado do Amazonas, e 
estava com a família levando seus produtos para comercializar numa feira.
Seis tiros teriam atingido o agricultor, que foi levado para um hospital pró-
ximo, mas não resistiu. Dinho morava num assentamento do Instituto de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra) com outras famílias e seu grupo 
buscava regularizar sua produção. Ele, segundo a assessoria da Secretaria 
de Produção, vinha recebendo ameaças de morte de madeireiros da região 
(Agência do Estado, 2011).

As divergências internas no interior do MCC foram travadas até 1999. 
“Os camponeses que irão criar a LCP constituíram as chamadas Comissões 
Camponesas de Luta (CCL), que seriam o embrião do novo movimento” 
(Martins, 2009, p. 108). De acordo com um dos primeiros documentos 
da LCP, intitulado de “Cinco passos para a conquista da terra”, as comissões 
camponesas tiveram o papel de expandir para outras regiões do país a luta 
e a resistência construída em Corumbiara. No mesmo documento, o mo-
vimento acusa determinados movimentos (MCC, MST e Contag) de trai-
ção e oportunismo, e defende a construção de um movimento camponês 
revolucionário. 

O trabalho de base das CCL resultou na fundação da LCP em abril do 
ano de 2000. Enquanto o MCC restringiu sua atuação ao Estado de Rondô-
nia, a LCP construiu uma organização que se espacializou por várias partes 
do país, trocando a bandeira da Reforma Agrária pela bandeira da Revolução 
Agrária. Desse modo, a LCP “dividiu-se”, a partir de sua própria estratégia 
de organização, em cinco LCP’s, cada uma atuante de forma autônoma em 
determinadas regiões do Brasil, mas constituindo um mesmo movimento. 
São elas: LCP de Rondônia e Amazônia Ocidental; LCP do Norte de Minas 
e Bahia; LCP do CentroOeste; LCP do ParáTocantins; e LCP do Nordeste.

5 A notícia intitulada Líder de movimento camponês é assassinado em Rondônia, e publicada 
no dia 27/05/2011, pode ser acessada através do link: http://www.estadao.com.br/noticias/
nacional,lider-de-movimento-campones-e-assassinado-em-rondonia,724871,0.htm
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A Cartilha Nosso Caminho é um dos principais documentos da LCP. 
Foi publicado em 2006 e contém, entre análise de conjuntura e outros pon-
tos de organização, os princípios e o programa agrário da LCP. Nesse sen-
tido, o Programa Agrário desse movimento define quatro tarefas ou pilares 
fundamentais de ação: 

1 – destruição do latifúndio e entrega das terras aos camponeses sem terra 
ou com pouca terra;
2 – libertação das forças produtivas do campo nas áreas tomadas do lati-
fúndio, através da eliminação de todas as relações de produção baseadas na 
exploração do homem com a adoção de formas cooperadas. A organização 
em formas associativas das parcelas em diferentes níveis de cooperação se-
gundo sua experiência, desde os Grupos de Ajuda Mútua, forma elementar 
às formas superiores de cooperação, passando por outros níveis de formas 
cooperativas. Adoção de meios de produção e instrumentos de trabalho 
mais avançados e das técnicas mais modernas.
Organização cooperada do sistema de produção, distribuição, comerciali-
zação, abastecimento e troca entre diversas áreas e regiões, da infraestrutura 
como armazéns, transporte, estradas, pontes, saneamento básico etc.
3 – organização e exercício do Poder Político pelas massas nas áreas toma-
das. Organização das diversas formas da participação das massas nos dife-
rentes níveis para a tomada de decisões e do seu autogoverno (Assembleia 
Popular e o Comitê Popular). Organizar a vida cultural, suas diversas ma-
nifestações. Organizar o sistema de autodefesa de massas, Organizar a nova 
Escola Popular baseada nos três princípios de estudar, trabalhar e lutar (in-
vestigação científica, produção e luta de classes) para liquidar o analfabe-
tismo e promover a elevação do conhecimento científico e técnico de todos. 
Organizar um sistema popular de saúde preventiva e curativa (policlínicas). 
 4 – estatização das grandes empresas capitalistas rurais e controle de sua 
produção e gestão pelos trabalhadores desde já nas áreas tomadas (Cartilha 
Nosso Caminho, 2006, p. 19).

De acordo com o referido programa, estes são os quatro pilares que 
fundamentam o caminho para a “Revolução Agrária” e as tarefas centrais 
propostas devem ser materializadas no decorrer do processo de luta pela 
terra. À luta que levanta a bandeira da Revolução Agrária podem se aglu-
tinar outros setores das sociedades além dos camponeses pobres e demais 
trabalhadores do campo, a exemplo dos operários, estudantes, intelectuais, 
setores médios, pequenos e médios comerciantes e massas populares da ci-
dade e do campo. 
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O movimento propõe uma luta radical contra o latifúndio, contra o Es-
tado burguês e o imperialismo e ressalta o inevitável choque dessa luta com 
as classes dominantes, os órgãos representativos do Estado (Incra, Embrapa, 
etc) e a força repressiva estatal que se materializa no plano jurídico e na ação 
militar. Em seu programa, a LCP também se mostra em contraposição à 
aliança com partidos políticos e define que:

O velho Estado e suas diferentes gerências independentes de qualquer par-
tido ou coligação de partidos seja (PFL, PMDB, PSDB, PT, PTB, PCdoB, 
PP, PL, PSB, PDT, PPS, etc), enfrentam a luta dos camponeses de duas ma-
neiras e da combinação delas: pela repressão e pela cooptação. Uma hora usa a 
violência contra os camponeses em luta, em outra hora propõe negociações e 
entendimentos, apresentando políticas e programas de “reforma agrária” só 
para publicidade. O governo busca, com isto, frear a luta pela terra, tentando 
isolar os setores mais combativos e cooptando os setores conciliadores e opor-
tunistas do movimento (Cartilha Nosso Caminho, 2006, p. 21).

O Programa da LCP tem objetivos de curto, médio e longo prazo a se-
rem atingidos no decorrer da “Revolução Agrária”. De imediato, a LCP pre-
tende desenvolver e ampliar sua organização para se tornar um movimento 
das massas camponesas, aliando-se a outras organizações na busca de se fa-
zer avançar a luta pela terra em todo o país. Em longo prazo, o movimento 
objetiva destruir o sistema burguês-latifundiário (a serviço do imperialismo) 
e construir uma “Nova Democracia” através do poder popular.

Nota-se claramente, no projeto da LCP, a fundamentação teórico-
-metodológica no pensamento maoísta.6 A utilização das expressões Nova 

6 O pensamento maoísta deriva de Mao Tsé Tung (líder teórico e político da Revolução Comunis-
ta Chinesa) que teve suas concepções fundamentadas nas concepções marxista-leninistas. Em 
1940, Mao Tsé Tung publica um artigo intitulado de A Nova Democracia na China. Para ele, o 
fato de a China ser, nesta época, um país colonial ou semicolonial, agredido pelo imperialismo 
japonês, tornara necessário antes de tudo uma revolução de libertação nacional, que garantis-
se a libertação político-econômica dos moldes feudais. Em sua visão marxista clássica ou de 
concepção “etapista” da história, Mao acreditava que uma revolução socialista só seria possível 
precedida da revolução liberal capitalista, tendo em vista as condições econômicas da China 
neste período. Para tanto, ele propõe uma aliança de classes liderada pelo Partido Comunista 
que aglutina o proletariado, os camponeses, os pequenos burgueses e os capitalistas nacionais 
em defesa da Nova Revolução Democrática (Nova Democracia). Essa revolução seria a primeira 
etapa, sendo a segunda a etapa a realização do socialismo. Mao (O Grande Timoneiro) perma-
neceu, em regime ditatorial, por três décadas (1954-76) como presidente da República Popular 
da China. Seu mandato terminou com o seu falecimento. O texto A Nova Democracia na China 
pode ser encontrado neste link: http://www.marxists.org/portugues/mao/1940/01/15.htm 
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Democracia e Revolução Agrária não são mera coincidência. Tratam-se de 
inspiração no projeto e na própria história da revolução chinesa liderada por 
Mao Tsé Tung. Esta orientação política do movimento, alinhada ao pensa-
mento marxista-maoísta, está relacionada às teses seguidas pela Liga Ope-
rária. Pelo que entendemos, através dos relatos colhidos por Martins (2009) 
sobre a fundação do MCC e da LCP, a ideia seria construir a Liga Operária 
Camponesa, mas acabou que, dentro do projeto de aliança operário-cam-
ponesa, os movimentos constituíram siglas separadas, permanecendo a Liga 
Operária e surgindo a Liga dos Camponeses Pobres.

Se compararmos o programa agrário da LCP com o programa do MST, 
notamos que ambos os movimentos, pelo menos no que diz respeito às pro-
postas, se cruzam em determinados pontos e se distanciam em outros. Con-
vergem no objetivo geral de organizar as massas camponesas para que elas 
próprias construam o seu caminho na luta pela terra, no sentido de prezar 
e de lutar pela educação no campo, de eliminar a exploração do trabalho e 
transformação da estrutura fundiária. 

Porém, enquanto a LCP traça, no projeto de Revolução Agrária, o 
objetivo futuro de se construir uma sociedade socialista logo após a etapa 
da Nova Democracia (Democracia Burguesa liderada pelo proletariado), o 
MST traz, desde 2007, uma proposta de Reforma Agrária Popular que veio 
a ser sedimentada, no Congresso Nacional, do movimento em 2013.

O MST tem construído as suas táticas de luta e de resistência, tendo 
em vista as consequências provocadas pela expansão do capital na agricultu-
ra brasileira. Por esse motivo, o movimento tem difundido uma campanha 
constante pela preservação dos recursos naturais, da biodiversidade, e pela 
garantia da produção de alimentos saudáveis. Para viabilizar o seu programa 
de reforma agrária popular, o MST apresenta dois fatores essenciais: a mobi-
lização popular, ou seja, a grande massa de trabalhadores deve estar reunida 
num movimento popular que construa a força necessária para empreender a 
pressão por mudanças. Para tanto, o processo de educação nos espaços con-
quistados (assentamentos, associações, cooperativas) e de debates dentro e 
fora dos meios de comunicação devem ser constantes para gerar o acúmulo 
de forças e a consciência da sociedade brasileira sobre esta realidade. O se-
gundo fator perpassa pela construção de um Estado democrático e popular, 
com ampla participação, em que todas as esferas dos poderes ajam em prol 
das mudanças necessárias (MST, 2013).
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Diferente do MST, a LCP, no plano do seu discurso calcado no Progra-
ma Agrário, traça um projeto de transformação social baseado no modelo 
chinês. O movimento propõe uma revolução cultural, partindo da aplicabi-
lidade do que ocorreu em território chinês, em seus acampamentos de luta 
pela terra. Uma revolução que nasce no campo e vai para a cidade. É como 
se o movimento fizesse uma leitura do que ocorreu na história da China e 
objetivasse aplicar o mesmo modelo no Brasil. 

As teses teóricas que fundamentam o Programa Agrário e os objetivos 
da LCP revelam-nos uma interpretação da questão agrária que está centrada 
em três conceitos: semifeudalidade, capitalismo burocrático e imperialismo, 
conceitos estes que caíram numa espécie de ostracismo nas ciências huma-
nas brasileira. Esta interpretação entende que em países, como o Brasil, há 
um capitalismo burocrático, ou seja, um capitalismo tardio, no qual não 
houve de fato uma revolução burguesa que engendrasse o desenvolvimento 
das forças produtivas. Esse modelo de capitalismo sustenta-se através de re-
lações semifeudais subordinadas às ordens do imperialismo, que no caso do 
Brasil, seria o imperialismo empreendido pelos EUA. Sobre o conceito de 
capitalismo burocrático, Víctor O. Martín Martín:

Sobre una base semifeudal y bajo un dominio imperialista, se desarrolla 
un capitalismo, un capitalismo tardío, un capitalismo que nace atado a la 
semifeudalidad y sometido al dominio imperialista... El capitalismo bu-
rocrático se desenvuelve ligado a los grandes capitales monopolistas que 
controlan la economia del país, capitales formados, (...) por los grandes 
capitales de los grandes terratenientes, de los burgueses compradores y de 
los grandes banqueros; así se va generando el capitalismo burocrático atado, 
(...) a la feudalidad, sometido al imperialismo y monopolista (...). Este ca-
pitalismo, llegado a cierto momento de evolución se combina con el poder 
del Estado y usa los medios económicos del Estado, lo utiliza como palan-
ca económica y este proceso genera otra facción de la gran burguesía, la 
burguesía burocrática; de esta manera se va a dar un desenvolvimiento del 
capitalismo burocrático que ya era monopolista y deviene a su vez en estatal 
(Martín Martín, 2007, p. 14-15).

Os teóricos do conceito “capitalismo burocrático”, desenvolvido por 
Mao Tsé-tung, concordam que onde existe esse modelo de sociedade, o 
campo é caracterizado por relações pré-capitalistas (semifeudais). Para Mar-
tín Martín (2007), alguns exemplos destas características são: o sistema de 
pagamento em trabalho, como é o caso dos parceiros e meeiros, no qual o 
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camponês cede parte de sua colheita em troca da possiblidade do trabalho 
e moradia nas fazendas; manutenção e reprodução de um campesinato mi-
nifundista; e o controle jurídico, repressivo e ideológico que o Estado (jun-
to aos grandes proprietários) tem sobre o campesinato, através de relações 
clientelísticas e patriarcais. 

De acordo Martín Martín (2007, p. 18), o Brasil se insere no caso dos 
países caracterizados como sendo semicoloniais. Para ele, os países semico-
loniais conduzem reformas agrárias geralmente parciais, empreendidas por 
governos dominados pelos latifundiários, burguesias burocráticas que pro-
vocam a evolução da semifeudalidade no campo. Nesse sentido, Camely 
ressalta que:

A tarefa da solução do problema da terra nos países dominados (semicolo-
niais e semifeudais) ficará a cargo do proletariado em aliança com os cam-
poneses e a pequena burguesia nacional em uma revolução de novo tipo, 
denominado no maoísmo de revolução de nova democracia (2009, p. 30).

Em suma, para os teóricos que utilizam a categoria do “capitalismo 
burocrático”, os países semicoloniais não desenvolveram as suas forças pro-
dutivas, pois não realizaram suas revoluções burguesas e permanecem com 
o problema agrário. De acordo com Mariátegui (apud Souza, 2010, p. 46), 
que estudou a realidade peruana nesta perspectiva, a liquidação do feuda-
lismo deveria ser feita por um regime democrático-burguês através de uma 
revolução de independência. Para ele, a expressão feudalismo na América 
Latina é o latifúndio e a servidão. É esse modelo de interpretação que os 
produtores do discurso que fundamentam as teses da LCP tentam resgatar, 
no Brasil.

Nesse sentido, segundo o discurso da LCP, baseado nos referenciais 
acima citados, o movimento defende uma estratégia rumo ao socialismo em 
longo prazo. Assim, a LCP defende uma tese ortodoxa, pois entende que 
ainda devemos atravessar uma etapa revolucionária democrático-burguesa 
para destruir as relações semifeudais no campo e a subordinação do país ao 
imperialismo estrangeiro.

Na nossa compreensão, e em outra perspectiva, o capitalismo se desen-
volve de maneira desigual e em ritmos diferentes no espaço. A expansão da 
produção e da comercialização de mercadorias em escala mundial fez o capi-
talismo estabelecer as condições necessárias para seu desenvolvimento, ins-
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taurando-se em diferentes territórios de acordo com as suas dadas formações 
históricas, entretanto homogeneizando os espaços rurais segundo a lógica 
da reprodução veloz e ampliada do capital. Por isso, compreendemos como 
controversas as teses que orientam o projeto da LCP. Para nós, a Liga Ope-
rária, enquanto entidade aglutinadora da LCP e de outros movimentos, tem 
resgatado e disseminado teses dogmáticas – fora de seu tempo – que tendem 
ao irrealismo frente à conjuntura histórica, política e econômica brasileira. 
A própria história nos mostrou o fracasso da possibilidade de uma aliança 
do proletariado com uma suposta burguesia nacional, como exemplificam 
as forças que sustentaram o Golpe Cívico-militar de 1964, no Brasil. 

A proposta de uma revolução democrático-burguesa de inspiração maoís-
ta ortodoxa, sob a liderança do proletariado na atualidade, revela o quão está 
descolada da realidade a compreensão conjuntural deste movimento, que não 
tem levado em consideração o entendimento da totalidade das relações que o 
capitalismo engendra. Entretanto, é através dessas bases teóricas que a LCP 
fundamenta o seu programa agrário, sua organização e, fundamentalmente, 
seu discurso. As posições teóricas tratadas anteriormente servem como tema 
central utilizada na formação teórico-política de seus militantes. 

Como apoiadores da formação de um discurso geral da LCP, os jornais 
Resistência Camponesa7 e A Nova Democracia8 são disponibilizados (nos for-
matos impresso e online) e auxiliam na formação política dos camponeses e 
na divulgação dos conflitos de terra, nos quais o movimento está envolvido, 
em diferentes unidades da federação, a saber: Alagoas, Pernambuco, Rondô-
nia, Pará, Tocantins. Minas Gerais. O jornal Resistência Camponesa é encar-
regado, especificamente, de noticiar e divulgar, em forma de denúncia, os 
conflitos por terra em que as famílias camponesas lideradas pela LCP estão 
envolvidas, com destaque para as ocupações e as ações de violência contra os 
militantes do movimento. 

O jornal A Nova Democracia foi fundado pelo casal de comunistas José 
Maria Galhassi9 e Beatriz Torres, com os objetivos de construir e de apoiar 
a imprensa popular e democrática. Nesta perspectiva, o A Nova Democracia 

7 Disponível em: http://resistenciacamponesa.com/
8 Disponível em: http://www.anovademocracia.com.br/
9 Galhassi foi militante do PCB (Partido Comunista do Brasil), entre as décadas de 1940-60. Em 

1966, junto a grupos dissidentes do PCB participou da fundação do PCBR (Partido Comunista 
Brasileiro Revolucionário). Foi preso e torturado pelo regime militar. 
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tem divulgado as mobilizações populares nacionais e internacionais, dando 
ênfase às ações dos movimentos de vertente maoísta, como é o caso da LCP. 
Desse modo, o jornal se mostra como um meio de comunicação apoia-
dor desses movimentos sociais que organizam uma massa de trabalhadores 
numa luta anti-imperialista e que possuem, como objetivo principal, a cons-
trução dessa nova democracia. 

Dentre os principais movimentos que aparecem diretamente como 
apoiadores da LCP, além da Liga Operária, estão: o Movimento Estudantil 
Popular Revolucionário (MEPR), o Movimento Feminino Popular (MFP), 
Frente de Defesa dos Direitos do Povo (FDDP), o Núcleo dos Advogados 
do Povo – Brasil (NAP/Brasil); a Associação Internacional dos Advogados 
do Povo (IAPL), o Sindicato dos Trabalhadores da Construção de BH e 
Região (Sindicato do “Marreta”) e Centro Brasileiro de Solidariedade aos 
Povos (Cebraspo). 

No que diz respeito à organização do movimento, na Cartilha da LCP, 
é apresentado um modelo específico de estrutura organizacional (Figura 1)
a ser aplicado nas regiões em que o movimento é atuante.

Figura 1 – organização regional da LCP

Fonte: Cartilha Nosso Caminho, 2006.

Org.: SILVA, David P. O. 2014.

Como já vimos, embora a LCP tenha uma atuação em vários Estados 
do país, o movimento se organiza regionalmente. Dentro do quadro organi-
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zativo da LCP, a coordenação regional é eleita nos encontros de delegados da 
LCP da região. Estes delegados são camponeses e militantes que, conforme 
o discurso do movimento, foram eleitos nos acampamentos e nas áreas de 
assentamentos. Ainda segundo o pronunciamento da Liga, junto à Coorde-
nação Regional serão formadas comissões e setores que desenvolverão suas 
funções nas áreas de assentamentos e acampamentos. Através da Coordena-
ção Regional, serão realizados os “Congressos”.10 

A Cartilha, em questão, aponta que cada regional da LCP tem au-
tonomia para organizar e realizar os seus encontros e ações, obviamente, 
com base nos princípios e no programa do movimento. Nessa perspectiva, 
2008 foi um ano importante para a LCP, no qual houve um acirramento 
no processo de luta pela terra e de espacialização do movimento pelo país. 
Nesse ano, a LCP de Rondônia e Amazônia Ocidental realizaram o seu 5º 
Congresso, nos dias 22 e 23 de agosto, na Universidade Federal de Rondô-
nia (UNIR). Este evento da LCP teve uma abrangência nacional e reuniu 
cerca de 500 pessoas, entre elas, camponeses, estudantes, professores e mo-
vimentos populares que representaram 20 áreas de luta. As três principais 
bandeiras, levantadas neste congresso, foram: a) contra a criminalização da 
luta pela terra; b) em defesa da Amazônia para o povo brasileiro; c) em de-
fesa dos direitos dos povos indígenas. 

A LCP de Rondônia e Amazônia Ocidental levantou a bandeira contra a 
criminalização da luta pela terra devido à campanha difamatória realizada, 
no mesmo ano, pela mídia nacional e encabeçada pela revista IstoÉ. A maté-
ria11 foi publicada pela revista no dia 26 de março de 2008, intitulada de “O 
Brasil tem guerrilha” denominando os camponeses da LCP de “guerrilhei-
ros” treinados pelas Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC) 
e os acusou como sendo responsáveis por bloqueio de estradas, sequestros, 
assassinatos, terror e destruição em diversas áreas do Estado de Rondônia. 

Com base em entrevistas com lideranças da Liga em Minas Gerais e 
Alagoas, estes afirmam que a matéria é um verdadeiro “filme de ficção” 
criado para criminalizar o movimento e os camponeses, tornar vítimas os 

10 O Congresso é uma instância de massas de caráter emulativo e de coesão do movimento, aberto 
à participação das bases que devem organizar sua participação por acampamento e área. (Carti
lha Nosso Caminho, 2006)

11 A matéria pode ser lida através deste link: http://www.istoe.com.br/
reportagens/2158_O+BRASIL+TEM+GUERRILHA 
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militares e os fazendeiros e inocentá-los em suas ações violentas na região. 
Por esse motivo, neste 5º Congresso, as atividades centraram-se em lembrar 
e homenagear os camponeses da LCP assassinados12 na luta contra o lati-
fúndio na Amazônia e lançar uma campanha contra a criminalização do 
movimento. Também foram aprovadas as seguintes resoluções:

1) Unificar todo o movimento camponês para prosseguir com as tomadas 
de todas as terras do latifúndio;
2) Aprofundar a luta em torno da criação e funcionamento das APP (As-
sembleias do Poder Popular);
3) Realizar um grande trabalho de agitação da Revolução Agrária com 
panfletagens e manifestações nas áreas, vilas e povoados;
4) Apoiar a luta dos povos indígenas pela demarcação de suas terras e pelo 
direito à autodeterminação;
5) Unificar todos os trabalhadores da Amazônia na luta pelos seus direitos. 
(5º Congresso da LCP-RO, 2008).

Ainda no ano de 2008, a LCP do Nordeste realizou o seu 1º Congres-
so para fortalecer a formação do movimento na região, que teve início em 
2007. No Nordeste, a LCP no Estado de Alagoas também enfrentou denún-
cias disseminadas pela Gazeta de Alagoas, jornal este que teve como base a 
matéria ficcional da revista IstoÉ. 

Como estratégia de contrainformação, em 2009, a Liga com apoio do 
Centro Brasileiro de Solidariedade aos Povos (Cebraspo) convidou o cartu-
nista Carlos  Latuff para conhecer como vivem os camponeses da LCP, na 
Amazônia, os quais foram acusados de serem “guerrilheiros sanguinários 
envolvidos com o narcotráfico colombiano”. 

Na visita, o cartunista gravou um pequeno vídeo-documentário, inti-
tulado de “Palestinos da Amazônia”.13 O vídeo é interessante, pois mostra 
um pouco da realidade da luta pela/na terra e dos conflitos na região ama-
zônica sem a mediação do olhar midiático, sempre comprometido com a 
preservação da propriedade privada da terra. Para tanto, o próprio movi-
mento, outros movimentos populares e jornais alternativos têm denunciado 
o que realmente ocorre na região, ou seja, têm denunciado a perseguição e as 

12 Foram homenageados quatro camponeses: “Zé Bentão”, “Carequinha”, Oziel, José e Nélio. De 
acordo com o movimento, estes camponeses foram assassinados por pistoleiros. 

13 O vídeo pode ser assistido através deste link: http://www.youtube.com/watch?v=KJvC7t67Wsg. 
Ver também: http://www.controversia.com.br/blog/os-palestinos-da-amazonia/
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amea ças aos camponeses, os assassinatos realizados por pistoleiros a mando 
de fazendeiros e madeireiros, enfim, a inexistência de uma reforma agrária 
que garanta a terra e a dignidade às famílias camponesas. 

Além da estrutura organizacional mais geral da LCP, que se materializa 
em cada região, há também a organização dos camponeses e militantes nos 
acampamentos que são chamados de “áreas tomadas”.14 Nesse sentido, os 
camponeses (entre si) elegem, em assembleias (denominadas de Assembleia 
do Poder Popular), a coordenação, as comissões e os setores de organização 
de seus acampamentos/áreas tomadas. As tarefas de organização e mobi-
lização ficam sob responsabilidade das comissões e dos setores, que estão 
divididos em dez: 1) segurança; 2) produção coletiva; 3) alimentação e cozinha 
coletiva; 4) limpeza e saúde; 5) educação e formação; 6) arrecadação e controle 
de finanças; 7) mobilização; 8) juventude; 9) mulheres; 10) crianças. Martins 
(2009) construiu um esquema (Figura 2) interessante sobre esse projeto de 
organização das áreas camponesas da LCP, vejamos:

Figura 2 – Organização de área camponesa da LCP. 

Fonte: Documentos da LCP. 

Org.: MARTINS, Márcio M. 2009.

Fazendo jus à herança maoísta, a LCP define em seu programa/discur-
so que todos os dirigentes do movimento devem ser exemplos de “respon-
sabilidade”, “seriedade”, “disciplina” e “retidão moral”. Cada dirigente deve 

14 “Áreas tomadas” é uma expressão utilizada pela LCP para se referir às áreas de ocupação. 



275

A Liga dos Camponeses Pobres (LCP). Contribuição ao estudo do  
movimento camponês no Brasil

ser “combativo”, “honesto”, “solidário”, “humilde” e “atencioso” com as 
“massas”. De acordo com a Cartilha da LCP, a direção também deve apoiar 
e estimular a participação das mulheres, assim como integrar os jovens e as 
crianças na luta através do estudo, do esporte e da cultura.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Destarte, não foi objetivo deste texto colocar à prova o discurso da Liga 
dos Camponeses Pobres (LCP), uma vez que não teríamos espaço nesse arti-
go para fazer o confrontamento com os dados da pesquisa de campo, cotejar 
depoimentos e descortinar contradições entre discurso e prática. A intenção 
principal foi apresentar a LCP e trazer ao debate (e à público) a persistência 
da questão agrária emanada da luta organizada pela terra, a partir da exis-
tência de uma pluralidade de movimentos sociais, que, consequentemente, 
ensejam discursos, estratégias e ações distintas, porém com o mesmo con-
teúdo, qual seja: transformar estruturalmente a forma capitalista de organi-
zação perversa do campo brasileiro.

Em vista desse projeto que marca o discurso do movimento, a LCP 
leva a cabo as suas experiências, protagonizando manifestações de luta que 
evidenciam a existência de uma questão agrária latente no Brasil contempo-
râneo. Fruto de um dos eventos mais trágicos da história recente do país, o 
Massacre de Corumbiara (1995), que culminou na formação do Movimento 
Camponês Corumbiara (MCC) e, posteriormente, a partir de dissidências 
e conflitos internos, na gênese da Liga dos Camponeses Pobres, esse mo-
vimento se faz presente no âmbito das organizações sociais no campo. As 
dimensões da luta pela terra como as ocupações de terra, as manifestações 
de repúdio à violência contra os camponeses e as estratégias – por vezes 
utópicas – de transformação das formas de apropriação do território, dão 
concretude às manifestações e lutas existentes no país. 
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